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Apresentação

ESTE LIVRO nasce de investigações desenvolvidas por pesquisadores dos núcleos 
de estudos Tramas Comunicacionais e Neepec, inseridos na linha de pesquisa 
Textualidades Mediáticas do Programa de Pós-Graduação em Comunicação 
Social da Universidade Federal de Minas Gerais. As pesquisas aqui reunidas 
têm como objeto emergências de questões de gênero a partir de determinadas 
textualidades e as respectivas discussões teórico-metodológicas implicadas. 

O Neepec (Núcleo de Estudos em Estéticas do Performático e Experiência 
Comunicacional) foi criado em 2013. Co-cordenado pelos professores Carlos 
Magno Camargos Mendonça e Juarez Guimarães Dias, o núcleo de estudos 
toma a performance como metodologia comum para observar a experiência 
comunicacional. O Núcleo privilegia as experiências que articulam as perfor-
mances, os corpo, os textos verbais, sonoros, visuais, cênicos, dentre outros. 

Coordenado pelos professores Carlos Alberto de Carvalho, Elton Antunes 
e Bruno Souza Leal, Tramas Comunicacionais: Narrativa e Experiência é um 
núcleo de estudos que se organiza ao redor de pesquisas dedicadas à diversidade 
dos fenômenos comunicacionais e suas respectivas configurações narrativas 
que circulam por diferentes dispositivos midiáticos e sociais. 

Tendo em vista a abrangência dos movimentos de investigação abarcados 
pelos núcleos, compilamos aqui trabalhos que permitem conhecer a diversidade 
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de perspectivas apreendidas pelos pesquisadores em seus percursos individuais, 
bem como os atravessamentos que aproximam estudos que, mesmo muito 
diferentes, têm como alicerces um conjunto de construções de pensamento 
comuns e complementares.

A abertura do livro fica a cargo do professor Carlos Magno Camargos  
Mendonça. Em Heteronormatividade: breves apontamentos sobre a força das 
leis, das normas e das regras nos processos de assujeitamento, o autor busca 
sistematizar algumas notas dos debates ocorridos no curso “Gênero, corpo 
e experiência comunicacional”, por ele ministrado em 2017, acerca dos 
modos pelos quais as noções de lei, norma e regra atuam nos processos de 
assujeitamento característicos da heteronormatividade. Desconsiderando que a 
normalidade é da ordem do instável, elucida Mendonça, a heteronormatividade 
aponta para as condutas heterossexuais como as únicas possíveis. Dessa forma, 
se por um lado o gênero é pensado como algo que se faz constantemente, por 
outro, normas e regras investem em pactos de permanência, dotadas, como 
conclui o autor, “de tempos, movimentos e deslocamentos bastante próprios” 
– ainda que não haja a lei. 

A primeira seção do livro, intitulada Dar-se a ver: modos de expressão e de 
visibilidades, reúne trabalhos que, sob o escopo das discussões  acerca dos gê-
neros e das sexualidades, voltam-se, de modo mais específico, às questões das 
identidades e das diferenças (pensadas, então, como produções sociais e dis-
cursivas e como lugares de disputas simbólicas e materiais), à percepção do gê-
nero enquanto performativo e da  sexualidade enquanto dispositivo, às formas 
permitidas e interditadas no que se refere à representação de corpos e de vidas 
nas diversas mídias e em diferentes plataformas de comunicação e, a partir de 
então, sobre possibilidades de reforço ou de desconstrução de lógicas hetero-
normativas e excludentes.

Tendo a pesquisa Narrativas de um problema cotidiano: a violência de gênero 
e o testemunho jornalístico como pano de fundo, José Henrique Pires Azevêdo, 
Anna Alice Nogueira e Patricia Prates desenvolvem, no capítulo Imagens que 
transitam: uma incursão pela exposição Elas, Madalenas, uma discussão sobre 
essa exposição sob o viés da performatividade do gênero de Butler (2012) e 
com base na matriz interpretativa da política e estética das imagens de Rancière 
(1996; 2005; 2011). Diante das fotos que Lucas Ávila faz da rotina de travestis, 
mulheres trans, transformistas e drag queens, refletem sobre a potencialidade 
dessas imagens na transformação dos regimes de visibilidade concernentes às 
relações de gênero. O que notam é que seu potencial político não está na intenção 
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de Ávila ou ensimesmado no corpo retratado, ele reside na reconfiguração dos 
quadros de sentido e no tensionamento das normas que abarcam a vivência do 
gênero decorrentes do olhar sobre as Madalenas fotografadas.

Os pesquisadores Ettore Stefani de Medeiros e Mauro Sérgio Francisco 
da Silva, em Discretos e sigilosos: regimes de invisibilidade no Grindr e o reforço 
da masculinidade hegemônica, a partir da análise de seis perfis do aplicativo de 
encontros para homens que têm relações afetivo-sexuais com homens, pensam 
de que modo, ali, a discrição e o sigilo costuram uma textualidade que estabelece 
modos adequados e inadequados de ser e de estar no mundo enquanto homem. 
Medeiros e Silva, então, apontam como o controle social da masculinidade 
desemboca em autoconstruções do Grindr e, por conseguinte, como regimes de 
invisilidade firmam-se como lugares que são centrais na dinâmica que se instala. 

Felipe Viero Kolinski Machado, em Quais homens podem existir? Masculi-
nidades em Junior e em Men’s Health Portugal, aponta para as masculinidades 
como construções sociais e tecnológicas que priorizam determinados modos de 
existência (PRECIADO, 2014) e destaca que os homens não colhem igualmente 
os dividendos patriarcais (CONNELL, 2003). Partindo da pergunta “quais sen-
tidos sobre masculinidades são movimentados e constituídos pelas/nas revistas 
Junior e Men’s Health Portugal?”, Kolinski Machado expõe categorias que visam 
a responder tal questionamento e que revelam o reforço de uma masculinida-
de hegemônica, marcada por um corpo viril e sexualmente voraz. As revistas, 
compreendidas enquanto dispositivos discursivos das masculinidades (FIS-
CHER, 2002; PRADO, 2009), acabam delimitando as vidas que importam e os 
atributos mínimos para se viver sendo homem.

Vende-se um pau: autoficção, performance e masculinidade na publicidade de 
si em aplicativos de postagens efêmeras é onde o pesquisador Juarez Guimarães 
Dias desenvolve uma observação do perfil do Instagram e do site do digital 
influencer Romulo Praxes. Dias percebe, então, como que ao construir-se 
enquanto homem cisgênero gay e tendo como principal produto em exposição o 
seu pênis, Praxes, na realidade, opera em uma lógica que é da espetacularização 
do eu, transformando sua personalidade e vida em realidades ficcionadas. Nesse 
processo, dirá Dias, Praxes  reitera um lugar hegemônico de masculinidade 
no qual esse referente privilegiado (o pênis) atua enquanto símbolo de uma 
sociedade machista e patriarcal. 

Em  Gêneros em tensão?: o ‘novo homem’, a mulher e a heterossexualidade 
compulsória nas páginas da  Men’s Health, Juliana Soares Gonçalves observa 
as propostas de ser mulher trazidas por essa revista que se apoia na relação 
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com as mulheres para dizer do “novo homem”. As mulheres, conta a autora 
em seu trabalho, são presença constante em diferentes narrativas publicadas 
pela  Men’s Health  e acabam se configurando como elemento de legitimação 
da masculinidade do homem que aí aparece. Partindo de noções como texto 
(ABRIL, 2012), textualidade (LEAL, 2017) e dispositivo da sexualidade 
(FOUCAULT, 1988), Gonçalves percebe que algumas práticas que sustentam 
o homem tradicional, ainda que repaginadas, perduram na revista como modo 
de afastá-lo da homossexualidade – ele permanece ávido por mulheres. Estas, 
por sua vez, atuam tanto chancelando esse homem quanto como complementos 
desse projeto de masculinidade.

A pesquisadora Talita Iasmin Soares Aquino, em   Reflexões sobre protago-
nismo trans no cinema: quando reafirma, quando subverte e quando desconstrói 
estereótipos, parte de seis ficções e um documentário, nacionais e internacio-
nais, protagonizados por personagens trans, para identificar e questionar quais 
figuras de gênero emergem dessas produções, quais relações estabelecem com 
a realidade social e de que maneira dialogam com pautas levantadas por essa 
comunidade. Ao lembrar que não importaria apenas tornar visível, mas a forma 
dada a essa visibilidade, Aquino mobiliza distintos elementos, tais como a au-
sência de atrizes trans interpretando personagens trans, a questão da presença/
desconforto do pênis e, ainda, a autonomia das protagonistas, dando a ver a 
complexidade que atravessa/constitui a discussão. 

Vanessa Costa Trindade, em Modos de ser mulher nas capas da revista Tpm, 
se dedica a pensar sobre as capas da revista brasileira Tpm, refletindo a respeito 
da atuação dessas na conformação de modos de ser mulher, destacando a di-
mensão dos corpos que as materialidades tomadas estampam em seus textos 
verbo-visuais (ABRIL, 2007;2013). Para que a proposta de trabalho se fizesse 
possível, Trindade parte da ampliação da concepção de texto desenvolvida por 
Abril (2007;2013), de maneira que a análise não ficasse restrita aos elementos 
verbais. Ao lançar o olhar sobre as capas, a autora buscou perceber os movi-
mentos realizados pela revista e as formas como eles apontam para modos de 
existência que se configuram como parâmetros de ação e comportamento. Para 
tanto, a revista é pensada a partir de reflexões resultantes dos estudos de gênero, 
que têm como premissa a não naturalização do ser mulher e do ser homem. 

A segunda seção, O uso vertical da força nas estruturas de poder, concentra 
artigos que refletem sobre os gêneros a partir da normatividade que os confi-
guram. Nesse sentido, os trabalhos aí incluídos, levam em consideração, dentre 
outras questões, as maneiras pelas quais as normas de gênero operam como 
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constrangimentos nas vivências das pessoas, o que implica o tensionamento das 
normas de gênero e como elas dão a ver as relações de poder que as configuram, 
as possibilidades de se pensar na sexualidade a partir da lógica do dispositivo e 
de que maneira se faz possível refletir sobre as relações violentas resultantes das 
práticas e identidades orientadas por modelos heteronormativos.

Em Ela merecia mesmo viver?: reflexões sobre o gesto de querer saber jornalístico 
ao construir suas narrativas sobre assassinatos de mulheres, Bárbara Caldeira 
compartilha reflexões que perpassam sua pesquisa no mestrado finalizado em 
2017 e no doutorado em andamento. A autora traz dados da violência contra 
a mulher no Brasil que chocam pela grandeza e pelo aumento no decorrer dos 
anos. Diante desse cenário, desenvolve um exercício de “desentranhamento da 
pauta” em que observa a construção narrativa que o jornalismo impresso realiza 
das mulheres e de seus assassinos. A partir de apontamentos teóricos acerca das 
narrativas jornalísticas, principalmente as reflexões de Paul Ricoeur (1913-2005), 
busca perceber a capacidade de agência do jornalismo ao narrar o que se passa 
e conclui que recorrentemente o jornalismo não reconhece o aspecto de gênero 
nessas agressões e violenta mais uma vez essas mulheres por meio de julgamentos 
contra elas e atenuação dos atos dos agressores e assassinos. Conforme a autora, 
uma nova morte pós-morte.

Em Não ver ou não querer ver? Uma aproximação à cobertura sobre gênero 
em telejornais locais de Minas Gerais os pesquisadores Bruno Souza Leal e José 
Tarcísio Oliveira Filho voltam-se à textualização da violência de gênero e de 
crimes contra a população LGBTQIA em quatro telejornais  regionais de afi-
liadas da Rede Globo em Minas. Perceber quais parâmetros esses programas 
jornalísticos acionam e os aspectos que ignoram no tratamento de um fenô-
meno tão complexo são as questões de fundo que, ao invés de uma resposta 
simples, trazem potentes pistas. Gênero e sexualidade, percebem Leal e Oliveira 
Filho, pouco fazem parte do cotidiano dos programas analisados e, nesse sentido, 
a própria noção de proximidade é tensionada a partir das percepções acerca da 
identidade e da diferença. 

Carlos Alberto de Carvalho, Leandro Lage e Elias Serejo,  em Homofobia e 
Vulnerabilidade: testemunhos midiáticos da violência contra travestis e transexuais, 
partem de um vídeo amador que retrata o espancamento de uma travesti de 16 
anos, por taxistas de uma cooperativa, para buscar compreender dinâmicas so-
ciais e desafios morais que compõem e atravessam práticas homofóbicas e suas 
consequências. Para tanto, os autores assumem o vídeo em questão, que não 
apenas circulou em redes sociais, mas também foi incorporado pela mídia, a 
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partir da perspectiva do testemunho midiático (FROSH; PINCHEVSKI, 2009) 
e do que nomeiam como configuração imagética da vulnerabilidade associada 
à homofobia. Além do poder de testemunho, à materialidade é atribuída certa 
força mobilizadora, capaz de operar na denúncia de injustiças e nas possíveis 
reivindicações de reparação (CHOULIARAKI, 2009). 

Em Feminismo negro e poesia de cordel de Jarid Arraes, Maria Gislene Fon-
seca e Letícia Oliveira se debruçam sobre os 15 poemas que compõem o livro 
Heroínas Negras Brasileiras: em 15 cordéis para analisar a construção das narra-
tivas poéticas deste conjunto de textos. De saída, os cordéis de Jarid Arraes são 
tomados como narrativas combativas que contam histórias de mulheres negras 
apagadas da historiografia oficial. Para tanto, as autoras partem da discussão 
realizada pelo filósofo francês Paul Ricoeur (2001, 2007) sobre a dialética entre 
memória e esquecimento que permitem ver emergências de sentido que pos-
sibilitam acessar experiências de ser mulher negra, lugar historicamente silen-
ciado. No artigo em questão, o cordel de Jarid Arraes é assumido como possível 
prática militante que se propõe a construir novas narrativas poéticas que com-
batam a tradição de discursos masculinos e conservadores que tem constituído 
esse tipo de poesia. 

Stephanie de Sousa, em O feminismo revolucionário além das redes, desen-
volve uma discussão teórico-conceitual vinculada à corrente radical do femi-
nismo, fortemente associada à chamada segunda onda, período da luta femi-
nista que foi solo para o florescimento de teorias importantes do feminismo 
radical, que teve seu momento de maior expressão entre as décadas de 1960 e 
1970. Com vasta e diversificada produção teórica, o feminismo radical é com 
frequência associado a formas limitadas de compreensão que não dão conta da 
diversidade de sua produção nem da importância de tais pensamentos para o 
entendimento das relações opressoras que o masculino exerce sobre o feminino, 
bem como do combate implacável a essas desigualdades. A autora desenvolve 
um percurso que reconhece a relevância do pensamento feminista radical na 
tentativa incansável de eliminação do que nomeia de dominação sistemática do 
corpo e da subjetividade das mulheres. 

Boa leitura!

Belo Horizonte, outono de 2018.

Juliana Soares Gonçalves
Vanessa Costa Trindade
Felipe Viero Kolinski Machado
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Heteronormatividade: breves apontamentos 
sobre a força das leis, das normas e das  
regras nos processos de assujeitamento
Carlos Magno Camargos Mendonça1

ESTE TEXTO tenta sistematizar alguns apontamentos feitos a partir dos debates 
ocorridos durante o curso “Gênero, corpo e experiência comunicacional”, 
ofertado pela linha de pesquisa Textualidades Midiáticas, pertencente ao 
Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da Universidade Federal 
de Minas Gerais – PPGCOM/UFMG, no primeiro semestre de 2017. À época, 
como responsável pelo curso, propus para as estudantes e para os estudantes 
uma discussão sobre as formas pelas quais as noções de lei (law), de norma 
(norm) e de regra (rule) contribuem para o refinamento e o prolongamento da 
duração nos e dos processos de assujeitamento típicos à heteronormatividade. 
Dentre os aspectos caracterizadores dos processos, destacamos os domínios e 
as submissões por obrigação. Naquele momento, procurávamos perceber em 
que medida os modi operandi das regras amplificavam o valor das normas 
inspiradoras de leis em vigência e estendiam a permanência daquelas já 
não mais vigentes. Nossa hipótese era a de que mesmo quando o processo 
legislativo reconhece, diante da reivindicações sociais por direitos e igualdade, 
a obsolescência de algumas leis, revogando-as e propondo leis adequadas 

1. Pesquisador Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq, nível 2, pesquisa apoiada 
pela FAPEMIG (Processo: APQ-02363-14).
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aos novos tempos e às novas configurações sociais, as normas antigas que as 
estimularam permanecem em funcionamento graças as operações próprias de 
certos conjuntos de regras e de costumes. Acreditamos que tais conjuntos são 
responsáveis pela definição de papéis sociais.

O crítico literário e teórico social norte americano Michael Warner foi quem 
utilizou pela primeira vez o termo heteronormatividade, em um escrito intro-
dutório chamado “Fear of a queer planet”, publicado no em 19912. O artigo de 
Warner, mais do que propor uma análise sobre as formas de regulação da sexua-
lidade e suas consequências na vida em sociedade, reivindicava uma mudança 
nos modos pelos quais é definido o campo problemático nos estudos sociais 
sobre as minorias. Comenta Richard Miskolci:

Surgida em tensão com os estudos socioantropológicos sobre mino-
rias sexuais, no entanto, a Teoria  Queer  não colocou em questão o 
valor da Sociologia como empreendimento intelectual. Suas críticas 
iniciais pareciam dirigidas a uma de suas subáreas, particularmente 
a da emergente sociologia da sexualidade, mas progressivamente se 
revelaram mais amplas. Suas críticas apontam para uma possível reno-
vação do empreendimento sociológico por meio do desenvolvimento 
sistemático de uma orientação teórica que viabilize a criação conjunta 
de uma analítica da normalização. Desta forma, é possível interpre-
tar o objetivo  queer  como integrador e interseccional, pois tende a 
difundir-se por todas as áreas da disciplina. (MISKOLCI. 2009: 171)

Miskolci ressalta que um dos elementos tensores era o conjunto de prin-
cípios binários não explícitos que influenciou a análise sociológica durante a 
classificação dos fenômenos sociais como normais ou anormais. 

Assim, a Sociologia passou a investigar a sociedade tendo sempre 
como suplemento não-expresso o conceito de normalidade. Daí o 
paradoxo de a disciplina ter-se instituído como opção crítica às vi-
sões (naturalizantes) que justificavam a ordem social priorizando uma 
concepção normativa da coletividade, ou seja, flertando com a ordem, 
mesmo com seus olhos voltados para as margens do social.
Nas tradicionais oposições entre Tradição e Modernidade ou Socie-
dade e Indivíduo que perpassam quase todas as análises da dinâmica 
da mudança e/ou reprodução social encontram-se freqüentemente 
concepções normativas de processos sociais. (MISKOLCI. 2009: 172)

2. https://sgrattan361.qwriting.qc.cuny.edu/files/2010/09/warnerfearofaqueer.pdf.



DAR-SE A VER16

Warner reivindicou uma teoria preocupada com os processos de normaliza-
ção. À época da publicação, o texto de Warner ecoava as vozes de várias pesqui-
sadoras e autoras feministas que também postulavam uma virada nas tradições 
epistemológicas responsáveis pela produção de conhecimento sobre as minorias 
sociais: Gayle Rubin e seu sistema sexo/gênero; os ensaios de Monique Wittig 
sobre o pensamento heterossexual; a noção de heterossexualidade compulsória, 
cunhada por Adrienne Rich; os estudos sobre interseccionalidade conduzidos 
por Cathy J. Cohen; os questionamentos aos modelos analíticos da teoria femi-
nista, propostos por Judith Butler; para citar algumas dentre várias outras. 

De uma maneira geral, a heteronormatividade pode ser definida como a 
concepção ou ponto de vista que toma as condutas heterossexuais como as úni-
cas responsáveis pela conformação da vida social e como a expressão natural 
e normal da sexualidade. Ou seja, são normais as interações sociais, afetivas e 
sexuais que estão em conformidade com as condutas heterossexuais. A heteros-
sexualidade estabelece os limites, os horizontes da normalidade, cria normas 
e define o que é normal. Porém, não estamos diante de algo estático, que fixa 
normas imutáveis. As operações da heteronormatividade são operações do po-
der, regularmente atualizadas, que dão ou negam acesso aos governos de si e 
do outro. 

O temo normatividade tem origem no idioma francês. O vocábulo normatif 
(normative) tem registros de uso no ano de 1868. Adjetivo, a normatividade re-
força a norma e denuncia aquilo que está fora da norma. Como algo que oferece 
consistência e acrescenta qualidades, a normatividade tentar definir os limites e 
conformar os usos da norma.  Ao olhar para a obra de Michel Foucault, Tamsin 
Spargo descreve a normatividade como “um tipo de operação de poder que 
estabelece e promove um conjunto de normas (de comportamento, de existên-
cia).” (SPARGO. 2017: 53) A historiadora lembra que as normas são delineadas 
por formas moralmente estabelecidas. Através dos processos de “normatização” 
(aspas da autora), as normas adquirem força de imperativo e durabilidade. Nos 
termos de Spargo, enquanto a norma é estabelecida moralmente, o normal é 
definido estatisticamente. A combinação das tendências morais e dos valores 
estatísticos definem o que é o normal; caracteriza o anormal; limita o que está 
dentro da norma; expõe o que está fora da norma.

O filósofo Henrique Cláudio de Lima Vaz (1966: 85-87) considerou o re-
levo da moral diante dos fatores psicossociais responsáveis pela segurança e 
estabilidade de um grupo social. Lima Vaz ressalta que a operação moral ocor-
re ao nível do sujeito, estabelecendo limites e condições para a sua existência 
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social, e ao nível do objeto, prescrevendo finalidades objetivadas pelo grupo 
social e criando formas para a conquista das mesmas. Há, segundo o filósofo, 
duas extensões mensuráveis no plano moral: a consciência e o bem comum.  
A consciência moral toma para si os comandos na definição da personalidade 
do ser social. A existência comunitária é garantida pelo bem comum, dotado de 
propriedades universais, de exigências de valores e obrigações que garantem a 
transformação da reunião de seres em grupo social. 

A esta altura, o cruzamento dos eixos individual (a consciência) e o comu-
nitário (o bem comum) no plano moral evidenciam a tensão do encontro entre 
o subjetivo e o objetivo, deixando ver reivindicações agudas e conformações 
rigorosas. O ato de um ser apresentar-se como moral, ressalta Lima Vaz, torna 
clara a sua condição de sujeito. No entanto, as contingências individuais do 
espírito consciente e livre serão transcendidas pelas necessidades comunitárias, 
dando lugar para a universalidade da norma. O plano moral guarda em seus 
limites o essencial para a vida comunitária. Simultaneamente, ele é também 
o palco de disputas radicais e o espaço para a manifestação de problemas fun-
damentais. O singular encontra no plano moral os imperativos universais do 
dever ser. A norma torna habitual a convenção, estabelece direções a serem 
seguidas, fundamenta princípios responsáveis por criarem juízos de valor.  
A norma é o espírito da lei. 

Com origem no verbo latino ligare (aquilo que liga) ou lugere (aquilo que se 
lê), as leis são, na ampliação máxima de seu sentido, toda a regra jurídica. Neste 
ângulo muito amplificado, a lei não seria apenas a regra escrita, seria também 
a regra advinda do costume. Sob esse modo de compreensão, o costume é 
caracterizado pelas práticas repetidas e uniformes dos comportamentos. 
No âmbito objetal, os costumes são os usos recorrentes das práticas 
comportamentais. No âmbito subjetivo, os costumes dizem para as consciências 
individuais que as práticas de comportamento regulares são fundamentais para 
a sobrevivência do grupo. Na organização do grupo, a repetição das práticas 
diante de experiências similares cria a regra. Tal recorrência provoca na 
consciência individual o sentido de que a regra é universal e deve ser sempre 
seguida em prol do comunitário. Ainda que não expressos na forma escrita, os 
costumes podem ser observados, percebidos e interiorizados pelo ser social. Os 
costumes em sua forma simbólica fincam na vida social os pilares da fronteira 
e dos limites. O costume é um inspirador da regra e tem por base os valores 
morais do grupo social. É da repetição das condutas que surge a duração dos 
costumes. Para ser caracterizado como costume, a conduta deverá ser recorrente, 
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uniforme e reconhecida pelos indivíduos como necessária e obrigatória. É do 
comportamento costumeiro, espontâneo e repetido na vida social que se extrai 
a norma, jurídica ou não. 3

Assim sendo, nos cabe perguntar: quando pensamos as interações sociais 
como algo dinâmico, amplo, complexo e mutável, como as normas e as regras, 
ao investirem em pactos de permanência, produzem efeitos de sentido que for-
talecem as condutas da heteronormatividade? 

Para tentar dar conta da pergunta, partimos do princípio que os processos 
de produção de efeitos de sentido não são lineares, mas sim rizomáticos. São 
ramificações espalhadas a partir da tentativa de estabelecer uma situação 
discursiva aparentemente comum a todos. Porém, elas não necessariamente 
respeitam ou estão subordinadas a uma hierarquia, a um núcleo central. Sob 
determinadas condições sociais e simbólicas, tais processos podem se desenvolver 
de maneira mais intensa em algum lugar e de forma menos perceptível em outros. 
Entretanto, débil ou vigorosa, a matriz permanece, aposta no condicionamento 
dos efeitos de sentido e no fechamento das interpretações. Isso quer dizer que os 
efeitos de sentido podem ser produzidos diversamente a partir do ponto mesmo 
onde o processo por algum motivo foi interrompido. A interrupção não aniquila 
o processo e suas conformações. O sentido não possui origem determinada 
pelo locutor ou interlocutor. Tão pouco o sentido está na língua. Os efeitos de 
sentido são forjados na interseção entre os interlocutores, no uso da língua e nas 
circunstâncias sociais responsáveis pelo fabrico do enunciado. 

A situação discursiva socialmente experimentada pelos interlocutores 
determina os efeitos de sentido para as consciências. Ou seja, a experiência 
social dos interlocutores propiciará efeitos de sentido distintos para um mesmo 
enunciado. Desta maneira, a permanência das antigas condutas e a recorrência 
de suas práticas azeitam a engrenagem da maquinaria de sentido das velhas 
normas. Elas conferem pertinência discursiva para enunciados aparentemente 
anacrônicos. Quando falamos em condutas nos referimos a modos de agir, de 
comportar, de experimentar a vida. Para além da regulação legal, estes modos 
são amparados por currículos educacionais, por valores éticos, por crenças 
religiosas, pelo mercado de consumo e de trabalho, por expressões estéticas, 
por formas de dar-se a ver ao mundo, por discursos midiáticos, por múltiplos 
agenciamentos textuais e de textualidades.

3. Sobre o tema, cf.: NADER, Paulo. Filosofia do Direito. Rio de Janeiro: Editor Forense, 
2018. 25ª Edição. CUNHA, Alexandre Sanches. Introdução ao estudo do direito. São Paulo: 
Saraiva, 2012.
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Amparados nos elementos da proposição em tela, pensemos uma situação 
ocorrida durante na Rádio Recife. No dia 11 de janeiro de 2018, ao conceder 
uma entrevista sobre assédio sexual e estupro, o Defensor Público Geral de 
Pernambuco, Manoel Gerônimo, afirmou que: “A vestimenta de uma mulher 
é parte de um simbolismo que diz muito para fins de processo, para fins de 
condenação ou absolvição no campo criminal.” Ao noticiar o caso, a Revista 
Forum4 reproduziu um trecho da fala no qual o defensor, que é Vice-Presidente 
do Colégio Nacional de Defensores Gerais, comenta determinados trajes pelas 
mulheres. Segundo o defensor, nos termos da Revista Fórum, ao usar uma 
minissaia uma mulher pode “ficar sujeita a uma pessoa interpretar que ela está 
seduzindo ou por ventura dando oportunidade para uma paquera, um namoro 
e quem sabe até algo mais sério”. De acordo com a matéria, Manoel Gerônimo 
recomendava para as mulheres que mudassem seus comportamentos. Segundo 
informações da Revista, a Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares 
publicou, em resposta, a seguinte nota de repúdio às declarações: “É apenas 
mais uma das várias ferramentas de manutenção do sistema do patriarcado, o 
qual exerce controle territorial sobre os corpos das mulheres”5.

O fragmento da entrevista, transcrito acima, é um enunciado rico frente a 
proposição de nossa hipótese. Não há, no Brasil, uma lei que regule os trajes das 
mulheres. Mas há normas e regras que determinam o vestir e as consequências 
de descumprir as mesmas. De modo amplo, estas normas e regras encontram 
lugar em espaços privados dotados de regulação própria, amparados em valores 
morais encobertos sob substantivos diversos. Não se trata apenas da unifor-
mização dos corpos no ambiente de trabalho, da vestimenta própria a um ou 
outro culto; dos valores de uma organização comunitária ou dos princípios de 
um educandário. Os princípios que regem as normas pertencem a valores gerais 
que determinam o que é ser homem, o que é ser mulher e como estes corpos 
devem experimentar e expressar-se na vida em sociedade. As normas estabele-
cidas a partir das hierarquias heteronormativas estão amparadas em princípios 
de sujeição.

A conformação age para além do externo aos corpos, ela inculca valores 
morais nos sujeitos; cria modos de opressão e discriminação, dá forma ao su-
jeito. “Consideremos que o sujeito não seja apenas formado na subordinação, 
mas também que a subordinação forneça a condição de possibilidade contínua 

4. www.revistaforum.com.br, acessada em 30 de janeiro de 2018.

5. www.revistaforum.com.br, acessada em 30 de janeiro de 2018.
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do sujeito.” (BUTLER. 2017: 16)  Para Judith Butler, o sujeito não é um dado 
fechado, estável. A filósofa estadunidense defende que o sujeito é um ser em 
processo, formado pelo discurso e pelos atos que executa. Instável, o sujeito 
resulta de atos performativos.

A fala de Manoel Gerônimo, bem como explicitou a nota de repúdio escrita 
pela Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares, é uma ferramenta de 
perpetuação do controle dos corpos das mulheres. O tom de aconselhamento 
da fala escamoteia a manifestação de um posicionamento hierárquico, indi-
cando uma superioridade dos homens sobre as mulheres. O cargo do falante 
estabelece uma autoridade para a fala. Uma autoridade que ao mesmo tempo 
conjuga passado e presente para impor normatizações. Como defensor públi-
co, a voz de Manoel se apresenta como voz estatal, voz da lei. A amplificação 
dos efeitos de sentido advindos da fala do defensor encontra potência na au-
toridade estatal.

Se o gênero é sempre algo que se faz, os efeitos de sentido do enunciado 
em questão se pretendem como atos de manutenção da heteronormatividade. 
Desde o Brasil colônia até os anos recentes, nos espaços educacionais destinados 
para as moças, especialmente aqueles com direção religiosa, dizia-se preparar as 
mulheres para sua real missão: o cuidado do marido, dos filhos e do lar. Nesses 
espaços, as vestimentas deveriam ser as mais simples para demonstrar a falta de 
preocupação com a vaidade. Porém, toda a roupa deveria ser muito limpa, para 
comprovar o asseio. Mais do que limpo, o asseio é primoroso. Lembremos que 
o primoroso é sinônimo de delicado. 

Durante os tempos, as mais diversas organizações e instituições naturaliza-
ram o gênero, fizeram parecer que normas e regras não contém um articulador 
responsável por suas existências. Na aparente naturalização do gênero, atos va-
riados definiram o lugar existencial das mulheres: dentro do lar, cuidadosa e 
cuidadora, e, particularmente, delicada: bela, recatada e do lar. No escopo das 
regras, a delicadeza tornou-se um atributo feminino. Em muitas situações, para 
referir-se ao homem homossexual é utilizada a expressão “homem delicado”. 
Um homem delicado, no dizer popular, é o mesmo que um homem com modos 
femininos. Por ser suave, o delicado deve ser agradável, afável. Assim, se fez crer 
que as mulheres, enquanto seres delicados, são seres frágeis. 

A entrevista aqui rememorada é apenas um entre os milhões de enunciados 
que aumentam a duração das regras e normas destinadas para a construção de 
seres frágeis, de modos de adjetivação do sujeito. O pronunciamento do defensor 
público é uma ação socialmente motivada, uma tentativa de controle sobre a 
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produção/interpretação de sentindo que serve a estruturação de maneiras para 
controlar os corpos. Nem sempre há a lei, entretanto sempre haverá a regra e as 
normas, dotadas de tempos, movimentos e deslocamentos bastante próprios. 
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Capítulo 1

Imagens que transitam: uma incursão pela 
exposição Elas, madalenas
Anna Alice Nogueira
Patrícia Prates
José Henrique Pires Azevêdo

Introdução

Madalena é uma das figuras bíblicas mais conhecidas e controversas nos dis-
cursos cristãos. Esposa e companheira de Jesus ou uma famosa prostituta arre-
pendida que é salva pelo messias antes do seu apedrejamento em praça pública? 
A incerteza e a disputa em torno da definição de quem foi Maria Madalena 
justifica-se, pelo menos em partes, por sua estreita relação com os ditos pecados 
da carne e com a marginalidade imprópria para a moral cristã. Santificada pela 
Igreja Católica, é considerada atualmente a padroeira dos pecadores arrependidos e 
suas histórias são exemplos de pungimento e dedicação à vida religiosa. 

A santa é inspiração para o nome da exposição do fotógrafo Lucas Ávila 
que acompanhou e registrou por dois anos a rotina de travestis, mulheres trans, 
transformistas e drag queens de Belo Horizonte. “Elas, Madalenas”1 é uma co-
letânea de fotografias de pessoas de diferentes idades, ocupações profissionais 
e condições socioeconômicas, mas que partilham da não correspondência com 
as normas de gênero que incidem na nossa sociedade. 

1. SOU BH. Exposição Elas, Madalenas no Memorial Minas Gerais Vale, 2014. Disponível 
em:<http://www.soubh.com.br/exposicoes/exposicao-elas-madalenas-no-memorial-minas-
gerais-/ > Acesso em: 03 de dezembro de 2017.



Imagens que transitam 23

As fotografias - 10 ampliadas e espalhadas pelo Memorial Minas Gerais Vale 
e outras 10 em pop-card distribuídas para os visitantes - foram expostas entre 
os dias 9 e 29 de abril de 2014 no museu que fica na Praça da Liberdade, um 
dos principais pontos turísticos de Belo Horizonte. Nas palavras de Ávila, o 
local é um dos mais conservadores da cidade, onde as temáticas de gênero não 
costumam adentrar. 

As imagens retratam mulheres que performam o gênero a partir de marcos 
que não correspondem com o socialmente aceito e estabelecido para os corpos e 
por isso são alvo da violência e marginalização, sejam físicas ou simbólicas. Assim 
como Madalena, os signos associados a essas pessoas gravitam em torno da vio-
lência, prostituição e marginalidade, o que se pretende reconfigurar a partir das 
fotografias que expressam a cotidianidade e humanidade dessas vidas.  

Nesse sentido, nosso objetivo neste artigo é refletir sobre os modos como 
essas imagens podem ser lidas em uma perspectiva política de transformação 
dos regimes de visibilidade no que tange às relações de gênero. Em que medida 
essas imagens oferecem um prisma diferenciado e humanizado sobre corpos 
que performam o gênero de forma não hegemônica e que geralmente são estig-
matizados, excluídos e violentados?

Para auxiliar nas nossas discussões, acionamos primeiro as reflexões sobre 
as relações de gênero, pensando-o enquanto performativo (BUTLER, 2012) 
com o intuito de entender os mecanismos de regulação da normalidade e da 
diferença que organizam os corpos generificados. Na sequência, resgatamos os 
conceitos de estética e política de Rancière como operadores conceituais para a 
discussão sobre um possível potencial disruptor dessas imagens.

Gênero e performatividade: a produção da normalidade

No campo teórico, o conceito de gênero esteve vinculado às políticas feministas 
e aos estudos gays e lésbicos do século XX, passando por uma série de viradas 
epistemológicas e políticas ao longo dos anos. Em um primeiro momento, os 
estudos de gênero se concentraram em compreender as assimetrias que carac-
terizavam a experiência de ser mulher, tendo como principal referência nesse 
contexto a obra O Segundo Sexo (1949), de Simone de Beauvoir. As reflexões de 
pensadoras desse momento permitiram questionar a naturalização do lugar da 
mulher na sociedade, evidenciando a construção social que envolvia o fazer-se 
mulher. Porém, resistia nesses estudos uma essencialização e universalização de 
uma identidade feminina (BENTO, 2006).
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Reflexões internas ao próprio movimento feminista levaram à atualização 
dessa concepção de gênero. A discussão passou a questionar a categoria uni-
versal “mulher” e a apontar para uma série de variantes culturais e sociais que 
faziam parte da formação desses sujeitos (BENTO, 2006). Nesse segundo mo-
mento feminista, com a produção de pensadoras negras, as questões de raça 
e classe tornaram-se importantes para compreender a construção das identi-
dades generificadas e sexuais (SCOTT, 1995). Foi também nessa direção que 
surgiram com mais intensidade, a partir da década de 1990, os estudos sobre 
as masculinidades. O gênero passa a ser entendido em seu caráter relacional na 
construção de masculinidades e feminilidades (SCOTT, 1995).

Segundo Bento (2006), o problema desse momento nos estudos de gênero 
era seu caráter relacional e binário que não superava uma lógica calcada na 
heterossexualidade. Como pano de fundo dessa perspectiva, assim como no 
primeiro momento feminista, existia uma série de discursos que propunham 
um limite da construção social do gênero quando esbarrava na diferença sexual 
dos corpos. Ao gênero, reservou-se o status de cultural, e ao sexo, de biológico 
e pré-discursivo.

Contestando os limites discursivos entre sexo e gênero, Judith Butler (2012) 
surge como uma das principais autoras que empreenderam uma virada na con-
cepção de gênero, não só reforçando a crítica a uma pretensa universalidade de 
categorias generificadas, como a ideia de “mulher”, como radicalizando com 
uma ideia de gênero enquanto linguagem, consequentemente cultural e histori-
zável. Segundo a autora, gênero tem caráter performativo - citacional e reitera-
tivo - produzido cotidianamente em sequências de atos repetidos que se crista-
lizam até adquirir o aspecto natural (BUTLER, 2012). É por esse caráter de ação 
e de construção pela linguagem que o gênero não é fixo e tampouco estável.

O gênero é uma complexidade cuja totalidade é permanentemente 
protelada, jamais plenamente exibida em qualquer conjuntura consi-
derada. Uma coalizão aberta, portanto, afirmaria identidades alterna-
tivamente instituídas e abandonadas, segundo as propostas em curso; 
tratar-se-á de uma assembleia que permita múltiplas convergências e 
divergências, sem obediência a um telos normativo e definidor. (BU-
TLER, 2012, P.37).

O gênero tomado por essa perspectiva é processual e um devir. Por isso, 
comporta múltiplas possibilidades de se fazer homem, mulher ou qualquer 
outra expressão entre e para além desses pólos.  Nesse sentido, “o gênero não 



Imagens que transitam 25

é um substantivo, mas demonstra ser performativo, quer dizer, constituinte 
da identidade que pretende ser” (SALIH, 2013, p.68).  Nessa perspectiva o 
corpo ganha relevo enquanto limite cambiante, substrato através e pelo qual a 
performatividade se inscreve “se os atributos e atos do gênero, as várias maneiras 
como o corpo mostra ou produz sua significação cultural, são performativos, 
então não há identidades preexistente pela qual um ato ou atributo possa ser 
medido” (BUTLER, 2012, p 201, grifo da autora). Nessa direção, a compreensão 
de masculinidades e feminilidades verdadeiras e/ou desviantes revela-se como 
construções reguladoras. 

De acordo com Butler, as reiterações que marcam as performatividades 
de gênero atuam na direção de manter uma suposta linha de coerência entre 
órgão genital, o gênero, as práticas sexuais e o desejo. Tal sistema sexo/gênero/
sexualidade é milimetricamente costurado de forma a garantir a manutenção 
da heterossexualidade compulsória (BUTLER, 2012), sendo esse movimento de 
costura que organiza as experiências e distribui inteligibilidade para os corpos.  
A consequência é a hierarquização dos corpos a partir de suas performatividades 
de gênero e suas disposições sexuais.

Existem, portanto, experiências socialmente relegadas às margens da socie-
dade justamente por não corresponderem às normas de gênero, responsáveis 
por criar marcos que definem a normalidade e a anormalidade, sempre em 
complemento. É o que Butler (2012) põe em relevo através de seus questiona-
mentos sobre as práticas reguladoras e conformadoras do gênero e sua inteligi-
bilidade em relação à leitura dos sujeitos enquanto “pessoas”.

Em sendo a “identidade” assegurada por conceitos estabilizadores de 
sexo, gênero e sexualidade, a própria noção de “pessoa” se veria ques-
tionada pela emergência cultural daqueles seres cujo gênero é “incoe-
rente” ou “descontínuo”, os quais parecem ser pessoas, mas não se con-
formam às normas de gênero da inteligibilidade cultural pelas quais as 
pessoas são definidas. (BUTLER, 2012, P.38)

Contudo, as experiências que mais fogem à normatividade de gênero vão 
colocar em xeque exatamente essas normas, exacerbando seu caráter construído 
e jogando com sua falibilidade. As performatividades que embaralham 
as fronteiras de sexo e gênero colocam em evidência as possibilidades de 
construção das masculinidades e feminilidades para além de órgãos biológicos, 
como mostram as experiências de pessoas trans, travestis, crossdressers e drag 
queens, para citar algumas.
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Entretanto, o questionamento sobre a possibilidade de reconhecimento 
enquanto “pessoa” é traduzido cotidianamente em violências físicas e simbólicas 
às quais alguns corpos estão vulneráveis apenas por performarem o gênero de 
forma distinta, como mostram os mapeamentos de violência no Brasil. O último 
levantamento do Grupo de Defesa de Homossexuais e Transexuais (Grupo 
Gay da Bahia)2 indica que 2016 foi o ano com o maior número de assassinatos 
da população LGBT desde o início da pesquisa em 1980. Foram 347 mortes 
catalogadas de notícias e informações institucionais. Porém, esses números 
ficam aquém da realidade de crimes cometidos por falta de parâmetros na 
coleta dos dados, especialmente por parte do aparato de segurança pública que 
não é, em grande parte das situações, preparado para compreender e nomear 
tais violências. Além disso, adotar uma metodologia de mapeamento a partir de 
informações vindas das mídias também fomenta o problema da subnotificação, 
uma vez que essas mídias não noticiam todos os crimes e em muitos casos não 
os identificam enquanto violências estruturadas pela homofobia ou transfobia. 

Quando aproximamos da realidade travestis e transexuais, especialmente, 
as informações tendem a ser mais alarmantes. Segundo o monitoramento da 
Rede Nacional de Pessoas Trans do Brasil3 (Rede Trans Brasil), a população de 
travestis e transexuais correspondeu a 42% das 144 vítimas de assassinatos por 
ódio em 2016. Conforme a organização, travestis e pessoas trans são as mais 
vitimizadas, com um risco de serem assassinadas 14 vezes maior em relação a 
gays. Keila Simpson, no seu artigo “Travestis: entre a atração e aversão”, discorre 
sobre a trajetória que pessoas que desviam das normas do gênero percorrem até 
chegarem a uma situação de intensa precariedade e vulnerabilidade.

Ao descobrir que o menino não se comporta como prega o padrão 
preestabelecido, ele será colocado de lado; infelizmente, sua vida dei-
xará de ser importante e começa a solidão[...] Tem ainda o golpe de 
misericórdia: quando alguns pais, ao descobrir verdadeiramente a di-
ferença desse filho em relação aos demais, não hesitam em expulsá-lo 
de casa. [...] Está sozinha no mundo, mas agora perto de pessoas en-
tendidas como iguais. Descobre-se que, nesse mundo, é cada um por si 
e ninguém por todas. Mas a travesti precisa sobreviver e abraça a guerra. 
Começa a sua batalha, sem emprego, sem escola – não porque não 

2. Grupo Gay da Bahia - Disponível em : < http://www.ggb.org.br/> . Acesso em 03 de 
dezembro de 2017

3. Rede Trans Brasil - Disponível em: <http://redetransbrasil.org/index.html>. Acesso em 03 
de dezembro de 2017



Imagens que transitam 27

queira estudar, mas a escola a trata pior do que em casa, sem respeito a 
sua identidade, sem respeito de pares e superiores, então por que ficar 
nesse lugar? Trabalhar em quê? Afinal, não deu para se formar. Ou se 
tenta fazer algo por conta própria ou então vai fazer o que é mais fácil 
no ambiente novo ao qual foram conduzidas, com as referências que 
começaram a ter [a rua e a prostituição]. (SIMPSON, 2011, p.111-112)

São dessas estatísticas e vivências, como destaca Simpson, que partem os 
signos associados aos corpos dessas pessoas como da violência, da promiscui-
dade, da prostituição, do desvio e da abjeção - assim como ocorre com Maria 
Madalena. São trajetórias marcadas por uma forte demarcação de um lugar a 
ser ocupado com fronteiras, a princípio, intransponíveis.

Porém, ainda que os lugares de existência para os corpos sejam cultural-
mente estabelecidos, inclusive por meio de violências sistematizadas como 
mostram os números, existem também deslocamentos, novas ocupações de 
espaços e ressignificações de práticas e experiências. Nesse sentido, pensando 
nas possibilidades de construções mais plurais para as imagens de pessoas que 
transitam entre gênero ou performam a partir de uma estilística não tradicio-
nal, que agora direcionamos a discussão. Em que medida novos significados em 
torno desses corpos, mais humanizados, podem surgir a partir das imagens de 
Elas, Madalenas? Como a exposição pode revelar os mecanismos de regulação e 
subversão de gênero? Para realizar tal reflexão, recuperamos brevemente as dis-
cussões de Rancière em torno da política das imagens a fim de refletir sobre o 
potencial da exposição em redistribuir lugares sociais ou exacerbar as fronteiras 
que limitam a existência desses sujeitos.  

Dos modos de partilhar o sensível  

O desenvolvimento em torno de uma concepção do que seria a política ocupa 
grande parte da obra de Rancière (1996; 2005; 2011). Embora seu pensamento 
seja amplo e complexo, atentemo-nos aqui em seu livro A partilha do sensível: 
estética e política (2005), em que Rancière discorre sobre os modos como a es-
tética se estabelece na base do seu entendimento sobre a política, lançando luz 
sobre as expressões imagéticas e artísticas. 

Primeiro, é importante destacar que estética para o autor não é restrita a 
uma discussão no campo da arte, mas antes, diz de formas que determinam o 
que se dá a sentir, é um “modo de articulação entre maneiras de fazer, formas de 
visibilidade dessas maneiras de fazer e modos de pensabilidade de suas relações, 
implicando uma determinada ideia de efetividade do pensamento” (RANCIÈRE, 
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2005, p. 13). Na esteira da definição, o autor prossegue argumentando que a 
estética “é um recorte dos tempos e dos espaços, do visível e do invisível, da 
palavra e do ruído que define ao mesmo tempo o lugar e o que está em jogo na 
política como forma de experiência” (RANCIÈRE, 2005, p.16). Embasada na 
noção de estética, a política seria, portanto, para Rancière, mais do que uma 
troca de razão mútua e constituição de consensos. Uma vez que a estética é uma 
forma de destacar espacial e temporalmente quem e o quê se dá a ver, a política 
se relaciona com modos de construir o comum, ou, nas palavras do autor, de 
partilhar o sensível. 

Para o filósofo, existem dois regimes de partilha do sensível: o político e o 
policial. O regime policial é aquele no qual os corpos são colocados em lugares 
fixos de acordo com suas funções pré-definidas, demarcando hierarquias sociais 
e regimes de visibilidade e invisibilidade. São modos de ser, fazer e ver defini-
dos por espaços e lugares estabelecidos que operam por uma lógica consensual.  
O regime policial é constituído por sujeitos que falam e agem no campo so-
cial, em detrimento de outros que não possuem oportunidades ou visibilidade. 
A polícia não é necessariamente uma instituição estrutural de poder ou uma 
forma de violência física. Não se trata de um governo específico ou das ações 
dos batalhões policiais. Antes disso, a lógica policial é uma forma sensível de 
partilhar o comum, ou seja, de organizar os corpos socialmente: “é a ordem 
do visível e do dizível que determina a distribuição das partes e dos papéis ao 
determinar primeiramente a visibilidade mesma das “capacidades” e das “in-
capacidades” associadas a tal lugar ou a tal função” (RANCIÈRE, 1996, p.372).

Ancorado em princípios opostos, o regime político é constituído, conforme 
aponta Rancière (2005), pelo dissenso. Surge da ruptura da ordenação empre-
endida pela ordem policial, recolocando os sujeitos na cena política e ressigni-
ficando os quadros de sentido naturalizados e reificados. Assim, sua caracterís-
tica é questionar não só os lugares impostos, como as lógicas que determinam 
esses lugares e os sujeitos que os ocupam. Para o autor, a política é um “conflito 
sobre a configuração do mundo sensível na qual podem aparecer atores e obje-
tos desse conflito” (RANCIÈRE, 1996, p. 373). Quem pode enunciar, em quais 
condições e o que pode ser enunciado? Para o autor, essas são marcas da mani-
festação política em que são reveladas as fronteiras que separam os que nasce-
ram para a política daqueles que nasceram para suportar a vida.

A forma como esses dois regimes operam lança luz sobre o lugar das artes 
e, especialmente da fotografia, na política. Pensar em uma política das imagens 
é abrir mão de uma definição restrita e objetiva que estabelece uma relação 
direta entre as imagens e seu âmbito de recepção. É preciso, portanto, substituir 
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a mecanicidade entre a produção e os efeitos esperados na recepção por uma 
abordagem que leve em conta o estabelecimento de novas partilhas do sensível. 
Segundo Rancière, a política não reside na intenção do artista, nem está direta-
mente relacionada a uma pretensão de transformação da realidade pelas ima-
gens ou de denúncia social, uma vez que ‘’o dispositivo artístico vive, assim, da 
indecidibilidade de seu mecanismo e de seu efeito’’ (RANCIÈRE, 2005, p.55). 
O que está em jogo não é a capacidade de conscientização, até porque o mapa 
entre a imagem e a recepção não pode ser traçado, antes disso.

Se a arte é política, ela o é enquanto os espaços e os tempos que ela 
recorta e as formas de ocupação desses tempos e espaços que ela deter-
mina interferem com o recorte dos espaços e dos tempos, dos sujeitos e 
dos objetos, do privado e do público, das competências e das incompe-
tências, que define uma comunidade política. (RANCIÈRE, 2005, p.46) 

Por isso, pensar em política das imagens é pensar em termos de potencial: 
potencial de modelagens entre o que se vê o que se oculta, do dizível, do expe-
rienciável. No regime político de partilha do sensível, as imagens podem deslo-
car olhares, causar estranheza, dizer o que não era dito. A potência está na mul-
tiplicidade da interpretação, do descolamento dos roteiros prévios de sentido e 
do estabelecimento de novos regimes de visibilidade.

Uma vez resgatado um pouco da discussão de estética e política em Rancière, 
propomos agora uma incursão pelas imagens da exposição. Nosso intuito é 
perceber o que emerge dessas fotografias no que tange aos aspectos do gênero e 
de seus potenciais políticos. 

Entre Marias e Madalenas

A exposição Elas, Madalenas é composta de 20 fotografias distribuídas metade 
em pop-cards e metade ampliada no Museu Memorial Minas Vale, na Praça 
da Liberdade, em Belo Horizonte. Para nossa análise, sinalizaremos aspectos 
transversais ao conjunto de fotografias e nos deteremos mais especificamente a 
sete imagens, escolhidas de forma aleatória, porém compreendidas como repre-
sentativas desse conjunto. Tal estratégia visa compreender as particularidades 
que cada uma traz no que tange aos aspectos da discussão em torno da perfor-
matividade de gênero, ao mesmo tempo em que situamos a exposição no debate 
da política das imagens. Como parte da nossa análise, optamos por legendar as 
fotografias com algumas das inquietações e questionamentos que surgiram ao 
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longo da observação. Com isso, pretendemos ampliar o horizonte de significação 
e interpretação dessas imagens. 

Uma das características gerais das fotografias é a valorização e aproximação 
do corpo na tela. Grande parte do acervo é composta por imagens feitas em 
primeiro plano e plano detalhe. O foco no rosto, na mão, nos olhos, na boca 
ou nas pernas evidencia uma proximidade desses corpos com as lentes da 
câmera e, posteriormente, com o olhar do espectador. Sozinhas, essas imagens 
não trariam a especificidade do contexto que pretendem retratar, deixando o 
espectador à deriva sobre o que está em jogo nas imagens.

Imagem 1: A quem pertence essa mão? 

Imagem 2: Como se constroem as feminilidades?
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Na falta de contextualização, o detalhe poderia operar no apagamento de uma 
diferenciação. Ou seja, como saber que corpos são esses e o que trazem de diferente 
a partir dessas duas imagens apresentadas? A princípio, a intepretação em relação 
a esses corpos pode ser bastante genérica: observa-se elementos associados ao 
universo das feminilidades, como os anéis, as unhas pintadas, a maquiagem e os 
contornos dos corpos. O movimento se repete nas fotografias em planos mais 
abertos, que também não conduzem a uma categorização imediata sobre a pessoa 
apresentada, poderia tanto ser uma pessoa trans quanto uma pessoa cis4. 

Imagem 3: uma jogadora de tênis sem nenhuma marca que apontaria para  
uma “diferenciação” no que tange às performatividades de gênero. 

4. Os termos trans e cis referem-se em linhas gerais às expressões transgêneros e cisgêneros, 
respectivamente. A nomenclatura é utilizada principalmente por pessoas trans e travestis do 
movimento LGBT com o intuito de demarcar as especificidades das experiências de cada 
corpo. Nesse sentido, cis refere-se às pessoas que performam o gênero de acordo com o sexo 
que foi designado no nascimento, ou seja, nasceu com pênis e se enxerga enquanto homem. 
Já o termo trans, funciona como adjetivador das experiências em que o sexo designado no 
nascimento não corresponde à identidade de gênero. 
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Tais aspectos nos levam a pensar sobre um possível “apagamento” das es-
pecificidades desses sujeitos. Conforme apresentamos anteriormente, alguns 
desses corpos trazem fisicamente elementos que não condizem com as normas 
sociais, como por exemplo a presença de um pênis em um corpo feminino. 
Além disso, essas performatividades trazem, em certos momentos como na ex-
periência de pessoas andrógenas, drag e queer, a mistura do que é socialmente 
tido como masculino e feminino. A falta de visibilidade dessas diferenças, res-
ponsáveis inclusive por embaralhar nossas regulações de gênero, não operaria 
trazendo essas experiências para uma “normalidade” estabilizada ao invés de 
reivindicar uma potência pelo que é “diferente”? Ou ainda, o que essa normali-
dade revela sobre os mecanismos de operação da heteronormatividade, enten-
dida enquanto uma matriz cultural que incide sobre todos os corpos?

Deixando tais questionamentos em suspenso, voltemos para a análise da ex-
posição. Entre as imagens de Ávila há, particularmente, duas que trazem à tona 
as marcas da diferença que caracterizam algumas das experiências de pessoas 
trans, travestis, andrógenas, drag-queens etc: as imagens 4 e 5. Em uma delas, 
os traços faciais associados ao feminino figuram em conjunto com o pomo-de-
-adão, marca fisiológica de um corpo à priori definido como masculino. Esse 
elemento aparece no centro da imagem produzindo um embaralhamento das 
fronteiras entre masculino e feminino, entre o que seria “algo de homem” e 
“algo de mulher”. 

Imagem 4: luzes, texturas, cores e um corpo que não apaga  
as marcas do trânsito entre gêneros.
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Na quinta imagem, os traços de um rosto e de peitos aparentemente tidos 
como masculinos são adornados com elementos pertencentes ao universo das 
feminilidades, como um penteado armado, a maquiagem e o colar de pedras.  
Assim como aponta Butler (2012), a trama condutora que pressupõe a coerência 
direta entre a materialidade do corpo e sua significação generificada se esfacela. 
O que vemos é um caminho oposto, performativo, em que os atos corporais é 
que significam a materialidade. 

É nesse sentido que algumas fotografias chamam atenção para o que há de 
particular em algumas dessas experiências, como o processo de montagem.  
A montagem é uma prática em que a caracterização estilística é colocada em 
curso. Tal processo surge através de imagens da exposição que exploram, por 
exemplo, o posicionamento frente ao espelho, o manuseio do batom e a colocação 
de uma peruca. O uso desses objetos e a atenção sobre o processo dessa montagem 
também nos conduz a perceber tanto a fragilidade quanto a força que recaem 
sobre essas ferramentas e acessórios que a priori pertencem a um universo 
feminino e por isso devem ser utilizadas por determinadas pessoas.  

Dessa forma, renova-se nosso questionamento sobre um possível apagamento 
da diferença. Nossas perguntas mudam a partir da leitura das imagens à luz da 
textualidade que configuram em conjunto, levando em consideração, inclusive, o 
local em que estão colocadas. O debate entre uma normalização e uma possível 
ruptura com os normas de gênero toma um novo rumo, uma vez que o conjunto 
de imagens revela uma construção performativa dos gêneros que passa pelo corpo, 
mas vai além de seus limites discursivamente construídos. O que é diferente e o 
que é igual mesclam-se no conjunto das imagens, embaralhando aquilo que é 
socialmente dado como normal e o que seria a diferença. As imagens, portanto, 
não nos parece reivindicar apenas uma normalidade para esses corpos, mas 
antes disso, exacerbar o quão construídas são as engrenagens que produzem e 
separam os normais dos desviantes, o masculino do feminino, os mais humanos 
dos menos humanos. Em linhas gerais, é como se essas imagens nos fizessem um 
questionamento anterior: o que é normal e o que é diferente? 

Além do embaralhamento das fronteiras generificadas que as imagens lidas 
em suas textualidades promovem, destacamos um segundo aspecto das fotogra-
fias que diz da cotidianidade que trazem à tona. Esse cotidiano não seria apenas 
o da noite ao qual pessoas trans e travestis costumam ser associadas, e sim o do 
dia. Em grande parte dessas fotografias são representados locais fechados, com 
elementos que indicam uma espacialidade doméstica, como cama, fogão, quintal 
e banheiro. O cenário e a iluminação diurna apontam para a cotidianidade e 
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normalidade dessas vidas, relegadas muitas vezes aos espaços marginais da ci-
dade em horários noturnos.

Imagem 5: a diva e seu processo de montagem. A imagem mostra a artificialidade  
da construção em torno dos corpos, ou seja, a ficcionalidade do gênero.

Imagem 6: à luz do dia, limpando o quintal. Qual a potência em exibir esse corpo  
desempenhando tal atividade, aparentemente insignificante?
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 O cotidiano retorna através das atividades corriqueiras em que essas pesso-
as são fotografadas, como praticar esportes, o simples estar junto a um animal 
doméstico, olhar no espelho ou varrer o quintal. Práticas do dia a dia que evi-
denciam uma vida comum, igual a tantas outras. 

Imagem 7: cenas de um cotidiano ordinário e de uma temporalidade  
comum que transparece no corpo.

Refletindo na direção proposta por Rancière, o que parece potente politica-
mente nessas imagens é a apresentação dessas pessoas para além dos quadros 
preparados e destinados a elas, ou seja, a erosão do sistema de representação 
que desfaz relações cristalizadas entre “tema e modos de representação” (RAN-
CIÈRE, 2005). Não mais figuras marginalizadas e violentas, mas costureiras, 
esportistas, artistas, donas de casa. A forma como os corpos emergem rompem 
com signos partilhados socialmente que dizem onde e como devem estar no 
mundo, lugares esses que em alguns casos aumentam a precariedade e vulnera-
bilidade dessas vidas. 

O reposicionamento desses sujeitos através da fotografia acontece via estra-
nhamento e reordenamento não só de seus lugares sociais como de suas perfor-
matividades de gênero. As masculinidades e feminilidades surgem mescladas, 
desafiando classificações prontas e estabilizadas. Nesse sentido, as formas como 
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essas pessoas aparecem nas fotografias parece romper com os lugares policiais 
em pelo menos dois níveis: um que diz da organização de corpos generificados 
e sexuados a partir de uma lógica binária e outro que situa esses corpos em 
realidades antes negadas, como da própria possibilidade de um cotidiano hu-
manizado e comum. 

Por fim, é relevante salientar que essas fotografias foram expostas em um 
museu que faz parte de um circuito cultural e turístico na região central de Belo 
Horizonte. As fotografias foram expostas nos corredores, escadas e salas do local 
no qual circulam tanto moradores quanto turistas. Levar essas Madalenas para 
dentro de um museu não é um ato ordinário e corriqueiro, algo que inclusive 
tem sido bastante combatido por movimentos conservadores no país5. Nesse 
sentido, a presença desses corpos ainda que através de fotografias nesse espaço 
reivindica um lugar de visibilidade e reposicionamento dos sujeitos no tecido 
social. 

Considerações finais

Através da exploração de uma concepção performativa de gênero e com base 
na matriz interpretativa da política e estética das imagens de Rancière, nosso 
objetivo foi refletir sobre o que emerge das fotografias que compõem a exposição 
Elas, Madalenas de Lucas Ávila. A partir da discussão, destacamos alguns apon-
tamentos que julgamos mais salientes da análise. 

Primeiro, respondendo à nossa inquietação inicial, vislumbramos que um 
prisma mais humanizado da vida de pessoas trans, travestis, crossdressers, drag 
queens e andrógenas é construído nas fotografias a partir de uma aproximação 
com o cotidiano desses corpos e a “normalidade” que compõe esse cotidiano. 
São vidas vividas a partir da singularidade e coletividade que marca quaisquer 
outras vidas. O preconceito e os estereótipos, que achatam a realidade dispondo 
essas vidas em fórmulas estáveis, dão lugar a olhares diferenciados, elaborados 
a partir de outros ângulos, ainda que seja do ângulo do quintal ou da cozinha.  

Nessa direção, destacamos que o potencial político dessas imagens reside 
justamente na reconfiguração dos regimes de visibilidade, na promoção de qua-
dros de sentidos distintos dos majoritariamente construídos e no estranhamento 
que tensiona as performatividades de gênero. Masculinidades e feminilidades 

5. Como exemplo das polêmicas em torno de exposições que incidem sobre temáti-
cas de sexualidade. Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2017/09/11/politi-
ca/1505164425_555164.html> Acesso em: 03 de dezembro de 2017. 
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em confronto e em integração, forças que se repelem e se atraem materializan-
do-se nos corpos e nas fotografias, instalando uma verdadeira disputa imagética e 
simbólica sobre o gênero e sobre o lugar dos “não normais” na sociedade. 

Interessante notar que esse potencial político não reside na intenção do 
autor nem na capacidade dessas imagens de denunciar as mazelas sociais ou 
representar algum tipo sofrimento das pessoas retratadas. O potencial político 
também não está ensimesmado em um corpo, ainda que seu estar no mundo 
já seja em certa medida desestabilizador das normatividades. Antes disso, o 
potencial político reside na expressão de outras possibilidades de existência que 
causam estranheza, na insistência no mundo sensível e particular de cada uma 
das fotografadas bem como no conflito de sentidos que se desdobram de um 
olhar sobre essas imagens. 
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Capítulo 2

Discretos e Sigilosos: regimes de  
invisibilidade no Grindr e o reforço  
da masculinidade hegemônica
Ettore Stefani de Medeiros
Mauro Sérgio Francisco da Silva

Introdução

O Grindr é um aplicativo de encontros para homens que têm relações afetivo-
sexuais com homens. Criado em 2009, o app utiliza a tecnologia de GPS (Sistema 
de Posicionamento Geográfico, em tradução) para mostrar perfis que estejam 
próximos ao usuário. Na ferramenta, há modos de expressão dos usuários que 
nos permitem pensar diversas tensões que ocorrem naquele ambiente virtual. 
Nosso interesse com esse artigo é discutir como a discrição e o sigilo aparecem 
e operam no Grindr, costurando uma textualidade

As normas de gênero também aparecem no aplicativo de variadas formas e a 
oposição social do gênero (PRECIADO, 2014) se faz visível pela escolha das fotos 
de perfil, palavras usadas pelos usuários e também por aquilo que eles desejam 
esconder. O descumprimento dessas normas, por homens que não se encaixam 
em uma ideia dominante do que é ser masculino, culmina em homofobia pelos 
próprios usuários, que têm práticas homossexuais. Percebemos, então, uma 
operação das hierarquias masculinas (CONNELL, 2003) e à nossa discussão 
interessa olhar para este tensionamento entre a masculinidade hegemônica e as 
masculinidades subordinadas. Os estudos de Preciado (2014) e Connell (2003) 
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nos ajudam a entender as hierarquias dicotômicas que dão-se ver na dinâmica 
de homens que se relacionam afetivo-sexualmente com homens.

A masculinidade hegemônica se mostra tão incrustada que o Grindr também 
é um espaço de fricção entre heterocentrismo e homofobia, o que podemos 
perceber de diversas formas no aplicativo, como na questão do sigilo, seja no 
que se faz visível ou invisível. A partir disso, nosso objetivo é compreender de 
que forma os regimes de invisibilidade no aplicativo reforçam uma textualidade 
de discrição.

A perspectiva metodológica de Gonzálo Abril (2013) permite pensar como 
os regimes de invisibilidade movem expressão de sigilo/discrição. Para discorrer 
sobre a questão, analisamos 6 perfis que foram coletados após flanarmos pelo 
aplicativo, em concordância ao modo como os usuários o utilizam. A análise 
nos permitiu entender como esses modos de expressão reafirmam a masculini-
dade hegemônica no Grindr.

Gênero, masculinidades e homofobia

Histórico-socialmente, formou-se um conjunto de mecanismos, estratégias 
e técnicas que alimentam o sistema de gênero e sexualidade. Preciado (2014) 
trata deste conjunto como uma mesa de operações por qual todos passam ao 
nascer, que é biologicamente determinista e responsável pela definição dos 
corpos e de suas práticas. A partir das genitálias de recém-nascidos, expectativas 
sociais são formadas. Além de articular sexo biológico à identidade de gênero, 
o imperativo biológico também o faz com relação à orientação sexual, de tal 
forma que os órgãos chamados de sexuais são não apenas reprodutores, mas 
também produtores de cisgeneridade e heterossexualidade.

Quando focamos na dimensão da sexualidade, percebemos a força operante 
do heterocentrismo (PRECIADO, 2014), em que a natureza e a normalidade 
são atribuídas diretamente à heterossexualidade. Logo, homens e mulheres 
teriam características específicas e opostas, mas seriam semelhantes em sua 
orientação sexual - a heterossexual - para completarem-se. A marcada oposição 
entre homens e mulheres os concebe como duas identidades fixas universais e 
antagônicas, cuja relação é constituída pela superioridade masculina.

Os estudos de gênero passaram a englobar discussões sobre masculinidades 
por volta da década de 80, tendo como principal contribuição um olhar que 
rompe com a ideia de homem como unidade identitária unicamente opressora 
e reconhece que há diferentes modos de ser homem. Ademais, há hierarquias 
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internas a esse grupo, o que faz com que alguns tenham mais valor que outros. 
Não à toa, homens que se relacionam afetivo-sexualmente com outros são cons-
tantemente alvos de injúria e agressões por não cumprirem as normas de gênero. 
Nesse sentido, parte-se da consideração de que a homofobia é uma forma de 
violência de gênero, conforme expressa Borrillo (2010).

Para tratar de hierarquias masculinas, Connell (2003) trabalha com o con-
ceito de masculinidades, no plural, a fim de reivindicar que há diferentes modos 
de ser homem. Em sua taxonomia, a pesquisadora apresenta quatro classifi-
cações de masculinidades: hegemônica, subordinadas, cúmplices e marginais.

A primeira abarca modos dominantes de ser homem, relacionados a ca-
racterísticas globais tidas como masculinas – como autoridade, agressividade 
e racionalidade (FORTH, 2013) – e conectados compulsoriamente com a hete-
rossexualidade difundida cultural e institucionalmente (MISKOLCI, PELÚCIO; 
2008). Embora não tenham práticas totalmente ligadas à masculinidade hege-
mônica, as masculinidades cúmplices consentiriam de certo modo com a ope-
ração daquela, incentivando seu processo de constituição. 

Contrariamente, as masculinidades subordinadas e marginais são vistas 
como deficientes em comparação à hegemônica, seja por motivo de orientação 
sexual vista como desviante ou raça/classe social não dominantes, respectiva-
mente. Interessam a este trabalho a masculinidade hegemônica e as subordina-
das, já que a primeira emerge socialmente como ideal e a segunda liga-se a um 
contexto de homossexualidade. Há, entre ambas, uma relação de superiorida-
de/inferioridade, de modo que as masculinidades subordinadas costumam ser 
associadas ao feminino, assim como o são os homens que se relacionam afetivo-
-sexualmente com homens.

Assim como Preciado (2014), Connell (2003) vai contra a ideia de que existe 
um modelo masculino ou feminino uniforme e fixo. Para ambos os pensadores, 
há um papel cultural e social na constituição das noções de homem e mulher, 
de modo que não as veem enquanto verdades naturais biológicas. Embora seus 
lugares teóricos sejam diferentes, a crítica ao essencialismo de gênero e sexuali-
dade é o ponto-chave que interliga os pesquisadores.

Ainda que as operações de sigilo e discrição encontradas no Grindr se 
deem essencialmente por lógicas duais (homens e práticas heterossexuais/
homens e práticas homossexuais), o que encontra apoio nas teorias de 
Connell, a desconstrução defendida por Preciado é interessante por contestar 
os moldes rígidos em que os gêneros e as sexualidades são colocados. Aliás, 



Discretos e Sigilosos 41

a discrição e o sigilo encontram motivação no preconceito aos homens que 
se relacionam afetivo-sexualmente com homens, mesmo que venham desses 
próprios sujeitos, e ocorre porque está firmada em hierarquias dicotômicas 
e pouco flexíveis de gênero e sexualidade: homens com práticas associadas à 
masculinidade hegemônica teriam mais valor que homens com práticas ligadas 
às masculinidades subordinadas.

A virilidade, nesta arena, aparece como valiosa, uma característica de 
masculinidades exemplares que politicamente estimulam o projeto de mas-
culinidade hegemônica. Ideal de força física, firmeza moral e potência sexual 
(COURTINE, 2013) são pontos que compõem o poder viril. Soma-se a isso a 
subordinação do feminino e a rejeição da homossexualidade masculina e/ou 
suas práticas, ora convertida em ódio homofóbico que aparece como elemento-
-chave na construção de masculinidades (BORRILLO, 2010). Nesse sentido, 
homens que se relacionam aberta e afetivo-sexualmente com homens seriam 
traidores da virilidade e do privilégio masculino por, supostamente, se aproxi-
marem do feminino e não tentarem esconder suas práticas sexuais, ora vistas 
como desviantes.

O preconceito aos homens que se relacionam afetivo-sexualmente com 
homens cristalizou-se em decorrência da histórica influência de discursos 
religiosos, estatais e médicos, que atribuem àqueles que têm práticas gays uma 
pré-disposição ao pecado, ao crime e/ou à perversão doentia (BORRILLO, 
2010). A homofobia se firma como um composto de técnicas que vigiam, com 
apoio jurídico, científico e institucional, as fronteiras de gênero (PRADO, 
2010). A autodiscriminação direcionada aos homens que se relacionam afetivo-
sexualmente com homens faz parte dessas técnicas, que visam demarcar quais 
pessoas possuem valor ou não.

 Nesse sentido, o grupo de homens que se relacionam afetivo-sexualmente 
com homens poderia ser transgressor e apoiador das diferenças; inversamente, 
ele é composto por membros que seguem lógicas hegemônicas, tão incrustada 
está a masculinidade hegemônica na vida de pessoas que realizam práticas não 
heterossexuais. O imperativo viril, a hierarquização entre machos e bichas, a 
valorização de comportamentos públicos que não dão a ver orientações e/ou 
práticas vistas como desviantes demonstram como o Grindr apresenta-se como 
um ambiente de tensão em que heterocentrismo e homofobia se fazem presentes 
(MISKOLCI, 2017). 
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O aplicativo Grindr e suas dinâmicas de uso

Com o advento da internet, o sistema de transmissão de comunicação, ora 
concentrado em torno das mídias massivas, passa a ser mais descentralizado 
e interativo. Blogs, Orkut, Facebook, Instagram e muitas outras mídias digi-
tais permitiram que cada usuário da web se tornasse um potencial produtor.  
A chegada de câmeras digitais, internet móvel e aparelhos mobile ampliaram 
as dimensões temporais e espaciais de criação de conteúdo, de modo que prá-
ticas midiáticas tornaram-se totalmente imbricadas em práticas cotidianas. 
Os smartphones, diferentemente dos computadores, individualizaram a nave-
gação na web e expandiram as formas de comunicação: a conexão é frequente 
e ininterrupta. Passou-se de uma sociedade cujas relações eram majoritaria-
mente vividas face a face para uma cujas relações são grandemente mediadas 
por tecnologias digitais, contexto que demanda renovadas formas de pesquisar 
relações sociotécnicas (MISKOLCI, 2016).

Nesse contexto, encontra-se a busca por parceiros afetivo-sexuais, que vem 
se servindo das mídias digitais e provocando renovadas formas de construir-se e 
relacionar-se. Diálogos em salas de bate-papo, conversas pelo ICQ , videoconfe-
rências pelo Skype geraram um acúmulo de mídias que hoje moldam as práticas 
comunicacionais e socioculturais que têm os aplicativos de encontro gay como 
palco. A modelagem também se dá pela influência de históricas sociabilidades 
face a face entre homens com práticas gays. Por décadas, as relações homosse-
xuais foram construídas subterraneamente, distantes do olhar público, em es-
paços marginais da cidade e das casas (PERLONGHER, 2008). De tal maneira, 
muitos encontros ocorriam à deriva, entre desconhecidos e de modo ágil em 
banheiros, saunas, becos e praças escuras. Tais locais, embora ainda frequentados 
na contemporaneidade, ganham como concorrentes o Grindr, cuja lógica de 
encontro aparenta ainda operar de maneira subterrânea.

Para Miskolci (2017), os apps gays aparecem como mídias com grande des-
taque na contemporaneidade, vistos como uma opção segura aos seus usuários, 
já que se evitaria que represálias, injúrias ou agressões homofóbicas se mani-
festassem direta e facilmente, como poderia ser em um bar, por exemplo. Em 
uma sociedade arraigada em valores heterocêntricos, nem todo homem que 
se relaciona afetivo-sexualmente com homem se sente confortável em declarar 
publicamente suas práticas homossexuais ou dar-se a ver enquanto gay. 

É neste contexto político, social e cultural que a textualidade da discrição e 
do sigilo se costura  no Grindr. Ele é um aplicativo para tecnologias móveis que 
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utiliza o sistema de geolocalização para mostrar perfis próximos ao usuário. Tal 
ferramenta é uma aliada do sexo casual momentâneo, já que tempo e espaço 
convergem para que práticas do querer possam acontecer com mais facilida-
de. Como o aplicativo foi feito somente para smartphones e tablets, eles estão 
constantemente com o sujeito e se hospedam nele, segundo Bonfante (2016).  
A localização geográfica mostra-se um termo vigoroso para pensarmos a dinâ-
mica instaurada pelo Grindr. 

Outra discussão que passa pela tecnicidade do app é o fato de que ele não 
exige que o usuário adicione dados ao perfil para usá-lo. Desse modo, permitir 
a ausência de informações pessoais pode representar certo alívio. A preservação 
da identidade é uma característica que incentiva a grande aderência ao aplicativo 
e às tecnologias similares. Tem-se a possibilidade de um perfil parcial ou 
integralmente incompleto, já que não é exigência que os usuários tenham fotos 
e descrições. Há espaço para o anonimato ou para o fake, termo que designa um 
usuário que se passa por outro. Prática também recorrente é a construção visual 
de si priorizando partes do corpo que não o rosto. Isso ocorre porque a face é 
visualidade que apresenta os traços pessoais e por ela é possível identificar uma 
pessoa. A questão é que ainda poucos usuários desejam ser reconhecidos como 
homens que têm práticas homossexuais, de modo que adotam comportamentos 
de discrição e sigilo. 

Tal contexto diz sobre o dar-se a ver que o usuário coloca em prática e que 
não está ligado somente à escolha da foto de perfil. O nome de exibição e tam-
bém os demais campos de preenchimento que são fornecidos pelo app “pos-
sibilitam aos sujeitos se construírem, se estilizarem, delinearem e atribuírem 
materialidade a seus corpos e desejos” (BONFANTE, 2016, p. 45). Essa lógica 
do aplicativo facilita que usuários selecionem parceiros que mais contemplam 
suas formas de querer verbo-visualmente.

Ao mesmo tempo que vemos isso acontecer, percebemos também o geren-
ciamento da masculinidade tomar forma, tanto para o perfil próprio de deter-
minado usuário, como na relação desenvolvida entre esses sujeitos que dividem 
o espaço do app. Bonfante (2016) discute que a linguagem verbo-visual age 
em uma reconstrução constante de si no Grindr, em uma lógica de existência 
pessoal somente para quem se mostra. Esse mostrar-se entra em diálogo com a 
busca pelo prazer do outro e de si mesmo e também está interligado à maneira 
com que os corpos no aplicativo são interpelados a ser.

Aqui entra em jogo o que Paula Sibilia (2015) entende pela moral da boa forma, 
que leva os sujeitos disciplinar materialmente seus corpos. Os critérios estéticos 
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que são demandados por essa moral buscam acabar com as adiposidades do 
organismo para dar lugar a critérios que são aceitos. Entra nesse regramento os 
músculos, a magreza saudável, tudo para indicar uma gestão corporal de sucesso. 
A partir dessa lógica, os corpos que não estão de acordo com a moral da boa 
forma não corresponderiam à  dinâmica que acontece no aplicativo.

Esse corpo precisa passar a ideia de virilidade, tão cara aos apps de encontro 
gay (BONFANTE, 2016). Seja em uma escrita que utiliza códigos inclinados a 
essa característica ou em uma potência sexual demonstrada pela escolha dos 
textos verbo-visuais, a virilidade faz parte das dinâmicas que circunscrevem o 
Grindr. Certos perfis expressam, sem pudores, que não gostam de homens com 
características femininas: [Ñ sou, nem curto afeminados], [Seja objetivo, discreto 
e masculino], [Quanto mais testosterona, melhor.] e [A procura de um homem 
(normal, não seja afeminado, nem roupas e estilos extravagante).] são alguns 
exemplos vindos de perfis distintos.

O tamanho do pênis, a obviedade na informação quanto à preferência 
sexual (se ativo, passivo ou versátil, colocada muitas vezes no campo de nome) 
e o pedido por discrição ou sigilo são constantes no aplicativo, bem como uma 
espécie de gramática verbo-visual que encontramos pelos perfis. Acerca dos 
sujeitos desse aplicativo, Bonfante (2016, p. 54) diz que eles “estão envolvidos 
em uma tarefa intermitente de (re)construção e estilização usando tanto a 
linguagem quanto as imagens como recursos na construção semiótica de si”. O 
estilo e a construção reiterada que o pesquisador aponta permitem a percepção 
do que entendemos como a gramática verbo-visual do aplicativo.

Pensando na discussão sobre discrição e sigilo olhamos para perfis e 
percebemos que aqueles que não se importam em ser ou ter um parceiro que 
seja terminantemente sigiloso mostram rostos em suas fotos. Já os usuários 
que estão em busca de alguém discreto, e também se entendem como tal, não 
utilizam fotografias que mostram a face, deixando a cabeça de fora do texto 
visual, seja devido ao fato de não adicionarem nenhuma foto, deixarem o rosto 
irreconhecível ou usarem imagens abstratas ou de paisagens.

Olhar metodológico

A perspectiva de texto de Abril (2013) diz respeito não apenas ao texto verbal, 
concepção comumente encontrada em paradigmas linguísticos, mas a qualquer 
unidade de comunicação que repercute em uma riqueza de sentidos. Etimo-
logicamente, a palavra texto traz consigo a ideia de tessitura, composição de 
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tecidos cujos fios se conectam. Dito isso, o texto não existe só, mas está inserido 
em uma trama textual, remetendo a outros textos. Ao pensar o texto não como 
um objeto isolado e dado, reconhece-se seu caráter heterogêneo e mutante. De 
tal modo, passa-se do texto para a textualidade, um processo contínuo e instá-
vel que emerge a partir do olhar dos pesquisadores. Por esta lógica, os textos 
que fluem no Grindr e ligam-se a noções de discrição/sigilo serão coletados e 
compreendidos não individualmente, mas através de um olhar que fricciona 
constantemente a parte e o todo, o texto e a textualidade.

Textualmente, a masculinidade hegemônica aparece no Grindr a partir da 
exibição de corpos musculosos, no prestígio aos pênis grandes, na ostentação 
da posição sexual ativa e, sobretudo, na declaração de discrição e sigilo. Esses 
dois últimos designam homens cujos comportamentos não evidenciam suas 
práticas gays. Verbo-visualmente os usuários se constroem acionando textos 
que dão a ver sua virilidade, o que é tido como atrativo. Acreditamos haver 
regimes de invisibilidade que se apresentam no app e corroboram para que um 
ambiente sustentado pela discrição e sigilo seja mantido. O que não é dito ou 
mostrado se faz imagem. De tal forma, elementos de invisibilidade emergiriam 
como parte de uma gramática própria ao Grindr e ajudariam a legitimar certos 
modos de ser homem em detrimento de outros.

Para Gonzálo Abril (2013, p. 53) “las imágenes visuales no se agotan en lo 
visible, sino que hay en elles siempre trazos de lo invisible”. Assim, aquilo que 
se vê tem uma correlação com o que também não se vê. Esse último, por con-
sequência, está em relação com aquilo que se deseja ver, com o que se sabe ou 
se acredita e também com o que o sujeito faz com aquilo que ele vê. Esses regi-
mes de invisibilidade constroem imagens quando estamos em interação com os 
textos. Se partimos da consideração de que os significados não são imanentes, 
aquilo que não está visível faz parte da significação que emerge entre o sujeito 
e o texto. Procura-se algo que não está posto, a ausência recobra visualidades 
para além do que é explicitado e o escondido aparece pelo pano de fundo cul-
tural do sujeito na relação com os textos verbo-visuais.

No Grindr os regimes de invisibilidade podem inserir diversos questiona-
mentos e ideias de certezas dos usuário. Ao refletir sobre isso no aplicativo, 
nosso movimento é o de pensar o que esse invisível pode tensionar. Entende-
mos que os modos como os regimes de invisibilidade se apresentam estão em 
conjunto com uma discussão que supera a visão imanentista de texto, já que o 
significado que emerge para o sujeito aparece justamente por uma composição 
daquilo que se vê e do que está invisível. A própria visualidade que o Grindr  
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coloca nos perfis que não possuem fotografia - uma silhueta - é uma visibilidade 
que mostra uma falta, um anonimato que se faz presente justamente porque 
não é mostrado.

A fim de compreender como os regimes de invisibilidade no Grindr reforçam 
uma textualidade de discrição e sigilo, flanamos pelo aplicativo de modo livre, 
como costuma ser a dinâmica do Grindr, fazendo coleta indiscriminada de perfis. 
Logo, o corpus textual se deu a partir de prints de perfis, dos quais selecionamos 
6 para a investigação. A inserção em campo se deu propriamente ao longo dos 
meses de fevereiro e março de 2017, quando, em distintas horas do dia e locais 
de Belo Horizonte, a coleta foi feita. Com o propósito de preservar a identidade 
dos perfis coletados, optamos por apresentá-los valendo-nos do filtro “Bico de 
Pena” do Photoshop, que confere à fotografia um efeito de ilustração.

Análise de perfis

Um perfil que não possui nenhuma foto, ou é alimentado com uma fotografia 
de paisagem ou algo abstrato, deixa a ver muitas questões, como um usuário 
que preza pelo seu sigilo e discrição. Essa decisão pode ser motivada por 
pessoas que não vivem sua sexualidade abertamente por razões familiares ou 
de trabalho; que não são confortáveis com sua própria orientação sexual ou que 
ainda estão envolvidos em relacionamentos heterossexuais (namoro, relação 
estável, entre outras). A falta de uma foto também pode não significar nada 
disso e estar atrelada a uma ideia de fetiche, do escondido, daquele que não quer 
se mostrar para todos e qualquer um; seja justamente em posição favorável ao 
que discorremos anteriormente ou, em contrapartida, quando usa a falta de 
visualidade para criar a ideia de um homem que pode vir a ser “fora do meio” 
por motivos variados.

É o que se manifesta nos perfis 1 e 2. No perfil 1, o nome do usuário, “fora do 
jogo”, remete que ideia de “fora do meio” emerja. Embora esta relação não esteja 
dada, o não dito também exprime significações. Expressão bastante recorrente 
no Grindr, “fora do meio” designa uma pessoa não inserida no ambiente cultu-
ral de homens gays, tampouco frequentadora dos lugares que eles frequentam 
ou consumidora dos bens que eles consomem. Esta significação se torna mais 
evidente com o texto visual do perfil, à medida que o usuário não faz uso de 
uma foto sua, mas de um desenho de lobo, operando em alguma medida por 
meio de regime de invisibilidade. A fim de preservarem suas identidades e/ou 
livrarem-se de (auto)discriminações, este e outros usuários do Grindr optam 
por colocar fotos de animais, objetos, paisagens ou blocos monocromáticos.
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Foto 1: Perfil 1/ Fonte: Arquivo próprio

No perfil 2, opera o regime de invisibilidade à medida que o usuário não 
coloca qualquer foto principal. Somam-se a isso a infidelidade declarada em 
seu nome e o esclarecimento de que não fornece Whatsapp, vulgo zap, formas 
de mostrar sua necessidade de discrição.

Ter uma relação extraconjugal parece requerer alguns procedimentos de se-
gurança para que o usuário não seja descoberto. Dizer-se infiel também aciona 
a possível ideia de “comedor insaciável”. Mesmo firmando um pacto de fideli-
dade com outra pessoa, este usuário não dá conta de seu lado predador, o que 
requer a volta à caça. Além de não vincular sua identidade visual publicamente 
no Grindr ou fazer o envio de seu número de celular, suas exigências por ho-
mens específicos sugerem que, caso ele seja visto com alguém do aplicativo, 
outras pessoas não desconfiem de seu caso.
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Foto 2: Perfil 2 / Fonte: Arquivo próprio 

Perfis com fotos que não deixam o rosto completamente aparente também 
fazem parte do que entendemos como regime de invisibilidade no Grindr. Há 
diversas maneiras de não mostrar a face por inteiro, seja pelo ângulo/enqua-
dramento do texto visual ou quando há borrões. O usuário então parece andar 
ainda mais no limiar entre o que ele deseja mostrar e o que quer esconder, um 
jogo com aquilo que outro sujeito se depara com a foto pensa estar vendo e 
com o que ele deseja enxergar naquele texto limítrofe. Ao pensarmos no texto 
verbo-visual, o invisível não se dá somente no texto visual, mas também em sua 
característica verbal.

Na foto do perfil 3, o homem, além de oferecer um recorte em que seu rosto 
não aparece, escolhe uma rede verbal específica para se autoconstruir. A pala-
vra “brother” designa parceria masculina e tem a ver com relação de grande 
amizade estabelecida entre dois homens, utilizada usualmente no meio heteros-
sexual. A escolha deste texto verbal aparenta ter a intenção de suavizar os an-
seios sexuais gays: embora o usuário procure um parceiro sexual homem, ele se 
posiciona enquanto “irmão”, como se buscasse um “grande amigo”. Logo, mais 
pautada pela parceria que pelo afeto, não haveria choque com a masculinidade 
hegemônica. Diferentes modos de ser homem são atravessados por distintas 
maneiras verbais de se comunicar, códigos que se firmam culturalmente em 
grupos. Embora tais questões vocabulares não estejam formalmente explícitas, 
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o não dito aparece e se faz imagem de uma masculinidade discreta ou de uma 
masculinidade pouco interessada no sigilo.

Foto 3: Perfil 3 / Fonte: Arquivo próprio

Na descrição do perfil 4, a última frase cria espaço para outras significações, 
sobretudo em conjunto com “aberto às possibilidades”. Estar “aberto à” é uma 
expressão ambígua, que pode enveredar para uma conotação sexual de “poder 
ser passivo com”. Nas categorias pré-estabelecidas pelo Grindr está a de “Posi-
ção”, que demarca preferências sexuais. Este usuário assinalou a opção passi-
vo, o que normativamente é visto como feminino e inferior. Ao afirmar querer 
curtir sem exigências e estar aberto às possibilidades, é como se dissesse que 
ser passivo não tira sua macheza, tampouco demanda a exigência por posturas 
viris, até porque ele é “objetivo, discreto e masculino”. A passividade seria, por 
esse raciocínio, autorizada, à medida que a relação entre penetrado e feminili-
dade não se aplicaria ao caso.

Nesse sentido, o usuário parece atenuar sua passividade ao construir-se 
com vários textos tidos como tradicionalmente masculinos, como o uso da 
camiseta de futebol e dos emojis de homem, bola e controle de videogame. 
Sobre isso, outra forma de perceber esses regimes de invisibilidade é por meio 
do uso de emojis. Não é necessário escrever “passivo” no campo de nome ou 
mesmo colocar uma foto de perfil em que se mostra os glúteos, já que um 
simples emoji de pêssego dá-se a entender qual a posição sexual que o usuário 
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prefere: a fruta remete ao contorno de nádegas. O mesmo acontece com o emoji 
de berinjela, que é usado para representar um usuário ativo ou que possui um 
pênis grande.

A invisibilidade pela falta de uma fotografia, do rosto ou de uma palavra que 
explicite certos códigos é substituída por aquilo que se vê - no caso, os emojis 
- mas que ainda necessita de um entendimento do usuário que está em relação 
com ele, porque outros elementos que não se mostram podem ser percebidas 
nesse movimento.

Foto 4: Perfil 4 / Fonte: Arquivo próprio
 
Verbalmente, a falta de um nome próprio pode ser suprimida por um user-

name que tenha relação direta com algum atributo físico ou mesmo preferência 
sexual. Usuários que colocam palavras como “ativo”, “22cm”, “dot x dot”, “não 
afeminados” e diferentes variações, apagam a pessoalidade que um nome con-
fere, invisibilizam parte de si enquanto sujeito para fazer emergir uma outra, 
que diz respeito ao que fica subentendido quando se encontra um perfil assim: 
a potência sexual ganha um status importante que pode estar ligada ao motivo 
daquela pessoa estar no app.

No perfil 5, os textos associados à masculinidade hegemônica que aparecem, 
como a vivência no universo da academia (força e saúde) e disposição para 
o sexo (ausência de camiseta, cueca à mostra e pênis segurado pelas mãos), 
dizem do homem que há detrás daquele perfil e de suas intenções sexuais. O 
texto verbal na descrição expressa que a busca é por algo sério (relacionamento 
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não casual). A aparente contradição entre texto visual e verbal demonstra quais 
usuários são dignos do afeto e da excitação deste perfil. Se ele está “a fim de algo 
sério”, mesmo que o texto visual sugira o oposto, mas não curte afeminados 
para “lance sério”, este corpo se restringe a homens com comportamentos 
hegemonicamente masculinos. Para o sexo, para o amor ou para ambos.

Foto 5: Perfil 5 / Fonte: Arquivo próprio

Alguns perfis costumam explicitar que não gostam de homens com caracte-
rísticas femininas quando pensam em relacionamento. É interessante questio-
nar por que há a restrição de não se engajar com um homem afeminado para 
“algo sério”, ou seja, em nível mais afetivo, como em um namoro. Inversamente 
nesses casos, parece ser até razoável manter relações sexuais e/ou esporádicas 
com este tipo de homem. Uma explicação possível a essa “preferência” é que re-
lacionamentos sérios usualmente são públicos e ser visto compromissado com 
alguém afeminado coloca em xeque a virilidade e/ou a heterossexualidade do 
acompanhante, acarretando a crítica da família, dos amigos, do pessoal do tra-
balho, da sociedade como um todo. Sem a necessidade de aprovação alheia e 
convívio explícito, o contato privado e pontual com um homem afeminado não 
traria constrangimentos.

Uma postura transgressora se apresenta no perfil 6, inversamente aos perfis 
antes mostrados. Além de expressar-se com um apelido que permite identificar 
seu nome próprio, o usuário tem como texto visual seu rosto, integralmente 
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mostrado. Levando em conta que o app possui muitas autoconstruções que re-
forçam regimes de invisibilidade atrelados à discrição e ao sigilo, perfis que 
dão-se a ver por meio da exibição da face e do nome próprio inscrevem-se no 
regime de visão total. Subvertendo de alguma maneira a lógica dominante de 
discrição e sigilo no Grindr, o perfil 6 apresenta não só o rosto, mas também um 
requisito: ele só interage com homens com visualidades semelhantes às suas. 
Autoconstruções como esta parecem ser acionadas por usuários que não têm 
problema em assumir suas orientação sexual ou práticas homossexuais, colo-
cando em atrito a união macho-macho tão consagrada no aplicativo e incenti-
vando duplas gay-gay ou, ainda, viado-viado. A própria descrição do usuário 
ressignifica xingamentos homofóbicos e firma um lugar de fala político e con-
testatório, sobretudo no Grindr, onde ser visivelmente assumido, afeminado, 
indiscreto ou não sigiloso é desvalorizado. 

Foto 6: Perfil 6 / Fonte: Arquivo próprio

Considerações finais

A textualidade da discrição e do sigilo movimenta-se no Grindr a partir da his-
tórica homofobia ocidental e da valorização da masculinidade hegemônica, que 
fazem certo policiamento das fronteiras de gênero e estabelecem que alguns 
modos de ser homem são adequados e outros não. Virilidade e falta de femi-
nilidade são características vistas como importantes de serem colocadas em 
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práticas. Nesse sentido, homens que se relacionam afetivo-sexualmente com 
homens são interpelados a não darem a ver comportamentos tidos como gays, 
tampouco tornarem pública sua orientação ou práticas sexuais. 

Tal controle social de masculinidades desemboca nas autoconstruções do 
Grindr, em que o dar-se a ver passa por certo regramento de visibilidade. Não 
à toa regimes de invisibilidade se costuram no aplicativo, sobretudo firmados 
em exigências por discrição e sigilo, e fazem-se imagem, de modo que emergem 
textos e aspectos socioculturais nas ausência de nomes próprios, fotos de perfil 
e/ou fotos de rosto. Esses regimes de invisibilidade reforçam uma textualidade 
de discrição e sigilo: afirmar-se, parecer-se ou comportar-se como gay não são 
posturas bem vistas, já que práticas homossexuais só estariam autorizadas no 
ambiente privado. Logo, os regimes de visão total que aparecem nos perfis do 
Grindr apontam para uma operação contestatória e, inclusive, política, explici-
tando que dar-se a ver visivelmente é aceitável.
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Capítulo 3

Quais homens podem existir?  
Masculinidades em Junior e em  
Men’s Health Portugal
Felipe Viero Kolinski Machado

Porque ninguém nasce homem, mas se torna, e porque os gays 
não são homens

Simone de Beauvoir (1967), ao postular que ninguém nasce mulher, mas se 
torna, empreende uma desnaturalização feminista do gênero. Monique Wittig 
(2010), em movimento análogo, ao afirmar que as lésbicas não são mulheres, 
questiona a manutenção de uma sociedade heteronormativa (WARNER, 1991), 
que só se sustenta a partir de uma hierarquização dos gêneros e de uma subor-
dinação daquele que seria o “segundo sexo” (BEAUVOIR, 1967). Indo ao en-
contro de Paul B. Preciado (2014), é possível constatar que se, por um lado, tais 
declarações teriam sacudido as discussões sobre gêneros e sobre sexualidades 
a partir do lugar da mulher, até meados dos anos 1990 o mesmo não teria sido 
feito em relação aos homens. Na voz de Preciado (2014), há, igualmente, que se 
perceber as masculinidades como construções sociais e tecnológicas e, a partir 
daí, é possível que se questione, também, que homens podem, ou não, existir.

Na pesquisa ora exposta, pois, objetiva-se perceber, tendo em vista o discurso 
dos agentes envolvidos em sua produção e o produto final veiculado, quais sen-
tidos sobre masculinidades são movimentados e constituídos pelas/nas revistas 
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Junior e MH Portugal. Quatro categorias, expostas a partir da terceira seção desse 
texto, visam a responder a esses questionamentos. 

Indo ao encontro de Judith Butler (2012), os sexos e os gêneros são toma-
dos, aqui, como fantasias as quais, longe de serem substâncias permanentes, 
consistem em categorias historicamente situadas que visam a manter a he-
terossexualidade compulsória (RICH, 2010). Vale ressaltar, contudo, que o 
efeito de verdade aí produzido, a despeito dessa ficcionalidade, bem como as 
consequências dessa cristalização no imaginário coletivo, são extremamente 
concretos.  

As masculinidades, nesse contexto, devem ser compreendidas tendo em vista 
as suas pluralidades, as relações então estabelecidas e os lugares aí permitidos ou 
interditados a diferentes sujeitos. Tal qual ressalta Raewyn Connell (2003), nem 
todos os homens colhem dividendos patriarcais do mesmo modo, nem todos 
ocupam, continuamente, posições hegemônicas e, ainda, muitos negociam, 
forçadamente, os significados das masculinidades. Apesar de tentar apagar as 
marcas que a expõe como uma construção e como fruto de um modelo social, 
político e econômico que possui, em seu desenvolvimento e manutenção, uma 
questão fundamental (HOCQUENGHEM, 2009), essa masculinidade “ideal”, 
na verdade, é igualmente fabricada e, nos corpos masculinos, mas não apenas 
neles (HALBERSTAM, 2008), diuturnamente performada.  

Sobre como e porque estudei Junior e MH Portugal

A revista Junior foi fundada em 2007 e no instante em que essa pesquisa 
começou a ser desenvolvida correspondia à única revista impressa, de caráter 
jornalístico, voltada ao público gay no Brasil. Tendo em vista a leitura e a 
análise de suas edições, o acesso a diferentes trabalhos que também voltaram 
sua atenção a ela (MENDONÇA, 2012; FEITOSA, 2014; FERREIRA, 2014) e, 
ainda, as entrevistas realizadas nessa pesquisa1, observou-se que, por mais que 
tenha passado por diferentes grupos editoriais e ainda que tenha sido editada 
e produzida por distintos profissionais, algumas de suas características se 
mantiveram ao longo dos anos. Voltando-se, de modo mais específico, a um 
público gay com poder aquisitivo mais elevado (ainda que na forma de um 
leitor ideal) a revista, majoritariamente, ao abordar aquilo que compreendia 

1. Os profissionais de Junior entrevistados foram Hélio Filho (editor e publisher de Junior), 
Nelson Neto (repórter), Gean Gonçalves (repórter), Felype Falcão (repórter e anteriormente 
editor), Irving Alves (repórter) e Gabriel Lucas (fotógrafo).



Quais homens podem existir? 57

como “universo gay”, dizia de um conjunto de práticas e de vivências e de um 
tipo de masculinidade, de estética e de corpo bem específicos. A revista Junior 
encerrou suas atividades em 2015, tendo como último número o 66.

A revista Men’s Health, por sua vez, foi fundada em 1987, nos Estados 
Unidos. Atualmente é a maior revista masculina do mundo, possuindo trinta e 
sete edições em sessenta e um países (MEDIA KIT, 2016). A versão brasileira 
também encerrou suas atividades em 2015, antes que tivéssemos oportunidade 
de realizar entrevistas com seus profissionais, motivo pelo qual se optou por 
empreender a pesquisa em relação a sua versão lusitana2. Em Portugal a revista 
existe desde 2001, sendo publicada, no momento dessa pesquisa, pelo grupo 
Motorpress. Ainda que voltada a um público heterossexual, e ainda que traga o 
sexo como um forte elemento de sua receita, MH, ao ser lançada, rompe com 
um lugar pré-determinado às mídias segmentadas masculinas ao promover um 
deslocamento do desejo que passa, prioritariamente, do corpo da mulher (em 
geral ainda mais sexualizado nesse nicho), para um corpo masculino que deve 
ser almejado/construído pelos leitores (DUARTE, 2012; SEIXAS, 2012). 

Acerca da aproximação entre Junior e MH Portugal, para fins analíticos, há 
que se destacar que, por mais que se tenha considerado que as publicações eram 
constituídas em contextos históricos e geográficos diversos, tendo em vista o 
caráter global das masculinidades (CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013), o 
fato de que ambas as revistas se pretendiam abrangentes dentro de seu escopo 
de leitores e de que ambas eram comercializadas, também, em outros países 
(MH, inclusive, tal qual exposto, consiste em uma franquia), estuda-las conjun-
tamente nos pareceu uma alternativa potente.

Em consonância com as proposições de Rosa Maria Bueno Fischer (2002) 
e de José Luiz Aidar Prado (2009), sugere-se que, para além de veículos espe-
cíficos, Junior e MH Portugal sejam compreendidas como dispositivos discursi-
vos das masculinidades, ou seja, como aparatos que, inseridos em determinada 
ordem discursiva, dão a ver quais são as possibilidades (e as impossibilidades) 
de ser e de estar no mundo enquanto homem e, nos termos de Butler (2012), 
corresponsáveis por delimitar quais gêneros são inteligíveis culturalmente.

Metodologicamente, a inspiração dessa pesquisa é etnográfica. Indo ao 
encontro das definições de Clifford Geertz (2008), compreende-se que a 
etnografia consiste, em linhas gerais, em uma descrição densa e, principalmente, 

2. Os profissionais de MH Portugal entrevistados foram Pedro Lucas (editor), João Parreira 
(repórter), Ana Dória (repórter), Tiago Varzim (repórter) e Gonçalo Claro (fotógrafo).
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em tomar como objeto “uma hierarquia estratificada de estruturas significantes” 
(GEERTZ, 2008, p. 05), percebendo-as e interpretando-as a partir do seu 
contexto de ocorrência. No cenário das Ciências da Comunicação, de modo 
mais específico, pesquisas de caráter etnográfico remontam à Escola de 
Chicago (LAGO, 2008; WOLF, 1999) e, ao voltarem sua atenção aos modos 
de produção de notícias e aos elementos subjetivos inerentes a esse processo, 
visam a perceber, de perto, as dinâmicas e as disputas que daí fazem parte 
(TUCHMAN, 1983; SILVA, 2014). Considerando a impossibilidade de 
desenvolver uma observação participante nas redações escolhidas3, recorreu-
se, prioritariamente, às entrevistas em profundidade com os jornalistas e com 
os profissionais envolvidos em sua produção (MORIN, 2000; MAROCCO, 
2012; TRAVANCAS, 2006) como forma de obtenção de informações. 

Homens de papel4: masculinidades em Junior e MH Portugal

Indo ao encontro das proposições de Miguel Vale de Almeida (1995) é possível 
conceber a masculinidade como correspondendo a um processo vigiado e, mais 
do que isso, a uma forma de ascendência social. Homens de papel, pois, diz não 
apenas dos homens constituídos nas páginas dos veículos, mas, igualmente, fala 
do caráter movente e frágil da categoria em questão. Dessa maneira, e ao tomar 
as revistas então estudadas como dispositivos discursivos das masculinidades, 
foram desenhadas quatro categorias analíticas que visaram a responder quais 
sentidos sobre as masculinidades são constituídos em Junior e MH Portugal e, 
portanto, quais homens podem (ou não) existir a partir de suas páginas. 

3. Junior, no instante do desenvolvimento do campo dessa pesquisa, não possuía mais uma 
sede física. As reuniões presenciais, quando necessárias, se davam em outros espaços e a 
revista era produzida mediante o contato direto do então editor com os demais profissionais 
envolvidos. MH Portugal, em contrapartida, apesar da existência de uma redação jornalística 
operante, não autorizou nosso acesso a ela. Especificamente no que se refere à revista MH 
Portugal, alguns instantes de produção também foram acompanhados. A escolha do Corpo 
MH 2015 (concurso através do qual leitores candidataram-se ao posto de modelo de capa de 
uma edição) e um “desafio”, uma espécie de “antes” e “depois”, envolvendo três apresentado-
res de televisão portugueses que tinham por meta “modificar” seus corpos, foram os mais 
relevantes. 

4. O título dessa seção faz referência ao livro Mulher de papel: a representação da mulher pela 
imprensa feminina brasileira, da autoria de Dulcilia Schroeder Buitoni, publicado em 1981. 
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3.1 Gozando em frente ao espelho: chegou a sua vez de pavonear  
um corpo espetacular!

Os abdominais do Batman, os bíceps do Super-Homem, os glúteos do 
Capitão América, a agilidade do Homem-Aranha, a força destruidora 
do Huck e a velocidade do Flash. Quer aproximar-se dos poderes deles? 
Comece por isto … (TREINE COMO UM SUPER HERÓI, 2015, p. 54).

A primeira categoria analítica, então desenvolvida, diz, especificamente, 
daquilo que se constatou a partir de MH Portugal. Ao promover um modelo 
de masculinidade hegemônica (CONNELL, 2003), apontando-o como única 
forma possível de ser um homem legítimo e um corpo com peso (BUTLER, 
1993), a revista opera sob uma lógica que diz da premência de se adquirir 
um corpo espetacular (COSTA, 2005) e estabelece um discurso que incita os 
sujeitos leitores a compreenderem que, para se alçarem a uma posição de poder 
dominante, há que se ser/se ter um corpo que chamamos aqui de hiperbólico: 
um corpo que seja jovem, um corpo que seja marcado por músculos, um corpo 
cuja gordura não faça parte. Postos como plásticos, nessa conjuntura, os corpos 
que se possuem são definidos como um resultado da dedicação ou do desleixo 
de quem os ostenta. A fala de João Parreira, repórter entrevistado, é então 
cabível de ser retomada. 

Quando encontras com uma pessoa no mêtro e vês que ela está em forma 
vês que é uma pessoa que se preocupa, que se cuida […] Quando vemos 
um obeso, embora alguns por doença, sabemos que é por desleixo, a 
maior parte é por desleixo [...] O que falta ali é força de vontade para dar 
a volta. É preciso ajuda, conselhos, pontos de vista diferentes. E, mais 
uma vez, é aqui que a gente entra (PARREIRA, 2016).

As plenas possibilidades de se transformar em outro (e em outro melhor) são 
continuamente reiteradas, ao passo que a revista assume a voz de conselheira e 
de autoridade legitimada para ensinar aos homens que a tiverem em mãos como 
viver e como se portar. Os desafios que MH Portugal propõe a homens famosos, 
nesse sentido, que objetivam “modificar/melhorar” suas aparências, para além 
de apontarem para a necessidade da mudança, consistem em manuais de como 
fazê-la. António Raminhos, Pedro Fernandes e Luís Filipe Borges, apresentadores 
de televisão portugueses, ao contrário de outros “desafiados”, possuíam corpos 
muito diferentes daquilo que poderia ser dito como um padrão MH. Tanto é 
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verdade que, distanciando-se do ator Lourenço Ortigão (capa de setembro 
de 2015), por exemplo, cujo desafio durou três semanas, o desenvolvido por 
Raminhos, Fernandes e Borges durou cerca de doze meses e, ao ser concluído, 
não lhes garantiu uma “capa”, conforme normalmente acontece.

Imagem 01  – “Capa” de Raminhos, Fernandes e Borges
Fonte: Men’s Health. Lisboa: Editora Motorpress. Ano 15, ed. 178 . 2016.

A despeito das dificuldades encontradas, entretanto, o discurso normativo 
é reiterado e a plena possibilidade de mudança (e sua premência) é reforçada, 
inclusive pelos desafiados não tão bem sucedidos. Sob essa lógica, o corpo que 
foge de um modelo estético vigente e que, por conseguinte, se afasta de um 
padrão de masculinidade que se configura dominante, tende a ser aquele corpo 
que é desprezado, que precisa ser deixado para trás. 
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Tenha Tudo! Peito Definido, Braços Maiores, Pernas Fortes!; Chegou sua hora! 
Mude! Transforme a gordura em músculo em 2 meses; Especial perca barriga, faça 
da gordura músculos!; Cuide-se como um homem! Não fique velho e nem careca!; 
Fique mais atraente! Pareça 10 anos mais jovem em 10 minutos por dia! 

Algumas das manchetes de edições de MH Portugal que, imperativamente, 
dizem aos seus leitores da necessidade da constituição de um corpo musculoso, 
da importância de expurgar a gordura, das formas de se manter jovem para 
sempre e, a partir daí, de como ser um “verdadeiro homem MH” ou, em outras 
palavras, um homem de verdade, um homem que importe. 

3.2 Cópia da cópia: performando o masculino como um  
eterno Drag King

A masculinidade é o fio condutor da revista porque a gente está escre-
vendo para homem [...] O leitor não gosta de ver um homem feminino 
na capa [...] É o espírito de homem macho, homem sexy, o que não 
exclui uma coisa poética mas, sim, é um homem sexy, é um homem 
masculino (FILHO, 2014).

A partir dessa segunda categoria, proposta em relação à pesquisa desenvol-
vida em Junior, observa-se a constituição de um desejo erótico e de uma valori-
zação de um corpo masculino que, ainda que voltado para leitores homossexuais, 
não trouxesse, em si, marcas que pudessem afastá-lo de um lugar marcado pela 
virilidade. Assim como o Drag King que, nos palcos, dá vida a uma performance de 
gênero que visa ao apagamento do feminino e a uma exacerbação do masculino 
(HALBERSTAM, 2008), os corpos percebidos em Junior, igualmente em uma 
lógica que é a da imitação, buscam nos músculos, nas barbas e nos cenários, por 
exemplo, elementos que os definam como machos. Não integrando uma mas-
culinidade hegemônica, mas sendo cúmplice de sua legitimação (CONNELL, 
2003), aquela que era a única revista jornalística, impressa e periódica voltada 
ao público gay em circulação no Brasil e que tinha, em seu corpo profissional, 
apenas gays, também era, em partes, conivente com uma lógica, ao mesmo tem-
po, algoz. Disputas de sentido, contudo, também se materializaram, dizendo, 
então, de lugares de fala específicos por parte dos sujeitos acessados. É o caso da 
fala do repórter Gean Gonçalves (2014).

Uma coisa que sempre me incomodou, e é algo muito engraçado, é 
que a Junior talvez escreva, em boa parte, pensando nesse ideal de 
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homem, que é másculo, apesar de quase todos os repórteres não se 
identificarem com isso. Para quase todos os repórteres esse cara é, 
também, mais um desejo. Mas o que queremos impedir é que outras 
pessoas, que tenham esse desejo pelo macho alfa, desqualifiquem gays 
afeminados, bichinhas, até porque muitos repórteres se identificam 
assim, também. Então não queremos que isso aconteça. Eu não quero 
ir à rua e ser desrespeitado por um discurso que eu mesmo criei 
(GONÇALVES, 2014).

O fotógrafo Gabriel Lucas (2014), que considera a virilidade como sendo 
uma das principais marcas de seus trabalhos, diz que é visto como um bom 
fotógrafo por “deixar os caras dez vezes mais masculinos do que eles realmente 
são” (LUCAS, 2014). Ao falar sobre o ensaio feito com o apresentador de tele-
visão Franklin David, Lucas (2014), descreveu como se deu o processo e, por 
quais motivos, gostou do resultado final. Umas das imagens do ensaio, assim 
como a descrição desse trabalho são então importantes. 

Eu disse para o Franklin: “Eu acho que com você vai combinar uma 
coisa tipo um jipe na estrada. Tipo um forasteiro, que está viajando 
sem rumo, esse tipo de coisa. Você só com uma calça jeans e uma bota 
surrada. Mais nada. E também não quero esse seu cabelo assim, muito 
lindinho, como você costuma usar” [...] Eu queria ressaltar que eu não 
tô dizendo que ele, ou então quem quer que seja, seja afeminado ou 
não seja. O que estou dizendo é que, seja o modelo mais masculino, 
ou mais feminino, eu curto deixar todo mundo que eu fotografo mais 
masculino, por gosto pessoal e por ser aquilo que vende. As pesso-
as curtem ver um cara com uma expressão masculina em uma foto  
(LUCAS, 2014).
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Imagem 02– Um forasteiro macho e sem rumo 
Fonte: Junior. São Paulo: Editora Mix Brasil. Ano 07, ed. 59, 2013.

3.3 Porque o tamanho e a quantidade importam: sobre como ser  
um verdadeiro predador sexual

Se há algo comum a qualquer solteiro é a rapidez com que afirmam 
que este seu status garante acesso VIP ao mundo do sexo. Como não 
existe compromisso com nenhuma mulher, é possível “picar” o cardá-
pio inteiro sem se preocupar com o pequeno almoço na cama, dizer 
“amo-te” a toda hora ou ter de provar vezes sem conta que a relação 
será eterna (PARREIRA, 2015A, p. 96).

Percebi que o volume em sua calça aumentava e não me fiz de rogado e 
pus minhas mãos para trás para poder comprovar a grandiosidade do 
fato. Infelizmente tudo aconteceu muito rapidamente, pois logo che-
gou minha vez de entrar no banheiro. Quando saí ele não estava mais 
ali (DIAS; OLIVEIRA; ALVES, 2012, p. 46).
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Os trechos expostos acima consistem em reportagens veiculadas, respec-
tivamente, em MH Portugal e em Junior. Nessa terceira categoria, que reúne 
ambas as revistas, faz-se referência à percepção de que, tendo em vista os dis-
cursos acionados, para ser um homem/gay aceito e/ou com prestígio, há que 
se estabelecer um jogo de poder em que, também na esfera sexual, seja de uma 
ordem dominante. Em se tratando de MH Portugal, inserida em uma lógica 
heterossexista, trata-se de mostrar aos homens que a acompanham como uma 
vida sexual ativa e intensa, seja solteiro, ou seja casado, consiste em uma con-
dição essencial para que o prazer de ser homem (que é o slogan da revista em 
sua versão portuguesa) seja, de fato, vivenciado. Naquilo que tange Junior, já em 
uma cena gay, diz de apontar aos leitores os caminhos e as possibilidades de, 
em diferentes espaços e contextos, obter intensa e continuada satisfação sexual, 
igualmente considerando que tal questão é uma prerrogativa. 

25 desejos que elas querem realizar!; 21 regras escaldantes que ela quer quebrar 
(e nunca lhe disse); Sexo! Na cama com 2500 mulheres! Esse vai ser o mês mais 
escaldante da sua vida! Chamadas de MH Portugal que, por um lado, apontam 
para a relevância que há em se conquistar e, para além disso, em garantir o prazer 
para a mulher (o que, sob essa lógica, seria de responsabilidade masculina) e, 
por outro, de como a revista, com dicas precisas e eficazes, tende a fornecer 
mapas pelos quais o homem de MH pode, de modo seguro, caminhar, também, 
no terreno dos relacionamentos. O trajeto possível, conforme se percebe, é o 
da dominação masculina (WELZER-LANG, 2001). Os textos do cronista Luís 
Coelho, que escreve quase que mensalmente para Men’s Health Portugal, em 
geral nas seções De Homem para Homem ou Sexo + Fantasias, pretensamente 
cômicos, e uma reportagem escrita por João Parreira dão o tom. A fala de Ana 
Dória, única repórter mulher do veículo, ao abordar a sua contratação, torna 
essa lógica de dominação ainda mais explícita.  

Como as mulheres, os gatos só estão com os donos quando querem, 
como querem e onde querem. Se tentarmos pegar num gato quando 
ele não quer, arranha-nos. Se tentarmos pegar numa mulher quando 
ela não quer, arranha-nos. E vamos presos. Um ponto a favor dos gatos, 
que podem ser ariscos mas, ao menos, não são queixinhas [...] Os gatos, 
como as mulheres, sabem insinuar-se. São mestres em usar as suas fra-
quezas em vantagem própria. Só vem roçar-se em nós quando querem 
alguma coisa (COELHO, 2016, p. 38).

Elas confessam-se. Submissão. Exibicionismo. Dominação. Perigo. De-
pois de lermos as confissões dadas por algumas mulheres descobrimos 
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os ingredientes que convertem o sexo numa experiência que não conse-
guem esquecer [...] Fique ciente de uma coisa: se estiver suficientemente 
excitada e confiar em si, ela será capaz de fazer (ou aceitar) propostas 
que escandalizariam muitos de nós. Elas explicam-lhes tudo ao porme-
nor e ainda revelam os detalhes ... (PARREIRA, 2015B, p. 62).

A primeira coisa que meu diretor [Pedro Lucas] me disse quando en-
trei na revista foi “Primeiro tens que pensar como um homem. És uma 
mulher mas chegas aqui e viras o chip para homem” [...] Quando eu 
entrei, por exemplo, peguei muito em artigos de sexo. Nesse sentido, 
escrevo como um homem, uma vez que meu texto é para eles, mas com 
um input de mulher que ao cabo vai ajudar. Em relação ao sexo, foi o 
tema em que mais vesti a camisola de homem: “ok, vamos lá ajudar” 
(DÓRIA, 2016). 

Junior, igualmente, ao elaborar sentidos sobre as masculinidades, atua a 
partir de uma posição em que, assim como a revista MH, eleva o sexo a um 
importante espaço naquilo que se refere a sua constituição. Reportagens como 
Bichas do Mato e No banheirão dos Estádios, por exemplo, que abordam práticas 
eróticas/sexuais vivenciadas pelos repórteres nesses espaços, parecem sugerir, 
de modo inquestionável, que uma revista produzida por gays, e voltada para 
gays, requereria, necessariamente, a narração dessas aventuras, bem como as 
formas possíveis de também vivê-las.  

Enquanto fazia caminhada, reparava na movimentação local. Aos 
poucos a terceira idade e alguns atletas foram sumindo. Daí comecei a 
perceber que os caras começavam a ficar com olhares nervosos. Além 
disso, vez ou outra eu passava por um atleta mais interessante e, ao 
virar a cabeça para conferir, via que ele fazia o mesmo. Sinal clássico 
de pegação. Como eu era o novato ali, teria que esperar alguma alma 
caridosa disposta a me apresentar às quebradas do bosque. E não 
demorou muito para que um cara encharcado de suor e com coxas 
grossas me desse o sinal (leia-se olhar para mim). E lá fui eu! (FILHO; 
DIAS; COUTINHO, 2012, p. 46).

Nesse cenário de buscas e de realizações de fantasias sexuais, igualmente, 
para além da relação direta com um projeto de masculinidade dominante 
(ainda que, especificamente, aqui se esteja falando de homossexualidade), há 
que se ponderar sobre a relação que, aí, se estabelece com a juventude e com seus 
ideais. Junior, jovem desde o seu título, inscreve os corpos que então mobiliza 
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na máxima que Edgar Morin (1997, p. 157) aponta como sendo a tônica da 
cultura de massa: “sejam belos, sejam amorosos, sejam jovens”. Richard Miskolci 
(online), em posição que coaduna com aquilo que se observa aqui, percebe, 
em Junior, uma revista que, ainda que não voltada apenas para adolescentes, 
dirigir-se-ia a homens que adotariam “modelos corporais e comportamentais 
aprisionados em um culto da juventude-imaturidade” (MISKOLCI, online). 

As editorias Test Drive e Minha Primeira Vez, então, de modo mais específico, 
tornam tal relação mais concreta. Em reportagens produzidas sob esse rótulo, 
as quais cabiam, em geral aos focas (iniciantes) da redação, Nelson Neto (2014) 
e Gean Gonçalves (2014) foram, pela primeira vez, a uma festa voltada à co-
munidade ursina; a uma sauna gay e, em uma festa de descamisados, ainda que 
“franzinos”, tal qual é dito no texto, ficaram sem camisa. 

A maior surpresa da noite se deu por volta das 2h30: vestidos de cow-
boys, quatro bears dancers apareceram no palco do clube e iniciaram 
uma performance sedutora ao som do puro country dançante. O de-
lírio da plateia foi contagiante. A festa virou uma The Week, só que ao 
contrário. Os bears na pista começaram a abrir suas próprias camisas, 
revelando seus peitorais repletos de pelos e com barrigas salientes.  
A festa terminou para mim por volta das 3h30. Já “desvirginado”, deixei 
os ursos se divertindo. Parti dali para outra festa onde me encaixava 
melhor e tinha reais chances na paquera (GONÇALVES, 2012, p. 58).

3.4 Vidas para além do centro: possibilidades e impossibilidades da 
existência e da compreensão dos outros corpos

“Lá está. A revista de cada país faz o que quiser. Eu, da minha parte, 
não tenho qualquer preconceito. Preto, branco, chinês, transexual ou 
não” (LUCAS, 2015).

Aí que está. Eu somente autorizei a foto porque era uma mulher gor-
da, obesa, e eu era extremamente magro. [talvez a sua seja a única 
foto de um homem, de fato, magro na Junior]. Esse que é o sentido. E 
estando, ainda, com uma mulher, achei que seria menos agressivo do 
que se fosse com um homem. Eu recebi um monte de e-mail de gente 
falando que me acharam uma gracinha. E eu respondia: Leiam o texto! 
(NETO, 2014).

Em relação às falas expostas acima, a primeira consiste na resposta de Pedro 
Lucas (2015), editor de MH Portugal, quando foi questionado se, por exemplo, 
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um homem transgênero poderia estar na capa da revista (à época da entrevista 
havia uma possibilidade de um homem trans ser capa da edição americana). 
A segunda fala, por sua vez, traz Nelson Neto (2014), repórter de Junior, 
comentando sobre uma reportagem por ele produzida que traz, também, uma 
fotografia sua.

Nessa quarta e última categoria, finalmente, aparecem os outros, ou seja, 
aqueles sujeitos que, ao romperem com uma lógica dominante, mostram outras 
formas de ser/de estar no mundo e que, por conseguinte, desafiam os padrões 
majoritariamente constituídos/enaltecidos pelas revistas. Ao passo em que em 
MH Portugal as masculinidades então subordinadas e/ou marginais (CONNELL, 
2003) poderiam ser pensadas a partir de uma visada heterossexista, em Junior, 
por outro lado, os outros, igualmente, referir-se-iam àqueles que rompem com 
uma vivência e performance de gênero masculina que não seja a marcada pela 
virilidade. O gay afeminado então é um exemplo. Questões étnico-raciais, 
igualmente, atravessam ambas as revistas, apontando lugares díspares em 
relação aos pesos dos corpos.

Vale ressaltar, entretanto, algo que já foi destacado ao longo do texto. Junior, 
de uma forma que destoa daquilo que se pode observar em MH Portugal, expõe 
disputas em relação à constituição daquilo que se compreende como corpos 
válidos. O discurso da revista opera com mais rupturas, em relação ao um 
sentido dominante, do que aquele de MH. Ao passo em que, nos seus ensaios 
fotográficos, em alguns de seus textos e na fala de alguns de seus agentes, a 
revista é cúmplice de um projeto de masculinidade hegemônica, por outro lado, 
em determinadas reportagens e na voz de sujeitos específicos, percebe-se que 
outros corpos podem, e devem, importar. 

Os leitores homossexuais, para o editor de MH, Pedro Lucas (2015), pode-
riam, uma vez que ele os considerava suficientemente inteligentes para tanto, 
perceber que a revista era voltada para homens em geral e, assim sendo, frente 
aos textos sobre relacionamento heterossexual, fazer as “adaptações” necessá-
rias. Questionado se haveria, por exemplo, alguma informação concreta sobre 
um percentual de leitores gays, Lucas (2015) afirma que “não tem e é um tema 
que, usando um termo diferente, estou nas tintas mesmo, não quero nem saber. 
Cada um faz o que quer, tem o direito de escolher e de comprar o que quiser”. 

Estive em Lisboa durante doze meses e, ao longo desse período, acompanhei 
sistematicamente a publicação. A homossexualidade apareceu na revista apenas 
em dois momentos: em um texto de caráter “satírico”, o qual discute como os 
homens estariam se tornando “maricas”, e uma matéria intitulada 6 coisas a não 
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dizer ao seu amigo gay. Em ambos os casos, o homossexual seria o outro, seria 
aquele sujeito com o qual não deve haver identificação.

Os homens estão cada vez mais maricas. O que é muito diferente de 
ser homossexual. Aliás, há homossexuais muito menos mariquinhas 
do que alguns heterossexuais. O que, por si só, é um forte indicador de 
que estamos perante uma crise de masculinidade. Estamos entregues 
aos mariquinhas, aos medricas, aos atadinhos, aos choninhas e aos 
panhonhas (COELHO, 2016, p. 62).

Ainda na entrevista com Lucas (2015), abordou-se o apagamento de homens 
negros na revista. Naqueles doze meses, apenas em uma edição um homem 
negro foi capa: trata-se do atleta português Nelson Évora, em outubro de 2015. 
Acerca dessa pequena representatividade, Lucas (2015) sugere, como argumento 
válido, que talvez ela se devesse ao fato de que haveria “muito mais brancos do 
que negros no mundo” e de que, em Portugal, haveria “poucos negros”. 

Ao não perceber as diferenças que existem entre identidade de gênero e 
orientação sexual, ao horizontaliza-las, em sua fala, realizando uma aproximação 
dessas com a questão étnica, como se uma simplificação dessa ordem fosse 
possível, e no momento em que, ao falar sobre o apagamento de homens negros 
na capa de Men’s Health Portugal, apontar que acredita que isso se deva ao fato 
de que haveria mais brancos do que negros no mundo, Lucas (2015) explicita 
que ignora toda uma realidade que se distancia daquela com a qual ele está 
familiarizado. Uma ignorância que deve ser compreendida não como a ausência 
de conhecimento, mas, ao invés disso, como um efeito de conhecimento, como 
um fruto de conhecimentos específicos e, ainda, como parte de determinados 
regimes de verdade (SEDGWICK, 2007; BRITZMAN, 1996). 

Em Junior, igualmente, ao passo em que são ensinados os modos de se 
ser e de se estar no mundo, sendo gay, criam-se bordas dentro das quais os 
corpos devem estar circunscritos. No discurso da única revista homossexual, 
então em circulação no Brasil, os corpos mais valorados, aqueles que reuniriam 
em si as condições necessárias para que o desejo fosse estabelecido, deveriam 
ser aqueles assinalados por uma performance de gênero viril. Nesse sentido, 
vivências de gênero pouco másculas, ainda que, tal qual se percebeu em campo, 
tais vivências fossem a realidade da maior parte dos sujeitos produtores desses 
discursos, eram então aquilo que se deveria evitar, sendo silenciadas. Quando 
acionadas, eram de modo caricatural. 
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Em seu segundo número, Junior traz uma matéria intitulada Fundamento 
pão com ovo, texto também “satírico”, com o intuito de “fundamentar o termo e 
explicar como vive uma autêntica” (ÂNGELO, 2007, p. 98). Ao passo que dis-
fere adjetivos (sempre no feminino) para se referir a essa “casta da população 
gay”, a reportagem é acompanhada por imagens (de um homem com o rosto 
pintado de azul, cabelos louros e com um vestido amarelo, sempre comendo 
pão ou ovos fritos) e pelo “Diário de uma Pão com Ovo”. 

Não existe prova maior que a luta de classes entre a burguesia e o pro-
letariado ainda está viva e forte entre as gays do que a existência da 
bicha pão com ovo. E não precisa de marxismo e nem de show da 
Silvetty Montilla para fritar em óleo quente tal criatura nessa luta de 
estilos, onde ela é adjetivo bem pejorativo para viado pobre, sem di-
nheiro, o oposto da bicha fina. A única semelhança entre esses pontos 
é que ambas são odiadas pela maioria dos homossexuais (ÂNGELO, 
2007, p. 98). 

Em alguns de seus números, e em geral quando decidiam “arriscar” com 
uma capa que, pelos seus produtores, fosse percebida como potencialmente de 
pouco sucesso em termos de vendas, Junior produzia duas capas. Em um delas, 
a principal, o cover-boy da edição seguia a linha de corpo jovem, malhado e viril 
que dizia, conforme já exposto, de um modelo de masculinidade desejado. Na 
capa “alterativa”, por outro lado, outras discussões, e corpos, vinham à tona. 
A edição 49, veiculada em março de 2013, para além de trazer o “estonteante 
moreno, forte e jovem Beto Malfacini” (FISCHER, 2013, p. 06), o qual daria a 
ver as razões pelas quais os homens com aquela “estampa” fariam tanto sucesso, 
trazia também aquilo que foi considerado como belezas plurais. A capa “alter-
nativa”, da edição sobre a verdadeira beleza, trazia cinco homens, sendo quatro 
deles brancos e um negro. Todos têm aparência jovial e máscula e, com exceção 
de um que é gordo (ou urso, pensando em agrupamentos dentro do universo 
gay), todos possuem músculos visivelmente aparentes. Conforme lembra Neto 
(2014), que estava presente nas reuniões de pauta que marcaram essa edição, ao 
ver as fotos, ele teria questionado: “Cadê o magro?”. A resposta teria sido que 
o magro seria o ruivo. “Não, eu não me sinto representado aí [...] Eles têm tan-
quinho [...] Então assim, até na concepção do que editorialmente é entendido 
como diversidade das homossexualidades ou a diversidade dos gays, ela não é 
completa” (NETO, 2014).
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Imagem 03 – Pluralidade de belezas
Fonte: Junior. São Paulo: Editora Mix Brasil. Ano 07, ed. 49, 2013.

Conforme aponta Nelson Neto (2014), a dificuldade de perceber o outro e 
de empreender um exercício de alteridade no jornalismo, talvez seja advinda 
de uma própria matriz que é fundante da área. “O jornalismo por essência é 
uma profissão burguesa [...] o que a gente tem hoje, de jornalistas formados, 
são sujeitos brancos e burgueses [...] quem é jornalista hoje no país? Não há 
diversidade nas redações”. 

Sobre a presença pouco expressiva de negros nas capas de Junior, Hélio Filho 
(2014) salienta que ela se inscreve, na verdade, em um padrão estético domi-
nante que é o eurocêntrico. Irving Alves (2014), repórter negro entrevistado, 
afirma de como, inclusive por essa lógica, o homem brasileiro se vê pouco iden-
tificado com os homens construídos em Junior.
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Acredito que a Junior peca um pouco na questão étnica. Desde que 
a revista nasceu, há pedidos e comentários recorrentes sobre o baixo 
número de modelos negros ou de outras etnias [...] Eu entendo que 
deve existir a preocupação em vender e em conquistar anunciantes, 
mas por outro lado, pensar fora da caixa e assumir riscos também deve 
fazer parte de um veículo que, por estar atualmente sozinho no país 
falando para homens gays, poderia ser mais subversiva nesse aspecto. 
(ALVES, 2014).

Considerações Finais

Tal qual já mencionado, o objetivo central da pesquisa aqui relatada foi perce-
ber, tendo em vista o discurso de seus agentes e o produto final veiculado, quais 
sentidos sobre masculinidades são movimentados e constituídos em Junior e 
em Men’s Health Portugal. As quatro categorias constituídas, então, visaram a 
responder a essa questão. 

Gozando em frente ao espelho: chegou a sua vez de pavonear um corpo espetacu-
lar!, Cópia da cópia: performando o masculino como um eterno Drag King, Porque o 
tamanho e a quantidade importam: sobre como ser um verdadeiro predador sexual e 
Vidas para além do centro: possibilidades e impossibilidades da existência e da com-
preensão dos outros corpos, a partir de diferentes lugares e, de modos distintos, 
atravessando ambas as publicações, dizem de um projeto (ainda que na condição 
de cúmplice) com o desenvolvimento/reforço de uma masculinidade hegemôni-
ca. Em seus movimentos, sinalizam a relevância de se ser um corpo espetacular 
(COSTA, 2005), de se viver uma performatividade de gênero marcada pela viri-
lidade e de se praticar intensa e vorazmente o sexo. Igualmente, para reiterar tais 
lugares, traz os outros, aqueles com os quais não se deve buscar identificação, a 
fim de demarcar as fronteiras que separam quem é aceito e quem não o é. 

Compreendidas como dispositivos discursivos das masculinidades, as revis-
tas Junior e Men’s Health Portugal, mais do que informar, dizem aos seus leitores 
as formas pelas quais se pode viver e formatam os mapas dentro dos quais é se-
guro mover-se (FISCHER, 2002; PRADO, 2009). Ao passo que delimitam quais 
corpos pesam e quais vidas importam, elas dizem o que se deve fazer para ser 
integrado dentro dessa lógica. Bem como aquilo que se deve evitar. Diferentes 
elementos entrecruzam-se, pois, como que em uma receita, para que um ideal 
de masculinidade se desenhe, se legitime e se espalhe.   

Para ser um homem (ou um gay que seja englobado por uma lógica hetero-
normativa e dominante) alguns elementos são essenciais, tal qual se observou. Ser 
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musculoso. Não ser gordo. Não ser magro. Ser jovem. Ser viril. Ser um predador 
sexual. Ser ativo (e aqui não se está falando (apenas) sobre penetração sexual). 
Ser altivo. Conquistar. Dominar. Ganhar. Para ser um homem um mínimo de 
elementos há que se ter. Um mínimo de elementos há que se ser. E, caso não se 
seja, sempre se está em tempo de dar a volta, de correr atrás do tempo perdi-
do, de buscar ajuda com quem entende do assunto. Comprar. E ler. E olhar. E 
seguir. E aprender. Para então ser. Para então pesar. Para então (poder) viver.
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Capítulo 4

Vende-se um pau: Autoficção, performance 
e masculinidade na publicidade de si em 
aplicativos de postagens efêmeras
Juarez Guimarães Dias

OS APLICATIVOS SNAPCHAT E INSTAGRAM popularizaram uma nova 
maneira de publicizar-se na internet, onde alguns usuários vendem-se como 
produtos e são consumidos por outros usuários. Partindo do acompanhamento 
de postagens de um homem cisgênero gay, que se autoficciona e performa 
uma masculinidade hegemônica, estimulando espectadores sobre seu corpo 
para direcioná-los a um site onde comercializa fotos e vídeos nus, busca-se 
neste trabalho observar as estratégias de publicidade de si mesmo por meio de 
textualidades audioverbovisuais e a relação do sujeito-mercadoria com seus 
consumidores. O estudo envolveu o acompanhamento e observação do perfil em 
questão durante mais de um ano, apresentação dos primeiros aportes de pesquisa 
em seminário, discussões no grupo de estudos NEEPEC, desenvolvimento 
das questões teóricas em disciplina na Graduação em Comunicação Social da 
UFMG e a escrita deste trabalho como uma primeira tentativa de sistematizar os 
dados colhidos no processo.

Escritas de si, autoficção e performance em redes sociais

O Snapchat é uma rede social que propõe uma nova forma de comunicação atra-
vés da postagem e envio de mensagens instantâneas que só podem ser visuali-
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zadas por alguns segundos e depois desaparecem. O envio pode ser exclusivo 
para outro(s) usuário(s) ou, se preferir, pode-se salvar suas postagens preferidas 
como “Minha história” e ficam armazenadas por 24 horas, acessíveis aos demais 
da rede. Os participantes podem também conversar através de um chat cujas 
mensagens também desaparecem depois de lidas. Pioneiro no segmento de pos-
tagens efêmeras, o Snapchat alcançou grande visibilidade, mas foi provocado 
pelo Instagram, que incorporou a ferramenta, popularizando-a rapidamente.  
O Instagram é também uma rede social de postagens de fotos e vídeos que per-
mite aplicar filtros digitais e compartilhá-los em uma variedade de redes sociais 
como Facebook, Twitter, Tumblr e Flickr. Recentemente inaugurou o “Stories”, 
o que causou polêmica na web por ser uma cópia da ferramenta do Snapchat. 
Entretanto, parece que o “Snapgram” (como cunhado pelos internautas) tem su-
perado o Snapchat1, pois os usuários têm no Instagram maior rede de contatos, 
sobretudo porque as contas podem ser vinculadas ao Facebook, a maior rede 
social atualmente vigente2. 

Primeiramente, o que chama a atenção é o fato de ambos aplicativos assu-
mirem a mesma ferramenta como construção de narrativas, mais propriamente 
de histórias. Conforme aponta Todorov, uma história é constituída por dois 
principais elementos de temporalidade: a narrativa e a descrição, sendo que a 
primeira apresenta um tempo descontínuo em detrimento da ação, e a conti-
nuidade do tempo da segunda revela um olhar contemplativo, outro “tempo, 
pura duração”, sobre o que é exposto pelo autor. Percebe-se que a descrição por 
si só não sustenta a narrativa, visto que essa “exige o desenvolvimento de uma 
ação, isto é, a mudança, a diferença” (TODOROV, 1980: 62). 

A narrativa configura um encadeamento cronológico de acontecimentos, 
algumas vezes marcado pela causalidade de unidades descontínuas, tendo como 
dois princípios a sucessão e a transformação. A sucessão implica numa ordenação 
dos fatos que se seguem numa ordem lógica, enquanto a transformação envolve 
uma alteração de um termo em outro, podendo ser de negação, de modo, de 
intenção, de conhecimento. Finalmente, a personagem, por sua vez, pode estar 

1. O Facebook anunciou em 13/04/2017 que o Instagram Stories chegou a 200 milhões de 
usuários diários em relação a 158 milhões do Snapchat. Fonte: http://www.meioemensagem.
com.br

2. Segundo o site Statista (The Statistics Portal), o Facebook é a mais popular rede social no 
mundo somando em 2017 mais de 2 bilhões de usuários ativos por mês. Em seguida estão 
o WhatsApp (1,3 bilhão), Messenger (1,2 bilhão), WeChat (938 milhões) e Instagram (700 
milhões). Fonte: https://www.statista.com
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ligada ao desenvolvimento da ação, mas não é sua determinante, ao passo que 
nem toda narrativa é uma descrição de caracteres: “[...] a personagem é uma 
história virtual que é a história de sua vida. Toda nova personagem significa 
uma nova intriga. Estamos no reino dos homens-narrativas” (TODOROV, 
2003: 123). 

Nos aplicativos em questão, as histórias/ narrativas podem ser construídas 
com inúmeros recursos audioverbovisuais: vídeos e/ou imagens, textos 
(incluindo localizadores e hashtags), emojis (ícones de sentidos diversos), stickers 
(figurinhas à moda de adesivos), filtros (cor, luz, contraste etc.) e máscaras 
(aplicações pré-determinadas para compor uma cena e um personagem), 
podendo ser enviadas exclusivamente para uma ou algumas pessoas ou lançadas 
publicamente para todos os seus seguidores. Essas histórias são formadas por 
postagens de até 10 segundos, podendo ser unitárias ou seriadas a partir de 
sequências de micro cenas publicadas por seu autor-narrador-personagem-
editor. São lidas/ assistidas pelos usuários que compõem a rede de contatos 
do autor e configuram em nosso modo de ver, “narrativas autoficcionais”, 
que Vincent Colonna conceituou como um conjunto de procedimentos de 
ficcionalização de si, “sendo que o único critério de identificação aceito é o fato 
de que o escritor tome a si próprio como personagem de sua história e recorra 
à primeira pessoa [...] e, é claro, de que a identificação permaneça sempre óbvia 
aos olhos do leitor” (JEANNELLE, 2014: 133).

A palavra “autoficção”, cunhada por Serge Doubrovsky em 1977, vem sendo 
objeto de inúmeros estudos tanto no campo da literatura quanto mais recen-
temente da comunicação social, especificamente relacionada às redes sociais 
digitais. Para Gasparini, a palavra surgiu num momento em que se necessitava 
“traduzir e cristalizar as numerosas dúvidas levantadas, desde o início do século 
XX, pelas noções de sujeito, identidade, verdade, sinceridade, escrita do eu” 
(GASPARINI, 2014: 189). O fato de uma única pessoa assumir todas as instân-
cias que envolvem a criação de uma história, incluindo a edição, encaminha-
-nos a pensá-la como “sujeito autobiográfico e autoficcional”, simultaneamente, 
onde o “pacto de leitura” indica que conformam a mesma identidade o autor, o 
narrador e a personagem. A distinção entre a “autobiografia” e a “autoficção” re-
side em que na segunda categoria o autor-narrador-personagem pode ficcionar 
sobre sua própria vida, sem se ater exclusivamente à veracidade da narração/ 
descrição de um fato ou acontecimento. 

Para Jacques Lecarme “A autoficção reside na montagem e no intervalo lacu-
nar entre as duas narrativas, uma fictícia, outra não fictícia” (LECARME, 2014: 
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92), enquanto Phillipe Gasparini debruçou-se sobre o termo ficção, derivado 
do verbo latino fingere, que significa “afeiçoar, abricar, modelar”. O fictor era 
alguém que dava feição: o oleiro, o escultor e, depois, por extensão, o poeta, o 
autor. Ao modelar-se a si mesmo nas redes, utilizando-se de uma série de recur-
sos audioverbovisuais, o autor-narrador-personagem conta-nos o que deseja 
sobre sua história: “Usar palavras e imagens constitui uma forma de agir: graças 
a elas podemos criar universos e com elas construímos nossas subjetividades, 
nutrindo o mundo com um rico acervo de significações” (SIBILIA, 2016: 58). 

As histórias autoficcionais no Snapchat e no Instagram se aproximam de dois 
tipos de escritas de si, o diário e as cartas, remodeladas e recontextualizadas em 
detrimento do suporte e do meio de comunicação. Enquanto os diários escritos 
de si e para si no ambiente íntimo e privado guardavam consigo certa “aura”, no 
sentindo benjaminiano, quando se transportam para o espaço público das redes 
mudam seu estatuto e sua natureza, pois são feitos para acesso de outras pessoas 
e por isso parecem mais editáveis, por vezes menos íntimos, mas caminham 
em direção a uma extimidade, fenômeno contemporâneo de exibição da 
intimidade, de acordo com o termo proposto por Paula Sibilia (2016). As cartas, 
por sua vez, são outro exercício de escrita pessoal, mas cujo texto é endereçado 
a outrem: “A carta enviada actua [sic], em virtude do próprio gesto de escrita, 
sobre aquele que a envia, assim como actua [sic], pela leitura e pela releitura, 
sobre aquele que a recebe” (FOUCAULT, 2009: 145). Aproximamos o gesto 
da carta ao gesto de uma postagem em redes sociais, pois ambas publicizam 
a outrem um determinado texto ou conteúdo de si; a diferença é que para a 
primeira há um destinatário explícito e privado, enquanto a segunda dirige-
se a uma coletividade incerta e pública, o que altera seu modus operandi. De 
qualquer modo,

Escrever é pois “mostrar-se”, dar-se a ver, fazer aparecer o rosto pró-
prio junto ao outro. E deve-se entender por tal que a carta é simul-
taneamente um olhar que se volve para o destinatário (por meio da 
missiva que recebe, ele sente-se olhado) e uma maneira de o remetente 
se oferecer ao seu olhar pelo que de si mesmo lhe diz. (FOUCAULT, 
2009: 150)

Passaremos a designar de forma genérica como “Stories” este tipo de posta-
gem efêmera que pode ser realizado tanto pelo Snapchat quanto pelo Instagram 
e que, na nossa percepção, constituem narrativas mistas de diários e cartas nas 
escritas audioverbovisuais de si. Se nas cartas e diários tradicionais há uma de-
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fasagem temporal entre o ocorrido e o seu relato, na internet essas textualidades 
são produzidas simultaneamente às ocorrências e à própria vida, o que lhes 
atribui um caráter performativo. Richard Schechner, um dos fundadores dos 
Performance Studies, define performance como “ação”, que se realiza na copre-
sença espaço-temporal entre performer e público, a partir de três verbos que 
representam ações e podem ser reunidos, separados ou combinados: ser/es-
tar, fazer e mostrar (o que faz). Performances são feitas de comportamentos 
reapresentados, comportamentos restaurados, por ações treinadas para serem 
executadas, praticadas e repetidas. Nas redes, o espaço comum entre performer 
e público é o virtual.

A performatividade constitui o processo desse fazer, em cujo centro está a 
acepção de “virtual” ou de “simulação”, pois “Ela absorve tudo o que está na cir-
cunvizinhança de “símil, como se, em lugar de, experimento, tentativa, ensaio, 
fingimento” ou “disfarce”, quando tais termos designam ou referem operações 
ligadas à concepção/ execução de um ato ou performance” (MOSTAÇO, 2009: 
35). O princípio do “mostrar fazendo”, segundo Féral a partir de Schechner, é o 
elemento fundante de toda performance e pode ser comparado ao efeito do dis-
tanciamento brechtiano, onde sujeito e objeto estão separados e pode-se vê-los 
com distinção ainda que amalgamados na performatividade da ação: “aquele 
que mostra é sempre aquele que fez” (FÉRAL, 2009: 79). 

As questões da performatividade atravessam inúmeros campos do conheci-
mento e da produção humana. Graças à originalidade da filósofa estadunidense 
Judith Butler chegamos à afirmação de que o gênero, por exemplo, não é uma 
interpretação cultural do sexo (biológico), mas construído como um ato per-
formativo, noção fundamental para o desenvolvimento desta pesquisa. Diz-nos 
que “O gênero não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural 
de significado num sexo previamente dado (uma concepção jurídica); tem de 
designar também o aparato mesmo de produção mediante o qual os próprios 
sexos são estabelecidos” (BUTLER, 2015: 27). Interessa-nos a dicotomia entre 
sexo, gênero e sexualidade que amplia a percepção de modos distintos de ser e 
se performar diante dos outros. O gênero, como pensado por Butler, está sem-
pre em processo, ainda que vigore a falsa noção de estabilidade, em que a matriz 
heterossexual estaria assegurada por dois sexos fixos e coerentes. Esta ordem 
compulsória é mantida pela repetição de atos, gestos e signos, que reforçariam 
a construção de corpos masculinos e femininos. Para Butler, o gênero é um ato 
intencional, um ato performativo que constrói significados. 
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Segundo Connell, “tratar o gênero como um sistema de relações simbólicas, 
e não como fatos fixos sobre as pessoas, converte a aceitação da posição fálica 
em um fato profundamente político” (CONNELL, 2003: 38). Para esta autora, é 
de suma importância reconhecer que há vários tipos de masculinidade e de re-
lações entre elas. A masculinidade hegemônica não é um tipo fixo de persona-
lidade, mas ocupa uma posição hegemônica em um modelo dado das relações 
de gênero, complexas e multifacetadas. Entretanto, para nós parece suficiente 
nos atermos à proposição de que a masculinidade hegemônica “pode definir-se 
como a configuração da prática de gênero que incorpora a resposta aceita, em 
um momento específico, ao problema da legitimidade do patriarcado, o que 
garantiria (ou se considera que garanta) a posição dominante dos homens e a 
subordinação das mulheres” (CONNELL, 2003: 117, trad. nossa). Por meio da 
posição hegemônica um grupo exige e sustenta posição de mando na vida so-
cial, como também a dominância dos homens heterossexuais sobre os homens 
homossexuais. Encaminhar-nos-emos, portanto, ao estudo do perfil escolhido 
como objeto de estudo.

Uma pesquisa narrativa e performativa

Nesta pesquisa, tanto a narrativa quanto a performance são substratos da 
análise do objeto de estudo e método para tal, visto que permite a organização e 
interpretação dos múltiplos dados a que se referem as histórias e performances 
nas redes. Parece-nos mais adequado, portanto, o lugar do narrador pós-
moderno de Silviano Santiago, ou seja, “aquele que quer extrair a si da ação 
narrada, em atitude semelhante à de um repórter ou de um espectador. Ele narra 
a ação enquanto espetáculo a que assiste (literalmente) da plateia” (SANTIAGO, 
2002: 45). Ao contrário dos narradores de tradição de oral, recobrados por 
Benjamin (ano?), que narram a partir de suas experiências e vivências, para 
o narrador pós-moderno a ação narrada “não foi tecida na substância viva da 
existência do narrador” (SANTIAGO, 2002: 44), mas reside n’ “a experiência do 
ver. Do observar.” (SANTIAGO, 2002: 59). E, enquanto pesquisador-performer, 
observo e escrevo sobre o que leio e vejo. 

Há pouco mais de um ano, comecei a seguir o perfil de Romulo Praxes no 
Instagram, a princípio por uma escolha estritamente pessoal entre os perfis di-
versos que costumo acompanhar, buscando observar comportamento de pes-
soas nas redes. Entretanto, com o tempo fui percebendo que aquela pessoa, 
que antes parecia exclusivamente exibicionista em busca de likes e promoção 
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pessoal na rede (como tantas outras), foi se apropriando de indicativos mer-
cadológicos, muito provavelmente pelo êxito de suas postagens e reunião de 
seguidores, o que me manteve conectado ao perfil até o presente momento para 
elaboração desta pesquisa. Convertendo-se aos poucos em sujeito-mercadoria, 
dedicando-se horas e horas de seu dia para sua autopromoção, pois passou a 
tratar-se de um trabalho e não apenas de vaidade, o perfil de Romulo Praxes 
foi gerando interesse para minhas discussões sobre digital influencer e publici-
dade digital, sobre autoficção e performance em redes sociais. Inicialmente, o 
perfil apresentava-se nas fotos do Instagram geralmente sozinho, algumas ve-
zes acompanhado de um cão de raça, seu animal de estimação, e vez ou outra 
por um rapaz, a quem se referia como “parceiro”, “brother”, o que levava a crer 
tratar-se de um amigo.

O perfil sempre atraiu uma diversidade de usuários, desde homens heteros-
sexuais pelo compartilhamento do universo fitness, da malhação e do corpo 
esculpido, chegando a homens homossexuais e mulheres heterossexuais pela 
admiração ao corpo do modelo, que se coloca desejoso diante de olhos de quem 
o observa, pois “tendências exibicionistas e performáticas alimentam a procu-
ra de um efeito: o reconhecimento nos olhos alheios e, sobretudo, o cobiçado 
troféu de ser visto. Cada vez mais, é preciso aparecer para ser” (SIBILIA, 2016: 
151). É curioso perceber que o perfil constrói a imagem de uma masculinidade 
hegemônica, centrada no homem forte, sedutor e com atributos físicos de gran-
de porte (peitoral, coxas, pênis e nádegas), atraindo, portanto, uma diversidade 
de espectadoras e espectadores. 

Observando os comentários nas postagens, é possível perceber reações 
também diversas, muitas relacionadas à identificação da identidade sexual do 
perfil. Num determinado momento da carreira, Romulo Praxes assumiu-se 
gay, revelando que o “brother” que o acompanhava era seu companheiro e até 
incluiu em sua biografia a descrição “noivo”. O “parceiro” é Franklin Rocha, que 
se enuncia em seu perfil no Instagram3 como Empreendedor, CEO da Empire, 
Palestrante de novas mídias, Marketing digital e desenvolvimento de pessoas. É 
bem provável que ele seja um dos responsáveis pela orientação e condução da 
carreira de Romulo Praxes na internet, por sua expertise no ramo digital, por 
transformá-lo de uma pessoa comum a um digital influencer.

Em determinados posts, Romulo dedica-se a combater o preconceito, como 
neste texto que acompanha uma de suas raras fotos juntos, no dia 19/11/17: “Se 

3. https://www.instagram.com/franklin.rochaa/
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tem alguém que lhe diz que o seu amor é errado, errado é esse que quer impedir 
um grande amor. Pode apostar, não há força no céu ou na terra que seja maior 
que o amor. Se no seu coração é certo, então não importa qualquer um que diga 
o contrário. A gente só tem que desejar uma coisa para as pessoas que que-
rem controlar o amor dos outros: que um dia o amor abra a mente delas tam-
bém!”. Com 6646 curtidas, a foto recebeu muitos comentários, dos quais des-
tacamos: “_fabiocarvalhoo: Falou tudo”, “euripedesdemoura ADOREI QUERO 
OS DOIS SÃO MARAVILHOSOSM”, “jonathankarter Melhor casal ever! Amo 
mtooo”, “blogbrasilgarotas Lindos”, “drikatorres12 Lindos”, “brunoj1985 Lindas 
palavras querido! Vocês são um casal lindo! Não ligue para os incomodados e 
sejam felizes sempre!”, “juninho_rbrasil Cara tu diz muita coisa bacana, mas 
isso aí foi o GRITO. Realmente o amor deve prevalecer em todos os corações.”, 
“danielbresleey Tu namora? Mds acabou minhas chances”. Vê-se que para al-
guns internautas o fato de se assumir homem cisgênero gay e comprometido 
provocou reações distintas, tanto de apoio quanto de decepção, já que o perfil é 
destinado ao consumo, gerando expectativas de um affair com o personagem.

Das poucas informações coletadas em seus perfis oficiais nas redes, sabe-se 
que Rômulo Praxes é mineiro, natural de Nanuque, trabalha como funcionário 
público do Estado do Espírito Santo, estudou na Universidade de Vila Velha e 
vive em Vitória, capital capixaba. O Youtube4, sua rede de menor alcance, conta 
com 2238 inscritos, no Twitter5 há 3294 seguidores, em seguida o Facebook6 
com 8257 seguidores e, finalmente, no Instagram7,190 mil8 seguidores, sua 
presença mais forte. Os números atraíram rapidamente a atenção de marcas 
que o utilizam como publisher de seus produtos, seja através de “Recebidos9” 
quanto de ações diretas de merchandising protagonizados pelo modelo. 

No caso de Romulo Praxes, os produtos destinam-se, sobretudo, ao público 
masculino, sejam hetero ou homossexuais: Andrew Christian (marca estran-

4. https://www.youtube.com/channel/UCyk9KevG-B3K7yp26vNqKZA

5. https://twitter.com/praxes_romulo

6. https://www.facebook.com/romulo.praxes

7. https://www.instagram.com/romulo_praxess/

8. Dados coletados em 15 de dezembro de 2017.

9. “Recebidos” é uma prática comum entre digital influencers e youtubers, que fazem vídeos 
para apresentar os “presentes” que ganham de marcas e assim promovê-las aos seus seguidores.
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geira de cuecas que faz entregas em todo o mundo e se utiliza de vários perfis 
masculinos para promoção de seus produtos no Instagram), Gold Labs by Kra-
tos (suplementos alimentares para pessoas fitness, com um perfil privado no 
Instagram, 3 publicações e 848 seguidores), The King Barber Shop (barbearia 
em Vitória (ES), ambiente requintado com ritual clássico londrino), BoySungas 
(marca brasileira de sungas), além de promoção e participação em festas como 
Atlantis, Royalty e Greg’s.  

Seu perfil no Instagram foi hackeado algumas vezes, obrigando-o a criar 
novas contas e a chamar de volta seus seguidores. O perfil atual conta com 607 
postagens no feed, das quais tomaremos uma amostra de dez por cento come-
çando pelo mais recente, para análise de alguns aspectos da construção auto-
ficcional e da performance nesta rede social. As 60 postagens analisadas (fotos 
e vídeos) foram divididas e organizadas em alguns tipos: em 55% ele aparece 
apenas de sunga ou cueca, sempre com o volume do órgão sexual em destaque; 
45% são destinados a ações explícitas de merchandising com predominância da 
marca de cuecas Andrew Christian10; em 20% o destaque é para o peitoral e o 
rosto; em 15% revela cenas do cotidiano (lugares, ambiente de trabalho, carro, 
sempre vestido); e 6% são dedicadas a promover o conteúdo exclusivo de seu 
site. O período analisado (15 de novembro de 2017 a 16 de dezembro de 2017) 
indica uma média de 1,8 postagens por dia no feed, sem contar os “Stories” que 
contam com uma média de 15 postagens/dia de 10 segundos cada e onde trabalha 
mais especificamente na promoção do site. 

No perfil analisado, tanto as postagens quanto os “Stories” constroem 
a imagem deste produto a ser consumido pelos demais usuários, um 
personagem-produto, que assim buscamos descrever: um homem jovem, de 
trinta e poucos anos, alto, moreno, forte com músculos bem definidos, sarado, 
olhos verdes, boca carnuda e que indica ter um pênis grande e grosso, atributos 
muito celebrados e valorizados pela cultura machista e patriarcal. Observando 
algumas postagens do “Stories” de Romulo Praxes em 15 de dezembro de 2017, 
às 23h09, percebe-se que foram 14 stories nas últimas 24 horas, divididas em 
tipos diferentes e em momentos do dia, sendo que o indicativo de tempo se 
refere a quantas horas foi feito o post de quando está sendo visto:

10. Há interseções entre as postagens “de sunga e cuecas” e as de “merchandising”, a opção 
não foi separá-las pois para os internautas o consumo pode se dar sobretudo pelo corpo do 
modelo, independente de uma ação publicitária.
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23h: Foto de frente para o espelho, puxando a bermuda pra frente para mos-
trar a sunga (e o volume do pênis) com a inscrição da marca @an-
drewchristianintl. A foto provavelmente foi tirada com a câmera fixa e 
em contagem regressiva para posar.

23h: Vídeo-selfie, sem camisa, deitado na cama, com sono, sorrindo para a 
câmera.

9h: Foto-selfie de um passeio com duas mulheres, na beira de um de píer. 
7h: Videoclipe com música lenta, dirigindo seu carro, olhar e sorrisos sen-

suais para a câmera. 
3h: Videoclipe, em casa, com música de boate, foco na parte superior do 

corpo desnuda e com a barra da cueca por sobre a calça (merchan), 
puxa a bermuda pra baixo, sensual.

3h: Videoclipe em sequência ao anterior, de outro ângulo, com a câmera 
fixa em plano aberto, performa exibindo seu corpo seminu, com um 
sticker de presentes aplicado na imagem e o link para a marca que o 
presenteou com a cueca: @andrewchristianintl. O vídeo finaliza com 
ele indo até a câmera para desligar. 

3h: Vídeo-selfie com texto enunciado para a câmera: “Salve, galera, boa 
noite! Rapaz, que luz é essa, tô branco igual um fantasma. Meu Deus” 
(risos).

3h: Vídeo-selfie em sequência com texto enunciado para a câmera “Então 
vai com essa luz branca mesmo, igual fantasma, passei pra te lembrar 
que o Kratos da Gold Labs tem os maiores suplementos e outras para-
das pra você ficar em dia com o seu shape, confere lá, fala que viu aqui 
no meu perfil, ele vai te dar um desconto bacana. É nóis”. A cena tem a 
inscrição na tela do link para a marca @goldlabskratos.

3h: Vídeo em sequência com filtro e música de suspense, câmera mostra 
uma caixa fechada de Sedex com a inscrição do perfil @goldlabskratos.

3h: Vídeo-boomerang em sequência, mostrando a caixa sendo aberta e re-
velando os suprimentos recebidos com a inscrição do perfil @goldla-
bskratos. 

3h: Vídeo-selfie mostrando o rosto e a sunga com a inscrição da marca @
andrewchiristianintl.

3h: Vídeo-selfie em sequência com o texto enunciado para a câmera: “Pes-
soal, é o seguinte, eu não sei qual loja física que vende a Andrew Chris-
tian aqui no Brasil, mas o site deles entrega pra todo mundo e lá tem a 
possibilidade de escolher vários modelos. Então é melhor comprar por 
lá, né? É nóis!”.
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2h: Videoclipe, música lenta, ele está deitado de bruços, câmera começa 
nas costas, desce até as nádegas, vestidas com uma cueca, tendo ins-
crito na tela o perfil @andrewchiristianintl. A câmera externa ao per-
sonagem indica outra pessoa na produção do vídeo. (O mesmo vídeo 
foi postado no feed com mais tempo de imagens do que o permitido 
no stories e com a câmera revelando todo o corpo do modelo ao fi-
nal, acompanhado pela legenda “Boa noite! Quer conforto? Vai de @
andrewchiristianintl”. Até o momento conta com 4477 visualizações e 
inúmeros comentários.

Desta primeira sequência narrativa apresentada, percebe-se que o modelo 
negocia a promoção de si mesmo com a promoção de marcas e produtos que 
o patrocinam, conjugando links para acesso, stickers e distintos tipos de pos-
tagens, de fotos a videoclipes, entre ações costumeiras do cotidiano como pas-
seios e condução no trânsito e performances para a câmera em fotos e vídeos. 
Como se viu na análise da amostra do feed, no stories também a concentração 
maior da imagem exibida é de sunga, buscando destacar o “grande volume” do 
pênis por debaixo das peças de roupa. Agora, enquanto escrevo, são 13h do dia 
16 de dezembro de 2017 e há novos stories no perfil. Vejamos:

13h: Foto-selfie com o namorado e um amigo num bar de calçada exibindo 
sorrisos e uma porção de petiscos.

6h: Um print do site indicando nova postagem intitulada “Suave” com a 
inscrição de stickers natalinos e o endereço (www.romulopraxes.com) 

6h: Foto-selfie do dorso com uma camiseta com a mão esticando-a para 
cobrir o pênis com a legenda “Bom dia!” e um emoji de sol.

6h: Foto em plano americano com o peitoral sem camisa e o short marcan-
do o volume do pênis.

5h: Foto (repetida) de frente ao espelho, utilizada para merchandising da 
marca de cuecas.

5h: Videoclipe com ele deitado de sunga na areia de uma praia.
5h: Foto-selfie no carro.
5h: Foto-selfie no quarto, de sunga.
5h: Vídeo-boomerang do rosto e peitoral desnudo.
5h: Foto de short com o volume acentuado do pênis, indicando a marca da 

cueca por baixo.
5h: Foto em que posa tirando uma selfie usando uma sunga da marca e 

com stickers de moedas de ouro.
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5h: Sequencia da foto anterior, em outro ângulo, sentado numa cadeira 
com as pernas abertas e a inscrição da marca @andrewchiristianintl.

5h: Foto em preto e branco com peitoral desnudo e bermuda preta com os 
pelos pubianos à mostra. Abaixo a indicação “Ver mais” que direciona 
para o site.

5h: Foto em preto e branco na praia, posando de sunga e óculos escuros. 
Abaixo a indicação “Ver mais” que direciona para o site.

5h: Foto em preto e branco apenas de cueca, em casa, ao lado de uma ár-
vore de Natal. Abaixo a indicação “Ver mais” que direciona para o site.

4h: Foto na varanda de casa, com uma cueca Calvin Klein.

Nesta sequência, a autopromoção ganha relevo com todas as postagens 
praticamente voltadas para si, indicando o endereço de seu site onde se pode 
comprar e consumir conteúdos exclusivos, com exceção de uma promoção para 
Andrew Christian. Vê-se que há um grande volume de produção de conteúdo, 
ainda que o perfil não hesite em reaplicar conteúdos já exibidos. Nesta mesma 
manhã, num intervalo de aproximadamente 3 horas, foram publicados 15 
posts de 10 segundos, formando uma sequência narrativa concentrada na 
performance do corpo do modelo com foco no pênis sempre avolumado por 
baixo das vestimentas. Tal publicidade de si incita os observadores a desejarem 
ver seu membro desnudo, seu principal produto em promoção. 

Ao nos encaminharmos para o site, feito o pagamento da mensalidade de R$ 
29,90, tendo recebido por e-mail login e senha de acesso, deparamo-nos com 23 
posts “exclusivos”, iniciados em 13 de novembro de 2017, com frequência regu-
lar e por vezes até mais de um por dia. Num tempo que tantas pessoas, sejam 
conhecidas ou não, performam seus corpos nas redes, muitas vezes com caráter 
sexual, erótico e pornográfico e com acesso gratuito pelos internautas através de 
sites populares como XVideos, XTube, Redtube, Pornhub, o que levaria consu-
midores a pagarem por conteúdo erótico e sensual? A resposta está na própria 
promessa de venda, “conteúdos exclusivos”, ou seja, o que está público e gratuito 
está à disposição de todas e todos, enquanto que a exclusividade exige a decisão 
e ação de comprar. 

No geral, o conteúdo do site revela aquilo que a publicidade de si no Instagram 
promete: fotos e vídeos nus com o órgão sexual ereto, em que se exibe e se mas-
turba. Entretanto, trata-se apenas de um “pau grande e grosso” como se pode 
encontrar gratuitamente em diversos sites na internet, o que nos leva a pensar 
que no caso de Romulo Praxes seu produto é a própria publicidade de si mes-
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mo. O suspense e a te(n)são empregados no feed e no stories parecem mais exci-
tantes que o corpo inteiro revelado. Todavia, o usuário pode sentir-se privilegia-
do por seu consumo, distinto dos demais a quem o performer se exibe em massa. 
Nesse sentido, é importante refletir que “as subjetividades podem se tornar mais 
um tipo de mercadoria; um produto dos mais requeridos, como marcas que é 
preciso colocar em circulação, comprar e vender, descartar e recriar, seguindo 
os voláteis ritmos das modas ou da oferta e da demanda” (SIBILIA, 2016: 354).

Organizamos as postagens do site numa tabela, incluindo alguns comentá-
rios de consumidores11, indicando entre colchetes o título do post seguido da 
descrição do conteúdo:

Tabela 1: Postagens do site Rômulo Praxes | Fonte: www.romulopraxes.com

DATA CONTEÚDO RECEPÇÃO

13/11

[EMOJI DEDO 
INDICADOR] Foto de 
cueca branca com o pênis 
avolumado

(Nenhum)

13/11

[EMOJI ROSTO COM 
ÓCULOS ESCUROS] Foto 
de corpo deitado de bruços 
numa cama desarrumada 
com a cueca da marca 
Andrew Christian

(Nenhum)

13/11

[EMOJI BERINJELA] Foto 
do corpo seminu, de cueca 
branca, molhado, revelando 
mais detalhes do órgão 
sexual ereto.

AA: Eita que homem lindo
Romulopraxes: <3

13/11

[EMOJI DE MILHO 
DUPLICADO] 2 Fotos na 
mesma posição, ajoelhado 
em cima da cama, apenas 
de cueca com o pênis ereto 
por dentro da vestimenta.

LG: Gato demais Rômulo... 
só tem essas postagens??
Romulopraxes: Vai ter mais 
manin

11. Para manter a privacidade dos usuários, seus nomes e nicknames serão abreviados.
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13/11

[EMOJI DEDO 
INDICADOR E EMOJI 
CORAÇÃO] Foto deitado 
no sofá olhando o telefone 
celular, de short e pernas 
abertas realçando o volume 
do pênis.

ESA: Você pode postar uma 
foto mais ou menos nessa 
posição, mas sem estar 
vestindo nada!
Romulopraxes: Haha quem 
sabe
ESA: Ainda aguardo vc 
atender ao meu pedido.

17/11

[EMOJIS INDICADOR, 
MILHO, DIABO, 
CARETA] Foto de corpo 
inteiro na sala de sua casa, 
nu, com as mãos tampando 
a cabeça do pênis.

AA: Você é um sonho real 
lindo gostoso beloooooooo 
e com esta pomba meu Deus 
só em vê já está bem bom
Romulopraxes: Haja, 
obrigado lindao
WASB: Que delícia tira a mão
F: Que delícia cara, falta mais 
fotos assim, muito gostoso 
brother
Romulopraxes: Pode deixar! 
Vai ter muito mais

17/11

[E VAI SENTAR + EMOJIS 
DE DIABOS] Foto [repost] 
do corpo seminu, de cueca 
branca, molhado, revelando 
mais detalhes do órgão 
sexual ereto.

(Nenhum)
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18/11

[DEIXA EU JOGAR NA 
SUA CARA?] Vídeo com a 
música “Sua cara” (Anitta/ 
Pablo Vittar), no banheiro, 
enquanto tira a toalha, 
ficando de cueca/ Corte 
para o banho mostrando o 
pênis ereto dentro da cueca 
branca. 
Legenda: “Deixe um recado 
para mim, vou responder a 
todos” [emojis de coração]

RAM: Estamos com saudades 
daqueles vídeos mais 
ousados, o que tem planejado 
para os próximos vídeos?
Romulopraxes: Vai ter mais 
[emojis de diabinhos]
CACL: Pode jogar, eu deixo...
LIS: Como sempre seus posts 
são sempre bons...
Romulopraxes: Obrigado 
Luciano! Gentileza sua! 
[emoji de coração]

18/11

[PESADÃO!] Vídeo no 
closet com música não 
identificada, apenas 
de cueca, com o pênis 
ereto, enquanto alisa seu 
órgão sexual e exibe seus 
músculos para a câmera.
Legenda: “Boa noite meus 
queridos, tudo bem com 
vcs? Deixe seu comentário, 
que vou responder a 
todos! Beijos e uma abraço 
por trás! Kk [emojis de 
diabinhos]

CACL: Continue arrasando 
nesses vídeos. Você é 
maravilhoso.
Romulopraxes: Obrigado 
amigo! É pra vocês! [emojis 
diabinhos e coração]
ESA: Adoro seus vídeos. 
Arrasa sempre. Deveria 
postar mais. [emoji diabinho]
Romulopraxes: Obrigado 
Edu! Você é parceiro [emoji 
coração]

19/11

[CALOR DEMAIS! + 
EMOJIS DIABINHOS] 
Foto no banho com a sunga 
branca molhada e o pênis 
ereto em relevo.

CACL: Espetacular [Emoji 
amei]
Romulopraxes: Obrigado 
querido [emoji coração]
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21/11

[TESÃO NOTURNO] 
Foto de camiseta e cueca 
rosa com o relevo do pênis 
ereto.
Legenda: Sempre antes de 
dormir para aliviar o tesão 
eu me masturbo, e vocês, 
sentem muito tesão antes 
de dormir?

AA: Aí Rômulo ai ai como 
é belo e gostoso [emojis 
diversos]
Romulopraxes: U [corações]
KRP: Eita tesão, vendo suas 
fotos como não se masturba 
também, tem que posta 
um vídeo aí batendo uma 
bem gostosona pra gente 
assinante.
Romulopraxes: Pode deixar
Romulopraxes: Vem ha ha
DMV: Ao acordar também 
é bom. Hehe. Faz um vídeo 
se aliviando pra gente ver 
[emojis]
Romulopraxes: Pode deixar 
que vai ter um com muito 
leite
MO: Tesão, sinto por vc, q é 
um espetáculo!
Romulopraxes: Delícia meu 
nobre

21/11

[SENTA??? + EMOJI 
AGRADECIMENTO] 
Foto deitado nu na cama 
segurando o pênis ereto 
enquanto olha o celular 
com a outra mão.

LG: NOSSA... QUE É ISSO 
MENINO, TUDO ISSO É 
SEU? PARABÉNS...
Romulopraxes: Haha! 
Obrigado manin
A: De frente ou de costas?

21/11

[ACORDANDO + EMOJIS 
DIABINHOS!] Video 
mostrando o corpo de 
bruços e ao virar o pênis 
ereto dentro da cueca rosa, 
alisa-o por dentro e por 
fora da cueca.

PCN: Esse bumbum faz 
magia também?
Romulopraxes: negativo...kkk
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25/11

[EMOJI ROSTO COM 
ÓCULOS ESCUROS] 
Vídeo-selfie com música 
“KO” (Pablo Vittar) 
exibindo seu corpo seminu 
de cueca amarela revelando 
o relevo do pênis ereto.

AA: Você é um sonho de 
todo jeito lindo e belo 
gostoso e muito muito muito 
muito muito grande e grosso

28/11

[RETORNANDO... + 
EMOJIS BERINJELA] Foto 
do corpo nu, começando 
do peitoral até as coxas 
com as pernas abertas, 
segurando com uma das 
mãos o pênis ereto.

[40 comentários dos quais 
selecionaremos alguns]
CACL: Delícia
Romulopraxes: kkk Gostou?
CACL: Amei! Rola deliciosa
DJJ: Sonho de consumo
J: Como faço pra chupar?
LG: Nossa... pirei agora... até 
a cabeça é tamanho GG, kkk 
Brincadeira, mas isso sim é 
algo que anima a noite, só 
faltam os vídeos e nada de 
cueca hein... Abraço
AA: Eita que homem gostoso
A: Perfeito!! Quanto mede?
Romulopraxes: Uns 21
F: Era bom rolar uma vídeos 
com vc e o maridão... Seria 
ainda mais delícia
Romulopraxes: Não rola, 
tenho carreira solo kkkk

JCA: Q saúde heim Rômulo, 
vendo q a assinatura valeu a 
pena rs
O: Gigante pela própria 
natureza. Somos todos 
mamíferos, queremos leite
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29/11

[TOP 16 MAIORES 
BENEFÍCIOS DO SEXO 
PARA A SAÚDE] Texto 
compartilhado indicando 
motivações para se fazer 
sexo. 
Legenda: “Você já deve ter 
escutado mais de uma vez 
essa famosa recomendação 
para o bem-estar físico 
e mental: fazer sexo. 
Aparentemente, o sexo 
pode ser a resposta para a 
longevidade, felicidade e 
um corpo saudável. Confira 
uma lista com os benefícios 
de saúde do sexo”

JAAS: Ótimas dicas, bora 
praticar?
DJJ: Kd os vídeos novos?

02/12

[SÓ VAI + EMOJIS 
ROSTO COM ÓCULOS 
ESCUROS] Vídeo 
com música de boate, 
mostrando o tronco de 
camiseta escondendo o 
pênis ereto, que depois 
é revelado com as mãos 
masturbando-o.

[20 comentários dos quais 
selecionaremos alguns]
DJJ: Até que enfim vídeo 
novo
Romulopraxes: Para você
S: Que delícia ele bem em pé
O: Alôôôôô aqui em casa!!!! 
Gigante pela própria natureza
AA: Ai que pomba deliciosa
LG: Curti muito, só por ver 
mais, vc é homem com H 
maiúsculo mesmo, parabéns, 
espero ver mais
ISB:Maravilha, muito bonito. 
Faz um derramando leite.’

02/12

[AGUENTA??] Vídeo na 
cozinha em zoom focando 
na cueca branca com o 
relevo do pênis ereto.

CACL: Aguento...
WASB: Sento toda.
CESA: Aguento o dia todo. 
Vem?
R: Aguento e peço mais.
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03/12

[BOM DOMINGO! + 
EMOJI ROSTO COM 
ÓCULOS ESCUROS] O 
vídeo em questão não está 
disponível.

EG: Gostoso demais!
R: Homão da porra
LG: Ótimo domingo fera, 
abraço
HB: Poxa. Não visualizo o 
vídeo, tá dando erro. Pena.

04/12

[PARTIU TREINO $] 
Vídeo com foco nas 
nádegas de cuecas e depois 
virando-se o pênis ereto 
em relevo por dentro da 
cueca, o pênis é revelado 
e escondido debaixo da 
camiseta realçando o 
tamanho e o volume.

CACL: Delícia!
R: Delícia
AA: Aí eu ia trena
AA: Quero ir treinar

06/12

[CHEIO DE + EMOJIS DE 
MAMADEIRA] Foto com 
enquadramento no tórax 
e coxas, peito vestido de 
camiseta, sem cueca, com o 
pênis ereto.

[13 comentários dos quais 
selecionaremos alguns]
RAM: Bora botar pra fora 
esse leite e mostrar pra nós?
G: Tira esse leite daí e dá pra 
gente
CACL: Agora sim! Que 
mamadeira maravilhosa! 
Garanto que eu não 
desperdiçaria nenhuma gosta 
desse leite...

08/12

[SEXTA FIRME! 
APROVEITA QUE A 
MAMADEIRA ERA 
CHEIA!] Vídeo em zoom 
da mesma foto postada em 
28/11

CAAS: Eu quero leitinho 
direto da mamadeira. Posso 
mamar.
CACL: Eu tomo esse leite 
todinho...
LC: Jesus... quero... kkkk
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12/12

[TOME LEITE! PARA 
VOCÊ FICAR MAIS 
FORTE!] Vídeo com 
música “Sua cara” (Anitta/ 
Pablo Vittar) com foco no 
pênis ereto sendo tirado 
da cueca e com a mão 
masturbando-o até gozar,

LG: Nossa Romulo, que é 
isso, assim vc mata a gente, 
quase gozei junto, delicioso 
de ver, demais mesmo, vc 
é 10... Filme de cima na 
próxima que dá mais tesão 
ainda... abraço
AC: loucura loucuraaa!!! Q 
delíciaaa mas prefiro tomar o 
leite direto do canudo kkkkk
RAM: É disso que a gente 
gosta. Eu te venero.
R: Mano que delícia te ver 
gozar...
J: Goza assim na minha cara!

16/12 [SUAVE..] Foto enquadrada 
no pau ereto desnudo.

(Nenhum até o presente 
momento)

Pode-se notar ao longo das postagens no site que Romulo Praxes constrói uma 
narrativa de suspense, pois o “pênis desnudo” não está imediatamente à disposi-
ção dos usuários, levando algum tempo para começar a ser exibido (para quem 
viu da primeira à última postagem), provavelmente com o intuito de atrair um 
maior número de assinantes. Os comentários indicam que o público consumidor 
é predominantemente masculino e homossexual, com os quais o perfil interage o 
tempo todo comentando e respondendo mensagens deixadas nos posts. 

Ao se exibir para seus fãs, constrói um personagem cisgênero gay e de po-
sição sexual “ativo”, reafirmando uma masculinidade hegemônica em torno da 
qual está o pênis, símbolo da sociedade machista e patriarcal. Se é verdade ou 
não, não podemos afirmar, mas parece relevante que o corpo do homem esteja 
sempre associado a quem penetra outro corpo, pois é sabido dos preconceitos 
que incidem sobre os homens gays e afeminados “passivos”. Os consumidores 
são atraídos pela imagem do “pênis ereto” e este é o principal produto promo-
vido e comercializado por Rômulo Praxes, pois “Espetacularizar o eu consiste 
precisamente nisso: transformar as nossas personalidades e vidas (já nem tão) 
privadas em realidades ficcionadas com recursos midiáticos. É isso que se pro-
cura fazer ao performar a própria extimidade nas telas cada vez mais onipre-
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sentes e interconectadas” (SIBILIA, 2016: 249). Pelo escopo desta escrita e das 
complexidades envolvidas na pesquisa e análise dos dados, espera-se que este 
trabalho possa dar origem a outras abordagens e investigações, em que pese a 
questão da publicidade de si através da performance e da autoficção em redes 
sociais.
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Capítulo 5

Gêneros em tensão?: o “novo homem”, a 
mulher e a heterossexualidade compulsória 
nas páginas da Men’s Health
Juliana Soares Gonçalves

Introdução

“Gostosa”. “Ciumenta”. “Gata maravilhosa”. “Fera indomável”. A construção 
de um projeto de ser mulher pelas narrativas midiáticas da revista masculina 
Men’s Health se mostra fragmentada e, muitas vezes contraditória. Em um con-
texto em que se propaga um novo modelo de masculinidade, a partir do qual 
aos homens são legitimados hábitos e comportamentos historicamente vincu-
lados ao feminino, como a preocupação em manter o corpo definido, cuidados 
com a pele e os cabelos, a adoção de dietas alimentares e interesses por temas 
como decoração e culinária, a heterossexualidade parece ser fundamental para 
assegurar que, mesmo mais fluida, elementos essenciais da masculinidade não 
sejam fragilizados. Nesse sentido, nos parece importante compreender de que 
maneira um modelo de feminino é projetado pelo discurso midiático de uma 
revista masculina, que deposita na relação com as mulheres uma das bases de 
segurança do “novo homem”. 

Desde o início da década de 1990 surge, em especial no cenário midiático, 
um projeto de novo homem. Mais atento aos cuidados com o corpo, mais 
vaidoso, ele passa a assumir práticas cotidianas historicamente apartadas do 
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masculino. Nesse contexto, a revista Men’s Health é criada em 1987, nos Estados 
Unidos. Presente no Brasil de 2006 a 2015, a revista é definida, em seu discurso 
autorreferente, como o templo do homem moderno. Constituídas como 
elemento de legitimação das novas masculinidades, as mulheres são presença 
constante em um volume considerável de narrativas publicadas pela Men’s 
Health. De sessões fixas como Fernanda, a vizinha em que uma personagem 
feminina e sensual responde às dúvidas dos homens sobre as mulheres, a 
matérias diversas e editoriais de moda, textos verbais e visuais são construídos 
ao redor de uma presença feminina. Nas páginas da publicação, as mulheres 
são narradas, descritas, têm suas preferências, comportamentos, sexualidade e 
desejos estabelecidos a partir de um ponto de vista masculino. Nota-se, assim, 
que essa presença faz sentido, essencialmente, no lugar de afirmação de certa 
masculinidade: como parceiras afetivas e sexuais. A partir das recorrências 
observadas, percebe-se que o papel da mulher projetado pela Men’s Health 
consiste numa espécie de chanceladora da masculinidade/heterossexualidade 
dos homens contemporâneos projetados pela publicação. 

O que chama atenção, neste sentido, é o fato de que o que é considerado nesse 
discurso como nova masculinidade não abarca mudanças efetivas nas relações 
de gênero, na direção de maior equidade. A receita para conquistar as mulheres 
passou por transformações, mas o lugar destinado a elas nas narrativas 
assumidas como masculinas e o tipo de mulher que se projeta (haja vista que 
aquelas que escapam do padrão eleito como ideal são silenciadas e relegadas à 
sombra, como as mulheres negras, gordas, com mais de 30 anos, periféricas, com 
hábitos, interesses e comportamentos que não corrobore aqueles projetados nas 
narrativas) permanecem em situação desvantajosa no contexto das relações de 
poder (Foucault, 2015). 

Partindo do entendimento de que modos de ser mulher e de ser homem são 
produtos do dispositivo da sexualidade (Foucault, 1988), e as tentativas de cris-
talização desses papéis fazem sentido em um contexto de heterossexualidade 
normativa (Butler, 2015), em que homem/mulher constituem um par binário, 
nos parece relevante compreender de que maneira, ao pensar sobre o projeto 
de nova masculinidade que emerge na página da revista Men’s Health, certa 
forma de ser mulher também se faz ver. Não queremos dizer aqui que importa 
para a diversidade do feminino a maneira como um feixe do masculino tenta o 
conformar. Mas, no contexto de estudos de comunicação, em especial de nar-
rativas, torna-se relevante observar de que maneira tal binarismo se reforça, 
potencialmente irradiando valores e construções simbólicas para além de suas 
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páginas e em relação com outros media e demais dimensões da vida social. 
Parece-nos pertinente a tentativa de compreender em que medida as narrativas 
assumidas como masculinas, que apontam para determinadas formas de ser 
homem, também propõem projetos de inteligibilidade sobre o feminino, que 
operam na manutenção de relações desiguais de poder. 

Para que tal movimento se faça possível, nos dedicaremos, a seguir, a tecer 
alguns esclarecimentos sobre os conceitos de texto e textualidades de Abril 
(2012), aqui assumidos como lentes de leitura, que possibilitam nossa reflexão 
acerca do corpus assumido.

Textos, textualidades e as narrativas da Men’s Health

Para a execução da análise proposta, tomamos os textos publicados nas edições 
da revista Men’s Health do ano de 2015, último ano da publicação no Brasil. Não 
é nosso objetivo aqui realizar qualquer tipo de análise quantitativa, mas, a partir 
de passagens de casos exemplares selecionados, refletir sobre a construção 
narrativa de projetos de feminino e masculino constituídos textualmente 
pela revista que se sustentam mutuamente. Para que fosse possível realizar o 
movimento reflexivo proposto, tomamos as narrativas da revista Men’s Health a 
partir da perspectiva das textualidades, de Abril (2012).

Pensar nas edições de 2015 da revista a partir das lentes das textualidades 
significa toma-las como algo que extrapola a dimensão verbal. A noção de texto 
trabalhada a partir de Abril (2007) diz de qualquer unidade de comunicação, a 
qual o autor atenta ser, geralmente, multissemiótica, e que tem como sustentação 
prática discursos inseridos em redes textuais, podendo ou não ser compostos 
por elementos verbais, embora não possa ser identificado por essa dimensão de 
maneira estrita. 

Abril (2007) ressalta a relevância de não se associar o texto a uma dimensão 
originária literária. Para ele, o texto está vinculado às noções de tessitura e de 
tecido, o que permite conectá-lo ao sentido de trama de qualidades visuais.  
O texto também se constitui no leitor, de maneira que sua tessitura é continuada 
por quem lê. Dessa forma, atenta-se não ser possível acessar nesse determinado 
núcleo de significação, já que esse movimento também se constitui na expe-
riência do leitor a partir de suas possibilidades de coerência e temporalidade 
(ABRIL, 2012, p.16). Assim, o texto só adquire certa dimensão de objetividade 
no processo interpretativo, na experiência de leitura e de suas condições socio-
culturais. 
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A partir de tais considerações, o texto não deve ser tomado como um tecido 
interno que pressupõe qualidade e acontecimentos semióticos, mas também 
como um momento parcial de um tecido mais complexo, que se faz reconhecível 
a partir de dimensões temporais, espaciais e culturais. Ou seja, o texto se dá a 
partir da pressuposição de redes textuais, nas quais interatua com outros textos 
a partir do estabelecimento de conexões diversas, em relações individuais e 
conjuntas. A vida dos textos se encontra vinculada ao que Abril (2012) nomeia 
de “intertextualidade generalizada” e a engrenagem do texto se localiza na 
práxis sociodiscursiva. Ao considerar os textos como componentes da cultura 
visual, o autor diz da visualidade não como visão, mas como visão socializada, 
de maneira que se estabelece a relação visual entre o sujeito em questão e o 
mundo por intermédio de um conjunto discursivo, de redes significantes, 
interesses, desejos e relações sociais. Assim, a maneira como o sujeito atribui 
significado aos textos está condicionada por seus conhecimentos e crenças, já 
que uma mente jamais comparece vazia frente a eles. 

Em uma perspectiva pragmatista, ao tomar um texto no movimento de lei-
tura, não se trata de acessar o que ele significa, mas sim de refletir sobre o que 
fazem o emissor no momento da produção e o receptor no da interpretação, 
na condição de sujeitos de comunicação que interatuam por meio dele. Abril 
(2012) atenta, ainda, para a necessidade de superação de qualquer suposta na-
tureza imanentista dos textos visuais, de maneira a levar-se em conta, nos mo-
vimentos de análise, seus agenciamentos.

Assim, ao assumir os textos como processos, acionamos o termo textuali-
dades, que, como sinaliza Abril (2017), implica deslocar o foco de certa subs-
tantividade semântica do “texto”, acentuando um sentido de qualidade, fluidez 
e abertura: “o texto parece demasiado substancial, demasiado substantivado; 
em troca, a textualidade é um fazer qualificado e qualificante, é um tecer e um 
devir em uma infinidade de sentidos” (ABRIL, 2017, p.16). Para Leal (2017), a 
textualidade diz tanto daquilo que faz do texto um texto, quanto das formas de 
investiga-lo. As textualidades são, então, definidas como processos comunica-
tivos e pragmáticos, capazes de desestabilizar relações semânticas e temporais 
que, supostamente, definiriam os limites e contornos do texto. Dessa maneira, 
a textualidade “emerge em seu desenrolar, na multimodalidade e multidimen-
sionalidade desse processo” (LEAL, 2017, p.29). Sob tal perspectiva, um texto 
não é um dado, mas uma emergência, e deve ser apreendido como uma práti-
ca comunicativa de caráter sociodiscursivo, situado historicamente. Mas, Abril 
(2017) atenta ainda que os textos não consistem apenas em suas texturas, nem 
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nas tessituras que os precedem ou prolongam, com teias e tramas diversas, di-
ferentemente estruturadas e modificadas. O texto, invariavelmente, é formado 
por quebras, inacabamentos que falam de sentidos desviados ou contraditórios, 
de sentidos derrotados, de processos irreparáveis de desculturalização. 

Assim, levando em consideração a condição dos textos como emergências 
simbólicas que extrapolam a superfície textual, se faz relevante refletir de que 
maneira são projetados modelos de ser mulher e de ser homem pelas narrativas 
assumidamente masculinas da revista Men’s Health. Logo, ao observamos as 
edições da revista Men’s Health, as tomamos a partir da noção de textualidade 
de Abril (2012), na tentativa de observar quais sentidos se dão a ver nas narra-
tivas em questão no que se refere aos modos de ser mulher constituídos pelo 
projeto de masculinidade proposto.

Masculinidades e o projeto de novo homem da Men’s Health

Para tratar da construção narrativa de um novo homem nas páginas da revista 
Men’s Health, levamos em consideração como pano de fundo as discussões 
de Foucault (2015), para quem a mulher, bem como o homem, como 
reconhecemos, são produções do poder, que busca normalizar os corpos, 
gestos, prazeres e comportamentos, numa ação disciplinar.  Além de produzir 
os próprios indivíduos, o poder atua nas vivências relacionais destes, no seu dia 
a dia. Ele se ramifica em suas microrrelações, exercidas na vida cotidiana, em 
relações de proximidade e, muitas vezes, de afeto. No caso do dispositivo da 
sexualidade, uma de suas produções mais marcantes consiste na construção das 
matrizes de gênero e da rede heterogênea de elementos, do dito e do não dito, 
que configuram o ser mulher e o ser homem.

Assim, nos parece importante considerar a concepção de masculinidade 
hegemônica, conceito que, de certa maneira, elucida construções atuais do ser 
homem que contrapõem alguns de seus valores, ao mesmo tempo em que rea-
firmam outros. Para Connell (2013), a masculinidade hegemônica é um termo 
frequente nos estudos de gênero que visam compreender as vivências masculinas 
e busca tratar das masculinidades e das experiências dos corpos dos homens. 

O pensamento herdado de movimentos feministas e LGBT aponta para uma 
concepção de masculinidade hegemônica intimamente ligada às relações de 
poder e à diferença (Connell, 2013), que tratam de estereótipos de gênero que 
operam na opressão do homem e pelo homem. Nesse contexto, na década de 
1980, período em que surgem com mais potência estudos sobre as masculinida-
des, a masculinidade hegemônica passou a ser entendida como
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um padrão de práticas (i.e., coisas feitas, não apenas uma série de ex-
pectativas de papeis ou uma identidade) que possibilitou que a domi-
nação dos homens sobre as mulheres continuasse. A masculinidade 
hegemônica se distinguiu de outras masculinidades, especialmente 
das masculinidades subordinadas. A masculinidade não se assumiu 
normal em um sentido estatístico; apenas uma minoria dos homens 
talvez a adote. Mas certamente ela é normativa. Ela incorpora a forma 
mais honrada de ser um homem, ela exige que todos os outros homens 
se posicionem em relação a ela e legitima ideologicamente a subordi-
nação global das mulheres aos homens. (CONNELL, 2013, p.245) 

Não são apenas os homens que incorporariam a masculinidade hegemôni-
ca que receberiam os dividendos do patriarcado em suas vivências cotidianas. 
Para a autora, os demais que se beneficiam de tais privilégios, ainda que não a 
adotem por completo, formam as masculinidades cúmplices, que são aquelas 
que estabelecem relações de conivência com o modelo hegemônico. Dessa ma-
neira, Connell ressalta que a hegemonia se torna mais eficaz na sua relação com 
esses grupos, atrelada a certa complacência que se constitui dentre a um projeto 
de feminino heterossexual. A masculinidade hegemônica não deve, assim, ser 
tomada como 

uma entidade fixa encarnada no corpo ou nos traços de personalidade 
dos indivíduos. As masculinidades são configurações de práticas que 
são realizadas na ação social e, dessa forma, podem se diferenciar de 
acordo com as relações de gênero em um cenário social particular. 
(CONNELL, 2013, p.250)

Sobre a tendência de dicotomização das diferenças entre mulheres e ho-
mens, Brod (1994) atribui ao campo de estudos das masculinidades a frequente 
presunção do masculino e do feminino como esferas separadas, de maneira 
a proceder como se as mulheres não fossem um ponto de relevância para as 
análises em questão. Dessa forma, é recorrente que os estudos sobre as mas-
culinidades se deem por meio de um olhar exclusivo sobre os homens e sobre 
as relações desses entre si. Como solução possível, Connell (2013) aponta para 
a necessidade do desenvolvimento de uma abordagem relacional, que leve em 
consideração o feminino implicado, sem perder de vista os conceitos de gênero 
e de masculinidades.

Tendo em vista o conceito de masculinidade hegemônica e a não fixação das 
possibilidades de vivência das masculinidades, notamos nas páginas da Men’s 
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Health a predominância de um discurso atribuído a um suposto novo homem, 
porém, que segue baseado em valores associados às masculinidades tradicionais. 
Para que a compreensão da relação entre esses modelos se faça possível, nos 
parece importante aqui convocar as (raras) reflexões sobre esse novo projeto de 
masculinidade. 

Os discursos que projetam outras masculinidades possíveis despontam no 
início da década de 1990, em especial no cenário midiático, fazendo emergir a 
figura de um suposto “novo homem”. O novo modelo teria como uma de suas 
principais características a mudança de certos valores tradicionalmente asso-
ciados à masculinidade hegemônica. Relativiza-se a figura do macho tradicio-
nal (forte, dominador, inflexível e viril) e edifica-se a nova masculinidade, facil-
mente constituída pelas receitas da mídia: “o homem deveria ter mais cuidados 
com a pele, os cabelos, o vestuário, e afrouxar o estilo “machão”. Tudo isso sem 
se aproximar da homossexualidade, aspecto fundamental para a aceitação e 
adesão a essas mudanças” (RIBEIRO; RUSSO, 2013, p. 479).

Nesse contexto, são tomadas como marcas das novas masculinidades a 
apropriação de práticas historicamente vinculadas ao feminino, como um novo 
tipo de relação com o corpo a partir de estereótipos de beleza, sem colocar 
em risco a ênfase na sexualidade e a supervalorização do trabalho. Tais valores 
também são estruturantes da masculinidade hegemônica, de maneira a dar a ver 
a permanência da vinculação dos dois modelos. É exatamente pela articulação 
entre o trabalho e a sexualidade que se dá a justificativa dos novos cuidados 
com o corpo, de forma a evidenciar outros traços que permanecem, como a 
potência, a competitividade e a conquista. Ou seja, os cuidados com o corpo 
e a saúde projetam o homem trabalhado, aprimorado e embelezado como 
aquele mais capacitado a vivenciar a vitória e os ganhos, com especial destaque 
para os contextos sexuais e profissionais. Ribeiro e Russo (2013) chamam 
atenção para que a concepção de um novo homem que parte da adoção de 
novos comportamentos que são justificados na manutenção de certos valores 
vinculados à masculinidade hegemônica. Dessa forma, ao lapidarem corpos 
mais potentes e desejáveis para as mulheres, a heterossexualidade se mantém 
como ponto de força. Os novos comportamentos e o corpo ideal passam a 
operar, assim, como elementos que abrem as portas para a vivência de uma 
masculinidade plena que segue operando pautada em valores tradicionais. 

Partindo da tentativa de trazer a vista algumas pistas conceituais que nos 
permitem delinear que modelo de homem é traçado pelas textualidades verbo-
visuais que compõem a Men’s Health, nos interessa perceber como a mulher é 
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convocada e projetada na tentativa de compor tal projeto de masculinidade que 
se assenta na heteronormatividade. 

Sobre o novo homem na relação com o feminino na Men’s Health

Como emergência dos textos considerados a partir da perspectiva das 
textualidades de Abril (2012), percebemos um modo de ser homem proposto 
nas narrativas da revista Men’s Health que é constituído de forma fragmentada 
e descontínua pelas narrativas verbo-visuais da revista. Um dos traços 
estruturantes desse “novo projeto de masculinidade” se apoia em bases nem 
tão novas assim: o homem da Men’s Health é arrojado, sofisticado, aberto a 
novos hábitos e interesses, mas, na condição de macho, deve ser heterossexual. 
Para Butler (2015), é a heterossexualidade compulsória que serve de estrutura 
para o estabelecimento do modelo de gênero binário homem/mulher. E, 
nessas narrativas, é no relacionamento com as mulheres que tal projeto de 
masculinidade ganha segurança. Para garantir o máximo possível de relações 
sexuais com as mulheres, aos homens passa a ser legítimo cuidar da aparência 
física, da casa e até cultivar novas atividades, como a culinária. Com a chancela 
da conquista, os novos hábitos masculinos ganham solo firme, não colocando 
em questão seu caráter másculo. 

Dessa forma, nas páginas da Men’s Health é possível perceber o papel funda-
mental atribuído à mulher na condição de parceira sexual/afetiva. O fato de o fe-
minino ser um dos elementos de destaque nas articulações narrativas de um novo 
projeto de masculinidade não assegura, porém, que as desigualdades de gênero 
estejam no caminho da dissolução. Ao contrário, se no tocante à masculinidade 
é possível notar o rompimento de algumas práticas históricas, como a distância 
absoluta das funções domésticas, é também na relação com as mulheres que o 
macho se mantém próximo da masculinidade tradicional. Os modos de relacio-
namento narrados são baseados em cristalizações históricas, que ocasionam a 
construção narrativa de um feminino limitado, relativamente estável e previsível. 
Nesse sentido, operam tutoriais genéricos de como dominar a relação sexual, das 
formas de lidar com o ciúme feminino ou como se esquivar de uma amante. 

Chama atenção que a revista tenha duas sessões fixas destinadas a assuntos 
que passam pela relação desses homens com as mulheres: Beto, o barman, que 
leva como subtítulo “tire suas dúvidas sobre mulheres, emprego e outras coisas que 
dão trabalho”, espaço destinado às perguntas do leitor, respondidas pelo perso-
nagem do barman, figura do homem que por trabalhar na noite, é assediado por 
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mulheres e tem facilidade em abordá-las. Nessa sessão, são frequentes perguntas 
como “Betão, a ex do meu melhor amigo está me dando mole. O cara já casou. 
Posso ficar com ela?” (Vargas, 2015, ed.111, p.22). Imbuído de certa ética mas-
culina, ele sugere a melhor maneira de lidar com amigos, colegas de trabalho, 
agindo de forma correta e sem magoá-los, ao mesmo tempo em que dá conse-
lhos sobre como escapar de uma mulher indesejada, ou como o homem deve 
lidar com a vizinha de apartamento, com quem teve uma noite de sexo casual. 

Seja como ilustração (como é o caso do exemplar escolhido – figura 1) ou 
nas edições que trazem uma fotografia, o texto imagético que compõe a coluna 
traz um homem branco, que aparenta possuir entre 30 e 40 anos, vestido de 
camisa social preta, com a coqueteleira, seu instrumento de trabalho, em mãos. 

Figura 1 – Coluna Beto, o barman (2015, ed.112, p.24)
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A ilustração que compõe a textualidade mostra um homem musculoso de 
sunga, acompanhado por duas mulheres. Enquanto ele olha em direção ao ho-
rizonte e mantém as duas mãos para trás, uma das mulheres encosta em seu 
ombro e olha para o seu rosto. Já a outra, encosta em seus braços, sorrindo. Ou 
seja, a figura, localizada imediatamente acima da primeira pergunta, faz alu-
são ao lugar de conquistador natural atribuído ao masculino, frequentemente 
acompanhado de mulheres que olham para ele com interesse e admiração. 

Ainda no reforço da relação “quanto mais, melhor” que os homens teriam 
com o sexo, sempre dispostos a se aventurar em experiências nunca vividas, a 
coluna traz o dado de que 55% das buscas feitas por pessoas (não fica explícito 
se trata-se de homens ou mulheres e homens) em uma rede social de encontros 
mostram buscas por sexo a três. 

A pergunta enviada por um leitor nomeado apenas de Danilo, este relata 
receber muitas mulheres em casa no intuito de manter relações sexuais (cerca 
de três vezes por semana). Além disso, ele declara que esses encontros são 
acompanhados do consumo de bebidas alcoólicas e questiona se esses hábitos 
podem ser prejudiciais à saúde, já que tem se sentido cansado com frequência e 
tem notado uma queda na sua produtividade no trabalho. Na resposta, a coluna 
concentra os possíveis riscos à saúde e a queda de rendimento no trabalho 
exclusivamente na ingestão excessiva de álcool. “Não precisa dispensar as 
agradáveis visitas que recebe. Apenas maneire no álcool (uma taça de vinho 
durante o jantar está ótimo) e vá dormir cedo, depois de uma boa hora de 
sexo, claro” (BETO, O BARMAN, 2015, ed.112, p,24). Ou seja, a máxima de 
que quanto mais sexo um homem puder fazer, melhor, permanece como ponto 
pacífico de tal projeto de masculinidade. 

A segunda pergunta que compõe a coluna foi enviada por E. F., que relata 
uma situação com uma garota com que se relacionou por um tempo: “conheci 
uma garota sem experiência na cama e fui muito carinhoso e paciente. Após três 
meses juntos, broxei. Ela não gostou. Pensava em namorar, mas depois dessa 
atitude, risquei da minha vida. Fui radical demais?” (E.F., 2015, ed. 112, p.24). 
Na resposta, o barman confirma a suposta precipitação do homem e recomenda 
paciência com a moça inexperiente e incapaz de compreender o que ocorreu 
com o parceiro como uma coisa normal. Ela é textualmente tratada como 
intelectualmente limitada, de forma que, provavelmente, teria tomado para si a 
culpa pelo ocorrido. “A garota deve ter achado que seu tesão foi embora porque 
ela fez algo errado na cama ou porque o corpo dela não agrada você” (BETO, O 
BARMAN, 2015, ed.112, p.24). Tal proposta de sentido permite compreender 
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que enquanto em outras seções as questões relacionadas a supostas imperfeições 
dos corpos femininos são tratas como problemas reais a serem solucionados 
(cheiros, marcas e gorduras, por exemplo), quando a questão passa pelo não-
exercício pleno da potência do pênis, a solução se localiza na pouca experiência 
sexual da parceira e na suposta culpa que ela carregaria pelas imperfeições de 
seu próprio corpo, que fariam com que ela não se reconhecesse como capaz de 
garantir a ereção do parceiro. 

A última pergunta dá a ver mais uma das cristalizações de gênero que refor-
çam os privilégios masculinos frente à fragilização das vivências das mulheres. 
A construção social do ser mãe, inserida na cultura do cuidado, condena as 
mulheres a vivências solitárias, além do acúmulo desproporcional de respon-
sabilidades no que toca os cuidados com os filhos. O leitor Eduardo Batista 
questiona ao barman se namorar uma mulher que tem um filho consistiria em 
uma “roubada”. Para dizer das perspectivas positivas de se namorar uma mu-
lher que é mãe, o barman aciona o argumento de que o homem pode aproveitar 
momentos sozinhos com os amigos, já que, eventualmente, a parceira teria que 
desmarcar programas com ele em função dos cuidados com o filho.  “Imagine 
vez ou outra você ganhar um dia de folga e poder ficar a madrugada inteira de 
sábado bebendo com os camaradas, jogando videogame, sinuca, pôquer e o 
que mais quiser sem a namorada pegando no pé” (BETO, O BARMAN, 2015, 
ed.112, p.24).

 Tal passagem permite perceber inúmeras fixações do feminino e do mascu-
lino que vão do papel de chata atribuída às parceiras, sendo que essas invaria-
velmente pegam no pé dos namorados e atrapalham os programas que os ho-
mens fariam com os amigos; até o ideal de programas associados ao masculino 
(jogar videogame, sinuca, pôquer, enquanto bebe com os amigos) e a isenção e 
o descolamento do homem em relação à realidade da parceira. Não queremos 
aqui dizer que seja esperado que ele assuma funções de pai para o filho da na-
morada, mas, de antemão, qualquer expectativa de cuidado é exclusivamente 
atribuída a ela, que deverá entender as ausências do parceiro sempre que preci-
sar cuidar da criança. Cabe a ela se organizar para viabilizar o tempo livre para 
estar com o namorado e com o filho, de preferência sem que essas presenças 
sejam concomitantes. Ao homem caberá, no máximo, aproveitar o tempo livre 
que possivelmente poderá lhe restar para se divertir com os amigos. 

Já a segunda sessão que traz como mote a relação dos leitores com as mulhe-
res, Fernanda, a vizinha, é invariavelmente acompanhada de fotos ou ilustrações 
de uma mulher de lingerie, biquínis, roupas ou pijamas que deixam as per-
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nas, nádegas, abdômen e decote evidentes, em posições e expressões sensuais e 
provocantes. A vizinha é a antítese da esposa. É a mulher atraente que troca de 
roupa na janela da frente, de maneira que o homem possa espiá-la pela fresta 
da persiana e alimentar suas fantasias sexuais. Jovem e liberal, a vizinha tem 
sempre um estilo de vida mais interessante que o da esposa. Simpática, ela é 
um exemplar feminino que entende os homens, suas inseguranças, chateações 
e incompreensões sobre o modus operandi dessas criaturas indecifráveis: as mu-
lheres. Ela é a voz autorizada para dizer quando uma mulher está agindo da 
maneira adequada ou quando está se comportando de forma tipicamente femi-
nina, com exagero e exaltação. Com corpo escultural e aparência indefectível, a 
vizinha também aconselha aos homens sobre as formas de lidar com possíveis 
“desleixos” femininos em relação à gordura, odores, pelos e falta de vaidade 
na escolha de roupas, sapatos e maquiagem. O subtítulo da sessão é “a verdade 
nua e crua sobre as mulheres, por nossa adorável colega”, sugerindo um tipo de 
parceria que a vizinha seria capaz de estabelecer com os “amigos”, diferente da 
maioria das mulheres.

No lugar da foto, na edição selecionada é possível ver uma ilustração da vizi-
nha de sutiã, uma mão na cintura, outra carregando uma xícara, configurando 
alguém que está à vontade, em casa. Com cabelos soltos que caem sobre um dos 
ombros, elas olha e sorri para o leitor, com ar de sedução (figura 2). Já a imagem 
que acompanha as perguntas mostra um homem e uma mulher se beijando em 
um jogo de luz e sobra, indicando um momento de intimidade, estando esta 
vinculada à primeira pergunta respondida, tempo que abordaremos a seguir. 
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Figura 2 – Coluna Fernanda, a vizinha (2015, ed.111, p.20)

A questão é enviada por um homem que diz ter um relacionamento casual 
com uma amiga, mas que relata incômodo por tê-la visto beijando outro 
homem. Ele questiona se deve investir no relacionamento ou manter o que 
chama de “amizade colorida”. A coluna sugere que ele identifique os sentimentos 
que nutre pela amiga. Para isso, a sugestão é que ele a convide para sair, mas, 
operando no lugar de que as mulheres invariavelmente têm mais expectativas 
sobre os relacionamentos que os homens, ainda que no caso em questão ele 
seja a pessoa que declarou sentir ciúmes, é importante escolher o lugar: “um 
pub especializado em cervejas pode ser uma boa ideia. Um jantar em um bistrô 
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francês não – afinal, você não quer bancar o galanteador” (FERNANDA, A 
VIZINHA, 2015, ed,111, p.20).

A segunda pergunta passa pela expectativa de controle por parte dos homens 
sobre os corpos femininos nos seus mínimos detalhes. Danilo Domingues 
questiona à vizinha se deve ou não advertir à namorada sobre um suposto 
excesso de pelos que ela teria no nariz. Na resposta, a vizinha não questiona 
em nenhuma instância a postura do homem em relação à não aceitação do 
corpo de sua companheira. A sugestão se constitui ao redor da melhor forma 
de fazer a advertência: “Você pode rezar para a moça espirrar forte e o pelo 
sair voando. Ou ser direto e dizer: “acho que você tem uma sujeirinha no 
nariz. Ah! É só um pelinho!” A gata vai ficar roxa de vergonha, mas grata pelo 
seu toque” (FERNANDA, A VIZINHA, 2015, ed. 11, p.20). Ou seja, além do 
constrangimento, a única reação possível seria a gratidão dessa mulher frente 
ao homem que a auxiliou a se manter o mais próximo possível dos padrões de 
beleza. Junto a essa pergunta é possível observar um texto gráfico que mostra 
apenas um nariz com traços que podem ser identificados como pelos, saindo 
de uma das narinas.

Por último, na terceira pergunta, Rafael Spinardi questiona sobre a forma 
correta de abordar uma mulher na balada. A resposta da coluna se baseia em 
estereótipos que fixam as mulheres no lugar de impressionáveis pelas atitudes 
dos homens que desejam conquista-las, já que a iniciativa e os esforços devem 
ser sempre masculinos: 

Antes de ir até ela, apenas observe à distância. Uma hora, a gata vai 
sacar que tem um admirador. Depois, estude os sinais que ela dá: toca 
no cabelo? Mexe no canudo do copo? Dança e mostra a nuca para você? 
Foi fisgada. (FERNANDA, A VIZINHA, 2015, ed.111, p.20)

A metáfora do peixe também se mostra significativa. Se a mulher foi fisgada, 
significa que ela permanecia passiva no rio, enquanto o homem, na condição de 
pescador, logo, ativo, se colocava na sua caça. A iniciativa máxima que cabe à 
mulher nessa condição é fazer charme para que esse homem possa se aproximar. 

Ou seja, nota-se que, em certa medida, a construção narrativa do feminino 
pelo novo modelo de masculinidade opera no padrão tradicional de mulher: 
parceiras sexuais, namoradas, esposas ou alguém que eventualmente possa 
ocupar essa posição. Nem mesmo outros papéis como mãe, irmã ou chefe são 
expressivamente aparentes nas narrativas em questão. Se, historicamente, alte-
ram-se os modos de conquistar e o que é construído como o modelo do homem 
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desejado (ainda que parcialmente), a natureza das relações e a construção do 
feminino pelo masculino tendem a permanecer. 

Em uma primeira visada, identificam-se duas construções de mulher, que 
podem corresponder a duas pessoas ou podem dizer de dois momentos dis-
tintos da relação de uma única mulher com o homem. Se no momento da con-
quista o homem se comporta como um predador à caça da presa, que deve 
se preparar fisicamente (estar com o corpo sarado, perfumado e com a pele, 
cabelo e sorriso em dia) e traçar estratégias meticulosamente planejadas, que 
vão desde a abordagem na balada, assuntos que devem ser tratados e aqueles 
banidos, programas adequados e dicas de culinária e arrumação da casa para 
impressionar a mulher e aumentar as chances da relação sexual acontecer; no 
momento em que esta relação alcança qualquer tipo de estabilidade, seja ela um 
namoro ou um casamento, a relação se inverte: a mulher, figura desesperada 
para formar uma família, passa a ser a predadora e o homem o ser frágil que não 
consegue escapar da relação. 

Um dos gestos categorizadores que se pode observar por meio das narra-
tivas da Men’s Health é a separação da mulher de casa e daquela da rua. Se 
a mulher da rua, ou seja, aquela a ser conquistada, é sexy, bonita e impres-
sionável por homens charmosos, esteticamente bem cuidados e com assuntos 
interessantes, a mulher da casa, representada pela namorada ou pela esposa, é 
insegura, histérica, ciumenta e controladora. Adjetivos como “fera”, “patroa” e 
“dona encrenca” tomam o lugar daquela que era, anteriormente, definida como 
“gata sensacional” e “gostosa”. No momento da conquista, as mulheres são fre-
quentemente tipificáveis de acordo como os mais diversos padrões: desde o es-
porte que praticam (a lutadora, a crossfitter, a jogadora de futebol) até o tipo 
de humor que as atrai (aquelas que gostam de humor politicamente incorreto, 
mulheres que levam tudo no bom humor, ou as que se assustam com a agressi-
vidade de certas piadas).   

Ribeiro; Russo (2013) observam um tensionamento da concepção de mas-
culinidade pela Men’s Health. Ao mesmo tempo em que a masculinidade tradi-
cional é ridicularizada e refutada (quando se adjetiva, por exemplo, os homens 
que não aderiram às práticas da nova masculinidade como homens das caver-
nas), ela é resgatada e valorizada em momentos como aqueles em que os valores 
tradicionais da masculinidade, como a autoridade e a potência, são convocados 
para adjetivar as práticas dos homens tanto no que se refere à sexualidade quan-
to à atuação no mercado de trabalho. 
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No entanto, os textos silenciam sobre comportamentos como dividir 
as tarefas domésticas com a mulher e o cuidado com os filhos. Talvez 
porque a revista seja direcionada ao homem solteiro (apesar da nega-
tiva do editor quanto a isso). Quando toca no primeiro assunto, o cui-
dado com a casa, a revista tende a associar esse cuidado às estratégias 
para conquista amorosa, não a uma nova atitude que ressignificaria 
a relação entre o homem e o mundo e as tarefas domésticas, quase 
antagônicas ao homem tradicional. (RIBEIRO; RUSSO, 2013, p.495)

Assim, a casa é tomada ora como o lugar de abate da presa, e, por isso, não 
deve ser o espaço do homem solteiro tradicional, com “um colchão no chão e 
a geladeira cheia de cerveja” (ACIOLI, 2015, ed.110, p.94), mas bem cuidada, a 
ponto de ser atrativa para as mulheres. Já a casa do homem casado é o espaço 
do feminino. A revista aconselha aos homens que deixem para as mulheres as 
decisões sobre as coisas do lar, como a decoração, já que essas “tendem a prio-
rizar a organização e a estética da casa” (DOURADO; HYMAN, 2015, ed.106, 
p.77) e, nas ocasiões em que o casal não chegue a um consenso sobre alguma 
questão, o homem deveria ser flexível e ter em mente que “a palavra final ten-
derá a ser sempre dela” (DOURADO; HYMAN, 2015, ed.106, p.77). Ou seja, a 
divisão sexual do trabalho ganha ares de privilégio feminino sobre as decisões 
a respeito dos assuntos da casa. 

Porém, o novo homem não busca qualquer mulher. Ainda que a ela possa ser 
atribuída maior exigência em relação ao homem com quem está disposta a se 
relacionar, os textos que emergem nas páginas da Men’s Health, sejam eles verbais 
ou visuais, dão a ver uma mulher branca, jovem, magra, com gostos sofisticados 
e com expectativas ainda pautadas no papel tradicional do homem. Mesmo que 
ela trabalhe, seja independente financeiramente, as narrativas ressaltam traços 
do homem como o provedor, como a necessidade de ter um carro e viabilizar 
os encontros e a habilidade em ser o condutor durante o sexo. Tal recorrência 
pode ser percebida nas sugestões de ano novo publicadas na edição de janeiro. 
Comprar um carro aparece como uma das decisões acertadas a se fazer, já que 
“homens sem carro têm mais dificuldade de se relacionar com mulheres. Elas, em 
geral, não curtem tanto quando a distância e locomoção viram empecilhos para 
encontrar o parceiro com frequência” (ACIOLI, 2015, ed.105, p.65).

Considerações finais

Ainda que uma suposta nova masculinidade venha sendo anunciada de forma 
incessante há décadas, ganhando força no início da década de 1990, certas 
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práticas que sustentam o ser homem tradicional, mesmo que repaginadas, 
perduram de forma potente. Nesse sentido, mesmo que muitas das prescrições 
da Men’s Health passem por hábitos e gostos tradicionalmente associados ao 
feminino, como os cuidados com o corpo e o cabelo, dicas de culinária e de 
decoração, é possível perceber uma preocupação estruturante por parte da 
revista que diz respeito ao afastamento desta suposta nova forma de ser homem 
da feminilidade ou da homossexualidade. Nesse sentido, ser heterossexual e 
permanecer ávido pela caça de mulheres atraentes é um ponto estruturante das 
narrativas da revista. Mesmo em editorias de moda, não é raro que mulheres 
componham o ensaio, sugerindo um momento de conquista, seja anterior ou 
durante a relação sexual. Mas é importante que fique claro que a mulher não 
constitui o único elemento que garante à nova forma de ser homem seu caráter 
másculo. Junto às apropriações valorativas das novas práticas (velozes, espertas, 
agressivas, perspicazes), a mulher projetada pela Men’s Health atua como uma 
espécie de chanceladora desse novo homem. Para conquista-la e garantir uma 
frequência cada vez maior de relações sexuais, torna-se justificável que o homem 
invista tempo, dinheiro e energia na modelagem do seu próprio corpo, com 
cosméticos e perfumes, com a aquisição de itens para a casa, conhecimentos 
culinários e qualquer outro hábito ou comportamento que o torne mais atrativo 
para às mulheres. 

Quanto à construção narrativa do feminino nas textualidades tomadas, 
percebemos que as mulheres permanecem no lugar de um complemento 
ou acessório capaz de assegurar o projeto hegemônico de masculinidade. É 
curioso que, mesmo na condição de acessório, ou seja, de algo que acompanha 
e complementa certa forma de ser homem, o corpo feminino em relação jamais 
pode ser visto como dispensável. É o contato com ele que autoriza certas 
práticas que colocariam em cheque uma existência máscula e viril. Mas, no 
que tange às relações de poder e aos padrões que condenam as mulheres a 
existência de desprivilégios, nota-se que muito pouco foi alterado. Os textos 
dão a ver construções históricas que pautam as relações afetivas heterossexuais, 
que constroem as mulheres ora como presas a serem perseguidas, ora como 
caçadoras histéricas e dependentes da relação com seus parceiros. Ao finalizar 
o presente texto, nos questionamos: em que medida as masculinidades 
contemporâneas de fato se constituem como novas, no sentido de romper com 
padrões e constituir liberdades de afetos e desejos e relações mais justas para 
todos?
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Capítulo 6

Reflexões sobre protagonismo trans  
no cinema: quando reafirma, quando  
subverte e quando desconstrói estereótipos 
Talita Iasmin Soares Aquino

1

1. Da esquerda para a direita e de cima para baixo estão presentes as protagonistas dos filmes 
analisados, em frames retirados dos mesmos: Hedwig, Madame Satã, Tiresia, Laurence, 
Kátia, Strella e Bree.
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O documentário Paris is burning (1990) inspirou esta pesquisa não só por 
sua exuberância estética e histórica, mas por oferecer um conceito que ajuda a 
compreender como efeitos de verdade são socialmente construídos por meio da 
indumentária e dos gestos. No filme, os participantes dos bailes2 eram avalia-
dos em suas performances de acordo com a capacidade de atingir a “realness” 
(genuinidade, em tradução literal), ou seja, a habilidade de parecer integrar o 
grupo social que referenciavam em suas performances. Executivos de sucesso, 
militares renomados, milionários em jantares de gala; cada performance preci-
sava ser perfeita tanto no cuidado com o figurino, quanto na  “encenação” dos 
participantes. Executando atos que intentavam convencer os outros da realida-
de encenada, os grupos marginais da Nova Iorque dos anos 80 escancaravam o 
caráter imitativo dos comportamentos da vida diária, mostrando como lugares 
sociais são construídos também por meio da aparência. Buscamos descobrir 
neste trabalho, quais elementos foram utilizados pelos filmes que compõem o 
corpus de análise para que a “realness” dos gêneros masculino ou feminino fosse 
atingida pelas protagonistas, todas mulheres trans.

Nossas preocupações analíticas constituem: quais figuras emergem das ima-
gens sobre o trânsito entre os gêneros e quais relações estabelecem com a reali-
dade social, como essas imagens são mostradas e articuladas nos filmes e como 
eles dialogam com pautas levantadas pelas comunidades trans. Ao analisar a 
forma com que os filmes conferem legitimidade ao(s) gênero(s) das persona-
gens, compreendemos que, por recombinar “pedaços de comportamento pre-
viamente exercido” (SCHECHNER, 2003, p. 34), estas performances marcam, 
acentuam e valorizam determinadas condutas reconhecíveis dentro da cultura 
em que fazem parte (entendendo conduta como comportamentos relativos às 
normas socioculturais3). 

O corpus de análise é formado por obras nacionais e internacionais, lançadas 
entre os anos 2001 e 2012; sendo seis ficções e um documentário. Dentro do 
arcabouço de filmes que abordaram a temática trans durante os anos iniciais 
do século XXI, as obras foram selecionadas de acordo com o protagonismo das 
personagens trans e o reconhecimento da crítica por meio de indicações ou 
premiações. Os filmes Hedwig and the Angry Inch (EUA, 2001), Madame Satã 
(Brasil, 2002), Tiresia (França, 2003), Transamerica (EUA, 2005), Strella (Grécia, 

2. O documentário norte-americano discorre sobre os “balls”, duelos de performances da 
década de 80, frequentados principalmente por homossexuais e pessoas trans.

3. Cf. ZUMTHOR, 2014.
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2009), Kátia (Brasil, 2012) e Laurence Anyways (Canadá, 2012) são analisados 
a partir da forma como constroem gêneros e trânsitos entre eles, por meio das 
figuras que fazem emergir. 

O conceito de figura é o principal norteador desse trabalho, sendo com-
preendido como algo real e histórico, que “anuncia alguma outra coisa que tam-
bém é real e histórica” (AUERBACH, 1997, p. 27), estabelecendo relações entre 
elementos por meio de acordos de similaridade, em que “a interpretação figural 
estabelece uma conexão entre dois acontecimentos ou duas pessoas” (AUER-
BACH, 1997, p. 46). Nesta relação, uma figura pode ser reconhecida pela se-
melhança que apresenta com algum elemento, podendo ser física ou simbólica. 
Buscamos analisar as figuras relativas aos gêneros que emergem dos filmes em 
questão, tentando encontrar conexões com práticas cotidianas, discutindo tam-
bém o lugar do corpo enquanto desestabilizador de sensos comuns e a perfor-
matividade do cinema na reinvenção de sentidos e significados. 

Figuras de gênero

As questões de gênero acompanham e orientam o indivíduo desde o útero. Sob 
o parecer médico, a sentença menino ou menina determina conjuntos distin-
tos de normas de conduta e expectativas para cada um dos sexos. Enxoval – 
rosa ou azul, brinquedo – boneca ou carrinho, sexualidade – passiva ou ativa.  
A dicotomia feminino/masculino estará presente durante toda a vida dos su-
jeitos e a seleção, assim como o policiamento, das experiências que cada um 
dos sexos poderá tomar parte se revelará cada vez mais complexa e imperativa. 
Neste trabalho, refletimos sobre a distinção deste conjunto de atos e como a 
repetição desses atos, também discursivos, atualiza sua genuinidade, cristali-
zando paulatinamente, concepções sobre a “natureza” feminina e masculina. 
(BUTLER apud LOURO, 2013)

Dialogamos também com Marcel Mauss (2003) e seu conceito de técnicas 
do corpo, que diz das maneiras que os sujeitos, de acordo com a sociedade em 
que vivem, “servem-se de seus corpos”. Essa conceituação confere aos atos 
caráter tradicional, que une técnica ao ensino-aprendizagem. A forma de cada 
técnica está sujeita às questões culturais e às categorias que especificam ainda 
mais esse modelo, tais como gênero, classe social, sexualidade, raça, faixa etária. 
Esse conceito possibilita considerar que cada ato realizado pelos sujeitos foi, em 
algum momento, aprendido\apreendido por eles – técnicas imitadas a partir da 
consciência de que foram efetuadas por pessoas de confiança ou de autoridade 
e de forma bem-sucedida (MAUSS, 2003).
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Essa perspectiva nos aproxima das discussões trazidas por Judith Butler 
(2013), ao defender que a noção de gênero e os gêneros são constituídos no 
tempo e instituídos no espaço por meio da repetição estilizada de atos. Segundo 
a filósofa, o efeito de gênero é produzido pela estilização do corpo e pela forma 
com que gestos, movimentos e estilos corporais constituem a ilusão de um “ser” 
permanentemente marcado por um gênero (BUTLER, 2013). 

Os filmes deste corpus não apresentam grande guinada não-binária, pois 
tomam por base esta generificação4 dos indivíduos, sempre dentro do univer-
so simbólico masculino ou feminino. Figuras estereotipadas reverberam nas 
obras, tal qual o modelo de mulher que usa rosa, comporta-se contidamente e 
move-se com suavidade, presentes em Transamerica, Hedwig and the Angry Inch 
e Laurence Anyways. São encontradas semelhanças entre esses filmes tanto em 
detalhes de figurino e cenário, quanto na postura corporal das atrizes e atores.

No documentário Kátia, outra figura de mulher aparece, tensionando limi-
tes e oferecendo outras possibilidades de expressão. A protagonista é forte, de 
movimentos e postura firme. O cenário desafiador do interior do Piauí, com 
terra seca e sol a pino, contribui para uma atmosfera mais desafiadora, em que 
há tons fortes e sombras duras. Do traçado de sua sobrancelha muito negra, e 
de seus lábios, muito vermelhos, aos atos que demonstram atividade e empo-
deramento, Kátia encarna a mulher capaz de fazer tudo que um homem faz, 
fazendo ver masculinidade e feminilidade imbricadas. Como afirma J. Halbers-
tam (2012), os modelos de masculinidade dependem de uma produção prévia, 
elaborada tanto por mulheres quanto por homens; nesse sentido, a performan-
ce da personagem produz masculinidade a partir da feminilidade, construindo 
um modelo diverso àquele “exclusivamente” masculino. 

Em Strella, figuras de feminilidade e masculinidade aparecem em corpos 
não esperados. Em uma cena, por exemplo, a protagonista faz um serviço elé-
trico no topo de uma escada, enquanto o homem a observa do chão. A posição 
da câmera (de cima para baixo) e a escada onde ela está são utilizadas como 
metáforas da relação hierárquica que se estabelece entre gêneros e lugares so-
ciais. A inversão destes lugares/corpos subverte, minimamente, essa hierarquia. 
O filme constrói aí uma leitura pouco comum do universo simbólico feminino, 
quando uma mulher aparece realizando uma técnica considerada especifica-
mente masculina5.

4. Utilizamos este termo com o sentido de conferir gênero aos corpos.

5. A presença pouco expressiva (comparada a dos homens) de mulheres que exercem tais 
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Madame Satã oscila entre figuras extremamente masculinas e extremamen-
te femininas. De um lado força, virilidade, extroversão, autoconfiança, agres-
sividade e violência (em ambientes de tonalidades escuras e sóbrias), do outro 
a figura da diva, com chapéu e robe de plumas, pose frente ao espelho e trajes, 
maquiagem e adereços espalhafatosos e brilhantes. A diva aparece em Hedwig 
and the Angry Inch de forma mais incisiva, agregando outra camada de sentido 
formada pela indumentária, a figura drag queen (sobrancelha muito fina e dese-
nhada, boca delineada fortemente pela maquiagem, penteado montado). 

Tiresia destoa do corpus por sua narrativa. O filme apresenta o processo im-
posto de “destransição” da protagonista. Ela se despe do casaco de pele, (re)
veste camisa e calça masculinas, até, por fim, escolher a túnica. A obra tam-
bém se destaca por mostrar nitidamente o nu frontal, mostrando, no mesmo 
corpo, partes fortemente marcadas pela distinção sexo/gênero: seios e pênis. 
Em Strella e Transamerica há tentativas de nu, mas os enquadramentos tentam 
cobrir os corpos, apenas insinuando a nudez. 

Corpos generificados 

Percebemos que, assim como na vida cotidiana, os filmes utilizam o repertório 
simbólico binário para construir efeitos de gênero nos corpos. As figuras que 
emergem da indumentária e da ambientação, no entanto, encontram reforço 
e ruptura em relação aos corpos das protagonistas. Compartilhamos o pensa-
mento de Paul Zumthor (2014) ao considerar o corpo como significante múl-
tiplo e não restrito, 

materialização daquilo que me é próprio, realidade vivida e que deter-
mina minha relação com o mundo. [...] Conjunto de tecidos e de órgãos, 
suporte da vida psíquica, sofrendo também as pressões do social, do 
institucional, do jurídico, [...] (ZUMTHOR, 2014, p. 27). 

Também nos aproximamos de José Gil (1997) e seu conceito significante-
flutuante, para pensar a multiplicidade de encontros possíveis ao corpo e sua 
potência de tornar-se outro, ou outra coisa. Estas perspectivas nos possibilitam 
pensar os corpos trans das personagens que, em cena, exigem tornarem-se 

funções diz muito da ausência de ensinamento desta técnica na educação feminina. Se tais 
atividades são ensinadas aos homens e desencorajadas nas mulheres, é mais provável que eles 
se dediquem a isso, tornando a ação tipicamente masculina.
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inteligíveis e reconhecíveis, forçando a reelaboração estrutural de códigos 
e linguagem. Ao desconectar significantes e significados tomados como 
indissociáveis, conseguem extrapolar o mimetismo representativo e abrir 
espaço à inventividade e imprevisibilidade6. 

No entanto, discursos médicos, científicos, midiáticos, pedagógicos, fami-
liares e artísticos tendem a reafirmar a superioridade de corpos considerados 
ideais: cisgêneros7, heterossexuais, brancos, jovens, magros. Se por um lado a 
individualização dos corpos e o desenvolvimento de novas tecnologias per-
mitiram que os sujeitos se reinventassem, tomando distância de um destino 
imutável ou raiz identitária (LE BRETON, 2012), por outro, o biopoder8, como 
conceituou Michel Foucault (2013), elabora discursos que se constituem en-
quanto verdades absolutas da experiência humana, padronizando aspectos e 
comportamentos supostamente biológicos e elaborando curas para os desvian-
tes. O biopoder trata o corpo tanto enquanto máquina, quanto de acordo com 
características biológicas determinadas pela espécie (FOUCAULT, 2013). Os 
dois pólos se entrelaçam na constituição de discursos que naturalizam os corpos 
ao mesmo tempo em que os entendem como objetos passíveis de manutenção 
técnica e ideológica. 

Judith Butler e Athena Athanasiou (2013) discutem a importância que 
certos corpos recebem na realidade social, destacando a existência dos des-
considerados ou “não contados”9. As autoras discorrem sobre estas ficções que 
regulam os corpos e sobre a possibilidade de resistência, já que “[...] normas, 
nomes, signos, práticas, e ficções reguladoras podem ser invocadas, novamente 

6. Cf. GIL, 1997.

7. A utilização do termo cisgênero ou cis é uma forma performativa de desconstruir a ideia 
de naturalidade e originalidade das identidades feminina e masculina. Diz da pessoa que se 
identifica com o gênero que lhe foi atribuído ao nascimento (JESUS, 2012).

8. Este regime de poder em relação aos indivíduos e aos seus corpos começou a se desen-
volver a partir do século XVII, quando o avanço das ciências médicas e a proliferação de 
discursos acerca do corpo fez emergir uma preocupação excessiva com a saúde e pesquisas 
destinadas ao desenvolvimento de práticas interventivas.

9. O jogo com as palavras é relevante para compreender o conceito que as pesquisadoras ela-
boram, uma vez que uncounted (não contados, incalculáveis, inúmeros) se refere tanto aos 
corpos não contados, que morrem sem ter importância, por exemplo, quanto ao significado 
oposto a “count” que se refere também a importar, considerar, estimar, julgar, incluir.
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citadas, e desafiadas conjuntamente”10 (ATHANASIOU, 2013, p. 99). Para elas, 
há uma grande potência subversiva quando um corpo desconsiderado (como o 
corpo trans em nossa sociedade) exige se tornar importante e se faz importante 
para si mesmo. A performatividade “entra em cena quando os insignificantes se 
provam reflexivos e começam a significar a si próprios, não apenas nomeando 
quem são, mas ‘aparecendo’ de alguma forma, exercitando assim um ‘direito’ 
(extralegal, com certeza) à existência.”11 (BUTLER, 2013, p. 101). As autoras 
reforçam que as ficções reguladoras, como a heterossexualidade compulsória, 
relacionam-se à forma como o discurso denomina corpos e identidades, seja no 
âmbito biomédico, jurídico ou religioso. Quando o corpo que deveria ser man-
tido escondido aparece em cena, denominando a si mesmo de forma diferente 
do que afirma o discurso hegemônico, uma ação performativa se realiza. Os 
códigos são embaralhados e a solidez dos significados é questionada. A reor-
ganização das normas, signos e práticas se coloca então dependente da ação do 
sujeito que vê. 	 Aptos a manifestarem energia imprevisível12, os corpos trans 
desestabilizam significados que, sozinhos, não conseguem abarcar totalmente a 
relação entre o que o olho vê e o que o discurso denomina, abrindo-se a ou-
tros significados que não são totalmente localizáveis dentro da seara simbó-
lica masculina ou feminina. Corpos trans tornam-se símbolos de resistência 
política por construírem “rearranjos materiais dos signos e das imagens, das 
relações entre o que se vê e o que se diz, entre o que se faz e o que se pode fazer”  
(RANCIÈRE, 2009, p. 59).

A despeito deste potencial transformador e subversivo e do grau de 
visibilidade alcançado pela população trans, preconceito, discriminação e 
violência são problemas irrefutáveis em nossa sociedade. Essa arena de disputa 
se assemelha ao processo que Victor Turner (2008) definiu como drama social, 
estrutura temporal que irrompe em momentos desarmônicos de uma sociedade. 

10. Tradução nossa para o trecho em original:  “It is my understanding that to answer these 
questions requires insistence on the politics of performativity: norms, names, signs, practic-
es, and regulatory fictions can be invoked, cited anew, and challenged at once”. (ATHANA-
SIOU, 2013, p. 99)

11. Tradução nossa para o trecho original: “does take place when the uncounted prove to be 
reflexive and start to count themselves, not only enumerating who they are, but ‘appearing’ 
in some way, exercising in that way a ‘right’ (extralegal, to be sure) to existence.” (BUTLER, 
2013, p. 101).

12. Gil (1997) utiliza como exemplos as práticas xamânicas, os transes e rituais religiosos 
como ações em que o corpo age de acordo com energias imprevistas. 
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Turner (2008) define quatro fases observáveis desse processo: fase de ruptura 
(rompimento público evidente ou descumprimento deliberado de alguma norma 
crucial que regulamente as relações), fase de crise (alargamento da ruptura, 
ameaça e desafio a ordem dominante), fase de ação corretiva (operação de 
mecanismos de contenção da crise) e fase de reintegração (em que os sujeitos 
retornam ao convívio social). O período de afastamento, quando os sujeitos se 
encontram desprovidos de status ou posição social, é denominado liminaridade. 
Constitui um estado de transformação que serve tanto para a manutenção 
da ordem normativa, quanto para subversão da mesma. Na liminaridade, 
os sujeitos escapam às categorizações que determinam posições dentro dos 
arranjos estruturais da sociedade e não “[...] se situam aqui nem lá; estão no meio 
e entre as posições atribuídas e ordenadas pela lei, pelos costumes, convenções 
e cerimonial” (TURNER, 1974, p. 117). Em sociedades contemporâneas este 
afastamento ganha caráter punitivo e não prevê reintegração desses sujeitos, 
oferecendo duas escolhas: adequação ou exclusão.  

Em Hedwig and the Angry Inch, a personagem conta que nasceu “do outro 
lado” de uma cidade dividida. Ela utiliza uma analogia interessante ao se intitular 
o “novo muro de Berlim”, e estabelece a princípio uma noção de separação que 
posteriormente irá questionar, ao dizer que não há muita diferença entre um 
muro e uma ponte. Esta metáfora coaduna com o conceito de liminaridade em 
Turner (2008), uma vez que a marginalidade trans se relaciona diretamente 
com sua condição entre uma coisa e outra sem estar em nenhuma delas, tal qual 
um muro ou uma ponte. Ao fim do filme, a personagem vai se despindo das 
características femininas para aparecer em tela elaborando uma performance 
masculinizada, com gestos mais expansivos e viris.  O corpo, que até então 
tensionava as categorias estereotipadas dos gêneros é encaixado de volta a um 
lugar de estabilidade. 

Em Tiresia, tanto ambiguidade quanto performances rigidamente norma-
tivas, são utilizadas para marcar o processo de transição entre os gêneros. Na 
medida em que a protagonista é privada de seus hormônios, aspectos fenotípi-
cos do gênero masculino, como barba e pelos, vão começando a surgir e a con-
tornar um novo corpo. No filme, duas pessoas interpretam a mesma persona-
gem: a atriz cis Clara Choveaux, que performa o gênero feminino (embora certa 
masculinidade desponte do formato de seu rosto, com traços fortes, e maxilar 
anguloso), e o ator cis Thiago Telès, que incorpora a performance do gênero 
masculino. Tiresia unifica figuras masculinas, femininas e sacras na referência 
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máxima ao mito no qual se baseia13. Os símbolos imbricados na mesma perso-
nagem fazem questionar que corpo é esse, que funciona como significante para 
tantos significados. Nesse lugar, compreendemos melhor a fluidez do corpo en-
quanto significante-flutuante e a situação liminar da personagem, nem apenas 
homem, nem apenas mulher, nem apenas ser sagrado. 

Em Laurence Anyways a personagem transita entre os gêneros até atingir 
sua “completude” ou “forma final” enquanto mulher. A construção do processo 
de trânsito aparece na tela de acordo com a mesma estrutura encontrada 
em Tiresia: aparência cis > ambiguidade > aparência cis. Inicialmente vemos 
uma performance masculina cisgênera e ao longo da narrativa os signos do 
masculino e do feminino vão se embrenhando e construindo figuras mais 
andróginas. Ao final do filme, que funciona também como o final da transição 
entre os gêneros, Laurence aparece como uma mulher cis. Assim como nos 
outros filmes, os cortes de cabelo também obedecem à estrutura binária, curto 
para os homens e longo para as mulheres. 

Se os filmes ganham força quando apostam na construção de corpos am-
bíguos, essa potência parece se perder à medida que esses corpos retornam à 
zona de conforto das performances normativas. Como se a questão trans se 
resumisse à transição de um gênero a outro, os processos de transformação se 
insinuam com mais vigor na tela.

As figuras emergentes nos corpos, no entanto, não oferecem os mesmos 
significados para todas as personagens. Hedwig, Kátia e Strella, por exemplo, 
corroboram para uma compreensão de feminilidade mais forte e viril, em con-
traposição à fragilidade de Bree (Transamerica). Hedwig e Strella têm corpos 
atléticos e músculos marcados, enquanto Kátia possui um corpo robusto e for-
te. Por outro lado, ao observar a forma pela qual os filmes constroem o gênero 
feminino no corpo, alguns gestos se mostraram recorrentes, provocando efeitos 
semelhantes ou totalmente diversos. Tal qual um conjunto de gestos aparen-
temente universais e inerentes à feminilidade, os movimentos são observáveis 
em todos os filmes e se repetem ao longo de cada um deles. Estes movimentos 

13. Uma versão do mito diz que Tirésias teria ido orar no monte Citorão e encontrou um 
casal de cobras venenosas copulando. Para se defender ele matou a fêmea e imediatamente 
tornou-se uma mulher. Algum tempo depois, no mesmo monte, outro casal de cobras o 
atacou, e desta vez Tirésias matou o macho, voltando a ser homem. Por seu conhecimento 
dos dois gêneros, Tirésias foi chamado por Zeus e Hera para resolver a discussão sobre quem 
sentia mais prazer na relação sexual, o homem ou a mulher. Respondendo que era a mulher, 
Tirésias provocou a fúria de Hera que lhe cegou, enquanto Zeus, compadecido, deu-lhe o 
dom da previsão como recompensa. 
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e posturas corporais obedecem a certo tipo de codificação reconhecível que 
permite a compreensão imediata das pessoas (GIL, 1997). 

Ao listar estes gestos recorrentes elencamos aqueles que parecem fornecer 
essa ideia de todo, ou de gestus14 feminino: Pernas cruzadas (indicando sedução 
ou decoro), Reclinação do pulso/desmunhecar (reconhecido pelo senso 
comum enquanto gesto que “denuncia” a homossexualidade masculina, a mão 
que pende no punho, como que atraída pela gravidade, repete-se em alguns 
enquadramentos das personagens, agrega delicadeza e fluidez ao corpo), Mão 

no rosto (indicam recato, sedução, introversão, tristeza, alegria, relaxamento, 
apreensão e enfado, a depender da cena e da personagem). 

A presença desses gestos, tanto nos filmes de ficção quanto no documentá-
rio, coaduna com a noção de que essas técnicas do corpo integram também a 
experiência da vida cotidiana. Podemos presumir que, porque as personagens 
são femininas cruzam as pernas e, porque reside feminilidade no gesto, é im-
portante que sejam mostradas fazendo isso. A citacionalidade e a reiteração 
desses gestos atualizam as já cristalizadas relações com o universo simbólico 
feminino. A incorporação e o enquadramento deles na tela agem na naturaliza-
ção de determinado comportamento como original do gênero feminino, com-
provando a tendência dos filmes a reafirmar condutas como específicas de cada 
sexo/gênero. 

O cinema performativiza

Na relação comunicacional que os filmes pretendem instaurar, não é feito muito 
para problematizar questões relativas à identidade de gênero. A hegemonia dos 
estilos drama, comédia dramática e musical diz muito sobre o ideário cinema-
tográfico, em que ser trans é ser do espetáculo, do riso ou do sofrimento. Estes 
formatos atualizam certos estereótipos no senso comum, uma vez que é difícil 
encontrar personagens trans em comédias românticas, ficções científicas, filmes 
de ação ou policiais. 

Embora os filmes confiram visibilidade à questão trans e contribuam para 
a percepção humanizada dessas pessoas, é necessário considerar como se rela-
cionam a algumas reivindicações de grupos organizados, movimentos sociais e 

14. O gestus de Bertold Brecht “é necessariamente social e político” (DELEUZE, 1990, p. 233). 
Designa as atitudes das personagens em relação à postura corporal, entonação da voz, ex-
pressão fisionômica. Determinada por um gesto social, toda a caracterização da personagem, 
da gestualidade à vestimenta, compõem o gestus brechtiano.



Reflexões sobre protagonismo trans 
no cinema 127

pessoas trans15. Nesse contexto, a questão da visibilidade exige um olhar cuida-
doso, já que importa não apenas tornar visível, mas a forma dada a essa visibili-
dade. É preciso saber como e quais noções são construídas, “[...] e qual espécie 
de senso comum é tecido por esta ou aquela ficção, pela construção desta ou 
daquela imagem” (RANCIÈRE, 2012, p. 100). 

A cartunista norte-americana Alison Bechdel escreveu em uma de suas ti-
rinhas um teste que passou a ser conhecido como o Teste Bechdel, na qual a 
personagem dizia que só assistia a filmes que atendessem a três questões: 1- 
existir mais de uma mulher; 2- elas conversarem entre si; 3- o assunto dessa 
conversa não ser sobre homens.  O teste vem sendo utilizado para avaliar o nível 
de representação feminina e de machismo em filmes, programas de TV, litera-
tura. Embora a maioria das obras cinematográficas não passe no teste, todos os 
filmes que compõem o corpus desta pesquisa atendem às três questões. Este é 
um resultado interessante, pois ao tomar distância da hegemonia do masculino 
como norteador ou centralizador das narrativas, as obras criam espaço para 
uma visão mais diversa e menos machista.

Vem sendo percebido e teorizado, acerca dos resultados obtidos por filmes 
no que diz respeito à representação de mulheres cis, que a presença de estereótipos 
e a dificuldade em inserir o gênero feminino sem o “apoio” de personagens 
masculinos se dão, em grande parte, pela ausência de mulheres nos cargos de 
direção, roteiro e produção de cinema. De maneira semelhante, das sete histó-
rias aqui analisadas, seis são dirigidas por homens cisgêneros, uma por uma 
mulher cis e nenhuma por uma mulher trans. O documentário Kátia desponta 
com duas características positivas, sendo dirigido por Karla Holanda e tendo 
como atriz/personagem uma pessoa trans (Kátia Tapety).

Nesse âmbito, as protagonistas dos filmes de ficção que compõem o corpus, 
são todas interpretadas por atrizes ou atores cis16. Muitos intérpretes aceitam 

15. Meu ponto de referência foram participações em eventos organizados por movimentos 
sociais e instituições acadêmicas, nos quais muitas pessoas trans são ouvidas e vários 
encaminhamentos são retirados em âmbito local, regional e nacional. Alguns dos pontos 
discutidos nestes espaços são a despatologização da identidade trans, a autonomia, a 
autoafirmação de gênero, a distinção entre identidade de gênero e orientação sexual e a 
visibilidade. Estas pautas não são generalizadas, mas adotadas por diversos grupos.

16. A atriz Laverne Cox tem se destacado enquanto profissional trans valorizada em grandes 
produções. A atriz interpreta uma personagem, também trans, na série de TV americana 
Orange is the new Black (2013-), e vem sendo escalada para filmes e séries de grande visibili-
dade. Infelizmente, a presença de pessoas trans na mídia, seja atuando, dirigindo, roteirizan-
do ou produzindo, ainda é ínfima.
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trabalhar em filmes que abordam a temática por uma crença de que são papeis 
desafiadores, em que as atuações ganham grande destaque. Transamerica, por 
exemplo, mesmo sendo um filme independente, com orçamento inferior às 
grandes produções hollywoodianas, conseguiu alcançar visibilidade e duas in-
dicações ao Oscar, incluindo a categoria de melhor atriz para Felicity Huffman17. 
Se este tipo de reconhecimento contribuiu para a pauta da visibilidade trans, a 
problemática da forma, todavia, permanece em questão. No filme, a persona-
gem é uma mulher com pouca autonomia, e todas as pessoas com as quais se 
relaciona (terapeuta, família, filho) exercem certo tipo de poder sobre ela18 que, 
de certa forma, afeta a forma como vê a si mesma. 

A aceitação de si, por consequência, é mostrada como um problema para 
a personagem. Tanto os diálogos, quanto cenário, figurino e postura corporal 
parecem construir uma personagem desconfortável em seu próprio corpo. Mesmo 
que o intuito do filme fosse representar acontecimentos comuns da realidade de 
pessoas trans, a exposição na tela de uma personagem com pouca ou nenhuma 
autonomia sobre seu corpo, vulnerável à opinião alheia, fazem crer que Bree não 
sabe o que é melhor pra si. Algumas cenas mostram como a presença do órgão 
genital “masculino” e a Cirurgia de Redesignação Sexual (CRS) são relevantes 
para a personagem. Em uma delas, Bree se olha no espelho, ora mostrando e 
ora escondendo o volume do pênis. Posteriormente, de maneira jocosa, traz o 
desajeito da personagem em conseguir urinar à beira da estrada19.  Ao final do 
filme, em uma cena posterior à realização da CRS, a personagem aparece deitada 
na banheira, transmitindo tranquilidade e felicidade. 

A presença/desconforto do pênis é uma questão presente em quase todos os 
filmes do corpus, explícita ou implicitamente. Em uma cena de Tiresia, a pro-
tagonista segura o órgão e o mostra provocativamente ao seu raptor, questio-
nando se aquela era a razão de seu encarceramento. Em outras cenas do filme o 
pênis integra momentos de prazer da personagem, sem qualquer manifestação 

17. É possível perceber como a atuação em filmes que abordam a temática trans garantiu 
premiações para seus intérpretes, como Hilary Swank em Boys Don’t Cry (1999), Lee Pace 
em Soldier’s Girl (2003) e, recentemente, a Jared Leto por Dallas Buyers Club (2013).

18. Cf. Jade Dawn Hines, How Transamerica Re-Enforces Transsexual and Class Stereotypes, 
2012.

19. Em dois outros momentos no filme a questão do uso do banheiro é mostrada como pro-
blemática para Bree, e tanto a capa do DVD quanto o cartaz do filme, mostram justamente 
a personagem parada entre duas portas de banheiros, cada uma com o ícone relativo a cada 
um dos gêneros.
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de repulsa20. Já em Strella a aparição do pênis se dá em um momento de aceita-
ção de si mesma perante o outro e a timidez percebida parece menor que o con-
tentamento. Em Laurence Anyways a CRS aparece enquanto possibilidade e em 
Hedwig and the Angry Inch ela tem papel central na vida da protagonista21. 	

Em relação à autonomia, percebemos que são premissas caras a todos os fil-
mes, com menor força em Transamerica. Hedwig é mostrada como possuidora 
de seu corpo e de sua identidade, fazendo deles o melhor de si e para si. A obra 
constrói uma personagem independente, que se desdobra em variados lugares 
sociais (vocalista de banda, babá, universitária, profissional do sexo). A prosti-
tuição é abordada da mesma forma que em Strella, em que a atividade é “uma 
das” e não a “única” profissão da personagem. Refletir sobre a presença da pros-
tituição nas obras é importante, pois a profissão configura um dos estereótipos 
mais comuns em relação à atuação profissional de pessoas trans: seres hiperse-
xualizados que não servem pra trabalho “sério”. Nos filmes em análise, apenas 
três, das sete protagonistas, se prostituem. Os filmes apostam em personagens 
fortes e trabalhadoras, fugindo dos estereótipos.

Outras pautas como o direito ao nome social e a despatologização da identi-
dade trans não chegam a ser trabalhadas nos filmes. Mas a relação entre identi-
dade de gênero e orientação sexual se faz presente, principalmente, em Laurence 
Anyways. Enquanto o senso comum associa transgeneridade à homossexuali-
dade, o filme coloca em cena uma mulher trans lésbica. Em todos os outros filmes 
os companheiros afetivossexuais das protagonistas são homens cisgêneros. 

Uma característica paralela percebida nos filmes é a constante presença do 
objeto espelho (também verificada em outros filmes que abordam a temática 
trans22) e como parece conferir legitimidade de gênero às personagens. O objeto 
está presente em uma grande quantidade de cenas, quase sempre relacionado 
ao momento de maquiagem e vestimenta das protagonistas. A necessidade de 
mostrar o retoque do visual e/ou a avaliação da imagem no espelho faz emergir 
figuras de vaidade, mas também de insatisfação. O espelho aparece como teste-

20. Estas imagens possuem carga dúbia dentro da narrativa. Por serem  flashbacks ou deva-
neios, é difícil precisar quem realmente imagina ou vive a cena, se Tiresia ou se seu raptor. 

21. Mesmo que a cirurgia tenha sido, de certa forma, desejada e consentida, a falha médica é 
a grande catalisadora dos dramas da personagem e do desenvolvimento da narrativa. 

22. Outros filmes nos quais o recurso pode ser observado são: Breakfast on Pluto (2005), 
Soldier’s Girl (2003), Ma vie en rose (1997), Dallas Buyers Club (2013), O céu sobre os ombros 
(2011) e Alma de mulher (1999).
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munha de um universo íntimo, deslocado das práticas realizadas no espaço pú-
blico, como deflagrador da sensualidade, ou como própria figura de feminilidade. Ao 
destacar o objeto e a preocupação das personagens com a aparência, os filmes 
reafirmam uma prerrogativa já estabelecida no senso comum, de que o femi-
nino precisa parecer feminino. Neste contexto, as obras tendem a marginalizar 
simbolicamente indivíduos que não correspondem à suposta legitimidade de 
gênero, ou que destoam do que o senso comum compreende enquanto padrão 
de comportamento e aparência para cada um dos gêneros.

Como argumentamos, a problemática não é apenas a visibilidade e a inser-
ção de pessoas trans no universo cinematográfico, mas a forma dada a esta visi-
bilidade. Embora seja impossível calcular o efeito que uma obra cinematográfi-
ca irá causar em seu público, já que qualquer obra artística está sujeita à ruptura 
estética “que separa os efeitos das intenções e veda qualquer via larga para uma 
realidade que estaria do outro lado das palavras e das imagens” (RANCIÈRE, 
2012, p. 81); o filme político ou a arte crítica, como conceitua Rancière (2012), 
deve reconhecer o entrelaçamento de várias políticas, conferindo formas novas 
a esse entrelaçamento, explorando suas tensões. 

No confronto com as obras, percebemos como se mostram mais disruptivas 
em determinados aspectos (desconstrução de estereótipos relativos à vida 
profissional ou sexual de pessoas trans, empoderamento e autonomia das 
protagonistas), ao mesmo tempo em que adotam uma abordagem mais 
conservadora em outros momentos (no destaque dado ao desconforto com o 
corpo, na valorização de padrões de beleza e da aparência como conferentes 
de legitimidade aos gêneros). Percebemos que as figuras que emergem nos 
filmes fazem ligação direta entre os ideais esboçados na tela e aqueles ditados 
na realidade social. Mesmo preservadas em seu caráter incompleto e provisório, 
projetando sempre para algo no futuro, abertas historicamente a interpretações 
(AUERBACH, 1997), ao fazer emergir símbolos ligados à memória incorporada, 
tais figuras também alimentam a sobrevivência de determinadas estereotipias. 

Nos momentos em que os filmes conseguem resistir mais nitidamente à 
norma, as potências de abertura a interpretações se tornam mais fortes, per-
mitindo a construção de universos simbólicos não considerados e, a priori, ini-
magináveis. Estas imagens cinematográficas se tornam dispositivos políticos e 
extrapolam a fixidez de conceitos e noções pertencentes ao universo simbólico 
normativo. Ao distanciar-se de conceitos “naturalizados” que organizam a vida 
e os acordos sociais entre indivíduos, as imagens subversivas provocam uma 
nova composição da realidade social, responsável por realizar dissensos, mudar 
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modos de apresentação sensível e formas de enunciação. Neste reinventar da 
realidade, outras formas de senso comum são construídas, assim como outros 
dispositivos espaçotemporais, outras comunidades de palavras e coisas, formas 
e significados (RANCIÈRE, 2012).

Neste sentido, criticamos o binarismo enquanto base fundamental da cons-
trução de gênero nos filmes, conformando e policiando possibilidades expres-
sivas. Dialogando com Judith Butler, podemos dizer que “toda força regulatória 
manifesta-se como uma espécie de poder produtivo, o poder de produzir - de-
marcar, fazer, circular, diferenciar - os corpos que ela controla” (BUTLER apud 
LOURO, 2013, p. 153-154). Ao organizar os gêneros binariamente, as obras rea-
firmam a centralidade do binário na materialização e legitimação de corpos es-
pecíficos, valorados negativa ou positivamente pelo discurso. Elas reproduzem 
uma economia de opostos estereotipada, baseada nas dicotomias virilidade/
delicadeza, expressividade/contenção, ousadia/recato. Mostrar que a cirurgia 
traz felicidade, que o espelho é o seu melhor amigo, que o masculino nada tem 
a ver com feminino, entre outras figuras encontradas nos filmes, faz a matriz 
binária ganhar força em sua base excludente, em que corpos poderão continuar 
a serem considerados “seres abjetos, [...] que não gozam do status de sujeito, 
mas cujo habitar sob o signo do “inabitável” é necessário para que o domínio 
do sujeito seja circunscrito” (BUTLER apud LOURO, 2013, p.155). Portanto, 
embora os filmes consigam avançar na discussão e questionem noções cristali-
zadas, o combate ao binarismo e ao policiamento das performances de gênero 
não ganha muito espaço. 
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Capítulo 7

Modos de ser mulher nas capas  
da revista Tpm
Vanessa Costa Trindade

A capa e o corpus

A capa de revista é o rosto da publicação. Nas edições impressas, envolve o 
miolo e pode fazer as vezes de um cartaz no espaço urbano (VAZ; TRINDADE, 
2013), em ambientes digitais, demarca-se da revista e circula independente 
dela em inúmeras reproduções e comentários. Ela pode ser compartilhada em 
redes sociais, mencionada em matérias jornalísticas, ser desmembrada apenas 
em seus elementos visuais ou verbais. Esses modos de circulação (JENKINS; 
FORD; GREEN, 2014) possibilitam que a capa seja acessada e lida mesmo por 
leitores não habituais.

Na tese em desenvolvimento no doutorado junto ao PPGCOM-UFMG, 
voltamo-nos para as capas de revistas femininas, no caso, as capas de Tpm 
(Trip Editora), para pensar como elas atuam na conformação de modos de ser 
mulher a partir dos corpos que trazem estampados no seu texto verbo-visual 
(ABRIL, 2007;2013).

Entendemos que “texto” deve designar qualquer unidade de comuni-
cação, geralmente multissemiótica (ou “multimodal”, segundo o vocá-
bulo da moda), sustentada por uma prática discursiva e inserida em 
uma(s) rede(s) textual(is), que pode integrar ou não elementos ver-
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bais, e que, portanto, não deve identificar-se restritivamente com eles1 
(ABRIL, 2013, p.46) [tradução nossa].

Para este autor, além de o texto não se restringir aos aspectos verbais, re-
cebemos sempre avalanches textuais cujos limites vão sendo estabelecidos em 
decorrência das práticas e das condições de leitura. Sua abordagem da cultura e 
do texto visual ajuda a pensar a capa a partir de suas qualidades sensíveis, como 
discurso e inserida na cultura.

Observada na relação com suas congêneres, a revista com que trabalhamos, 
Tpm, destaca-se por estabelecer como princípio editorial o enfrentamento aos 
clichês e estereótipos relacionados à mulher. A revista surge em 2001 já com 
esta proposta e reafirma tal compromisso no editorial da edição 120, de maio 
de 2012, quando publica o Manifesto TPM, em que sugere que sua leitora seja 
livre para escolher quem ela deseja ser. Tanto na tese quanto neste trabalho, 
menos que provar se Tpm cumpre ou não com o que promete, interessa-nos 
perceber os movimentos que a publicação realiza nesse sentido e como eles 
vão apontando para modos de existência que acabam se configurando como 
modelos para ser e agir “naturalmente” em sociedade.

Para a tese, compusemos nosso corpus com as capas que foram publicadas a 
partir do Manifesto, em 2012, até a última edição de dezembro de 2016/janeiro 
de 20172, quando a revista deixa de ser publicada mensalmente e passa a ter 
periodicidade trimestral. Em setembro de 2016 a revista veiculou o especial de 
15 anos de aniversário que se estendeu, por meio de um selo na capa, até a última 
edição mensal. Enquanto o Manifesto lançava luz sobre o que a Tpm pretendia 
ser, o especial de aniversário, com destaque para o número de setembro, lançava 
luz sobre o que a revista foi, uma espécie de retrospectiva.

Neste capítulo, tendo por base o que vimos desenvolvendo em nossa tese, 
propomo-nos a discorrer sobre algumas relações que podem se dar entre os 
corpos que ganham as capas de Tpm e o estabelecimento de modelos de conduta 
para as mulheres. Como as capas de revista podem trazer implicações para as 
vivências e possibilidades de existência femininas? 

1. Do original: Entendemos que “texto” ha de designar cualquier unidad de comunicación, 
generalmente multisemiótica (o “multimodal”, según el vocablo de moda), sustentada por 
una práctica discursiva e inserta en una(s) red(es) textual(es), que puede integrar o no ele-
mentos verbales, y que por ende no debe identificarse restrictivamente con ellos.

2. Por vários anos foi publicada apenas uma edição para os meses de dezembro do ano cor-
rente e janeiro do ano seguinte.
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Nossa ideia é pensar a revista “feminina” sob o viés do gênero, apontando 
para a não naturalidade da existência enquanto mulher ou homem; discorrer 
sobre a relação entre o dispositivo da sexualidade e a capa de revista e, enfim, 
dizer das decorrências de determinados enquadramentos que as capas optam 
por indicar como o modo adequado de existir. Visando a exemplificar esta dis-
cussão, em alguns momentos do texto acionaremos algumas capas que com-
põem o corpus da nossa pesquisa.

A revista “feminina” sob o viés do gênero

O que é uma revista feminina? De forma bastante simplória, é possível responder 
a tal questão apontando que se trata de uma revista que traz temas e abordagens 
que dizem respeito às mulheres. Temas e abordagens estes que diferem de acordo 
com o contexto histórico, social e cultural em que são compartilhados. As 
revistas se pautam em modos de ser mulher que são socialmente disseminados 
ao mesmo tempo em que atuam na configuração desses modelos. De toda 
forma, da maneira como são difundidos (ainda que problematizem o que está 
ali) dão a impressão de serem “naturais” a todas as mulheres, indistintamente. 

De acordo com Buitoni (2013), a diferenciação editorial por gênero data do 
fim século XVII, com o surgimento das primeiras publicações femininas (que, 
ao contrário das publicações de interesse geral, abordavam principalmente cui-
dados com o lar e com a família). Para a autora, essa divisão do público em duas 
fatias não se sustenta como segmentação, que seria um fenômeno somente do 
século XX. E mesmo que alguns analistas já percebam essa primeira forma de 
distinção como segmentação, segundo ela é preciso acrescentar ao gênero ou-
tros aspectos como geração e classe social, por exemplo, para identificar grupos. 
Sem entrarmos no mérito da discussão, o que se percebe é que a divisão entre 
público feminino e masculino já aparece muito cedo como um modo de seg-
mentar ou como um dos ângulos da segmentação.

Conforme Buitoni, a segmentação tem origem em ideias mercadológicas, 
mas também diz de interesses partilhados por um dado grupo. “A segmentação 
implica uma diferenciação, que, ao mesmo tempo, precisa de consonâncias 
grupais. Busca-se um equilíbrio entre diferenças e semelhanças. Segmentar é 
separar para melhor compartilhar. Separar também é focar: uma aliança do 
racional com o desejo” (BUITONI, 2013, p.118).
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Nesse movimento, contudo, não há um cuidado em contemplar diferentes 
mulheres3. Ainda que existam segmentos distintos, tende-se a congelar a iden-
tidade feminina ignorando que ela é complexa, processual e instável. Assim, a 
maioria das mulheres não se percebe nas revistas femininas disponíveis. Ade-
mais, essas revistas são concebidas como guias para uma vida ideal, sugerindo 
a necessidade de adequação ao que está ali exposto.

Conforme dissemos, a revista Tpm tem como proposta editorial questionar 
um modo único de existência feminina, uma tentativa de ir na contramão desse 
binarismo mercadológico heteronormativo. Apesar disso, ela continua sendo 
uma revista para mulheres, o que é reafirmado pelo próprio nome da publicação. 
A sigla Tpm, que significa Trip para Mulheres, indica que ela é a versão feminina 
da revista masculina Trip. Além disso, tal sigla pode ser associada à Tensão Pré-
Menstrual – conjunto de sintomas, tais como dores de cabeça e na região do 
abdômen, inchaço corporal e irritabilidade, que podem se manifestar ou não 
antes da menstruação. E ainda que se manifestem, acometem as mulheres de 
maneiras diferentes. Contudo, a TPM é geralmente associada a elas, mesmo 
fora do período pré-menstrual, em distintas situações em que seus sintomas 
estejam presentes, vista como algo ruim e como indício de histeria. Mesmo 
que a proposta de Tpm seja falar para a mulher livre para realizar suas escolhas, 
para a leitora que ela nomeia como a “mulher real”, essas e outras significações 
atreladas ao seu nome não se isolam da publicação.

Mesmo que anuncie um movimento de saída desse lugar de mercado que 
lhe é conferido e em que ela mesma se coloca, Tpm parece não dar conta de 
escapar. E quando se dirige à sua leitora acaba apresentando uma consolidação 
do que é existir como mulher. O que é redutor e pode ser bastante perigoso.

3. Conforme podemos perceber nos pontos de venda, em buscas na internet e, ainda, de 
acordo com os resultados de estudos similares ao nosso, que observam o corpo feminino em 
revistas: KOLLROSS, 2011 (Revista Capricho - corpo caucasiano, jovem, abaixo do peso, sem 
flacidez e com pernas nem muito finas nem muito grossas); MATOS; LOPES, 2008 (Tpm - o 
texto verbal questiona os padrões estéticos vigentes, já as imagens trazem corpos magros, 
jovens e brancos); SIQUEIRA; FARIA, 2007 (Claudia, Nova, Boa Forma, Saúde, Bons Fluidos 
e Revista O Globo - nos anos 60, o corpo deveria ser “naturalmente” belo; nos anos 1980, hi-
pertrofiado; nos anos 2000, deve mesclar músculos sem exageros e o bem-estar); SOUZA et 
al., 2013 (Claudia, Boa Forma, Veja e Isto É - corpo belo é uma responsabilidade da mulher. 
Ele deve ser jovem, branco e magro, mas com curvas evidenciadas); SWAIN, 2011 (Nova e 
Marie Claire - o corpo feminino deve ser moldado para a juventude eterna, para a sedução 
e para a reprodução).
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Se alguém “é” uma mulher, isso certamente não é tudo o que esse alguém 
é; o termo não logra ser exaustivo, não porque os traços predefinidos 
de gênero da “pessoa” transcendam a parafernália específica de seu 
gênero, mas porque o gênero nem sempre se constituiu de maneira 
coerente ou consistente nos diferentes contextos históricos, e porque 
o gênero estabelece interseções com modalidades raciais, classistas, 
étnicas, sexuais e regionais de identidade discursivamente constituídas 
(BUTLER, 2014, p.20).

Butler (2014), ao discorrer sobre o sujeito do feminismo, ressalta o quão com-
plicada é a busca pela estabilidade do termo “mulher”. De acordo com a autora, 
não se trata de uma recusa da política representacional, mas da produção de uma 
crítica às categorias de identidade. Para tanto, em Problemas de gênero: feminismo 
e subversão da identidade, apresenta uma genealogia do gênero cuja proposta não 
é buscar as origens do gênero ou uma identidade sexual autêntica, mas investigar 
“as apostas políticas, designando como origem e causa categorias de identidade 
que, na verdade, são efeitos de instituições, práticas e discursos cujos pontos de 
origem são múltiplos e difusos” (BUTLER, 2014, p.9) [grifos da autora]. 

Na estrutura binária em que se pensa o gênero, a genitália que indica se 
alguém é macho ou fêmea também indica, respectivamente, se essa pessoa é do 
gênero masculino ou feminino. Como a identidade não é anterior à identidade 
de gênero, explica Butler, as pessoas só se tornam inteligíveis quando agem em 
conformidade com padrões reconhecíveis de inteligibilidade do gênero, ou seja, 
quando há coerência e continuidade entre sexo, gênero, prática sexual e desejo.

Para a autora, nesse cenário o corpo é visto ou como algo passivo em que 
se inscrevem significados culturais ou como um instrumento por meio do qual 
uma vontade de apropriação determinaria seu significado cultural. “O corpo é 
representado como um mero instrumento ou meio com o qual um conjunto de 
significados culturais é apenas externamente relacionado. Mas o ‘corpo’ é em 
si mesmo uma construção” (BUTLER, 2014, p.27). O que decorre de Butler 
questionar, inclusive, o caráter imutável do sexo. Assim como o gênero, o sexo 
também demarca e define o corpo. “Talvez o sexo sempre tenha sido o gênero” 
(BUTLER, 2014, p.25). A autora não ignora as diferenças genitais e muito 
menos a existência física dos corpos, mas abre para a possibilidade de que os 
sujeitos não sejam definidos biologicamente e vivam de modos distintos, o que 
não é possível diante no contexto da heterossexualidade compulsória, “ordem 
dominante pela qual os homens e as mulheres se veem solicitados ou forçados 
a ser heterossexuais” (SALIH, 2015, p.71).
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Para Connell e Pearse (2015) “não há uma base biológica fixa para o processo 
social do gênero. Em vez disso, o que há é uma arena em que os corpos são 
trazidos para processos sociais, em que nossa conduta social faz alguma coisa sobre 
diferenças reprodutivas” (CONNELL; PEARSE, 2015, p.48). Ainda que no cotidia-
no tomemos o gênero como algo dado e organizemos nossos afazeres em torno 
dessa distinção, não há aleatoriedade nos fatos que diferenciam mulheres e homens 
na mídia, na política, nos negócios, nas famílias. O modo como esses fatos se dão 
pode nos levar a acreditar em sua naturalidade e a considerar como equivocados 
aqueles que não seguem o padrão, por isso é tão importante prestarmos atenção 
nessas construções acerca do que seriam mulheres e homens adequados.

A capa do número 123 de Tpm, de agosto de 2012 (FIG.1), aborda a questão do 
peso e da forma corporal feminina por meio de uma “Edição Especial P, M e G”.

Figura 1 - Tpm, edição 123, agosto de 2012

Se nos detivermos ao retrato da cantora paraense Gaby Amarantos, à man-
chete e ao texto verbal que remetem diretamente a ela, percebemos algumas 
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indicações do que seria o corpo adequado. A pose em que Gaby aparece, seu 
corpo voluptuoso, suas roupas e acessórios remetem à estética das pin-ups, ado-
tada por diversas divas pop em diferentes momentos da história musical. Tudo 
ali - pose, cores e brilho - alude ao universo artístico da cantora. A capa poderia 
facilmente ser um cartaz anunciando um de seus shows, mas, na prática, anun-
cia a revista - que se propõe a discutir o corpo que não é considerado magro, 
aquele que não veste 38, fora dos padrões de beleza que vêm sendo perpetuados 
pela mídia há alguns anos. Nesse sentido, a figura da cantora acompanhada da 
manchete “Eu não visto 38. E daí?” parece potente - se nem ela que é uma cele-
bridade, modelo de vida para inúmeras mulheres, precisa vestir 38, as demais 
mortais também estariam liberadas de tal obrigação.

Ao mesmo tempo, porém, a capa aponta para sentidos que tensionam essa 
proposta de abordagem mais plural. Embora Gaby use poucos acessórios e 
quase nenhuma roupa, sua pele praticamente não aparece. A cantora usa hot 
pants4 e tapa os seios com as mãos, mas, com este gesto, tapa toda a frente do 
corpo com as franjas das luvas que vão até seu tornozelo. Vemos seu rosto, 
colo, lateral de uma das pernas, pés calçados e mais nada. Curioso observar 
que é bastante comum capas de revistas femininas trazerem mulheres usando 
biquíni e tapando os seios com as mãos (sem usar luvas com franjas), mas 
elas são magras. Ademais, como podemos perceber no texto logo abaixo da 
manchete, Gaby “ocupa” seu espaço. A palavra “ocupa” tem como sinônimas 
“tomar”, “invadir”, “militar”. Estar ali na capa é resistir. Até a sensualidade da 
cantora é algo por ela mesma enunciada. O que lemos é “Eu me sinto sensual”, 
algo bem diferente de “Gaby Amarantos, sensual como você nunca viu” - modo 
recorrente de se anunciar famosas em capas. Ainda na fala da cantora, lemos: 
“Acham que se você não é magra, tem que ser infeliz”, que busca desfazer a 
associação direta entre magreza e felicidade, mas que também lembra que tal 
associação é socialmente difundida. A revista se abre para a existência de corpos 
que não vestem 38, mas a abertura não deixa que corpos muito diferentes destes 
ganhem a capa, é como se esses corpos não coubessem ali.

Ainda que se proponha a ir contra os estereótipos de gênero e aponte para 
modos de ser mulher que seriam diferentes dos que são comumente abordados 
pela mídia que também integra, Tpm parece não abrir mão de trazer figuras 
exemplares. Os corpos verbo-visuais estampados em suas capas questionam 
alguns estereótipos, mas não deixam de construir outros modelos. Por meio 
das características fenotípicas, vestimentas e gestos que opta por difundir, Tpm 
acaba atuando na regulação da existência feminina.

4. Calcinha de cintura alta comumente usada pelas pin-ups.
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A regulação dos corpos das mulheres

O corpo feminino, em distintos níveis e formas, que extravasam do Estado e 
de seus aparelhos, é regulado há alguns séculos por diferentes dispositivos, 
entre eles o da sexualidade. Escola, família, trabalho e mídia são alguns 
dos elementos que integram a rede que forma o dispositivo da sexualidade. 
Conforme Foucault (1984), tal dispositivo estabelece a noção de sexo, que 
associa dissimuladamente determinados elementos anatômicos e funções 
biológicas a dados comportamentos, sensações e prazeres. É por meio dele que 
distintas relações de poder que atuam sobre o sexo são estabelecidas.

A sexualidade é o nome que se pode dar a um dispositivo histórico: 
não à realidade subterrânea que se apreende com dificuldade, mas à 
grande rede da superfície em que a estimulação dos corpos, a intensi-
ficação dos prazeres, a incitação ao discurso, a formação dos conheci-
mentos, o reforço dos controles e das resistências, encadeiam-se uns 
aos outros, segundo algumas grandes estratégias de saber e de poder 
(FOUCAULT, 1984, p.100).

Embora essa rede seja formada por distintos elementos, alguns dos quais 
mencionamos acima, aqui nos interessa a capa de revista feminina - que traz 
indicações às mulheres de como se portar, vestir, ser. Para Andrade (2013), são 
muitas as informações que chegam pela mídia e que dizem de como nos deve-
mos relacionar com o mundo. Informações essas, salienta, que se pretendem 
verdadeiras e absolutas, constituindo-se, ao lado de outras orientações, como 
Pedagogias Culturais. Conforme a autora, “é possível pensar as revistas voltadas 
para o público feminino, tanto infantil como adulto, como um artefato peda-
gógico que exerce poder sobre as mulheres e meninas, ensinando técnicas de 
como lidar com o corpo” (ANDRADE, 2013, p.111). A capa de revista oferece 
visibilidade a algumas aparições específicas, dedicando-se à apresentação de 
corpos que sugerem o que é uma mulher apropriada e, com isso, acabam inter-
vindo na conformação do modo ideal de existir.

Mas por que acionar o dispositivo da sexualidade? Em primeiro lugar, 
porque o próprio conceito de dispositivo (BRAGA, 2011; FOUCAULT, 
1984; ALZAMORA; ZILLER; D’ANDRÉA, 2017) pressupõe um arranjo que 
se estabelece entre elementos heterogêneos, respondendo a uma urgência 
estratégica, mas que se altera em função dos jogos de poder e dos discursos 
manifestos em dadas situações culturais e históricas. 

Em segundo lugar, por conta do agenciamento do dispositivo. Agencia-
mento aqui entendido segundo a leitura que Falci (2017) realiza de Deleuze & 
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Guattari que aponta para as características presentes num agenciamento e não 
para uma formulação acabada do conceito. O termo, diz o autor, é vinculado 
ao movimento de conexão com outros agenciamentos. Outra delimitação diz 
do agenciamento coletivo de enunciação, associado aos atos de linguagem que 
produzem transformações incorpóreas em dada sociedade e que podem ser re-
lacionadas aos seus corpos. Quanto à percepção do agenciamento, não se trata 
de algo que se acopla à materialidade e que pode ser desvelado a partir dela. 
O agenciamento é atravessado pelas materialidades e transforma os elementos 
que convoca para funcionar (FALCI, 2017, p.157).

Nesse sentido, só é possível notar o agenciamento em operação. Um exemplo 
que pode ajudar a entender essa relação entre o dispositivo da sexualidade e a 
capa da publicação feminina se dá no tratamento que a revista Tpm confere à 
gravidez e à maternidade nas capas das edições 166, publicada em julho de 2016 
(FIG.2) e 170, publicada em novembro do mesmo ano (FIG.3).

Figura 2- Tpm - edição 166, julho de 2016
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Figura 3 - Tpm - edição 170, novembro de 2016

	 Na primeira delas, a manchete que acompanha o corpo grávido retra-
tado é: “Pitty/’A gravidez é um bagulho poderoso’/As alegrias e os perrengues 
de se tornar mãe”. Na segunda, Sophie Charlotte, que havia se tornado mãe 
alguns meses antes dessa capa, é acompanhada da manchete “Bem-vinda ao 
paraíso? A atriz Shophie Charlotte fala do parto em casa, da opinião dos outros 
e da montanha-russa que é a maternidade aos 26 anos”. Observando tais capas, 
percebemos a figura da mãe representada por uma mulher que optou pela ma-
ternidade após os 35 anos, no caso da cantora Pitty, e por outra que escolheu 
ser mãe aos 26, no caso da atriz Sophie Charlotte - o que amplia, em alguma 
medida o leque etário da maternidade (comumente vista como algo urgente a 
partir dos 30 anos de idade). Também notamos um questionamento à alegria 
ininterrupta, um apontamento para os “perrengues da maternidade”, a visão 
da maternidade como um paraíso colocada em dúvida, a indicação, a partir da 
metáfora da montanha-russa, de que se trata de um período de altos e baixos.
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Nessas possíveis leituras do texto verbal, a revista tensiona o dispositivo da 
sexualidade - que insiste na figura da mãe como a realização plena do ser mu-
lher -, apontando algumas possibilidades de maternidade das quais ele parece 
não dar conta. Do mesmo modo, ao fazer isso a capa também é tensionada 
pelo dispositivo da sexualidade, sua ideia compulsória de maternidade, este 
momento como a consumação da feminilidade, como um período de alegria 
e efusão. Tomada como uma modalidade da instância normativa, a imagem, 
contudo, fracassa. Os corpos de Pitty e Sophie não se assemelham a corpos que 
estão passando por “perrengues”, no caso da primeira, nem aos corpos da maio-
ria das mães após o parto, no caso da segunda capa. Os corpos ininteligíveis são 
descartados pelo enquadramento. Ademais, a idade da cantora não está infor-
mada na capa e não é facilmente presumida. No caso da atriz, a forma como 
está trajada, sua posição e olhar não sugerem a passagem por uma “montanha 
russa”. Mostra-se o que é aceitável de acordo com a norma. Se nas duas capas 
apresentadas a Tpm questiona um modo único de vivência da maternidade, não 
aponta para as realidades plurais das mulheres que são mães. Tampouco coloca 
em xeque a própria maternidade, que segue sendo perpetuada pelo dispositivo 
da sexualidade como um fim para toda e qualquer mulher. 

Nesse processo, sexualidade e mídia, postas num mesmo lugar de reflexão, 
apontam mutuamente para as contradições que existem em cada uma. Na 
mídia, por exemplo, ora há a tentativa de contenção do transbordamento da 
sexualidade, ora avanços que estimulam tal extravasamento. A revista, na 
maior parte do tempo, traz em suas capas modelos do que seria “propriamente” 
uma mulher, reforçando o dispositivo da sexualidade. E, vez ou outra, atribui 
visibilidade a mulheres “impróprias”, tensionando tal dispositivo que tende a 
caracterizá-las como histéricas. Nesse jogo de poder, estrategicamente, fazem 
suas apostas e ora avançam, ora resistem.

Possibilidades de existência

Como Butler (2014), tomamos o gênero enquanto performativo, como um 
efeito de gestos, de comportamentos e estilização dos corpos aprendidos pelos 
sujeitos. É na dimensão do discurso que a performatividade do gênero se cons-
titui. E se o efeito substantivo do gênero é performativamente construído, não 
haveria, desse modo, um sujeito anterior ao gênero, um fazedor desse gênero. 
Sendo assim, como aponta a autora, não existe o heterossexual que possa ser 
chamado de “original”. Para ela, o gênero é uma estilização repetida tantas vezes 



Modos de ser mulher nas capas 
da revista Tpm 145

que em dado momento soa como algo instintivo, mas não é. Ademais, lem-
bramos, a identidade de gênero é continuamente construída, indeterminada e 
imprevisível. 

Da mesma maneira, o corpo também não está dado. Segundo Andrade, bem 
como as identidades, o corpo jamais está pronto, é um produto final ou comple-
to. A cada época, há diferentes pedagogias que cotidianamente ensinam corpos 
masculinos e femininos, adultos e infantis, como se comportar e relacionar no 
mundo.

O corpo, não somente o infantil, está constantemente aprendendo na 
relação na interação com o outro - a família, o grupo de amizades, o 
par amoroso - este outro pode materializar-se ainda, através da te-
levisão, dos livros, da internet, das revistas, enfim, da mídia de um 
modo geral e dos modelos idealizados que apresenta (ANDRADE, 
2013, p.109).

Conforme abordado por essa autora, o corpo ultrapassa a noção biologicista 
que o vê como natural e essencializado. Sua construção envolve jogos de poder 
e, diretamente associada a eles, a regulação das condutas e do agir que vão desde 
o que comer, que exercícios físicos praticar a que roupas e acessórios vestir e 
usar. Nesse quadro, a revista funciona “como um guia norteador das condutas 
femininas, estimulando o treinamento e a educação do corpo em cada uma das 
suas prescrições” (ANDRADE, 2013, p.122).

E se o corpo, performativamente constituído, integra o processo instável 
e contínuo da construção de modos de ser mulher, chamamos atenção, contu-
do, para o fato de que a constituição performativa do gênero - embora, em al-
guma medida, possa remeter a isso - não implica na liberdade de existência. É 
recorrente a negação de quaisquer tipos de vidas que se deem fora dos critérios de 
inteligibilidade socialmente estabelecidos. Desde muito cedo, a vida é regulada: 
já se nasce sendo ensinado a ser menina ou menino e o crescimento é marcado 
pelo aprendizado contínuo do que é ser mulher ou homem. Quem não assimila 
é, de algum modo, fadado à abjeção. Em entrevista concedida à revista Estudos 
Feministas (2002), Butler explica que, para ela, o abjeto não se limita apenas a 
sexo e heteronormatividade, mas a vidas que não são consideradas vidas, a vidas 
entendidas como desimportantes. De todo modo, o binarismo que se coloca pela 
heterossexualidade compulsória é algo é bastante nocivo e excludente.

Conforme Prado e Junqueira (2011), “todo indivíduo que, de algum modo, 
voluntariamente ou não, escapar das disposições heteronormativas pode ser 
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alvo de processos de marginalização, mesmo em instituições que proclamam 
compromissos com a inclusão social” (p.54). A norma, explicam, é incessan-
temente reiterada de modo a sedimentar as crenças relacionadas aos estereó-
tipos. Quando sua “profecia” não se cumpre, os efeitos de poder são exercidos 
de modo a incluir o outro perifericamente ou mesmo marginalizá-lo completa-
mente. No caso de meninas e mulheres, advertem, a articulação entre normas 
de gênero e heterossexualidade compulsória deve levar em consideração os 
processos de silenciamentos femininos com relação a seus corpos e sexualidades. 
Um exemplo por eles mencionado diz respeito ao fato de que a lesbofobia figu-
ra entre as formas de homofobia menos perceptíveis. Não porque ela aconteça 
com menos frequência, mas por conta da própria invisibilidade das lésbicas.

Na “Edição Namorados/Especial Briga” - número 132, de junho de 2013 
(FIG.4) - a Tpm trouxe como capa um beijo em preto e branco, desfocado, entre 
a jornalista Malu Verçosa e a cantora baiana Daniela Mercury.

Figura 4 - Tpm, edição 132, junho de 2013
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Daniela e Malu são identificadas como “o casal que abalou o Brasil”. O único 
motivo do abalo é o fato de as duas serem mulheres, indo contra a conforma-
ção heteronormativa em que um casal resulta da união de um homem e uma 
mulher. A fala que segue “Por que temos que lidar com idiotas falando em cura 
gay?” reitera o posicionamento de que o relacionamento lésbico não se trata de 
uma doença, não cabendo aí possibilidade de tratamento e cura, “idiotas” são 
as pessoas que defendem o oposto. Tal firmeza para lidar com o assunto, con-
tudo, não é gratuita. À época da publicação, Malu tinha 37 anos e Daniela 47 
(já com filhos), as duas com carreiras profissionais consolidadas e, além disso, 
ambas são mulheres brancas. Tais características vão cerceando possibilidades 
de questionamentos. Eles não deixam de se dar, mas tirando o relacionamento 
com alguém do mesmo sexo, a vida de ambas seguia segundo o que se espera 
das mulheres.

De todo modo, se por um lado tratar do relacionamento lésbico na capa junto 
a relacionamentos heterossexuais é uma tentativa de equiparar as uniões no 
que elas têm de mais banal e cotidiano, por outro lado, se considerarmos que a 
abordagem da edição é que não há casais perfeitos, que casais brigam e continuam 
juntos, brigam e terminam, qual seria a imperfeição do relacionamento de Malu 
e Daniela? Abre-se uma brecha para a leitura de que a homossexualidade seja 
entendida como o problema da relação. Além disso, o efeito blur (responsável 
pelo desfoque) oculta e esconde - configurando-se como uma escolha infeliz se 
a intenção era atribuir visibilidade ao relacionamento lésbico.

De acordo com Seffner (2011), determinadas configurações de identidade 
de gênero e orientação sexual, em suas diferentes interseções com outros mar-
cadores como raça, etnia, pertencimento religioso ou de classe, implicam em 
vulnerabilidade social para alguns indivíduos e grupos. Ao lado da identidade, 
o território e os locais de circulação também conectam-se à vulnerabilidade, 
que, por consequência, resulta em tratamentos desrespeitosos e discriminató-
rios aos indivíduos que se encontram em tal processo. Convocado a dizer sobre 
sua sexualidade, o indivíduo responde a perguntas que mais revelam o que a 
sociedade pensa e pretende do que permitem conhecê-lo. “E o que a sociedade 
pensa? Parece-nos que ela convoca o indivíduo a dizer a verdade, a continua-
mente confessar-se, com base na sexualidade. [...] Para excluir, temos que pri-
meiro localizar” (SEFFNER, 2011, p.47).

Nesse processo, além da construção de modelos de vida ideais, também se 
constituem vários modos de existência (em oposição ao que é tomado como pa-
drão) que são sempre negados. Ao assumir determinadas significações sociais, o 
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corpo ganha vida, mas nem toda vida é reconhecida como tal. Conforme Butler 
(2015), a vida, e também a morte, só se dão com relação a certo enquadramento.

Na realidade, cada instância normativa é acompanhada de perto por 
seu próprio fracasso, e com muita frequência esse fracasso assume a 
forma de uma figura. A figura não reivindica um estatuto ontológico 
determinado e, embora possa ser apreendida como “viva”, nem sempre 
é reconhecida como uma vida. Na verdade, uma figura viva fora das 
normas da vida não somente se torna o problema com o qual a nor-
matividade tem que lidar, mas parece ser aquilo que a normatividade 
está fadada a reproduzir: está vivo, mas não é uma vida. Situa-se fora 
do enquadramento fornecido pela norma, mas apenas como um duplo 
implacável cuja ontologia não pode ser assegurada, mas cujo estatuto 
de ser vivo está aberto à apreensão (BUTLER, 2015, p.22).

Para a autora, a moldura que delimita o enquadramento não é totalmente 
determinante para o modo como vemos, pensamos, reconhecemos e apreen-
demos. De todo modo, o ato de enquadrar desloca algo de um lugar para o ou-
tro, estabelece uma nova lógica temporal. E, em algumas vezes, chega a romper 
consigo mesmo. Mas “a norma funciona precisamente por meio da gestão da 
perspectiva da sua destruição, uma destruição que é inerente às suas constru-
ções” (BUTLER, 2015, p.29). Submetido a ela, o corpo é conformado segundo 
certo campo de inteligibilidade e reage ao mundo também a partir desse campo.

Ademais, é o corpo que limita quem o sujeito é, o limite do corpo, porém, 
não pertence unicamente ao sujeito. O sujeito torna-se distinto diante da ex-
clusão de outras possibilidades de formação de sujeitos. Além disso, exclui-se, 
ainda, as dimensões de si que não se conformam às figuras notáveis concebidas 
pela norma. Ativamente, mas em silêncio e sem dar sinais de sua operação, o 
enquadramento descarta e mostra, possibilitando perceber a precariedade em 
algumas vidas e noutras não. Para Butler, a violência e sua crítica relacionam-se 
à questão da representatividade da vida enquanto vida, ao fato de que algumas 
vidas tornam-se visíveis em sua precariedade e necessidade de amparo opon-
do-se a outras que não vistas desse modo. Na abordagem de tal questão, a au-
tora aponta para a responsabilidade da mídia, “na medida em que só é possível 
atribuir valor a uma vida com a condição de que esta seja perceptível como 
vida, mas é apenas de acordo com certas estruturas avaliadoras incorporadas 
que uma vida se torna perceptível” (BUTLER, 2015, p.82). Ao estampar em 
suas capas apenas certo padrão de mulheres, as revistas femininas atuam no 
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estabelecimento de vidas que seriam mais valoráveis que outras - fadadas à im-
possibilidade de existência.

Para nós, interessa perceber essa dinâmica de “encaixe” e resistência dos cor-
pos às normas e padrões socialmente estabelecidos. Nesse sentido, a observação 
das capas implica na análise das performances permitidas pelas revistas femi-
ninas, nos jogos de poder envolvidos no estabelecimento de limites aos corpos 
nelas enquadrados.
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Capítulo 8

“Ela merecia mesmo viver?”: reflexões  
sobre o gesto de querer saber jornalístico 
ao construir suas narrativas sobre  
assassinatos de mulheres
Bárbara Caldeira

Violência contra a mulher:  
números que devem espantar, e não anestesiar

Ao longo de três anos pesquisando a temática da violência contra a mulher, 
mais precisamente assassinatos de mulheres, textos acadêmicos foram escritos, 
apresentações orais foram feitas. Em todas as produções, apresento os mesmos 
dados estatísticos assustadores que dão a ver um cenário de agressões sistemá-
ticas no Brasil e no mundo que fazem vítimas fatais no intuito de oferecer um 
panorama que situa meu esforço de estudo. Mesmo conhecendo os números, 
me espanto a cada vez que preciso escrever sobre eles novamente. Mais do que 
uma questão protocolar para justificar a importância de uma pesquisa ou para 
contextualizar um leitor ou leitora, esses números me lembram constantemente 
os motivos de eu ter escolhido um fenômeno tão espinhoso para meu empenho 
como pesquisadora: as agressões contra mulheres por figuras masculinas de 
proximidade estão acontecendo enquanto escrevo, assim como seguem ocor-
rendo no instante em que este texto é lido.

Dois minutos é, talvez, o tempo que alguém leva para ler a página de um 
livro como este com alguma atenção. Mas também, em dois minutos, cinco 
mulheres são espancadas no Brasil, majoritariamente em seu círculo íntimo.  
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É como se, ao final de todo o dia, o país computasse o saldo de 3.600 mulheres 
feridas por figuras masculinas com quem convivem. A estimativa, constatada 
em pesquisa desenvolvida pela Fundação Perseu Abramo e pelo Serviço Social 
do Comércio (VENTURI & GODINHO, 2013), referente a 2010, aponta para 
o aspecto sistêmico da violência contra a mulher que inclui as agressões letais, 
mas não se resume a elas. A Lei nº 11.340/20061, mais conhecida como Lei Ma-
ria da Penha, em vigor há mais de dez anos no país, classifica os tipos de abuso 
contra a mulher nas categoriais de violência patrimonial, violência sexual, vio-
lência física, violência moral e violência psicológica. Sendo a principal legis-
lação nacional de enfrentamento da violência contra a mulher, é reconhecida 
pela ONU como uma das três melhores do mundo e matiza as agressões contra 
vítimas femininas para além das surras que causam danos físicos, mais comu-
mente associadas à violência no âmbito doméstico.

Ainda, o Brasil é um dos países onde mais se mata mulheres no mundo. 
De acordo com o Mapa da Violência 2015: Homicídios de mulheres no Brasil 
(WAISELFISZ, 2015), ocupamos o 5º lugar do ranking mundial de assassinatos 
de mulheres, considerando 84 países e já equalizadas suas diferenças popula-
cionais. No último levantamento feito nos mesmos moldes, publicado em 2012, 
o país estava na 7ª posição, o que significa uma rápida ascensão em um cur-
to período. Atualmente, somente El Salvador, Colômbia e Guatemala (países 
latino-americanos e com condições socioeconômicas que passam por alguns 
pontos em comum) e a Federação Russa ultrapassam os 4,8 homicídios por 
100 mil mulheres apresentados pelo maior país da América do Sul. O número 
equivale a 48 vezes mais feminicídios do que os observados no Reino Unido, 
por exemplo.

Em 2013, o Brasil registrou uma média de 7 assassinatos de mulheres ao 
dia por figuras com quem mantinham relações de proximidade. Dessa parce-
la, 4 mortes diárias foram perpetradas por parceiros ou ex-parceiros afetivos e 
sexuais das vítimas, homens com quem essas mulheres estabeleciam relaciona-
mentos que envolvem afetos, sentimentos e confiança (RENNÓ, 2011). Ou seja: 
o que por muito tempo vigorou em um certo imaginário popular sobre essas 
mortes, explicadas como “crimes passionais”, não se sustenta. Estudos como o 
da pesquisadora Isabelle Delpla (2015), para quem o “crime passional” é antes 
uma construção social e jurídica em que a “paixão” serve à defesa do acusado 
para atenuar sua responsabilidade, tornam tangível um incômodo de minha 

1. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
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parte desde que comecei a olhar para os assassinatos de mulheres em relações 
de proximidade com mais atenção. Se quando se diz de passionalidade como 
“motivação” de um assassinato assume-se que quem matou fez isso por se en-
contrar em um estado de exceção, um ápice violento que seria um “ponto fora 
da curva”, como explicar tais números que apontam para uma ocorrência siste-
mática de assassinatos de mulheres? 

Não é difícil notar que tais mortes não são ocorrências isoladas, mas se 
repetem, cotidianamente, na trajetória de diversas mulheres, em diferentes 
experiências de ser mulher — embora certas mulheres se encontrem mais 
expostas a esse processo de vulnerabilização por aspectos interseccionais, como 
as negras: a taxa de assassinatos de mulheres negras aumentou 54% em dez 
anos, passando de 1.864, em 2003, para 2.875, em 2013; no mesmo intervalo 
temporal, o número de homicídios de mulheres brancas diminuiu 9,8%, caindo 
de 1.747, em 2003, para 1.576, em 2013 (WAISELFISZ, 2015). Esses crimes 
são feminicídios. Essas mortes existem em função de assimetrias de poder e 
questões de gênero.

De acordo com Pasinato (2011), a expressão “femicídio” ou, em inglês, 
“femicide”, língua na qual o termo aparece originalmente, é atribuída a Diana 
Russel, que teria utilizado a denominação pela primeira vez em 1976, durante 
um depoimento no Tribunal Internacional de Crimes contra Mulheres, em 
Bruxelas, um encontro organizado por militantes feministas. Posteriormente, 
Russel, em parceria com Jill Radford, elaborou o conceito de maneira mais 
sofisticada para se referir aos assassinatos de mulheres “que teriam sido 
provocados pelo fato de serem mulheres” (Pasinato, 2011, p. 224). Como 
refletem Portella e Ratton (2015), retomando a origem da terminologia a partir 
de Russel e Caputti, “em uma sociedade misógina, a condição feminina seria 
um fator de risco para a violência letal, especialmente nas relações íntimas e 
familiares” (2015, p. 105). 

Em março de 2015, a presidenta Dilma Rousseff sancionou a Lei Nº 13.1042, 
conhecida como Lei do Feminicídio, que inclui esse tipo de assassinato no rol dos 
crimes hediondos. Como feminicídio, na lei, entende-se o homicídio “praticado 
contra a mulher por razões da condição de sexo feminino”, sendo considerado 

2. A Lei nº 13.104, decretada em 9 de março de 2015 no Brasil, altera o art. 121 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o feminicídio como 
circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho 
de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015- 2018/2015/lei/L13104.htm.
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para a classificação se o crime envolve violência doméstica e familiar e “menos-
prezo ou discriminação à condição de mulher”. Embora o texto seja algo simplifi-
cador e não consiga abarcar a complexidade do problema, especialmente por ter 
retirado o termo “gênero” no ato da aprovação da lei por pressão da bancada re-
ligiosa do Congresso Nacional, aponta para um aspecto fundamental, o entendi-
mento do assassinato de mulheres como sistêmico e marcado por especificidades. 
Em minha pesquisa, o feminicídio é entendido não como um episódio isolado na 
vida das mulheres vitimadas, e sim como um “ponto final de um continuum de 
terror, que inclui abusos verbais e físicos e uma extensa gama de manifestações 
de violência e privações a que as mulheres são submetidas ao longo de suas vidas” 
(PASINATO apud RUSSEL e CAPUTTI, 2011, p. 224).

Mas se uma visada sociológica diz que esse continuum tem o ponto final no 
assassinato da mulher, uma visada comunicacional que venho sustentando há 
algum tempo precisa considerar que essas mulheres são, muitas vezes, mortas 
novamente depois de mortas devido à forma como são narradas. O jornalismo, 
ao construir suas narrativas, opera um gesto de querer saber essas mortes 
que indica os modos de inteligibilidade a partir dos quais as compreende.  
A narrativa noticiosa e o fazer jornalístico direcionam perguntas ao mundo de 
referência, aos eventos violentos, ofertando pistas de quais são as lentes a partir 
das quais o jornalismo olha para a violência contra a mulher, muitas vezes não 
a reconhecendo como tal. 

Em um dos eixos do exercício analítico empreendido no meu percurso de 
mestrado (CALDEIRA, 2017), inserido no projeto de pesquisa Narrativas de 
um problema cotidiano: a violência de gênero e o testemunho jornalístico3 me 
dediquei a observar como são construídas, no jornalismo impresso, mulheres 
vitimadas e seus assassinos em crimes de proximidade, mais especificamente 
tendo os jornais Estado de Minas e Super Notícia como lugares de observação. 
Mobilizando alguns apontamentos teóricos acerca das narrativas jornalísticas a 
partir das reflexões de Paul Ricoeur (1913-2005), além de autores como Carvalho 
(2012) e Leal (2006), a tentativa foi perceber o jornalismo com capacidade de 
agência e, nesse caso, de uma agência potencialmente violenta que se manifesta 
no ato de narrar, uma forma de agir no mundo.

Diante do material e desse pano de fundo teórico, realizei um exercício 
que eu e meu orientador, o professor Elton Antunes — e daí o uso de alguns 

3. Projeto de pesquisa coordenado pelos professores Bruno Souza Leal, Carlos Alberto de 
Carvalho, Elton Antunes e Paulo Bernardo Vaz. 
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“nós” neste texto para demarcar um esforço conjunto —, chamamos de 
“desentranhar” perguntas feitas por um gesto de querer saber jornalístico 
diante do assassinato de mulheres por figuras de proximidade, um exercício 
de “desentranhar a pauta”: em sentido oposto ao que o jornalismo opera para 
construir suas narrativas, não mais da pauta para a narrativa, mas da narrativa 
para a pauta, entendida como certo arranjo de um conjunto de questões que 
são decisivas para que o jornal construa seus relatos acerca desses crimes.  
E é essa lista de perguntas que dizem de um gesto de querer saber recorrente 
em narrativas que compunham meu corpus de pesquisa, cuja coleta foi feita 
nos anos de 2013 e 2014 por outros pesquisadores e pesquisadoras do projeto 
do qual participo, que busco desenvolver neste capítulo do livro, associando-
as aos modos de construção narrativa tanto das vítimas quanto dos agressores 
responsáveis por essas mortes. 

Dessa forma, acredito ser importante frisar que as considerações aqui feitas 
levam em conta matérias jornalísticas que se situam temporalmente antes da 
assinatura da Lei do Feminicídio e não se propõem, de maneira alguma, como 
definitivas. Ao contrário, estão em constante tensionamento e reformulação no 
caminho do doutorado que inicio, em que olharei com atenção para narrativas 
que se deram imediatamente após o marco da lei, em março de 2015, e também 
alguns anos após, mais precisamente, 2018 e 2019. É, no entanto, um percurso 
que está apenas no início.

Narrativas jornalísticas: construções interessadas e interessantes

Para dizer do gesto de querer saber do jornalismo diante dos assassinatos de 
mulheres por figuras de proximidade, é importante conceituar as narrativas 
jornalísticas, lugar de observação da minha pesquisa. Se o jornalismo faz per-
guntas ao se deparar com tais crimes, se ele opera a partir de certos modos de 
inteligibilidade, quem ele indaga? Quem interpela? A quem responde? Somente 
a partir daí, entendemos, é possível compreender a dinâmica simbólica por trás 
de determinados questionamentos e como eles se relacionam com os modos 
de saber a mulher que encontram lastro na vida social, bem como as formas de 
saber a violência contra as mulheres. Afinal, uma pergunta não comporta em si 
uma resposta? Não antecede, prevê, anseia, especula? E se o ditado popular diz 
que “perguntar não ofende”, as indagações feitas pelo jornalismo podem, sim, 
ofender e violentar, como pretendo mostrar ao longo da escrita.
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Em primeiro lugar, e em consonância com o que acabo de afirmar, não é 
possível falar da atividade jornalística de forma apartada da vida social e das 
conversações cotidianas. As narrativas, tal como tratadas aqui, são intrínsecas 
a essas conversações, seja fornecendo subsídios, seja tomando por empréstimo 
esses falares do mundo da vida. Como pondera Bruno Leal (2006), as narrativas 
são “materializações das falas sociais” (LEAL, 2006), e também alimentam essas 
mesmas falas, fazendo retornar o vivido ao narrado, se tomarmos emprestados 
os termos de Ricoeur. Para Leal, “as narrativas emergem como resultado da 
interrelação das forças sociais, as mais diversas; caracterizam equacionamentos 
possíveis dessas forças, em pontos peculiares do fluxo histórico e social” (2006, 
p. 22). Isso faz com que as narrativas jornalísticas, tal qual pondera essa corrente 
de pensamento, sejam sempre dispostas em tensão, porosas e fragmentadas, 
entretanto irrepetíveis. Assim como o processo de construção narrativa articulado 
por um jornalista se vale de uma composição singular a cada novo ato de narrar, 
quem frui comporta em si um gesto de apropriação que ressignifica, desestabiliza 
e desloca essas narrativas, especialmente quando consideramos “texto” como 
uma emergência, não apriorístico, um conjunto de relações superpostas que não 
é anterior à significação (GRACIA, 1996; RYAN, 2001).

Leal, a partir de Ricoeur, afirma que “narrar significa estabelecer um 
encadeamento e uma direção, investir o sujeito de papéis e criar personagens, 
indicar uma solução” (LEAL, 2006, p. 20). As narrativas, assim, seriam maneiras 
de tecer a experiência vivida, cotidiana, e ao serem engendradas, ajudam os seres 
humanos a viver e os agrupam, distinguem, marcam seus lugares e possibilitam 
a criação de comunidades. A partir desse pensamento, as narrativas seriam, 
também, formas de processar o mundo e problemas que nele existem, como é o 
caso da violência de gênero contra a mulher, uma vez que teria a capacidade de 
ofertar elementos para lidar com a vida cotidiana e miúda. E, de fato, o caráter 
organizador das narrativas jornalísticas parece fazer sentido, pelo menos para a 
maior parte de subsídios que as fundam.

Mas o que venho percebendo ao longo de meu percurso de pesquisa, bem 
como outros pesquisadores e pesquisadoras, é que certos fenômenos a serem 
narrados são decisivos para qualificar a própria narrativa, que nunca a é antes 
de sua elaboração, do seu emergir. Narrativas jornalísticas que tratam do assas-
sinato de mulheres parecem carregar uma dose extra de fragmentação e com-
plexidade: não se trata apenas de escolhas estilísticas e de uma forma de orga-
nizar eventos narrativamente em prol de uma inteligibilidade. As narrativas em 
questão e em tensão são compostas pelos falares sociais circulantes no mundo, 
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mas ao mundo fazem retornar esses falares, sendo decisivas para a ratificação e 
perpetuação de certas noções do ser mulher e da violência de gênero contra a 
mulher ou para introduzir um novo elemento nesses falares, retificá-los, fazer 
com que o mundo da vida lide com essa realidade empírica de maneira outra. 
Ou seja: mais do que organizar e provocar alguma ação no mundo, a narrativa 
jornalística é, ela mesma, uma forma de agir no mundo. Assim, narrativas em 
torno do assassinato de mulheres fazem problema para as próprias reflexões 
acadêmicas sobre narrativas e recusam concepções estabelecidas de antemão. 
Da maneira como essas relações são arranjadas, dispostas, as narrativas de fato 
nos apontam soluções? Ao menos fazem ver um problema? Dão conta de de-
marcar uma distinção, uma tipificação dessa violência ou a encaixa em uma 
vala comum da violência cotidiana, em que as agressões motivadas por ques-
tões de gênero não existiriam (e, não existindo, não é preciso demarcá-las; e a 
não demarcação apagaria sua existência em uma esfera cincunscrita do jorna-
lismo, mas interligada às conversações sociais). 

Para tentar entender as narrativas jornalísticas em sua complexidade, 
recorremos à proposição de Ricouer quanto ao Círculo Hermenêutico, entendido 
como um processo, mas também como uma metáfora do caráter espiralar do 
circuito das narrativas jornalísticas, como sofisticaram autores posteriormente. 
A ideia de um ciclo incessante em que ressignificações e disputas acontecem a 
todo o momento, ao menos para mim, faz mais sentido do que nunca quando o 
fenômeno é a violência de gênero contra a mulher, uma vez que as negociações 
a respeito são constantemente atualizadas na vida social e, possível pensar, 
no jornalismo, muito embora em velocidades díspares e comportando alguns 
vácuos. As três mimeses propostas pelo autor francês, tomadas nem mesmo de 
relance como uma imitação e sempre imbricadas, sendo impossível dizer de 
uma sem dizer de outra, são essenciais para que se possa articular jornalismo, 
conversações sociais e empiria, as agressões sistemáticas contra mulheres.

A Mimese 1, a prefiguração do campo prático, se relaciona a uma rede de 
referências presentes no mundo social, inclusive já mediadas em outros pro-
cessos, de forma exponencial, e que se mostra como um conjunto simbólico do 
“real empírico” acordado em certas condições, o que faz com que determinada 
experiência seja compartilhável a partir de condições mínimas para entendê-la 
ao experienciá-la narrativamente. Estão aí as falas recorrentes e infelizmente 
hegemônicas na vida cotidiana acerca do ser mulher e da violência de gênero 
contra a mulher, assim como as falas contrárias a essa concepção que só reforça 
as assimetrias de poder, questionando-as. Ricoeur considera que “por maior 
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que seja a força de inovação da composição poética no campo de nossa experi-
ência temporal, a composição da intriga está enraizada numa pré-compreensão 
do mundo da ação” (RICOEUR, 2010, p.96), destacando nesse mundo suas es-
truturas inteligíveis, recursos simbólicos e seu caráter temporal. O jornalismo, 
dessa forma, para operar uma narrativização de um mundo prefigurado, o faz 
a partir desse conjunto de elementos disposto no mundo de referência, sendo o 
gesto de narrar uma operação de organizá-los. 

Acredito que um ponto específico de Mimese 1 merece destaque: a forte 
dimensão estilística e mnemônica organizando esse mundo prefigurado, um 
conjunto extenso de narrativas outras que já foram produzidas e oferecem 
subsídios, faíscas para as novas. Mesmo irrepetíveis, as narrativas jornalísticas 
existem em função de outras, e as que tratam de assassinato de mulheres se 
conectam a outras narrativas jornalísticas semelhantes, de crimes pregressos 
similares, mas não somente. Cada construção tensiona também, de maneira 
mais ou menos explícita, narrativas de outras ordens, sejam elas literárias, 
cinematográficas, televisivas, musicais, que fazem parte de um imaginário 
social compartilhado e que oferecem tendências estilísticas e de tradição para a 
formação de novas narrativas. Se o relato jornalístico do assassinato de mulheres 
por homens inseridos em seu círculo de proximidade é narrado a partir de uma 
chave estilística da literatura e da estetização da morte, por exemplo — Edgar 
Allan Poe (1809 – 1849), considerado o grande precursor do Romance Policial, 
afirma, em A filosofia da composição, que “a morte de uma mulher bonita é, 
inquestionavelmente, o tema mais poético do mundo” (POE, 2011, p. 25) —, 
isso não mascararia justamente o componente da violência sistemática de 
gênero em prol da narratividade de um evento aparentemente isolado?

A Mimese 2, por sua vez, é a porta de entrada para o meu trabalho, o lugar 
de observação central, mas que congrega as outras mimeses. Essa instância é 
chamada configuração e, de acordo com Farré, corresponde ao “domínio da 
poiesis, dos mecanismos de criação que realizam diferentes instâncias narra-
doras” (2004, p.143). Ou seja, o processo jornalístico de construção de notícias, 
que passa por seleções, recortes e hieraquizações, se situa aqui. É na composi-
ção da intriga na arte de narrar que estilhaços, retalhos, fatores heterogêneos 
são costurados em favor de uma narrativa verossímil que possa ser experiencia-
da a partir de acordos de Mimese 1. 

Nesse caminho reflexivo, e em uma certa tradição experimentada por quem 
estuda narrativas há mais tempo, a narrativa é comumente comparada a uma 
trama, que expõe a todo momento seu aspecto lacunar. Ao olhá-la de longe, 
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atentando-nos a percebê-la como uma unidade, ela nos parece inteira, sólida, 
coesa, sustentando estabilidade o suficiente para ser funcional; mas um segundo 
olhar poderia entregar as lacunas, os espaços não preenchidos, a incompletude 
(CALDEIRA, 2017). Casos de assassinatos sistemáticos de mulheres, no 
entanto, tensionam novamente as elaborações teóricas acerca das narrativas. 
A metáfora do tecer se mostra insuficiente para dar conta da periculosidade 
dessas construções. Mais faz sentido, embora a metáfora ainda esteja em 
elaboração pelo professor Carlos Alberto de Carvalho, que generosamente 
compartilhou comigo suas angústias, entender que esses fios são de alta tensão, 
desencapados, que oferecem riscos, interpelam. Como manejá-los, visto que 
são perigo iminente e sua letalidade, parte constituinte da especificidade desses 
fios, não pode passar despercebida? Como tentar apaziguá-los ou minimizar 
seu dano? O jornalismo, assim, enfrenta o desafio de tentar articular esses fios 
por vezes não passíveis de articulação, visto que culminam no choque. Se o 
manejo operado é em si mesmo violento em potência, o jornalismo que maneja 
não é mero observador ou instância que registra o desenrolar da violência, 
mas funciona como sua testemunha e pode vir a ser cúmplice dessa violência 
e agente de outras. Se esse tecer é uma ação no mundo, não pode essa ação 
também ser violenta? Não pode o jornalismo, narrativamente, espancar em 
outros moldes a mulher espancada ao questionar o que a implicou em sua 
própria morte; matar a mulher morta, em suas especificidades, ao negar que 
ela seja construída como um agente em sua complexidade? Na metáfora ainda 
ensaiada dos fios desencapados e de alta tensão, não há como quem os maneja 
escapar sem danos ou reivindicar qualquer salvaguarda: não há como não agir 
e qualquer ação é potencialmente letal. Se para manejar os fios perguntas são 
feitas, o jornalismo quer saber algo em suas indagações, essas perguntas podem 
ser novas agressões, como venho dizendo e pretendo exemplificar logo mais.

A Mimese 3, reconfiguração, é uma ação na qual um leitor ou uma leitora 
permite que o narrado retorne ao vivido dentro de suas possibilidades; que 
as narrativas sejam devolvidas para o mundo prefigurado de referência em 
Mimese 1, em que há algumas cristalizações constantemente reforçadas ou 
eventualmente colocadas em xeque, fazendo com que o círculo gire. Assim, quem 
frui opera como coautor ou coautora a partir de sua apropriação particular da 
intriga, acrescentando à intriga algo de si, afetando e sendo afetado ou afetada 
pela narrativa. 

Em que o Círculo Hermenêutico contribui, então, para a articulação en-
tre narrativas jornalísticas e falares sociais? No nosso entendimento, o ganho 
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principal da perspectiva é a compreensão de que essas duas instâncias estão em 
processo ininterrupto de retroalimentação: ao mesmo tempo em que os relatos 
jornalísticos encontram subsídios nas falas do mundo prefigurado cotidiano, a 
ele retornam, em uma dinâmica que lembra uma espiral, posto que um novo 
movimento hermenêutico da tríplice mimese jamais parte do mesmo lugar em 
que o anterior teve início. Ou seja: essa dinâmica faz com que a durabilidade 
de uma notícia se estenda para além do seu emergir imediato. Para além da 
morte de uma só mulher, está a narrativa jornalística que a ela faz referência. 
Para além dessa narrativa, estão outras que com ela se relacionam. Para além 
dessas conexões circunscritas, está uma rede que ensaia uma compreensão da 
violência de gênero contra a mulher e que, muitas vezes, tende a desconsiderar 
o “para além”, forjando o evento como isolado e não como constituinte de uma 
violência sistemática. 

As narrativas jornalísticas, assim, são construções interessadas, pois se fun-
dam a partir de modos de inteligibilidade que expõem jogos de poder, traços 
de quem maneja os fios de alta tensão, ou mesmo traços da mídia noticiosa nas 
quais se inscrevem, nunca apartados de uma construção social que se solidifica, 
mas também se atualiza, no cotidiano. Ao mesmo tempo, são construções inte-
ressantes, já que entregam as lentes pelas quais o jornalismo observa as agres-
sões no mundo, não sendo isoladas em si mesmas, mas constituindo-se a partir 
de e, em certa medida cuidadosa para que eu não caia no midiacentrismo, fun-
cionando como constituidoras dos falares sociais cotidianos que operam, na 
maioria das vezes, em uma lógica machista e misógina. 

O gesto de querer saber do jornalismo ante as mortes de mulheres

Após a sucinta reflexão teórica que fiz acerca das narrativas jornalísticas 
e seu potencial violento, posto que uma narrativa é um agir no mundo, 
sistematizo algumas das perguntas mais recorrentes do gesto de querer saber 
do jornalismo diante da morte de mulheres por figuras de proximidade. Ao 
todo, conseguimos, eu e meu orientador, reunir seis indagações que mais se 
repetiram nas reportagens sobre assassinatos de vítimas femininas que analisei 
em minha dissertação, mais especificamente nos jornais Estado de Minas e Super 
Notícia. Para chegar a elas, primeiro fiz uma incursão mais livre no conjunto de 
narrativas levantado, 19 do Super Notícia, 11 do Estado de Minas, e anotei em 
linhas gerais os aspectos mais importantes, me atentando especialmente para 
os modos de inteligibilidade do jornalismo na lida com os crimes do mundo de 
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referência. Em seguida, selecionei cinco matérias exemplares que se destacavam 
entre as demais muitas vezes por apresentarem em maior espaço um caso 
semelhante que recebeu apenas menção em uma nota, o que observei acontecer 
especialmente no Estado de Minas.

A partir dessa seleção, desenvolvi tabelas mais minuciosas explorando, por 
exemplo, quais eram as relações de causalidade estabelecidas na narrativa jor-
nalística para aquela morte, quais personagens emergiam e como apareciam e 
quais perguntas aquela narrativa específica comportava. Em seguida, verifiquei 
quais perguntas se repetiam com frequência e se mostravam sintomáticas do 
modo como o jornalismo, nesse recorte, toma a mulher e a violência de gênero 
contra a mulher. Para melhor organização, vou dispor tais perguntas em tópicos 
e desenvolver alguns comentários e impressões a partir delas. Antes, porém, 
apresentarei de forma muito breve os dois impressos para quem não os conhe-
ce, no intuito de mostrar que esse gesto de querer saber ultrapassa as especifi-
cidades de tais mídias noticiosas e encontra-se arraigado no mundo da vida.

De acordo com dados da Associação Nacional de Jornais, o tablóide Super 
Notícia liderou, no ano de 2015, o ranking de circulação de impressos pagos 
no Brasil, passando na frente de jornais tomados como “de referência”, como  
O Globo e Folha de São Paulo. Considerado um jornal popular, o Super, como 
é chamado nas ruas, apresenta um modo de compartilhamento interessante na 
vida cotidiana da cidade. Comprado em semáforos, padarias e farmácias a R$ 
0,504, o impresso parece fazer parte do arco laboral de quem pega o ônibus ou 
o metrô para ir trabalhar e experiencia as notícias do dia em uma dinâmica que 
prevê a interpelação: “você viu aquele caso?”. Adquirido a partir de um grito da 
janela do transporte público com pressa, no ritmo das manhãs de uma grande 
cidade como Belo Horizonte, ele circula com e dentro dos transportes, uma 
vez que muitos passageiros e passageiras deixam a edição no banco do coletivo 
ao descerem em seus pontos para que outras pessoas possam ler. Já o jornal 
Estado de Minas, standard que trabalha com assinaturas ou que é comprado 
majoritariamente em bancas de revista, por R$ 2,50, parece compor outro 
circuito. Fundado em 1928 e tomado (ou apenas apresentado) por muitos anos 
como “impresso de referência” dos mineiros, em 2015 ocupou a 15ª posição no 
ranking de circulação liderada pelo Super. Se o tablóide, como mencionei, pode 
ser lido de maneira dinâmica nos transportes públicos da cidade, a experiência 

4. Na época da coleta das matéirias, no entanto, o jornal custava R$ 0,25, metade de seu preço 
atual.
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de leitura do Estado de Minas parece se deslocar: não é do ambiente urbano, 
público, mas sim do privado. Seja em um circuito ou em outro, esses jornais 
indagam.

Passo, então, para a apresentação das questões recorrentes dos modos de 
inteligibilidade jornalísticos por mim levantadas. A primeira delas é “por que o 

homem matou essa mulher?”. À primeira vista, é uma pergunta válida e neces-
sária para que o jornalismo construa seu relato, mas as relações de causalidade 
levantadas para respondê-la são problemáticas. Há um destaque, nas narrativas, 
para a pressuposição da existência de uma motivação, de uma justificativa mi-
nimamente plausível para que aquela mulher tenha morrido. E se uma explica-
ção simplista é levantada, o elencado motivo tem mais relevo do que o absurdo 
em si do assassinato. No Super Notícia, já na manchete essas relações podem 
ser acessadas. Em “Morta porque não quis transar”, de 26 de janeiro de 2014, o 
título traz para o casual, marcado pelo termo “transar”, uma tentativa de estupro 
à qual a vítima reagiu. Há um abismo entre explicar que uma mulher foi morta 
porque não queria “transar” e entre noticiar que uma mulher foi morta por fa-
cadas, golpes de marreta e de máquina de costura após resistir a uma tentativa 
de estupro por parte de seu ex-marido. “Surta e mata a mãe a pisadas”, de 31 
de agosto de 2013, estabelece que um filho matou a mãe por conta de um surto 
causado por seus já conhecidos problemas psiquiátricos, aliados ao uso de co-
caína como uma espécie de catalisador. Curioso perceber que o uso de drogas 
ou álcool, que afetam a consciência, parecem funcionar de modo diferente para 
as mulheres vítimas e para os homens agressores: se para os homens justificaria 
o ímpeto de assassinar, para as mulheres indicaria falta de precaução e cuidado 
consigo mesmas e, em exposição “voluntária” ao risco, são implicadas na pró-
pria morte.

A segunda indagação recorrente se assemelha à primeira, mas traz consi-
go outras camadas que apontam para a compreensão da violência de gênero.  
A questão “a vítima DEU motivos ao agressor para ser morta?” atribui uma 
culpa à mulher, ao passo que “por que o homem matou essa mulher?” atribuiu 
razão ao homem. Seja para negar que a vítima deu motivos para ser morta ou 
para negar que ela provocou o agressor, o próprio gesto jornalístico de fazer 
essa indagação é problemático porque supõe que existe um motivo razoável 
dado pela mulher para implicá-la em sua própria morte. Assim, o jornalismo 
separa as mulheres em “boas vítimas” e “más vítimas”. No primeiro grupo, as 
mulheres são construídas pelo relato noticioso como merecedoras da vida e sua 
morte é passível de lamentação. O “merecimento”, na articulação dos elementos 
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pelas narrativas, se dá por virtudes que fariam de alguém uma “boa mulher”: re-
cato, discrição, dedicação ao casamento, à maternidade. Já as “más vítimas” são 
aquelas construídas com lacunas morais, questionamentos sobre seu caráter, 
mas que só pesam na sua identificação devido ao fato de serem mulheres. Na já 
referida matéria “Morta porque não quis transar”, a vítima, Rozinete Aparecida 
do Carmo Pedro, é apresentada a partir da segunda chave. O relato jornalístico 
sugere que ela estaria se relacionando sexualmente com outros homens mesmo 
com o processo de divórcio não concluído (o que é ressaltado a todo momento) 
e não cumpriu a medida protetiva estabelecida pela Lei Maria da Penha, dei-
xando que o ex fosse até sua casa para ver os filhos. As duas ações de Rozinete, 
associadas à “recusa em transar”, são levantadas como causas de sua morte, mas 
principalmente como motivos dados pela própria vítima para ser assassinada. 

A terceira pergunta é “como se deu essa morte, quais os detalhes?”. Mais 
uma vez, o questionamento parece válido e corriqueiro quando se diz do 
fazer jornalístico, mas a curiosidade e o esforço de presentificação da cena do 
crime por meio de descrições do ambiente, da mulher encontrada morta não 
são ingênuos. As complicadas relações de causalidade estabelecidas pelo relato 
jornalístico ganham força. Na matéria “Matador de secretária condenado a 28 
anos”, do jornal Estado de Minas do dia 06 de setembro de 2013, essa relação 
se fundamenta como: “homem cometeu o assassinato depois de uma discussão 
com a vítima, que tentou ligar para a polícia ao perceber que era vítima de um 
golpe”. A todo momento, o agressor Danilo Éderson é tratado como assassino 
— mais marcadamente, o “matador” — da secretária e estudante de psicologia 
Janinha Pereira de Freitas, mas, apenas no último parágrafo do texto, como que 
em uma informação menos privilegiada, é possível ler que Danilo foi “condena-
do pelos crimes de homicídio, estupro e furto”. Nessa construção de cena, então, 
a camada de violência sexual da morte da mulher some, porque o que de fato é 
crime para o jornalismo é o assassinato, o corpo inerte, a barbaridade que seria 
injusta com qualquer pessoa independente de gênero, mascarando tal compo-
nente. Além disso, a pergunta em questão diz mais “um homem matou” do que 
“uma mulher morreu”, conferindo a ação ao agressor e não à vítima, a não ser 
para dizer que ela fez algo para que fosse morta (como encontrar um estranho 
que conheceu na internet) trazendo a figura masculina em protagonismo.

A pergunta seguinte é das mais recorrentes e mais sintomáticas. As narra-
tivas indagam “qual era o estado emocional do agressor no momento da 

morte?” para instaurar a noção de que um assassinato que corresponde a 
uma violência sistemática só foi cometido porque o agressor estava “fora de 
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si”, “fora de seu juízo perfeito” quando cometeu o ato. Essa prática relativiza a 
violência sofrida e inscreve a capacidade de agência na instância do agressor.  
O estado emocional do homem como recurso forte para construção da cena acen-
tua o ato de agressão em si e minimiza o processo de violência, seu desenrolar. Ou 
seja: se o assassinato é tomado como resultante de um “descontrole momentâneo”, 
a ação do agressor é recortada para uma situação temporal e espacial específica 
em que desaparecem todas as outras ações processuais da violência sistêmica, os 
mecanismos de controle performados pelo agressor para controlar a situação de 
violência e perpetuar o vínculo naquela relação em que a violência se dá, mas que 
também é constituída por afetos, sentimentos, confiança. 

A questão anterior se relaciona com a seguinte, “a mulher sabia do histórico 

de violência do homem com quem convivia?”. É quase como perguntar se era 
possível ela prever que morreria. Apesar de pedir por um histórico, a narrativa 
constrói a violência ali referida como um gesto episódico. Nessa lógica, se o 
homem assassino era conhecidamente violento e a mulher continuou uma 
relação com ele, se expôs ao risco de forma deliberada e não é absurdo que “lide 
com as consequências”. Quando o jornalismo indaga pelo histórico e pergunta 
se a mulher sabia dele, pressupõe que ela não quis tomar iniciativa de romper 
aquela situação, escolheu ficar em um relacionamento violento — entende-se 
que ela é o que circula na fala miúda como “mulher de malandro”, uma figura 
feminina que supostamente “gosta de apanhar” por não quebrar o ciclo. Um 
conjunto de circunstâncias que constrangem as ações dessa mulher violentada 
é ignorado, como ameaças constantes à vítima ou às figuras que ela ama, falta de 
condições financeiras e materiais para sair do ambiente doméstico, o impacto 
das violências simbólicas e psicológicas para a autoestima da mulher que está 
naquela relação. Ou seja, ao indagar o histórico, o jornalismo questiona menos 
o homem e mais a mulher.

A última pergunta elencada em nosso estudo acerca de narrativas de mortes 
de mulheres em contextos de proximidade é “o homem que assassinou essa 

mulher mostrou sinais de arrependimento?”. O gesto não apenas indica uma 
possibilidade de atenuar a violência cometida pelo homem caso ele tenha se ar-
rependido como reforça que assassinatos de mulheres são cometidos em estado 
excepcional. Ao colocar a tônica da construção da cena no arrependimento, o 
jornalismo mais uma vez apaga a mulher e a violência de gênero, uma vez que 
se não é o crime que importa, mas sim o arrependimento, há um “como se não 
houvesse havido”. Da mulher que teve sua vida ceifada e foi privada de futuro 
não se sabe, mas o jornalismo busca uma expurgação do mal ao vislumbrar um 
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futuro para o agressor. Assim, o absurdo não é um homem ter assassinado uma 
mulher, e sim ter assassinado e não ter se arrependido. Se a culpa lhe cair sobre 
os ombros e for admitida, há esperança. Sempre para os homens. Nunca para 
as mulheres.

Uma breve, brevíssima, reflexão

Evidentemente, reconheço que as indagações jornalísticas às quais cheguei 
encontram limitações pelo conjunto de narrativas escolhido, por condições 
temporais, históricas e sociais. Mas não recuo ao dizer que esse exercício mais 
sistemático de observação não se difere do que percebo no meu cotidiano cada 
vez que vejo um jornal estampando o assassinato de mulheres nas bancas, 
quando ligo a televisão para acompanhar os noticiários ou quando leio notícias 
sobre o assunto em portais — muitas vezes caindo na armadilha de ler os 
comentários, que só me fazem mal para o estômago e reforçam o que sinto em 
minha experiência de que vivemos, sim, em uma sociedade machista e misógina. 
Todas as perguntas elencadas questionam, ao fim e ao cabo: “ela merecia mesmo 
viver?”. A vida, um direito humano básico, surge nas construções jornalísticas e 
dos falares sociais como uma concessão, algo que se deve merecer. No caso dos 
jogos de poder que envolvem gênero, devem viver as mulheres que cumprem 
expectativas hegemônicas do ser mulher. Qualquer desvio, nessa lógica, torna 
sua morte menos “dolorida” para o mundo.

Você se lembra do ditado popular que mencionei anteriormente, “perguntar 
não ofende”? Nesse caso, ofende. Violenta. Assassina. O jornalismo, ao deixar 
de reconhecer o aspecto de gênero nessas agressões, como faz recorrentemente; 
continuar julgando mulheres e acobertando agressores pela forma como 
articula suas indagações, é agente letal da rede que violenta mulheres, já que sua 
agressão é até mesmo institucionalizada pela sua legitimação como instância 
capaz de mediar experiências, e também do ciclo de violência contra a mulher, 
por violentar narrativamente essas vítimas mesmo depois de suas mortes. 
Assim, mulheres assassinadas são mortas depois de suas mortes, e são agredidas 
a cada pergunta como essas que é feita. Eu também sou agredida. Todas nós, 
mulheres, somos. 
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Capítulo 9

Não ver ou não querer ver?  
Uma aproximação à cobertura sobre gênero 
em telejornais locais de Minas Gerais
Bruno Souza Leal
José Tarcísio Oliveira Filho

NO DIA SEIS DE JUNHO DE 2017 ao meio dia começava mais uma edição do 
Jornal EPTV Sul de Minas, cuja sede se localiza em Varginha. O “Praça 1”, como 
é chamado genérica e institucionalmente o jornalístico vespertino de afiliadas 
da Rede Globo, se propôs a exibir 13 vídeos entre reportagens e notas cobertas, 
que posteriormente foram postados em seu site na internet. Num deles, a 
apresentadora, Natália Dovigo, chamava o VT intitulado no portal G1 como 
“Travesti morre após ser baleada no bairro Vila Barcelona, em Varginha (MG)”. 
Com apenas 58 segundos, a matéria foi a segunda menor dessa edição, com 
duração maior somente que uma nota coberta sobre um acidente de trânsito.

A travesti era Natasha, de 29 anos, morta com dois tiros no rosto. A reporta-
gem aborda o assassinato a partir da visão da polícia, que supõe o envolvimento 
da vítima no tráfico de drogas. No entanto, conforme o texto lido pela apresen-
tadora do telejornal, essa dúvida não existiria, pois a matéria se inicia assim: 
“Um travesti foi assassinado hoje de madrugada em Varginha. Três rapazes, um 
deles menor, são suspeitos do crime. Eles e a vítima tinham envolvimento com 
drogas (EPTV Sul de Minas, 06/06/2017)”.

Além de “condenar” Natasha, o telejornal a apresenta como “um” travesti e 
várias perguntas sobre o crime não são respondidas: por que Natasha foi alvejada 
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justamente no rosto? Que outras motivações poderiam ter seus algozes? Quem, 
afinal, eram Natasha e os rapazes que a assassinaram? A reportagem, exibida 
numa terça-feira, não teve continuidade nos dias seguintes. Até o dia 10 de 
junho, sábado, não foi apresentado nenhum desdobramento sobre o caso, como 
possíveis razões para o homicídio ou a prisão dos dois adolescentes que estavam 
foragidos. Também não foi mostrada nenhuma entrevista com a família ou 
amigos da vítima ou sequer um pedido de “justiça” ou solução do caso. Assim, 
Natasha é “deixada” morta pelo telejornal: não tem família, não tem amigos, 
não tem história e nem justiça. 

A reportagem é um exemplo de como muitos telejornais locais lidam casos 
de violência de gênero e com as pessoas LGBTQIA (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Transgêneros, Queer, Intersexo e Assexuais) e surgiu em um levantamento realizado 
entre os dias 05 e 10 de junho de 2017 envolvendo quatro telejornais “Praça 1” de 
emissoras mineiras: MGTV Triângulo Mineiro (Uberlândia/Uberaba), MG Inter 
TV Vales de Minas Gerais (Ipatinga/Governador Valadares), MGTV Grande 
Minas (Montes Claros) e EPTV Sul de Minas (Varginha). Esse levantamento, de 
caráter exploratório, envolveu dois movimentos complementares. Num primeiro 
momento foram coletados nos sites das emissoras sediados no portal G1, todos 
os 214 vídeos das 6 (seis) edições dos telejornais, correspondendo a uma semana 
de exibição, já que os Praça 1 não vão ao ar aos domingos. Numa segunda etapa, 
mapeou-se os vídeos que narram histórias sobre gênero e a população LGBTQIA.

A partir desse levantamento, este artigo reflete sobre o que se apresentou 
como uma atitude recorrente dos telejornais: a ausência de atenção às temáticas 
de gênero e de sexualidade, mesmo em casos de violência como o que vitimou 
Natasha. A pergunta que dá título a este artigo dá forma ao esforço de entender 
o porquê desse silêncio, dessa invisibilidade: os telejornais não veem ou não 
querem ver as relações (inclusive em seus aspectos de violência) de gênero e 
sexualidade presentes no cotidiano de suas regiões? Na busca, inconclusa, 
desse porquê, investiga-se, particularmente, a definição desses telejornais 
como “locais” e as relações que isso implica. Em xeque, em especial, o vínculo 
recursivo entre telejornalismo local e proximidade. Afinal, os telejornais seriam 
locais porque estariam próximos dos espaços e acontecimentos cotidianos ou 
essa proximidade resulta da sua proposta de serem “locais”? Que proximidade 
seria essa, então, capaz de ser simultaneamente causa e consequência de uma 
identidade editorial?

É importante ter em mente que se, por um lado não há uma definição precisa 
e consensual acerca do que é a violência de gênero, por outro não se pode negar 
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sua regularidade na vida cotidiana, como parte das configurações tradicionais 
das relações de gênero.  Na legislação brasileira, a Lei 12.845/2013, que dispõe 
sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violên-
cia sexual, diz que esta é qualquer forma de atividade sexual não consentida. 
Entretanto, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) questiona a definição, já 
que não inclui atos que, sim, podem ser consentidos, mas que atingem pessoas 
como adolescentes e crianças e em situação de vulnerabilidade, cuja capacidade 
de consentimento é questionável. A Lei Maria da Penha, por sua vez, é mais 
abrangente e inclui outros tipos de violência, como presenciar relação sexual 
contra a vontade de alguém. Como observam Souza e Adesse (2005), as inde-
finições e lacunas presentes nas leis brasileiras “guardam certa dificuldade em 
atender de maneira ampla a todos os aspectos envolvidos neste tipo de crime: o 
psicológico, médico, jurídico e ético” (SOUZA, ADESSE, 2005, p.20).

Alguns autores, como Zihindula e Maharaj (2015), com base nos estudos 
de Who (2003), tentam esboçar uma definição que consideram como sendo 
universal para violência sexual:

[...] qualquer ato sexual, tentativa de obter um ato sexual, comentários 
indesejados sexuais ou atos de ferir a sexualidade das mulheres usando 
coerção, ameaças de danos ou força física por qualquer pessoa, in-
dependentemente da relação com a vítima, e em qualquer configura-
ção, incluindo, mas não limitado, a casa e ao trabalho (ZIHINDULA; 
MAHARAJ, 2015, p.736). 

No entanto, como se vê, mesmo uma definição que se propõe ampla tem 
limitações. Por um lado, agressões como o assédio moral e as ações de inferio-
rização contra as mulheres não são contempladas na definição que dá centra-
lidade ao ato sexual e não às hierarquias de gênero. Por outro, tal definição su-
gere que homens não podem ser vítimas de violência de gênero e deixa de lado 
especificidades de diferentes grupos LGBTQIA, em especial as pessoas trans. 
Nesse sentido, o relatório Reporting On Rape and Sexual Violence1, produzido 
pelo Chicago Taskforce on Violence Against Girls & Young Women, considera que 
a falta de pesquisas sobre os estigmas culturais da violência fez com que surgisse 
um senso comum de que não há violência sexual entre homens ou dentro da 
comunidade LGBT e explicitam a necessidade de um maior aprofundamento 

1. Relatório disponível em: <http://www.chitaskforce.org/wp/wp-content/uploads/2012/10/
Chicago-Taskforce-Media-Toolkit.pdf>. Acesso em 17/01/2018.
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nas articulações entre violência, gênero e sexualidade. Segundo o relatório, ao 
denunciarem a agressão, pessoas gays ou lésbicas ainda precisam se confrontar 
com a homofobia oriunda da exposição do caso. 

Um levantamento produzido nos Estados Unidos em 2011 pelo Centro 
Nacional para a Prevenção e Controle de Lesões e pelo Centro de Controle 
e Prevenção de Doenças, intitulado The National Intimate Partner and Sexual 
Violence Survey, oferece, nesse sentido, indícios interessantes para a amplitude 
e disseminação da violência de gênero. O levantamento afirma que um de 
cada dois homens bissexuais já sofreram algum tipo de violência sexual; que a 
cada cinco homens gays, dois teriam passado pela mesma situação; e no caso 
do homem heterossexual a taxa de violência é de um para cinco. No caso das 
mulheres, uma em cada duas norte-americanas bissexuais já sofreram violência 
sexual. Entre as lésbicas a proporção é de uma em cada oito. Já no caso da 
mulher heterossexual é de uma vítima de abuso para cada seis mulheres. 

Em que pesem os desafios nos modos de apreender a violência, não se pode 
perder de vista que o gênero é uma construção histórico-social, que envolve 
complexas relações com corpos, identidades e afetos, para além de percepções 
cotidianas que naturalizam padrões culturais e diferenças corporais. Gênero 
“não diz respeito apenas à identidade, nem apenas ao trabalho, nem apenas ao 
poder, nem apenas à sexualidade, mas a tudo isso ao mesmo tempo”, lembram 
Connel e Pearse (2015, p.49). Assim, a categoria gênero revela que as diferenças 
atribuídas aos homens e às mulheres, estabelecidas em contextos históricos de 
dominação que persistem no tempo, normatizam papéis e valores e reforçam 
relações de poder, que são e devem ser questionadas (HEILBORN; ARAÚJO; 
BARRETO, 2011). Homens e mulheres estão mergulhados de tal forma em 
relações de poder, que seus assujeitamentos são tomados muitas vezes como 
‘naturais’: como são naturalizadas a força masculina e a correlata fraqueza fe-
minina, a maternidade feminina e exacerbada sexualidade masculina, a racio-
nalidade do homem e a passividade feminidade, bem como a circulação em 
espaços públicos pelos homens em oposição aos espaços domésticos destinados 
às mulheres. A crítica à naturalização como agenda do obscurecimento da his-
toricidade é uma das ferramentas do feminismo e dos estudos de gênero para 
superação da desigualdade entre homens e mulheres (SENA, 2004, p. 207).

Nesse sentido, a pesquisa exploratória em que se baseia este artigo buscou 
aproximar-se dos modos como gênero e sexualidade, e em especial os casos de 
violência, são configurados pelos telejornais, para observar se seu agir narra-
tivo reforça, desloca, tensiona ou não normas, hierarquias, comportamentos e 



DAR-SE A VER172

modos de entendimento vigentes. Ou seja, buscou-se ver quais parâmetros os 
telejornais chamam para si no tratamento de um fenômeno tão complexo. Nes-
sa aproximação, alguns aspectos se apresentaram muito fortemente aos nossos 
olhos e são o tema da reflexão aqui proposta, que nem de longe se propõe a 
esgotar complexidades e nuances das relações de gênero e sexualidade ou dos 
fazeres jornalísticos.

Telejornalismo local: preceitos e problematizações

Autorxs como Peruzzo (2005), Dornelles (2012) e Barkin (1987) trazem algu-
mas percepções sobre o jornalismo local e, nelas, o vínculo com a noção de pro-
ximidade é claro. Peruzzo (2005), por exemplo, afirma que a mídia local é uma 
via para suprir a necessidade de uma informação mais próxima do universo dxs 
espectadorxs. A proximidade é vista não apenas como uma delimitação geo-
gráfica, mas também com um acordo de significação que determinada região 
estabelece com a comunidade. Assim, à proximidade estão associados aspectos 
ligados à identidade, linguagem, tradições, cultura e até mesmo o compartilha-
mento de problemas sociais. A autora ainda observa que, com a crescente oferta da 
informação global, é cada vez maior a demanda por notícias locais, uma vez 
que xs espectadorxs se interessam por saber o que acontecem na comunidade 
onde estão inseridos. Na perspectiva de Peruzzo, portanto, a proximidade tem 
tanto um caráter físico e geográfico quanto comunitário e as mídias locais se 
mostram importantes como uma ferramenta capaz de reforçar a identidade de 
um povo ou de uma região. 

Já Beatriz Dornelles (2012) tem seu foco no jornalismo hiperlocal, que se 
apresenta ainda mais localizado e próximo da comunidade em relação com jor-
nalismo local que Peruzzo (2005) discute. No entanto, Dorneles também abor-
da noções de proximidade e desafios que também são comuns ao jornalismo 
local. Para esta autora, muitas vezes o espaço dedicado por jornais e cadernos 
locais de grandes mídias não significa, necessariamente, a fixação de um laço 
concreto de aproximação com a comunidade. O cidadão nem sempre encontra 
um espaço de participação efetivo, já que muitas vezes os contatos são estritos, 
segundo ela, aos chamados Conselhos de Leitores. Estes “órgãos” são constituí-
dos em muitos casos por leitorxs da classe A e B – o que não representa a reali-
dade local e social de onde as mídias estão inseridas. Já Barkin (1987), por sua 
vez, não busca apenas uma definição sobre o que é a informação local, elencan-
do diversas perspectivas que envolvem desde a visão da abrangência geográfica 
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e de influência como o interesse por notícias focadas no serviço e nas histórias 
que encorajam a lealdade e a manutenção dos costumes e tradições regionais.

No entanto, nota-se, nessa rápida revisão, que são dadas diferentes 
percepções sobre o jornalismo local, que, por um lado, se assentam em 
pressupostos não problematizados como a ideia de comunidade e as relações de 
proximidade; por outro, mesmo o termo “local” é visto de diferentes modos. O 
local surge ora como sendo “a comunidade como uma unidade geográfica” ora 
como “a comunidade como ‘microcosmo’”. Neste caso, como garantir que esses 
problemas que ganham repercussão atingem com maior profundidade apenas 
pessoas de determinada área geográfica? Como a cultura se faz presente nessa 
demarcação baseada fundamentalmente em fatores geográficos? É pertinente a 
ideia de comunidade ou grupo social “autossuficiente” hoje em dia, uma vez que 
vivemos numa sociedade cada vez caracterizada por fluxos de informação, bens 
e pessoas, cada vez mais globalizada e interdependente? Se uma sociedade é 
autossuficente, como podemos pensar a inserção de assuntos que estão cada vez 
mais presentes na esfera “macro”, como relacionados a gênero e sexualidade? É 
importante observar ainda que os autores revisadores apresentam uma visada 
conceitual – talvez normativa –, deixando em aberto a pergunta se os jornais 
que se definem como regionais, locais ou hiperlocais efetivamente cobrem a 
vida cotidiana daquela(s) cidade(s) ou região, se são efetivamente próximos e 
porosos à comunidade, ou seja, se os produtos jornalísticos que encontramos 
no dia-a-dia materializam os pressupostos conceituais presentes nesse olhar 
mais abstrato.

Além disso, se nessas reflexões o jornalismo local está articulado indelével 
e positivamente a termos como proximidade e comunidade, é preciso atentar 
para aquilo que surge como seu contrário ou oposto, como os limites, as fron-
teiras, o exterior, o “outro”. Num estudo anterior, feito a partir da cobertura da 
violência de gênero em diferentes mídias informativas brasileiras (LEAL, 2016), 
observou-se, nesse sentido, que a proximidade envolve

...menos que uma simples relação espacial [e] sobrepõe ideologica-
mente espaços geográficos, territórios, identidades e percepções do 
“mundo comum”, do mundo em que nós supostamente vivemos (ou 
deveríamos viver), ao mesmo tempo que demarca distância, entre este 
e outros mundos, outros espaços, outras identidades. Não se trata, por-
tanto, de proximidade versus fronteira, mas de uma configuração pe-
culiar, interdependente, ideologicamente marcada e móvel de ambos 
(2016, p.30, grifos do original).
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Nessa perspectiva, menos que um dado que resulta de uma presença num 
espaço geográfico ou uma pertença a uma suposta (e homogênea?) comunidade, 
a proximidade é um movimento ideológico que precisa da noção de fronteira 
para existir. Estabelecer proximidade, no caso das mídias informativas, é 
constituir um nós e um outro, a partir de valores sociais tidos como comuns. 
É simultaneamente supor identidades e comunidades e projetá-las, fazê-las 
existir no território simbólico e geográfico em que tal ou qual mídia informativa 
circula. O caráter ideológico dessa delimitação de fronteiras é decisivo, uma vez 
que dela depende o entendimento acerca de “quem somos nós”, “quem são os 
outros”, quem cabe ou não na suposta comunidade. Em outras palavras: quem 
está próximo ou distante é menos que um dado geográfico que aquilo que 
emerge de relações de poder, valorativas, social e moralmente demarcadas.

No caso dos telejornais Praça 1 acompanhados no levantamento, essa 
instituição ideológica da proximidade está articulada a pelo menos dois focos 
de tensão. Os telejornais são exibidos por emissoras regionais, que fragmentam 
o espaço territorial mineiro a partir de suas necessidades comerciais e 
institucionais e não em função de identidades já existentes. Assim, por exemplo, 
o espaço territorial do Vale do Jequitinhonha, uma região reconhecida pela 
força de sua cultura, é dividido pelas TVs Grande Minas, de Montes Claros, 
e InterTV Vales de Minas, de Ipatinga e Governador Valadares, que cobrem, 
respectivamente regiões chamadas de “Norte” e “Leste” do Estado. Além disso, 
os Praça 1 são telejornais cujo formato é estabelecido pela “cabeça de rede”, 
ou seja, pela TV Globo do Rio de Janeiro, de modo a garantir a identidade da 
própria emissora. Nesse sentido, em que pesem pequenas diferenças, todos os 
quatro telejornais locais/regionais são muito semelhantes.

A relação entre esses telejornais locais e uma visada mais complexa acerca 
da proximidade são decisivos para que possamos compreender os modos como 
as relações de gênero, especialmente os casos de violência contra a mulher e a 
população LGBTQIA, são noticiados ou não pelos Praça 1 de Minas. Afinal, 
dados de institutos como o Ipea e a Fundação Perseu indicam que os casos 
de violência de gênero e contra a população LGBTQIA são cotidianos e o 
Brasil detém o malfadado título de ser um dos campeões mundiais de casos 
de agressões, incluindo assassinatos. A pesquisa “Mulheres brasileiras e gênero 
nos espaços público e privado” publicada pela Fundação Perseu em 2010, por 
exemplo, indicou que uma em cada cinco mulheres disse ter sofrido algum 
tipo de violência por parte de um homem. Outro dado é de que uma em cada 
dez mulheres revelou ter sido espancada ao menos uma vez na vida. Nessa 
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perspectiva, seria de se esperar então que os telejornais Praça 1 dedicassem 
alguma atenção regular às histórias de agressão e que mesmo tematizassem, na 
sua cobertura, o gênero e as sexualidades. No levantamento realizado, não foi 
bem esse o resultado que encontramos.

Os Praça 1 de Minas

Conforme já descrito na introdução, o levantamento inicial consistiu na coleta 
de 214 vídeos de quatro2 Praça 1 de afiliadas da Rede Globo do interior de 
Minas Gerais. 

Gráfico 1. Coleta inicial: materias salvas
Fonte: dos autores, 2017.

	
Todos os vídeos disponíveis nos sites das emissoras (através do Portal G1) 

no período de 05 a 10 de junho de 2017 foram coletados. Assim, nessa etapa, os 
formatos das notícias foram variados, como nota-cobertas, reportagens, notas 
secas e quadros específicos (como previsão do tempo). Não foi possível coletar 
o telejornal na integra, pois somente os MGTV de Uberlândia e Uberaba dispo-

2. Na região do Triângulo Mineiro existem dois telejornais Praça 1: o MGTV de Uberlândia 
e o MGTV de Uberaba – ambos produzidos pela mesma emissora. Como os vídeos dos dois 
noticiários são postados numa mesma página no portal G1 e trazem notícias de uma mesma 
região (há constante trocas de matérias entre os dois jornalísticos), consideramos no artigo 
como sendo apenas um telejornal (MGTV Triângulo Mineiro).
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nibilizam como alternativa um único arquivo com a edição do dia (cujo tempo 
varia entre 37 e 43 minutos de duração, dependendo do dia). Assim, algumas 
partes dos telejornais que são exibidas na TV aberta, como a escalada e a passagem 
de bloco, não ficam disponíveis na maioria dos telejornais – fazendo com que 
não fossem consideradas na análise. As matérias, no geral, se mostraram varia-
das, envolvendo acidentes, problemas de infraestrutura de bairro, notícias de 
serviço, entre outros. 

A aproximação aos telejornais, a partir desse levantamento inicial, se deu 
por dois caminhos. O primeiro é observar como as relações de gênero se dão no 
próprio jornal, como as atitudes dxs apresentadorxs e a linguagem verbovisual 
utilizada. O segundo consistiu na seleção e observação das matérias que lidam 
diretamente com o tema gênero e sexualidade. Entre os 214 vídeos recolhidos, 
apenas três permitiram esse olhar, ou seja, 1,4% de todas as matérias veiculadas 
naquela semana de junho. Assim, já de início, a suposição de uma porosidade dos 
Praça 1 aos casos cotidianos de violência de gênero cai por terra. Há claramente 
um desinteresse, uma desatenção a essas ocorrências, vistas, para usar um termo 
recorrente nos estudos de jornalismo, como de menos noticiabilidade.

Três telejornais (MGTV Uberlândia, EPTV Varginha e MG InterTV de 
Ipatinga/Governador Valadares) contam com um casal de apresentadores. No 
MGTV de Uberaba é uma mulher que está à frente do noticiário e no MG 
InterTV de Montes Claros houve edições com a apresentação de um homem 
e outras com uma mulher no comando. Apesar da alternância e da presença 
de mulheres na condução dos telejornais, o de expressões no masculino foi 
recorrente. Na edição do dia 5 de junho do EPTV Sul de Minas (Varginha), por 
exemplo, foi a atenção dada ao concurso da própria emissora, intitulado “Super 
Mega Burguer”, no qual  telespectadores concorriam para ver qual seria a melhor 
receita de um hambúrguer caseiro. Na fala dos apresentadores, a proximidade 
é buscada no uso de expressões que inserem jornalistas e espectadores num 
suposto espaço comum: “vamos ver aqui na tela os selecionados?”, é dito, se 
referindo axs candidatxs do Super Mega Burguer. 

Essa estratégia de chamar em primeira pessoa do plural – já antiga no jorna-
lismo – é uma forma de convite ao telespectador e de mostrar que ele está inte-
grado ao telejornal. No entanto, nota-se que a questão de gênero não é conside-
rada quando se lê os nomes dxs candidatxs. Primeiramente o apresentador diz 
ao chamar uma selecionada: “Outro finalista que aparece na terceira posição ali 
é a Daniele...”. Ao final da matéria, a apresentadora diz: “boa sorte a eles”, sendo 



Não ver ou não querer ver? 177

que dxs cinco finalistas, três eram mulheres. Nesse sentido, é de se questionar – 
entra outras coisas - até onde o fato de ignorar o gênero na linguagem pode ter 
consequências num processo de distanciamento de parte dxs telespectadorxs 
e que seria curiosamente oposto e contraditório ao uso da primeira pessoa do 
plural. Na própria postagem dos vídeos na internet, os títulos demonstram uma 
exclusão do gênero feminino ao afirmarem, por exemplo, que “telespectadores 
registram neblina em cidades do Sul de Minas” (grifo nosso, exibido e postado 
no dia 5 de junho de 2017). 

Essa opção pelo masculino se repete de forma semelhante também nos 
outros quatro telejornais analisados, apesar dos Praça 1, exibidos na hora do 
almoço, terem como referência o público feminino. Com isso, é claro que a pre-
sença de homens ou mulheres na condução dos Praça 1, se tem como objetivo 
claro produzir empatia e identificação com xs telespectadorxs, não se apresenta, 
por um lado, como uma estratégia amparada por outras escolhas narrativas. Por 
outro lado, ainda que a presença de uma apresentadora na condução no vídeo 
seja importante, isso não tem maior significado no que diz respeito à atenção 
às relações de gênero.

Já os três vídeos que abordam a temática de gênero e sexualidade são: 1) 
“Travesti morre após ser baleada no bairro Vila Barcelona, em Varginha (MG)” 
exibido pelo EPTV Sul de Minas no dia seis de junho e já referido na introdução 
deste trabalho; 2) “Suspeito de estuprar prima e adolescente é preso em Montes 
Claros” veiculado pelo MG InterTV de Montes Claros no dia oito de junho; 3) 
“Psicóloga faz análise sobre relacionamentos abusivos e tolerância entre casais”, 
entrevista exibida no formato de “stand-up” no MG InterTV de Ipatinga/Gover-
nador Valadares no dia 10 de junho.

Na matéria da travesti Nastasha nota-se um detalhe que demonstra a falta 
de unidade ou mesmo de uma política editorial para tratar de acontecimentos 
que lidam com questões ligadas à sexualidade. Tanto na cabeça da reportagem 
quanto no “off ” da repórter, é dito “o” travesti – com artigo no modo masculino. 
No entanto, na postagem da matéria exibida pelo EPTV Sul de Minas no site 
do G1, o título diz “Travesti morre após ser baleada... (grifo nosso)”, tratando, 
assim, a travesti no modo feminino. 
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Figura 2: A travesti Nastasha pelas lentes do EPTV Sul de Minas
Fonte: EPTV 1ª Edição Sul de Minas, 2017.

	
Não há imagens do corpo ou de qualquer frame que faça referência à Na-

tasha como travesti. A foto exibida é da vítima sem produção, numa relação ao 
nome que consta na carteira de identidade: Wesley Henrique Wenceslau. Além 
de na matéria não aparecer nenhum conhecido de Natasha, o telejornal tam-
bém não dá continuidade ao caso na semana analisada.

O segundo VT selecionado se refere à prisão de um rapaz acusado de estu-
prar a prima e outra adolescente em Montes Claros, ambas menores de idade. 
Apesar de ser um caso de violência de gênero, em nenhum momento o MG 
InterTV caracteriza o crime como sendo de gênero. Com 55 segundos, o VT, 
que possui o segundo menor tempo da edição, trata-se de um stand-up no qual 
uma repórter do G1 conta os detalhes da prisão. Algumas imagens da captura 
de Cleyton Ferreira da Cruz, de 24 anos, cobrem a fala da repórter. A repórter 
diz que a reportagem completa será exibida no MG InterTV Segunda Edição, o 
que justificaria o pouco tempo dedicado ao assunto. 
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Figura 3: a prisão do homem acusado de estuprar duas adolescentes.
Fonte: MG InterTV Grande Minas 1ª Edição, 2017.

Nas imagens o homem esconde o rosto, tanto quando é conduzido pelos 
policiais para a viatura como já na delegacia – nesse lugar o foco das câmeras 
recai nas algemas. Não há informações de como as vítimas estão nos dias atuais: 
se recebem cuidados dos órgãos públicos ou mesmo se possuem acompanha-
mento psicológico. 

O terceiro VT também se trata de um stand-up exibido por uma afiliada da 
InterTV, a dos Vales de Minas Gerais (Ipatinga/Governador Valadares). Com 
o tempo relativamente grande para o padrão do Praça 1, de 4 minutos e cinco 
segundos de duração, a psicóloga Márcia Alves comenta os relacionamentos 
abusivos entre casais. A justificativa para a entrevista, conforme dito na cabeça 
pela apresentadora, é a proximidade com os dias dos namorados e não com a 
recorrência dos casos de violência e agressão.

A entrevistada responde às seguintes perguntas do repórter: Por que existem 
essas relações abusivas? Como identificar a relação abusiva? Como funcionam 
as censuras em relação às roupas e aos costumes? Como isso se dá na prática 
hoje, independe dos gêneros, né? Identificada essa relação abusiva muita gente 
pensa logo na separação, o que você avalia? Esse acompanhamento profissional 
[do psicólogo] seria tanto pra um quanto pra outro?
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Figura 4: psicóloga comenta sobre relacionamentos abusivos no MG InterTV
Fonte: MG InterTV Vales de Minas Gerais, 2017.

	
Nas respostas, a psicóloga contextualiza o que são as situações abusivas, 

como elas são identificadas (humilhação, culpa e sentimento de inferioridade), 
quais os comportamentos dos abusadores e também diz que tanto as mulheres 
quanto os homens podem ser vitimizadxs. No período analisado, considerando 
todos os 241 VTs selecionados, este é o único material jornalístico que cita a 
palavra “gênero” – mesmo que para dizer que os abusos acontecem indepen-
dentemente do gênero. É visível que toda a conversa é em torno do universo 
heterossexual: não há menção que tais abusos também podem acontecer em 
casais homoafetivos. Outro ponto a ser destacado é de que os abusos também 
podem ser considerados um tipo de violência de gênero, algo que não é carac-
terizado tanto pelo repórter quanto pela entrevistada. 

Considerações finais

Num primeiro momento observa-se que os temas gênero e sexualidade prati-
camente não fazem parte do cotidiano dos quatro telejornais acompanhados. 
A palavra gênero apareceu apenas uma vez durante o período de análise e mesmo 
assim sem qualquer problematização efetiva sobre suas tensões, como a violên-
cia, e as questões envolvendo as diversas sexualidades. Nas raras vezes em que 
os telejornais precisam lidar com acontecimentos com claro matiz de gênero e/
ou sexualidades, notam-se ambiguidades e a ausência de cuidado, como foi o 
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caso do assassinato de Natasha que foi condenada pelo telejornal que sequer 
sabia a forma correta de tratá-la: com o artigo feminino ou masculino?

De qualquer modo, essa breve incursão aos Praça 1 indica que a própria 
ideia de proximidade necessita novamente ser questionada. Não é porque 
os acontecimentos ocorrem na “comunidade” que eles serão noticiados nas 
supostamente porosas mídias locais/regionais. A leitura do mundo empreendida 
pelos Praça 1 de Minas deixa ver que se estabelece o que é próximo a partir 
de um conjunto de valores que seriam, a princípio, editoriais: os telejornais 
cobrem o que entendem ser o adequado à sua proposta jornalística, ou seja, 
noticia-se aquilo que se quer ver, do modo como se quer ver. Essa adequação 
envolve, claro, o lugar suposto para xs telespectadorxs, o telejornal dizendo a 
elxs que aquilo que a cobertura traz, do modo que traz, é o que lhes interessa 
e é mais pertinente. Para além, porém, das questões editoriais, os telejornais, 
como atores sociais, professam valores que pregam que se deve evitar “temas 
polêmicos” (como gênero e sexualidades) ou que tais questões são cotidianas 
demais, banais demais, talvez individuais ou privadas demais para adquirirem 
visibilidades pública. Nesse caso, é um ver que não quer ver. Associado aos 
modos como os acontecimentos são apresentados (que indicam um como ver), 
a leitura que fizemos, se problematiza alguns pressupostos acerca do jornalismo 
local, sugere que esse ver/não ver materializado pelos telejornais é uma forma 
institucionalizada de alheamento, de esquiva, de recusa do que é recorrente e 
cotidiano. É como se eles se perguntassem: para que chegar perto?
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Capítulo 10

Homofobia e vulnerabilidade1: testemunhos 
midiáticos da violência contra travestis e 
transexuais
Carlos Alberto de Carvalho 
Leandro Lage 
Elias Serejo 

Introdução

Na madrugada de 20 de outubro de 2016, uma travesti de 16 anos foi agredida, 
em via pública de Belém (PA), por taxistas de uma cooperativa. Os atos violentos 
foram gravados e o vídeo do espancamento postado no Facebook no mesmo 
dia, gerando significativa comoção pública em torno do episódio e chamando 
a atenção das mídias noticiosas. No registro, diversos homens, alguns deles 
com o uniforme da cooperativa, aparecem desferindo chutes na vítima.  
O Portal G1, vinculado à Globo, disponibilizou o vídeo e acompanhou o caso 
em diversas matérias nos dias subsequentes (POLICIAIS, 2016; SEGUNDO, 
2016; TRAVESTI, 2016; VÍDEO, 2016). Para a imprensa, a cooperativa justificou 
a ação dos taxistas alegando que a adolescente assaltara um motorista. Além 
da agressão, as imagens também flagram a presença de dois policiais militares 

1. O trabalho é vinculado ao projeto “Figurações da vulnerabilidade: linguagens do sofri-
mento, políticas do comum”, desenvolvido no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 
Comunicação, Linguagens e Cultura (PPGCLC) da Universidade da Amazônia (Unama). 
Resulta, ainda, de parceria com o Núcleo de Estudos Tramas Comunicacionais: Narrativa e 
Experiência, da Universidade Federal de Minas Gerais.
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observando, inertes, o espancamento. O crime foi investigado pela Polícia 
Civil, com acompanhamento da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Pará.  
A corregedoria da Polícia Militar afastou os policiais e abriu inquérito e processo 
administrativo. Internautas mobilizaram um boicote à cooperativa nas redes 
sociais.

As imagens, filmadas de um celular às 5 horas da manhã, têm apenas 1 minuto 
e 25 segundos de duração. Pelo enquadramento, percebe-se que o registro é 
feito do alto de um edifício próximo ao local. O áudio é ruidoso e não permite 
que se ouça nada mais do que gritos dos agressores em direção à vítima. Do 
início ao fim do vídeo, a vítima, já estirada no chão, debate-se enquanto recebe 
chutes nas costas e na cabeça. Ela é arrastada até o ponto em que, pelo ângulo 
da filmagem, fica encurralada entre o guarda-corpo do canal daquela avenida 
e um arbusto que ornamenta a calçada. A escuridão e a baixa resolução das 
imagens impede que se veja o que ocorre atrás do arbusto. Enquanto a vítima é 
subjugada, os próprios homens a filmam com seus celulares. Pelo menos cinco 
pessoas participam da agressão. Ao menos uma dezena observa tudo sem nada 
fazer. Nos segundos finais, o afastamento de zoom revela um total de dez carros 
parados em torno do local do espancamento. Entre eles uma viatura policial.

Nossa proposta é explorar esse registro audiovisual e o que ele pode revelar 
sobre dinâmicas sociais e desafios morais que envolvem homofobia e consequên-
cias dela decorrentes. Parte-se do pressuposto de que o vídeo amador, quando 
incorporado pela mídia, não apenas serve à lógica do testemunho midiático, 
mas também funciona como instância de configuração narrativa e imagética da 
vulnerabilidade associada à homofobia.

Inicialmente, reflete-se sobre a emergência do vídeo num contexto 
histórico marcado pelo testemunho midiático (FROSH; PINCHEVSKI, 
2009) e por sua força moralizadora para denunciar injustiças e reivindicar 
reparação (CHOULIARAKI, 2009). Em seguida, argumenta-se sobre o papel da 
homofobia como prática social normatizadora, guardiã das fronteiras sexuais e 
de gênero, constituídas historicamente (BORRILLO, 2010; CARVALHO, 2012). 
Aborda-se, mais adiante, a violência homofóbica contra travestis e transexuais à 
luz das condições de vulnerabilidade e precariedade de certas vidas (BUTLER, 
2015), no sentido de observar a constituição de uma complexa cadeia de valores 
morais a partir da qual a vida dessas pessoas não é considerada digna. Por fim, 
aborda-se esses registros a partir do que oferecem como problema para se 
pensar nos modos de enquadrar determinados sujeitos e vidas e as contradições 
dessas práticas testemunhais.
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Homofobia em tempos de testemunho midiático

Em meados da década de 1980, Roberta Close, uma das poucas transexuais 
brasileiras até então a obter ampla visibilidade na mídia, não somente foi uma 
das atrações do carnaval, como estampou capas de revistas e apareceu em 
matérias internas – em Manchete, na Playboy e na Ele Ela, para ficarmos em al-
guns exemplos (CANABARRO, 2014). Embora nem todas as notícias à época 
produzidas sobre Roberta Close, em jornais, revistas, televisões e emissoras 
de rádio, tivessem adotado um mesmo tom, com visibilidades midiáticas es-
tereotipadas e preconceituosas somando-se a narrativas que a trataram como 
curiosidade, ou mesmo admiração, não há dúvidas sobre a importância da 
modelo para trazer à tona a existência de pessoas transexuais com suas de-
mandas por cidadania e respeito.

Saímos dos finais do século XX e, já no final da primeira década do século 
XXI, mais precisamente no início de 2008, o acontecimento envolvendo o 
ex-jogador Ronaldo e as travestis Andréia Albertini, Carla Tamini e Veida 
Dezaroli mereceu dos jornais O Globo e Folha de S.Paulo narrativas nas quais 
prevaleceram quadros de sentido que trouxeram para o primeiro plano, na 
maioria dos textos, o estereótipo das travestis como associadas à prostituição 
e à criminalidade. Do acontecimento, ainda é importante destacar que os 
jornais noticiaram brevemente, e depois esqueceram, que foi gravado e postado 
um vídeo no YouTube que mostrava o ex-jogador no quarto de motel com as 
travestis. Já em 2010 este vídeo não estava mais disponível na plataforma de 
vídeos da internet (CARVALHO, 2012). Outros tempos, outros vídeos, pois 
flagrantes de agressões a pessoas trans e travestis vez ou outra aparecem na 
internet, em alguns casos funcionando como acontecimentos detonadores de 
discussões sobre abusos policiais, formas de preconceito e exclusões, dando a 
ver as vulnerabilidades a que estão sujeitas essas pessoas.

Se os dois exemplos, retirados de um universo de diversos outros aconte-
cimentos midiáticos envolvendo pessoas trans e travestis, são indicativos de 
variações, temporais e de enquadramento, nos modos como a mídia lida com 
temáticas envoltas em preconceitos, estereótipos e hierarquizações de gênero 
que visam excluir e humilhar, a ampliação das possibilidades sociotécnicas de 
gravação de flagrantes de cenas cotidianas amplia o escopo das estratégias que 
potencialmente dão a ver ações marcadas por diversas modalidades de violên-
cias físicas e simbólicas contra pessoas trans e travestis. Imagens de câmeras de 
vigilância ou gravadas por meio de celulares são postadas na internet, circulam 
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por plataformas de interações como Youtube, Facebook e WhatsApp e, não raro, 
são utilizadas por mídias tradicionais em seus noticiários, programas vesperti-
nos, dentre outros.

Vivemos um contexto histórico em que, no limite, somos todos testemu-
nhas em potencial, munidas das amplas possibilidades de consumo, produção 
e difusão de imagens e depoimentos. Mais do que possibilidade, o testemunho 
se apresenta concretamente em nossa vida cotidiana, em grande parte graças às 
práticas midiáticas que o incorporam e o estimulam. “Não será que vivemos em 
uma economia midiática que funciona à base da testemunha?”, indaga Hartog 
(2011, p. 209), que se refere a uma economia midiática na qual o testemunho 
aparece não apenas como recurso e possibilidade, mas como imperativo: de 
personagens, de depoimentos, de rostos, de corpos, de vítimas, de feridas, do 
sofrimento. Essa economia testemunhal remete a modalidades midiáticas con-
temporâneas de interpelar os públicos, mas também conforma um contexto 
mais amplo de circulação de testemunhos, na direção daquilo que Frosh e Pin-
chesvski (2009) chamam de media witnessing, ou testemunho midiático.

O testemunho emerge, portanto, como prática intrinsecamente ligada ao 
fazer midiático, como forma de abordar e compreender a comunicação midiá-
tica naquilo que ela nos oferece como possibilidade de experiência da realidade 
(FROSH; PINCHEVSKI, 2009). Por outro lado, o testemunho midiático joga 
luz sobre um contexto mais complexo, no qual, por um lado, acontecimentos 
são rotineiramente programados para serem testemunhados e, por outro, os 
próprios sujeitos ordinários experimentam um estado de preparação perma-
nente para prestar testemunho e registrá-lo, como no flagrante da agressão à 
travesti em Belém.

Referimo-nos, portanto, a um regime histórico no qual as mídias assumem 
uma função mediadora do testemunho sob pelo menos quatro perspectivas: em 
primeiro lugar, reúnem e enredam, em suas narrativas, testemunhas e relatos 
testemunhais; em segundo lugar, os próprios agentes midiáticos assumem o papel 
de testemunhas daquilo que narram; em terceiro, os públicos são convocados a 
testemunhar por intermédio da mídia e de suas narrativas; e, por último e mais 
importante, somos todos instados a testemunhar e registrar tudo o que vemos, 
o que, consequentemente, produz materialidades audioverbovisuais facilmente 
incorporáveis pelas mídias jornalísticas. Registros como os da agressão à 
travesti reforçam sobremaneira o caráter ubíquo e ordinário do testemunho na 
contemporaneidade, pois evidenciam a complexa relação entre mídia e pessoas 
comuns, as quais, por sua vez, foram transformadas e incorporadas como 
produtoras de testemunhos.
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Ademais, também é preciso que nos perguntemos sobre o que tal concepção 
de testemunho midiático oferece à compreensão daquele caso específico de 
homofobia e violência. Sobretudo se pensarmos no papel decisivo daquelas 
imagens para que o caso despertasse tanto a atenção das mídias massivas, quanto 
das autoridades para a violência homofóbica e para a negligência policial.

O ponto de partida dessa virada argumentativa deve ser o de que o teste-
munho midiático, para além de sua relevância retórica, também traz à tona 
uma questão essencial: coloca-nos defronte à vulnerabilidade humana comum 
(FROSH, PINCHEVSKI, 2009). Desde suas acepções histórica e jurídica, o tes-
temunho sempre esteve intimamente ligado ao sofrimento humano, represen-
tando-o, recontando-o. Em tempos de testemunho midiático, além de retratar o 
infortúnio como possibilidade comum a todos os sujeitos, sofredores e especta-
dores, tal prática desponta como provocadora de uma espécie de possibilidade 
de reparação das injustiças pela via da denúncia.

Ao referir-se às mediações televisivas que se ocupam de catástrofes como 
o 11 de Setembro, Chouliaraki (2009) argumenta, na esteira de Luc Boltanski, 
que tais testemunhos do sofrimento convocam o espectador a assumir uma 
postura moral, apesar da distância que o separa da possibilidade de ajuda ao 
sofredor. “Como o espectador não pode agir sobre o sofrimento, as “políticas 
da piedade” canalizam os sentimentos que o espectador possa ter relativamente 
à vítima para outros actores” (CHOULIARAKI, 2009, p. 181). Nesse sentido, 
o horizonte moral instaurado pelo testemunho faz uma exigência de justiça 
ancorada na indignação, que, por sua vez, legitima a perseguição e a punição 
dos culpados por infligir o sofrimento. É bastante compreensível, nesse sentido, 
que o testemunho midiático agenciado pelo autor do vídeo e reorganizado pelas 
mídias jornalísticas tenha servido ao propósito da denúncia.

Ou seja, não é exagero dizermos que imagens como as da agressão da ado-
lescente em Belém são provenientes de um contexto histórico marcado pelo im-
perativo testemunhal associado a pelo menos dois dilemas morais: em primeiro 
lugar, à afirmação de uma vulnerabilidade comum, que faz da agressão à vítima 
uma agressão a toda a sociedade; em segundo lugar, à denúncia orientada pela 
exigência de justiça e reparação ao sofrimento perpetrado contra indivíduos.  
O que ainda temos de nos perguntar é sobre quais implicações esses testemu-
nhos trazem para a compreensão de certos sujeitos como vulneráveis, isto é, 
de certos indivíduos como correspondentes a vidas em condições precárias de 
existência. Antes de chegarmos a esse ponto, será preciso dimensionarmos a re-
lação específica entre homofobia e violência, no sentido de que a vulnerabilida-
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de de sujeitos transexuais e travestis está correlacionada a formas históricas de 
normatizações opressoras dos desejos, corpos e orientações afetivas e sexuais.

A imposição violenta da norma

A despeito da crescente tematização pública e midiática das relações de gênero 
que escapam à lógica heteronormativa, o Brasil detém índices recordistas de 
assassinatos de travestis e transexuais, conforme anualmente indicam dados co-
ligidos pelo Grupo Gay da Bahia (GGB). Essa realidade, marcada pela escalada 
das agressões e homicídios motivados por homofobia, preconceito e discrimi-
nação, alerta para as muitas vulnerabilidades a que estão sujeitas as populações 
LGBT, no geral. Até 20 de setembro de 2017, o levantamento do GGB apurou 
277 assassinatos motivados por ódio homofóbico, chegando pela primeira vez, 
desde que o levantamento começou a ser feito em 1980, à média de 1,05 morte 
por dia2. A homofobia é mais letal para as pessoas trans e travestis, ainda segundo 
dados do GGB. Comparativamente aos gays, essas pessoas apresentam 14 vezes 
mais riscos de serem assassinadas3.

Apesar de surgir a partir de uma visão estruturalista, no sentido de identificar 
um sentimento, comportamento, manifestação de um sujeito contra o outro em 
virtude do desejo sexual direcionado ao mesmo sexo, a homofobia ganha outros 
contornos na contemporaneidade. Era de se esperar que um termo polifônico 
fosse alargado e debatido constantemente a partir das lutas políticas. O termo 
refere-se a todo um sistema de dominação que relegou a relação entre pessoas 
do mesmo sexo à invisibilidade, indiferença, subalternidade, marginalização, 
durante séculos.

Homofobia é uma expressão de intolerância, superioridade, preconceito e 
discriminação. Estes dois últimos termos, aliás, são largamente utilizados como 
sinônimo para homofobia. Apesar de entendermos que atitudes homofóbicas 
são preconceituosas e discriminatórias, é necessário pontuar que a homofobia é 
muito mais do que isso. O que percebemos, a partir de observações casuais, é o 
constante uso das duas palavras como forma de tornar a violência física e sim-

2. Conferir em https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/09/25/brasil-
tem-recorde-de-lgbts-mortos-em-2017-ainda-doi-diz-parente.htm. Consultado em 16/11/2017, 
às 7h50m.

3. Conferir em https://www.em.com.br/app/noticia/especiais/dandara/2017/03/09/noticia-
-especial-dandara,852965/brasil-e-pais-que-mais-mata-travestis-e-transexuais.shtml. Con-
sultado em 16/11/2017, às 8h11m.
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bólica contra LGBT mais uma forma de violência como outra qualquer. É preciso 
dar um nome para essa violência para que se reflita a partir da representação 
dela no meio social. Enquanto o movimento político LGBT insere na agenda de 
lutas campanhas e ações estratégicas no sentido de dar nome à violência, física 
e simbólica, sofrida pelas pessoas LGBT, ou seja, dar visibilidade à homofobia 
como tal, a escolha do uso das palavras discriminação e preconceito parece-
-nos equivocadas, pois elas, além dos limites já apontados, tendem a obnubilar 
a compreensão das dinâmicas que especificam os rechaços contra quem não é 
socialmente percebido como heterossexual.

A homossexualidade foi problematizada ao longo dos séculos como um as-
pecto “anormal” da sexualidade humana, que circunda a periferia da heterosse-
xualidade, esta última tida como natural. Contudo, vivenciamos uma guinada 
analítica a partir da observação sistemática do fenômeno social homofobia. Se-
gundo Daniel Borrillo (2010), passa-se a discutir não mais o comportamento 
homossexual como desviante, e sim as motivações que designaram a homosse-
xualidade como marginalidade, abjeção.

Temos então uma virada, tanto epistemológica quanto política, em que o 
objeto de análise passa ser a homofobia. Para Borrillo, a guinada é epistemoló-
gica, pois é deixada de lado a busca pela compreensão das causas e os funcio-
namentos da homossexualidade e passa-se a olhar para a manifestação hostil 
desencadeada pela orientação sexual. “E política porque deixa de ser a questão 
homossexual (...), mas precisamente a questão da homofobia que, a partir de 
agora, merece uma problematização específica” (BORRILLO, 2010, p.14).

O autor defende que a homossexualidade deve ser considerada uma forma 
tão legítima de manifestação do desejo sexual humano como a heterossexua-
lidade. Mais uma entre tantas outras dentro do espectro de possibilidades de 
estruturação do desejo erótico e dos afetos. Considerando os eixos de luta polí-
tica dos movimentos LGBT brasileiro percebemos que há uma clara percepção 
de que se avançarmos no debate cultural e social é possível que a homofobia 
estrutural seja superada e possamos alcançar um ideal de igualdade.

Por ser um atributo da personalidade, a homossexualidade deve-
ria manter-se fora de qualquer intervenção institucional; do mesmo 
modo que a cor da pele, a filiação religiosa ou a origem étnica, ela 
deve ser considerada um dado não pertinente na construção política 
do cidadão e na qualificação do sujeito de direitos. (BORRILLO, 2010, 
p.15).
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Perseguir esse ideal parece ser uma das principais motivações de quem 
luta deste lado da trincheira. Contudo, nessa batalha há um adversário forte e 
enraizado na cultura e no espectro social brasileiro, o heterossexismo, ou seja, a 
“desqualificação e outras formas de violências sobre todas as outras expressões da 
sexualidade não heterossexual” (POCAHY, 2007, p.11). A homofobia, portanto, 
reúne em torno de seu conceito as diversas formas de violações direcionadas aos 
que transitam fora da zona normalizadora da sexualidade dominante.

Borrillo vai fundo nos aspectos da dominação heterossexual e afirma que o 
sistema de divisão binária dos gêneros e a heterossexualidade compulsória agem 
como dispositivo de reprodução de uma ordem social, afastando-se, inclusive, 
do que o marketing da família tradicional prega, a função reprodutiva do 
casal macho e fêmea que, na perspectiva do autor, é secundária. “A homofobia 
torna-se assim a guardiã das fronteiras tanto sexuais hétero/homo), quanto 
de gênero (masculino/feminino)” (BORRILLO, 2010, p. 16). Daí, portanto, os 
homossexuais deixarem de ser alvo exclusivo das ofensas e injúrias homofóbicas 
e tais condutas serem direcionadas a tudo e todos que rompam com a ordem 
clássica dos gêneros ou que transitem entre as fronteiras masculina e feminina 
sem necessariamente serem homossexuais.

Mesmo sendo um fenômeno complexo e variado, como afirma Borrillo, 
a homofobia pode ser sentida, ou percebida, desde o mais discreto olhar de 
reprovação direcionado a um casal do mesmo sexo, ou a alguém que performe 
o gênero oposto ao que está estabelecido como comportamento regular do sexo 
biológico com o qual nasceu. São ações voluntárias que interferem diretamente 
no cotidiano das pessoas alvos da homofobia, cerceando comportamentos, 
ditando regras do que fazer e/ou não fazer em público.

A homofobia como conceito que lança problemas para as diversas modali-
dades de hierarquizações de gênero e processos de exclusão daí derivados não 
é suficiente, no entanto, para dar conta dos rechaços específicos que recaem 
sobre travestis e pessoas trans, não raro confundidas como pertencentes a uma 
mesma “categoria identitária”. A despeito de derivações como transfobia, que a 
princípio abrangeria as especificidades dos prejuízos causados a travestis e pes-
soas trans, restam ainda confusões sobre a própria compreensão dessas pesso-
as como pertencentes ao universo dos homossexuais. Fixar identidades, nesse 
sentido, pode ser, inclusive, mais uma forma de operar segundo lógicas homo-
fóbicas contra pessoas que, no caso das travestis, enfrentam dilemas que não 
se limitam aos desafios próprios às lutas de homossexuais, como a dificuldade 
de superar as associações com violência e prostituição (BENEDETTI, 2005). 
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Por seu lado, as pessoas transexuais, em diversas situações, podem se recusar a 
aceitar que homofobia seja aquilo que as vitima, à medida que almejam perfor-
mances de gênero que as distanciem do corpo de nascimento. Assim, quer se  
submetam ou não a cirurgias de redesignação sexual4 (SCHREIBER; CANAVESE; 
SIGNORELLI, 2017), pessoas trans podem almejar a retirada de quaisquer 
traços físicos que as identifiquem com a genitália de nascimento, levando-as a 
configurações corporais masculinas ou femininas segundo padrões heteronor-
mativos (BENTO, 2006).

Travestis e pessoas trans têm comum, no entanto a luta contra os prejuízos 
advindos dos controles derivados da heternormatividade. A esse sistema de 
controle e repressão Butler (2000) chama de reformulação da materialidade dos 
corpos e pontua algumas questões a serem consideradas sobre o funcionamento 
dessa matriz excludente: 1) em virtude desta dinâmica de poder, as normas 
regulatórias ditam as regras do corpo e incidem pressões sobre a materialização 
e significação de sua performatividade; 2) por meio do constrangimento o poder 
discursivo sobre o que o sujeito pode ou não ser é constantemente reiterado, 
ou seja, se é aquilo que estamos condicionados a ser e não aquilo que nos traz 
à existência; 3) artificialmente imposto, o sexo é constituído a partir de uma 
materialização imposta culturalmente e não mais como um dado corporal; 4) 
subverter a forma como entendemos a assimilação - apropriação ou adoção 
- de uma norma corporal; 5) ao se posicionar como este ou aquele sujeito, ou 
no campo sexual como este ou aquele sexo, é necessário pontuar que estamos 
utilizando dos meios discursivos impostos pela heterossexualidade, logo, em 
processo de impedimento e negação de identificações díspares (BUTLER, 2000).

Como todo processo excludente, este sistema evoca “a produção simultânea 
de um domínio de seres abjetos, aqueles que ainda não são ‘sujeitos’, mas que 
formam o exterior constitutivo relativamente ao domínio do sujeito” (BUTLER 
2000, p.111). O abjeto, em Butler (2000, p. 111), refere-se às “zonas inóspitas e 
inabitáveis da vida social”. Nesta região concentram-se aqueles cujo status de 
sujeito são denegados, mas que para manutenção do status quo, a ambiência 
normalizante é fundamental, pois demarca o habitat do sujeito dotado de privi-
légios. É a dicotomia nós/eles.

4. A utilização do termo não é consensual, pela sugestão de tratar-se de processo cirúrgico 
que oculta sofrimentos psicológicos, assim como pela possibilidade de redução dos debates 
em torno de transformações corporais que não envolvem lutas políticas por outras demandas, 
como a mudança de nome, adequando-o ao gênero de identificação.
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Indicar o caráter não abjeto desses corpos, eis o que a luta contra os rechaços 
visa, dentre outros desafios enfrentados por travestis e pessoas trans.

Da precariedade às dimensões morais do testemunho

No dia seguinte à agressão à travesti em Belém, uma advogada da OAB-PA foi 
chamada pelo Portal G1 para comentar o caso. Em sua análise, ressaltou que, 
mesmo que aquela fosse uma agressão motivada por qualquer crime anterior 
cometido pela vítima, o vídeo dá testemunho do linchamento de um indivíduo 
sem qualquer chance de defesa, de uma agressão e uma humilhação públicas, 
da qual o próprio Estado se tornara cúmplice quando optou pela omissão. “As 
pessoas não estavam agredindo para evitar o cometimento de um crime, elas 
estavam agredindo para soltar seu ódio e sua raiva” (SEGUNDO, 2016). Nesse 
sentido, poderíamos indagar: como pode haver enquadramentos tão distintos 
de uma mesma situação? Como podem, por um lado, sujeitos agredirem uma 
adolescente daquela maneira e sob aquela justificativa e policiais assistirem a 
um espancamento sem tentar impedir e, por outro lado, pessoas anônimas gra-
varem e postarem a agressão, denunciando-a, e a mídia reproduzir o vídeo, 
legitimando publicamente a denúncia e exigindo reparação e justiça?

Há, evidentemente, um abismo separando o reconhecimento de certas vidas 
como dignas de serem vividas do enquadramento segundo o qual certos sujeitos 
são considerados seres dispensáveis, vidas das quais podemos dispor. Butler (2015) 
coloca nesses termos os dilemas morais relativos aos enquadramentos e modos 
de apreensão de vidas que não são qualificadas como dignas de serem vividas.  
A vulnerabilidade dos sujeitos se torna objeto de interesse das narrativas e imagens 
exatamente porque eles constituem vidas precárias, em condições precárias de 
existência, sobrevivência e prosperidade. Mas não se trata meramente de uma 
forma de exclusão de determinadas classes de indivíduos da vida social e política. 
Trata-se de uma divisão do sensível na qual certos sujeitos não são contados como 
vidas, nem ao menos são considerados sujeitos.

Para Butler (2015), essa dificuldade para apreender certas vidas se realiza 
precisamente porque nossa capacidade de reconhecê-las depende que elas se 
produzam segundo as normas sociais que as caracterizam como vidas - entre 
essas normas, certamente figura como uma das mais violentas e efetivas a he-
teronormatividade compulsória e reguladora. Com isso, Butler (2015) chama 
atenção ao fato de que nem todas as vidas são consideradas “vivas”, pois fogem 
aos enquadramentos e modelos normativos morais de apreensão:
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Na verdade, uma figura viva fora das normas de vida não somente 
se torna o problema com o qual a normatividade tem de lidar, mas 
parece ser aquilo que a normatividade está fadada a reproduzir: está 
vivo, mas não é uma vida. Situa-se fora do enquadramento fornecido 
pela norma, mas apenas como um duplo implacável cuja ontologia 
não pode ser assegurada, mas cujo estatuto de ser vivo está aberto à 
apreensão. (BUTLER, 2015, p. 22)

Esse jogo ambíguo regula e enquadra certas vidas como vivas, enquanto 
outras são deixadas nas “regiões sombrias da ontologia”, de onde são resgata-
das quando convém ao próprio enquadramento. A precariedade, para Butler 
(2015), não deve ser compreendida como uma condição particular de certas 
vidas socialmente denegadas. Ela enfatiza, antes, o caráter generalizado de su-
jeição a determinados modos socialmente facilitados de morrer ou de viver, a 
depender dos cuidados estabelecidos socialmente para com certas vidas.

Nesse sentido, reproduzimos a pergunta e a resposta de Butler (2015) a esse 
respeito: o que faz com que uma vida se torne visível enquanto vida, em sua 
precariedade, em sua necessidade de amparo, na possibilidade de ser perdida 
e enlutada, e o que nos impede de ver ou compreender certas vidas, perecíveis, 
sem importância e, por isso, nem mesmo consideradas vivas? Para essa autora, 
o problema diz respeito sobretudo à mídia, às suas maneiras de enquadrar e, 
acrescentamos, aos referenciais valorativos que regulam tais enquadramentos. 
De acordo com Butler (2015, p. 82), “só é possível atribuir valor a uma vida com 
a condição de que esta seja perceptível como vida, mas é apenas de acordo com 
certas estruturas avaliadoras incorporadas que uma vida se torna perceptível”.

Ao chamar atenção para o como da retratação midiática de certas vidas, Butler 
(2015) denuncia a distribuição desigualitária da condição de “vida que importa”, 
gesto cujas implicações incidem sobre nossas “disposições afetivas politicamente 
significativas”, tais como horror, culpa, luto, indiferença. É nesse sentido que a 
autora distingue a vida precária das condições precárias: nem toda vida precária 
está entregue a condições precárias de vida; por outro lado, as vidas entregues 
às condições precárias têm sua precariedade primordial negada, posto que nem 
consideradas vidas são. Para a autora, os enquadramentos e esquemas interpreta-
tivos construídos pela mídia e por outras instâncias simbólicas constituem estru-
turas avaliadoras que, por sua vez, configuram as condições em que uma vida se 
torna perceptível como viva, e não apenas como vida.

É esse o momento de explorarmos as implicações trazidas pelo testemunho 
midiático para a compreensão de certos sujeitos como vulneráveis, isto é, de 
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certos indivíduos como correspondentes a vidas em condições precárias de 
existência. A visibilidade da agressão à travesti, tanto pela postagem do vídeo 
numa rede social, quanto pela potencialização trazida pelas mídias massivas - 
incluindo-se os noticiários impressos e televisivos, que também abordaram o 
acontecimento -, não implica apenas um apelo à justiça pela via da denúncia. 
Trata-se da construção de um enquadramento específico em torno daquele 
sujeito, violado por um grupo enfurecido, e em torno da própria agressão 
como um ato criminoso e moralmente reprovável. Nesse sentido, o testemunho 
midiático, como prática, mas também como um contexto histórico, interfere de 
modo significativo na própria luta contra injustiças e violências associadas às 
diferenças identitárias.

Assim, o vídeo do espancamento da travesti importa por seu valor 
testemunhal, mas, sobretudo, pela convocação de um posicionamento moral 
por parte dos espectadores, das autoridades e dos próprios agressores. Podemos 
ir ainda mais longe. O registro é, em si, um gesto possibilitado pelo imperativo 
testemunhal que afirma uma vulnerabilidade à qual estamos sujeitos, mas 
orientado pela inspiração moral dessa atitude no sentido triplo da denúncia, da 
vontade de reparação e da necessidade de mitigação das condições precárias de 
certas existências. Aquelas imagens sem dúvida participam da construção de um 
pano de fundo moral segundo o qual aquela vida se torna perceptível como viva, 
e não apenas como vida. Opera-se, aí, um deslocamento na forma de apreensão 
daquele sujeito como uma vida digna de viver, cuja vida importa apesar de fugir 
às tiranias da normatividade.

Considerações finais

O que motivou a gravação e distribuição para a mídia das imagens da agressão à 
travesti nos leva à possibilidade de especular em torno de duas hipóteses, dentre 
outras possíveis, e não necessariamente excludentes. Tratou-se de clara intenção 
de denunciar o gesto de agressão no que ele é revelador de ódio homofóbico, 
ou de agressão condenável independente da vítima? Tratou-se de gesto inscrito 
numa certa lógica de exposição midiática estimulada pelas próprias mídias em 
torno de imagens amadoras capazes de melhor “autenticarem o acontecimento” 
(CARVALHO, LAGE, 2012), no que talvez sejam modalidades de regimes de 
visibilidade tipicamente próprios da nossa era, em que smartphones e redes 
sociais de compartilhamento podem constituir potencialidades de tornar 
visíveis condições da existência cotidiana que antes não dispunham de recursos 
que permitissem alcançar ampla divulgação?
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Menos do que respostas a essas questões, que suscitam pesquisas de outras 
ordens, importa, como destacamos no início do artigo, verificar que essas ima-
gens se oferecem como problema para pensar sobre os modos de enquadrar 
determinados sujeitos e vidas e as contradições dessas práticas testemunhais, a 
começar pelo fato de que, se por um lado elas expõem a violência, por outro são 
elas parte da violência a que são submetidas as pessoas humilhadas, no mínimo 
pela exposição do sofrimento. Se a exploração da imagem de Roberta Close, em 
outros regimes imagéticos, parece ter tido pouco impacto sobre a visibilidade 
política dos dilemas enfrentados por pessoas trans, é necessário reconhecer que 
ao menos revelou a existência de um grupo social cujos processos de margi-
nalização lhes permite pouca visibilidade pública. Entre o vídeo gravado pelas 
travestis levadas pelo ex-jogador Ronaldo a um quarto de motel, retirado do 
YouTube certamente por pressões econômicas poderosas, e o vídeo que tornou 
possível a denúncia de um caso específico de ataque de ódio homofóbico desfe-
rido por taxistas contra uma travesti, sob o olhar no mínimo negligente de po-
liciais, temos situações distintas de testemunho midiático tornado possível por 
smartphones que fazem as vezes de câmeras que potencialmente tudo podem 
registrar e publicizar pelas plataformas online de compartilhamento de imagens 
e outras modalidades testemunhais.

Reações como da Ordem dos Advogados do Brasil, seção Pará, ao testemunho 
midiático produzido a partir de imagens amadoras feitas por smartphone e tor-
nadas públicas por importante conglomerado de mídia devem ainda ser pen-
sadas sob a lógica dos resultados positivos das ações políticas de pessoas LGBT. 
Tal como indicam estatísticas sobre crimes de ódio homofóbico, travestis e pes-
soas trans são as mais vulneráveis dentre todas as vítimas da homofobia, assim 
como tendem a maior invisibilidade para as suas causas, simultaneamente à 
maior probabilidade de visibilidades midiáticas negativas.

Em suas contradições, o testemunho midiático, considerado em sua acepção 
mais geral, e talvez particularmente no que diz respeito àquele possibilitado 
por tecnologias de captura e divulgação de maior capilaridade social, tanto 
se oferecem como estratégias de luta por reconhecimento, quanto podem 
operar lógicas de ampliação do sofrimento e ampliação de modos de exclusão. 
Outras dimensões de pesquisa são potencializadas por essas modalidades 
de testemunho midiático relativas a travestis e pessoas trans das quais não 
nos ocupamos: como lidar, para a melhor compreensão dessas formas de 
testemunho midiático, com as questões em torno das imagens, dos regimes de 
visibilidade e questões correlatas? Como são construídas as narrativas em torno 
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desses testemunhos midiáticos? Que tipo de comentários são desencadeados 
por testemunhos midiáticos dessa ordem e envolvendo essas pessoas?

Estudos sobre testemunhos midiáticos estão ainda no nascedouro e se valem, 
por ora, mais de contribuições de áreas próximas, como literatura, estudos sobre 
narrativas e tradições jurídicas, por exemplo, do que de um conjunto próprio de 
teorias e estratégias metodológicas. No entanto, naquilo que está em gestação, 
abre-se um campo de amplas potencialidades para pesquisas, particularmente 
aquelas capazes de renovar pressupostos heurísticos sobre as estratégias de 
gravação e difusão de imagens amadoras e as aberturas de sentido e ampliação 
de modos de enfrentamento político por parte de pessoas que lutam contra a 
precarização e a vulnerabilidade de seus corpos e modos de estar no mundo.
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Capítulo 11

Feminismo negro na poesia de cordel de 
Jarid Arraes
Maria Gislene Carvalho Fonseca
Letícia Fernanda da Silva Oliveira

Introdução

A visibilidade da poesia de cordel esteve, tradicionalmente, associada às 
imagens masculinas, dotadas de discursos conservadores. O que não significa 
que as mulheres estavam ausentes deste universo literário, mas seus trabalhos 
não alcançavam a mesma projeção daqueles produzidos pelos homens. Apesar 
de, atualmente, termos proposto reflexões acerca da representatividade das 
mulheres em eventos, feiras, publicações e o reconhecimento da importância 
das poesias feitas por mulheres, ainda há constantes referências às mulheres de 
forma estigmatizada nos folhetos – nos versos, nas capas, nas palestras…

Há muitas mulheres poetas. A saber, Fanka Santos, Salete Maria, Bastinha, 
Josy Maria, Julie Oliveira, Dalinha Catunda, Ivonete Morais, Maria Luciene, 
Leila Freitas, Jarid Arraes - de quem falamos neste trabalho - e tantas outras. 
Aqui elencadas, são muitos nomes, mas quando acompanhamos eventos e 
feiras, por exemplo, identificamos uma ou duas mulheres, quase que cumprindo 
cotas, para que não se possa dizer que “não há mulheres” ali. Mas é possível 
observar como as vozes das mulheres terminam sendo silenciadas, restritas às 
declamações, enquanto fica cabendo aos homens a mediação das palestras, a 
condução de oficinas, as mesas de discussão. Ou seja, enquanto estes ocupam 
os espaços de autoridade dentro daquele contexto, as mulheres raramente ficam 
em destaque.
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O ambiente poético do cordel ainda é machista, com ações veladas. Se di-
zem “defensores dos direitos das mulheres” por apoiarem a Lei Maria da Penha 
contra a violência doméstica, por convidarem uma ou duas mulheres para os 
eventos, por declararem apoio aos grupos de mulheres poetas. Mas continuam 
acreditando que o papel desses grupos, por exemplo, é o de “embelezar” o ce-
nário poético do cordel, ainda hipersexualizam as mulheres nas capas, ou pin-
tam as mulheres lésbicas, mulheres transexuais, independentes, as “sogras” com 
imagens pejorativas, com referência à histeria e ideais de moral tradicionais e 
conservadores. 

E justamente com essas imagens (pictóricas e imaginárias), as produções de 
mulheres permanecem deixadas à margem de uma poesia que é marginalizada 
pelo mercado editorial. O que demonstra que existe uma situação de hierar-
quizações auto atribuídas. Ou seja, o mercado editorial inferioriza os poetas de 
cordel, que, por sua vez, inferiorizam as produções femininas, buscando mantê-
-las em um estado de menoridade perante a hegemonia masculina. Isso é per-
cebido pelas poetas em questões referentes ao espaço que (não) encontram no 
cenário do cordel, pelas formas como são tratadas, pelos manifestos de “apoio”. 

E nesse contexto existe uma militância que, enquanto questiona o espaço 
das mulheres, realiza uma produção engajada e com um propósito político: 
contar as histórias, contar a vida a partir do olhar de mulher, reivindicando 
os protagonismos muitas vezes tomados pelos homens. É o que traz Jarid Ar-
raes no livro sobre as heroínas negras, cujos protagonismos foram apagados 
por uma historiografia masculina e branca, criando, dessa forma, um vácuo 
representativo. 

Jarid atua como mulher-poeta, como mulher-política e constrói em seus 
versos mulheres-personagens que são fundamentais para pensar na poesia de 
cordel como um fenômeno combativo, militante, que se propõe a construir no-
vas narrativas poéticas. A poeta tem alcançado visibilidade em suas produções 
e isso é muito importante para o reconhecimento de outras formas de produção 
da poesia de cordel e para levantar discussões sobre feminismo negro, não ape-
nas dentro desse contexto. Esta visibilidade também contribui simbolicamente 
com seu lugar de luta, manifestada em sua produção poética, contruída na for-
ma de narrativas de cordel.

Narrativa poética no cordel 

Multiplicidade de trocas semânticas e unicidade da presença defendidas por 
Zumthor (2010, p. 166) são as diversas possibilidades de sentidos que emergem 
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dos diálogos que se realizam na tessitura narrativa das performances. O tema 
das narrativas é mencionado por Zumthor em uma perspectiva estruturalista 
e que busca uma demarcação dos limites do que constitui uma narrativa, 
sendo assim apontado como insuficiente pelo autor. Porque ele considera 
que “toda produção da arte, tanto na poesia quanto na pintura e nas técnicas 
plásticas, inclusive na arquitetura, seja, pelo menos de modo latente, narrativa” 
(ZUMTHOR, 2010, p. 52).

As narrativas, neste trabalho, são tomadas a partir de Ricoeur (2010) como 
“o destino de um tempo prefigurado a um tempo refigurado pela mediação de 
um tempo configurado” (p. 95), ou seja, é a organização do tempo através da 
linguagem. Está estruturada em uma tríplice mímesis, que apresenta a dimensão 
comunicacional das narrativas, em que a primeira diz respeito à pré-compreensão 
do mundo da ação narrada, que incorpora os elementos simbólicos, éticos, morais 
e temporais. A mímesis II exerce a função de mediação, da configuração da intriga 
e situa-se entre tradicionalidade e inovação - o que constitui o rompimento que 
leva ao ato de narrar. A mímeses III é onde a narrativa se completa em seu sentido, 
no caso, a interseção entre o texto e o leitor.

A outra dimensão da narrativa na definição de Ricoeur (2010), articulada 
à organização do tempo, é a da tessitura da intriga, tomada como a imitação 
da ação, que organiza os elementos constitutivos da narrativa. A composição 
da intriga é, segundo Ricoeur (2010, p. 281), “a operação que dinamiza todos 
os níveis da articulação narrativa”, amarrando o acontecimento narrado aos 
demais elementos identificados no texto, como os personagens e as ações que 
evidenciam o tempo que emerge do texto. 

A intriga, situada na mímesis II, é, para Ricoeur (2010), mediadora entre 
o acontecimento e a história narrada. Os acontecimentos seriam mais do que 
uma ocorrência singular. Situam-se em um tempo prefigurado, que é configu-
rado em uma intriga e refigurado em um movimento de afetação (CARVALHO 
& LAGE, 2012). São os elementos de composição da intriga que, articulados, 
compõem uma narrativa. Interessa aqui pensar estes acontecimentos singu-
lares, mas também uma definição de acontecimentos persistentes, a partir de 
Carvalho (2014, p. 7), definidos como “essa modalidade que exige permanente 
interpretação, que continuam a provocar mudanças em seu entorno e em si 
mesmos.” Um elemento constituinte da narrativa que configura esse continuum 
de afetações e que atravessa todo o círculo mimético apontado por Ricoeur é a 
ideia de memória, que será trabalhada mais adiante.
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Na poesia de cordel, a tríplice mímesis é realizada como a narrativa de um 
tempo organizado em versos, constituindo assim o que chamaremos, a par-
tir de Ricoeur (2007), de uma memória do cotidiano, produzida ao realizar-se 
a narração como um agir que articula poetas e audiências. A produção desta 
memória é parte de um ciclo que se faz acionando outros elementos de me-
mória individual e coletiva e que se mostram nos versos. A poesia de cordel se 
constitui como um texto - com suas múltiplas materialidades verbais e visuais 
- e, como tal, articula relações de tempos e espaços, experiências e tradiciona-
lidades, sendo, no entanto, constantemente atualizado como forma simbólica e 
atividade cultural.

A narrativa constitui-se, então, como um diálogo que só se completa na rela-
ção entre poetas e audiências, ou seja, quando se completa o círculo mimético, 
que se abre para novas narrativas. Assim, esta ação narrativa se dá por meio de 
uma linguagem que comporta um movimento dialético, o que, segundo Bakhtin 
(2012), deve ser pensado indissociavelmente do contexto relacional do evento 
em que a narrativa acontece. Por isso é preciso pensar o uso da linguagem na 
composição narrativa e no texto como uma interação social, uma tessitura de 
laços, a partir dos quais emergem os embates de onde são construídos os sen-
tidos, no caso deste trabalho, a articulação entre memória e esquecimento, que 
se definem mutuamente. A linguagem como um processo dialógico é resultado 
de atividades interpretativas dos textos permeados de escolhas por elementos 
que devem compor as intrigas, de conotações, de metáforas e de sentidos que 
tornam possíveis uma multiplicidade de interpretações.

Segundo Ricoeur (2010), a composição da intriga está relacionada a uma 
pré-compreensão do mundo. Está relacionada à identificação da ação a partir 
de seus aspectos estruturais e, sobre ela, elabora uma significação articulada 
para identificar mediações simbólicas que são portadoras de características 
temporais, que possibilitam que a ação seja narrada. 

As ações implicam objetivos, cuja antecipação não se confunde com 
qualquer resultado previsto ou predito, mas compromete aquele de 
quem a ação depende. As ações, ademais, remetem a motivos, que ex-
plicam porque alguém faz ou fez algo, de uma maneira que distingui-
mos claramente daquela pela qual um acontecimento físico conduz a 
um outro acontecimento físico. (RICOEUR, 2010, p. 97)

A possibilidade de narração da ação, segundo Ricoeur (2010), aponta para 
uma articulação prévia em signos, regras e normas. A ação estaria simbolica-
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mente mediatizada desde sempre, ou seja, ela possui significados primeiros, 
sentidos prévios culturalmente atribuídos, que não necessariamente são a sig-
nificação “correta”. Trata-se de sentidos que entram nos diálogos durante os 
processos de significação. Assim, a significação não é uma operação psicológica 
da propriedade de um indivíduo, mas está incorporada à ação e é negociada nos 
jogos sociais articulados na narrativa.

O suporte da leitura ativa a noção da tradicionalidade, ou seja, 

a transmissão viva de uma inovação sempre suscetível de ser reativada 
por um retorno aos momentos mais criativos do fazer poético. Assim 
entendida, a tradicionalidade acrescenta um novo aspecto à relação 
entre intriga e tempo, enriquecendo-a (RICOEUR, 2010, p. 119). 

Trata-se da constante relação entre inovação e continuidades. As tradições, 
que conformam e surgem das memórias, são elementos da tessitura da intriga.

A narrativa é um ato conjunto que articula agentes e textos, no qual emer-
gem os sentidos. Pela proposta do círculo mimético, no ato da leitura é que o 
público realiza negociações com os autores, a partir da obra, e se torna autor de 
sua própria configuração do tempo em novas narrativas, reiniciando o ciclo. 

Segundo Ricoeur (2010), o campo cultural é a primeira modelagem da nar-
rativa. As práticas culturais nas quais os poetas estão inseridos são parte consti-
tutiva das narrativas. É nesse campo que identificamos os elementos referentes 
à memória e às tradições, aos quais dedico minha atenção aqui. A partir de uma 
ideia de “catarse”, em que os elementos narrativos experimentados pelos leitores 
são construídos nas obras, a mímesis III se realiza quando esse leitor/ouvinte/
público se apropria do mundo cultural compartilhado. Essa apropriação con-
forma uma prefiguração de algo que será transformado em narrativa novamente. 
Portanto, a mímesis III de uma intriga pode configurar a mímesis I de outra, 
constituindo assim o que é chamado de ‘ciclo’ mimético.

Para Ricoeur (2010), a narrativa é uma forma de apreensão do tempo. Com 
a hermenêutica proposta pelo filósofo (2010, p. 25), interessa “o processo con-
creto pelo qual a configuração do campo prático e sua refiguração passa pela 
recepção da obra”, reconstruindo as operações que elaboram a mediação da in-
triga na dinâmica da narrativa, ocorre. Para o filósofo, a intriga é a chave do 
problema da relação entre tempo e narrativa, construída a partir dos três modos 
miméticos, relacionando o estágio da experiência que antecede a intriga e o que 
o sucede. 
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O cordel, compreendido como um “conjunto de histórias que passaram 
do oral para o impresso e, quase sempre, fogem do impresso e voltam ao oral, 
modificadas, com fatos ou episódios acrescidos ou suprimidos” (CARVALHO, 
2002, p. 287), é um conjunto de narrativas que têm rima, ritmo e métrica, que 
se apresentam como formas de resignificar o mundo articulando elementos de 
memória e de tradições na configuração de um novo processo de construção de 
memórias do cotidiano.

As mulheres e a poesia de cordel 

Virginia Woolf (2014) apresenta uma série de questionamentos acerca da escrita 
feminina. O mais importante deles talvez seja aquele que investiga o porquê de 
as mulheres serem sempre alvo da ficção escrita pelos homens, mas “nunca” 
aparecem como autoras de suas próprias histórias. Pelo menos, não visivelmente. 
Ou não em um olhar cuidadoso, crítico. Sondando obras de séculos esparsos, 
ela conclui (2014, p. 82) que poucas são as mulheres que conseguem sobressair 
a essa tentativa de invisibilidade, e têm suas obras publicadas com obtenção 
de fama, e cita, como os maiores exemplos e exceções de sucesso, Jane Austen, 
as irmãs Charlotte e Emily Brönte, e George Eliot1, autoras de importantes 
romances mundialmente conhecidos, entre estes Orgulho e preconceito (1813), 
Jane Eyre2, O morro dos ventos uivantes (1847) e Middlemarch: um estudo da vida 
provinciana (1847).

Pela conclusão de Woolf (2014), essa situação é atribuída ao baixo índice de 
educação formal oferecida às mulheres, que incluía o ensino da leitura, sendo 
ensinadas apenas a cumprirem seus afazeres domésticos e as trivialidades que 
as mantivessem dentro do lar e longe de questionamentos políticos. É difícil 
pensar que elas teriam a possibilidade de escrever e chegarem a alcançar a im-
portância de serem autoras, já que as mulheres não tinham direito à palavra pú-
blica.  A submissão feminina sempre foi um grande empecilho para o sucesso, e 
a independência de uma mulher era algo praticamente impossível.

Mas esse índice, ainda que dificultasse a produção literária por mulheres, 
não impedia que que existissem mulheres autoras. Não apenas no caso das es-

1. Pseudônimo masculino utilizado por Mary Ann Evans. Ela optou pelo uso para que seu 
trabalho fosse levado a sério, pois mesmo em uma época em que as mulheres já haviam 
começado a publicar seus romances, a autora buscava se afastar do estereótipo de que as 
mulheres só escreviam romances leves.

2. Publicado em série nos anos de 1871-2, em 1874 foi publicado como um único volume.
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critoras famosas já citadas, mas em situações em que as mulheres criam, mas 
suas produções são apagadas ou usurpadas por homens, que se apropriam dos 
textos e assumem sua “autoria”3.Ainda que tivessem seus trabalhos publicados 
por homens ou muitas vezes nem chegassem a publicar, as mulheres escreviam 
e declamavam. 

Como aponta Lemaire (1986) sobre as “cantigas de amigo” da Idade Média, 
referentes ao trovadorismo galego e português, cuja historiografia oficial define 
como de autoria masculina, mas com “eu-lírico feminino”, as mulheres sempre 
foram as autoras. Sendo que os versos eram declamados pelos homens, que 
recebiam pelo emprego de trovadores. Em outras partes da Europa, as poesias 
femininas eram classificadas como anônimas, porque ainda que se reconheces-
se que foram criadas por mulheres, elas não eram identificadas. 

Segundo Woolf (2014, p. 57), mesmo não sendo reconhecidas como autoras, 
muitas vezes eram as mulheres as transmissoras das lendas folclóricas, contan-
do-as para os seus filhos ou para outras mulheres com quem conviviam. Em sua 
dissertação intitulada Mulheres cordelistas: Percepções do universo feminino na 
Literatura de Cordel (2006), a pesquisadora Doralice Alves de Queiroz faz uma 
afirmação em consonância com a da escritora britânica. 

Durante muito tempo, os sentimentos, as visões do mundo, as aspira-
ções femininas foram recalcados na escrita, e, salvo algumas exceções, 
foi talvez na oralidade e no âmbito doméstico que a voz feminina pôde 
dar sua contribuição artística e poética. (QUEIROZ, 2006, p. 13).

No Nordeste, adentrar o mundo dos cordéis, sendo uma mulher, não era uma 
tarefa fácil, pois tanto a cantoria como a literatura de folhetos tentava dificultar 
a participação feminina, principalmente sua visibilidade e reconhecimento.  
Um dos casos em que mulheres atuam como cantadoras é lembrado por 
Leonardo Mota em Sertão Alegre (1968), trata-se da famosa cantadora negra, 
Rita Medeiros, que preferia ser chamada de “Rita Medêra” ao invés de “Medêro”. 
Segundo Mota (1968), Rita alcança fama nesse meio tipicamente masculino pelo 
fato de identificar-se com o universo dos homens e reproduzir temas e valores 
que vinham sendo cantados há séculos no sertão pelos expoentes masculinos 

3. A questão referente à autoria dos textos é um tema controverso e que demanda uma 
discussão mais aprofundada, considerando as diversas possibilidades em torno desta ideia, 
que incluem a autoria no campo semântico da ‘autoridade’ do texto e que pode decorrer da 
criação, da publicação, da performance etc.



DAR-SE A VER206

da cantoria, precisando performar papéis de reconhecimento masculino, para 
só então ser aceita e reconhecida. “Era cantadora e alcoólatra. Pornográfica, 
requestavam-na para reuniões patuscas. Pena é que de Rita Medeiros a tradição 
oral só conserve a lembrança do viver boêmio e a toada musical de seu cantar” 
(MOTA, 1968, p. 244).  

No sertão de final do século XIX e início do século XX os duelos verbais 
não previam a participação de mulheres. Nas raras apresentações em que estas 
se arriscavam a travar um combate verbal com cantadores masculinos, tinham 
que provar, na agilidade do ritmo e da resposta exigida pela provocação do 
rival, que estavam aptas a ocupar um lugar naquele universo dominado ex-
clusivamente pelos expoentes masculinos do repente. Em Cantadores (1978), 
Leonardo Mota cita algumas estrofes da peleja entre Jerônimo do Junqueiro e 
a cantadora Zefinha Chabocão em que a desafiante procura convencer a pla-
teia de que está preparada para duelar verbalmente com um homem e, assim, 
atender às exigências do público. Ao fazê-lo, pede que seu rival a trate com 
paridade, inclusive declarando ser capaz de realizar proezas reservadas apenas 
aos valentões, tentando, desse modo, igualar-se ao cantador. Mesmo nas pelejas 
fictícias a mulher repentista procura igualar-se ao homem em “valentia” verbal 
e perícia na arte de narrar em versos cantados, qualidade atribuída ao universo 
masculino, mas que aponta também para um temor que os homens tinham de 
serem vencidos por mulheres no debate poético. 

Em um cenário pouco favorável à representação de mulheres que não se 
ajustavam às normas patriarcais vigentes, surge Maria das Neves Batista Pimen-
tel. A poetisa, contrariando praticamente todas as normas vigentes, escreveu e 
publicou seu primeiro folheto de cordel em 1935. No entanto, como ela mesma 
confessa em entrevista concedida a Maristela Mendonça (1993), não foi fácil 
colocar seus escritos na praça, lugar que vinha sendo histórica e secularmen-
te frequentado pelos expoentes masculinos da cantoria. Diante da dificuldade 
e movida pelo receio de não ter seus folhetos aceitos pelo público, Maria das 
Neves opta por usar o pseudônimo Altino Alagoano, nome do marido, como 
declara a Maristela Mendonça:  

Todos os folhetos que foram vendidos na Livraria de meu pai ou que 
foram impressos, tinham nome de homem, eram homens que faziam, 
não existia naquele tempo, folheto feito por mulher, e eu, para que 
não fosse a única, né?, meu nome aparecesse no folheto, não fosse eu 
a única, então eu disse: 
– Eu não vou botar meu nome. 
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Aí meu marido disse: 
– Coloque Altino Alagoano. (PIMENTEL apud MENDONÇA, 1993, 
p. 70).

Maria das Neves sabia que o fato de ser mulher limitava suas possibilidades e 
que, por este motivo, se ocultasse sua identidade, facilitaria a circulação de suas 
publicações. A cordelista opta por ocultar seu nome dos folhetos, acreditando 
que, assinando com o nome do marido, teria seus folhetos aceitos pelo público. 
Mas o fato é que Maria das Neves não só teve de se ocultar por trás de um 
pseudônimo masculino. Ela teria outro desafio muito maior além do receio de 
não ser aceita na comunidade de poetas. Os valores transmitidos por sua poesia 
não podiam transgredir o modelo que vinha sendo seguido desde a Idade 
Média na Europa: suas protagonistas deviam continuar ocupando o mesmo 
lugar ocupado na tradição por Porcina, Genevra e Genoveva; suas mulheres 
não podiam aparecer ostentando corpos dissidentes, nem transmitindo 
opiniões por meio de vozes dissonantes. Elas deviam permanecer ocupando, 
com resignação, o território da aceitação e da renúncia.

No Brasil, mulheres, principalmente as negras, nem sempre puderam falar, 
escrever e quanto mais publicar sobre si mesmas. Tampouco tiveram suas 
vozes plenamente respeitadas por aqueles que delas falaram, escreveram e 
publicaram, em geral homens brancos. (DE JESUS, 2017, p. 9)

O que não acontece com as heroínas de Jarid Arraes, por exemplo. Sim, são 
outros tempos. Há muito mais informação circulando por diversos canais, os 
debates vão sendo acirrados e cada vez mais mulheres reconhecem as opressões 
que sofrem, as questionam e tentam se libertar delas. Neste caso, percebemos 
que, historicamente, há uma transformação no que se refere tanto à autoria 
como à construção das personagens femininas. Transformação que acontece, 
evidentemente, por uma luta feminina por espaços e reconhecimentos. Pela 
transgressão de valores morais pautados em conservadorismos. 

Santos (2006) aponta que sempre houve mulheres fazendo cordéis, mas 
além do apagamento imposto pelas sociedades das respectivas épocas, a 
invisibilidade decorreu também dos estudos historiográficos do cordel, que 
dificilmente incluía a produção feminina em seus trabalhos. Segundo Santos 
(2010), é com a listagem realizada por folcloristas que se consegue identificar a 
produção de mulheres cordelistas, mas ainda tratando sua produção com tons 
de estranhamento. 
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Embora se possa falar da importância desses estudos que resgataram 
romancistas, contistas, poetisas e dramaturgas, mesmo ao revés do 
cânone literário, ainda existe uma enorme lacuna de estudos sobre 
autoria feminina no Brasil que recuperem novas autorias, a exemplo 
das mulheres cantadoras e repentistas. Essas autoras que produzem 
no campo de uma poética das vozes por terem sido sistematicamen-
te excluídas do discurso historiográfico, até hoje ainda não se sabe, 
exatamente, em que disciplina enquadrá-las, se na música ou na li-
teratura. Tanto em um caso como no outro, quando a cantoria nos é 
apresentada, ela vem sempre enquadrada como parte de uma cultura 
que é popular ou folclórica, focada na produção de autoria masculina. 
(SANTOS, 2010, p. 207)

Essa exclusão, aponta Santos (2010), que apaga as mulheres da historiografia 
do cordel, além de já serem apagadas da historiografia literária canônica, nos4 
apaga também de outras histórias, das memórias culturais. E apaga, principal-
mente, a nossa memória sobre nós mesmas, como aponta De Jesus (2017), no 
prefácio do livro Heroínas negras brasileiras: em 15 cordéis:

Destarte, como lembrar de quem somos, se a nossa memória coletiva 
foi distorcida, vili - pendiada?... e dado que continua sendo? Ela é 
um elemento-chave para a nossa consciência negra, que por vezes se 
resume a um herói ou outro: senão Zumbi dos Palmares, outras vezes 
João Cândido. Os heróis são a projeção do me - lhor de nós, como 
seres humanos, do que todos deveríamos buscar, como gente. Mas 
os nossos heróis e heroínas, quando negros, têm sido odiosamente 
relegados ao esquecimento. (DE JESUS, 2017, p. 10)

Jarid Arraes, assim como outras mulheres poetas – Fanka Santos, Salete Ma-
ria, Dalinha Catunda, Josy Maria e muitas outras – escrevem poesia de cordel 
e reivindicam seus papéis, questionando um universo conservador patriarcal. 
No caso de Jarid, filha e neta de poetas homens, esse grito é manifesto em suas 
entrevistas, páginas de redes sociais e, principalmente, em suas produções poé-
ticas. No livro Heroínas Negras Brasileiras, a proposta de Jarid é contar histórias 
de mulheres protagonistas que tiveram seus atos apagados por uma historiogra-
fia oficial, que apaga mulheres, e que consegue ser ainda mais cruel quando se 
trata de mulheres negras. 

4. As duas pesquisadoras autoras deste trabalho, como mulheres, militam por reconhecimento 
e visibilidade feminina. 
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Feminismo negro

Como um reflexo dos estereótipos recorrentes da sociedade e literatura erudita 
brasileira, no contexto da literatura de cordel a mulher negra também estava 
fadada à deformação e caricaturização. Cabendo, portanto, a ela não somente 
a subalternação social, mas também literária. Na literatura canônica esta já era 
representada ora de maneira vulgarizada, ora como representação de potencia-
lidades perversas. Sueli Carneiro (2003, p. 50) afirma que, “as mulheres negras 
fazem parte de um contingente de mulheres que são retratadas como antimusas 
da sociedade brasileira, porque o modelo estético de mulher é a branca”.

Essas imagens pejorativas referentes às mulheres negras foram sacramenta-
das por Gregório de Matos e perpetuadas durante séculos. A imagem que ele 
constrói para suas personagens cria uma fácil assimilação entre as mulheres 
negras e a luxúria, assim como a negra feiticeira, esta sendo muitas vezes a 
representante dos ritos desconhecidos pelos homens brancos. Amedrontava os 
poderosos que essas mulheres possuíssem vasto conhecimento sobre seus cor-
pos e ervas medicinais. Esses estereótipos se solidificam em toda a sociedade, são 
constantemente transmitidos de “boca a boca” e, dessa forma, ganham espaço 
também dentro da literatura popular. 

Na literatura de cordel escrita pelos homens, as personagens negras são re-
presentadas majoritariamente de maneira negativa e mesmo que na contempo-
raneidade os poetas venham adquirindo novas posturas, ainda as representam 
em seus versos de maneira estereotipada. 

Conceição Evaristo (2005), escritora e também professora universitária, res-
salta que quando a mulher negra “assenhora-se da pena”, busca inscrever no 
corpus literário brasileiro imagens de auto representação, usando o que a autora 
alcunhou de escrevivência. Dessa forma, o corpo-mulher-negra, antes coisifica-
da, deixa de ser o corpo do outro, um objeto a ser descrito e passa a impor-se 
como sujeito-mulher-negra, usando a subjetividade de sua experiência pessoal. 
O que se assemelha ao que a própria Jarid Arraes fala acerca de sua produção 
em uma entrevista concedida à revista TPM, em 2015, esta publicada apenas 
em meio digital, em que afirma que “os temas foram surgindo a partir da minha 
própria experiência, dos preconceitos e assédios que sofro diariamente e assisto 
o outro sofrer”. 

Para Evaristo, essa tomada da escrita pelas mulheres negras representaria 
então a tomado do lugar da vida, usando seus discursos literários como uma 
contra-voz à fala literária dos poderosos e, portanto, “A escre(vivência) das 
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mulheres negras explicita as aventuras e as desventuras de quem conhece uma 
dupla condição, que a sociedade teima em querer inferiorizada, mulher e negra” 
(2005, p. 6).

Esse discurso, visto em contraposição ao das mulheres brancas, também é 
bastante dissonante. Enquanto o feminismo branco possui um forte discurso 
que busca romper com a hegemonia masculina, em seus primórdios buscava 
garantir direitos ao estudo, direitos civis e autonomia, principalmente a liberdade 
de livre circulação fora do lar e o direito ao voto, visando primordialmente as 
brancas. Nestas circunstâncias não representavam e nem ao menos buscavam 
garantir os direitos para as mulheres negras, corroborando para que o estigma 
permanecesse sobre essas mulheres. Como aponta Angela Davis em seu livro 
Mulheres, raça e classe (2016), as brancas sufragistas tiveram grande resistência 
a adentrar ao combate ao racismo, sendo muitas vezes coniventes com todos os 
maus tratos e linchamentos vividos pelos homens negros no final do século XIX. 
Para as negras contemporâneas a esse momento político, tal fato representava 
uma derrota, pois estas estavam conscientes de que toda a sua classe precisava 
de emancipação. 

Além disso, Davis (2016, p. 186) afirma que se os homens negros eram 
animalizados, retratados sempre pelos brancos como violentos, toda a raça passava 
a ser vista como bestial. Desta forma, as mulheres negras se tornavam centro das 
atenções sexuais, carregando a marca da violência sexual predatória a que foram 
vitimidas. Outros dados que a filósofa apresenta refletem como o racismo marcou 
profundamente a vida dessas mulheres, como por exemplo a esterilização das 
mulheres negras, que ocorriam até o fim do século XX, e o trabalho doméstico, 
realizado majoritariamente por mulheres negras. Tais consequências podem ser 
trazidas também para o âmbito brasileiro, se refletirmos sobre as condições em 
que a luta das mulheres negras feministas se desenvolve aqui. Ainda lutando 
contra a hiperssexualização de seus corpos, a altíssima taxa de homicídios de 
negras e também o fato de que as mulheres negras constituem o maior número 
de empregadas domésticas do país.

Em um contexto atual, Sueli Carneiro explicita que a luta feminista branca 
pouco representava para as mulheres negras:

(...) para nós se impõe uma perspectiva feminista na qual o gênero 
seja uma variável teórica, mas como afirmam Linda Alcoff e Elizabeth 
Potter, que não “pode ser separada de outros eixos de opressão” e que 
não “é possível em uma única análise. Se o feminismo deve liberar as 
mulheres, deve enfrentar virtualmente todas as formas de opressão”. 



Feminismo negro na poesia de cordel de Jarid Arraes
 211

A partir desse ponto de vista, é possível afirmar que um feminismo 
negro, construído no contexto de sociedades multirraciais, pluricultu-
rais e racistas – como são as sociedades latino-americanas – tem como 
principal eixo articulador o racismo e seu impacto sobre as relações de 
gênero, uma vez que ele determina a própria hierarquia de gênero em 
nossas sociedades. (CARNEIRO, 2003, p. 2-3)

Na obra de Jarid Arraes há uma constante busca pela ressignificação das 
imagens das mulheres negras, valorizando o que deve representar para estas a 
verdadeira luta. Muitas de suas personagens são mulheres abolicionistas, que 
buscam amplamente a liberdade do povo negro, e principalmente das mulheres. 
Sendo estas personagens, por exemplo, quilombolas, autoras ou políticas. Desta 
forma, a cordelista repropõe os modelos a serem seguidos, dando visibilidade 
às mulheres negras esquecidas pela história e pela literatura oficiais. Honrando 
a sua ancestralidade, palavra usada várias vezes em seus versos, alça, em sua 
escrita combativa e poderosa, essas mulheres ao patamar de heroínas.

A militância poética de Jarid Arraes

O que trouxemos até aqui, sobre a tentativa de apagamento das poetas de cordel 
que, historicamente, já produziam e declamavam versos, e sobre a invisibili-
zação dos protagonismos de pessoas negras (mulheres negras ainda de forma 
mais intensa) na historiografia oficial do Brasil, da literatura e do cordel, nas 
normatizações de gênero e de cor, são práticas combatidas por Jarid Arraes, 
através de sua poesia. 

Mulher negra, nordestina, gorda, bissexual, feminista, tatuada, autora de 
poesia popular, questionadora do mercado editorial tradicional, é estigmati-
zada pelos diversos cenários em que circula. Neta de um tradicional e con-
servador poeta de cordel da cidade de Juazeiro do Norte, no Ceará, filha de 
outro poeta cordelista, que por sua vez inicia um movimento de combate ao 
conservadorismo na poesia, mas que, como homem, mantém em seu discurso 
tradições cristalizadas, Jarid vai de encontro às produções que a antecedem.

O livro que trazemos aqui é o Heroínas Negras Brasileiras: em 15 cordéis, que 
conta a história de 15 mulheres negras que tiveram histórias de luta das quais 
foram protagonistas. Mas que, na historiografia oficial, ou estão apagadas, ou 
aparecem como coadjuvantes. E no fim do livro, Jarid sugere que as leitoras e 
os leitores produzam uma poesia de cordel, contando a história de uma mulher 
negra que considerem heroína, seja para públicar, ou para a vida da pessoa que 
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escreve, destacando que a ideia de heroísmo está associada às lutas que também 
são do cotidiano.

O livro Heroínas Negras Brasileiras tem alcançado visibilidade pelas redes 
sociais, conduzida pelos movimentos sociais. A venda do livro encontra bar-
reiras tanto no mercado editorial tradicional, quando nas formas alternativas 
– por exemplo, não encontramos o livro de Jarid em bancas de cordel no Nor-
deste, nem em feiras e cordel, nem em eventos específicos sobre essa produção 
poética – cujos espaços são ocupados por homens, em sua maioria, e algumas 
poucas mulheres convidadas. 

Por esse trânsito virtual, alcança alguns espaços de visibilidade no mains-
tream, como o programa Encontro da Fátima Bernades (Rede Globo), em que 
Jarid foi entrevistada, e no programa Saia Justa, do canal fechado GNT, cuja 
proposta é discutir de forma “livre” temas “polêmicos”. No programa, há uma 
apresentadora negra, a atriz Thaís Araújo, que durante o mês de novembro de 
2017 leu, semanalmente, uma poesia do livro para o programa. 

No livro, Jarid conta as histórias dessas mulheres, que foram escolhidas a 
partir de uma série de cordéis sobre heroínas negras que a autora já produzia. 
São narrativas sobre as vidas de Antonieta de Barros, Aqualtune, Carolina Ma-
ria de Jesus, Dandara dos Palmares, Esperança Garcia, Eva Maria do Bonsuces-
so, Laudelina de Campos, Luísa Mahin, Maria Felipa, Maria Firmina dos Reis, 
Mariana Crioula, Na Agontimé, Tereza de Benguela, Tia Ciata e Zacimba Gaba.

Neste trabalho, por questões de espaço, traremos apenas um cordel, o pri-
meiro do livro, sobre Antonieta de Barros. 

Antonieta de Barros foi uma política e jornalista catarinense que lutou 
contra o racismo e o machismo. Nascida em Florianópolis em 1901, 
foi eleita para a Assembleia Legislativa de Santa Catarina, tornando-
se a primeira mulher a assumir o cargo de deputada no estado e a 
primeira deputada estadual negra em todo o Brasil. Antonieta atuava 
como professora, escritora e jornalista. Fundou o jornal “A Semana” 
entre 1922 e 1927, e ali falava de seus ideais contra a discriminação de 
gênero e racial. Em 1937, escreveu o livro Farrapos de Ideias, com o 
pseudônimo Maria da Ilha. Anualmente, a Assembleia Legislativa de 
Santa Catarina concede a Medalha Antonieta de Barros a mulheres 
que combatem a desigualdade de gênero. (ARRAES, 2017, p. 23)

Jarid pontua sobre a existência histórica das mulheres que narra, reiteran-
do que elas foram reais em suas lutas, que elas participaram ativamente de 
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grandes acontecimentos, ainda que não tenham aparecido. Não são narrativas 
sobre personagens ficcionais que servem como metáforas para referências do 
real, mas têm uma dimensão de humanidade que legitima seu protagonismo 
histórico. 

Conto aqui neste cordel
Uma história inspiradora
De uma preta muito forte
Que foi tão batalhadora
E com sua inteligência

Se mostrou norteadora.
(ARRAES, 2017, p. 17)

É interessante perceber que, para Jarid, o que ela chama de cordel não é 
necessariamente o suporte do folheto ou a declamação/cantoria. O cordel 
para Jarid é a forma poética, que, no caso, aparece publicada em livro. E cada 
narrativa apresentada configura um cordel (“em 15 cordéis”). 

Nos versos, ao narrar as histórias das vidas das mulheres, Jarid insere ele-
mentos que afirmam as dificuldades sobre ser mulher negra, que apontam 
para seu posicionamento militante. Estes elementos são fundamentais, inclu-
sive, para percebermos os fenômenos do círculo mimético na narrativa, pois, o 
mundo pré-figurado de Jarid se manifesta em seus versos e fazem parte de seu 
modo de tecer o texto.

Pois não era só mulher
O que era já difícil

Era negra num passado
De racismo, de suplício

Bem pior que atualmente
E sem sucesso propício.
(ARRAES, 2017, p. 18)

Os posicionamentos sociopolíticos das personagens também são elementos 
da narrativa que apontam para um embate em torno das questões raciais e de 
gênero. Colocar essas mulheres, com esses posicionamentos, como protagonis-
tas de suas próprias histórias e de uma historiografia coletiva, contribui para 
uma ressignificação associada à valorização das características de militância e 
de luta, além, é claro, da valorização da autoafirmação como mulher negra.
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De política falava
Com bastante habilidade
Também sobre educação
E sobre a desigualdade

Na denúncia do machismo
E ao racismo no combate.

(ARRAES, 2017, p. 19)

Nos versos, Jarid ainda traz o fenômeno de relevância pública que faz com 
que a mulher narrada receba destaque – ainda que apagado fora dos espaços 
destas narrativas. No caso da mulher narrada neste verso, o espaço da política 
partidária e do poder legislativo não era destinado, na década de 1930, para 
mulheres. Menos ainda mulheres negras – cuja autonomia trabalhista não tinha 
ainda nem 40 anos, e o direito ao voto acabara de ser conquistado. 

Com essa grande conquista
Chegou a se transformar

Na primeira mulher negra
Com um mandato popular

Pelo Partido Liberal
Pela educação lutar.

(ARRAES, 2017, p. 20)

A conclusão destes versos trazidos aqui, sobre Antonieta de Barros – a pri-
meira deputada estadual negra do Brasil – também marca o posicionamento 
político de Jarid, assim como seus objetivos com esses versos: o combate ao 
racismo por meio da educação, do reconhecimento dos trabalhos e das ações 
desenvolvidas por pessoas que têm sido historicamente apagadas. Desta for-
ma, ao tratar da importância de mulheres negras, contando suas histórias, Jarid 
destaca também o papel do cordel neste processo educativo, sendo uma leitura5 
produzida em linguagem acessível, de modo que mais pessoas possam conhe-
cer e compartilhar os protagonismos elencados no livro.

Nas escolas não ouvimos
Essa história impressionante

Mas eu uso o meu cordel

5. Neste caso, trata-se especificamente de um cordel escrito/lido, cuja dimensão da oralidade 
está situada na forma poética. 
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Que também é importante
Para que você conheça
E não fique ignorante.
(ARRAES, 2017, p. 22)

E, então, Jarid aponta seu papel de poeta, de militante negra, feminista: o re-
conhecimento de um trabalho de desconstrução e reconstrução do machismo, 
do patriarcado, da falsa ideia de uma hegemonia e de protagonismos brancos, 
exaltados nas narrativas históricas dominantes, que cotidianamente contri-
buem para reforçar preconceitos, estereótipos e discriminações. 

Esse é o nosso papel
Considero obrigação

Pra acabar o preconceito
Pra espalhar informação
Destruindo esse racismo

E gerando inspiração.
(ARRAES, 2017, p. 22)

Assim, a poesia de Jarid Arraes se insere em um contexto combativo, mili-
tante, cujas ações são direcionadas a um processo educacional, informativo, que 
trabalha em uma perspectiva de construção de saberes, através de narrativas 
poéticas, e, a partir do conhecimento, combate-se a discriminação associada à 
ignorância. Além disso, parte de uma reconstrução das memórias, lançando luz 
ao que estava deixado no plano do esquecimento. 

Considerações finais

As narrativas possuem essa dimensão de memória e esquecimento, que, segun-
do Ricoeur (2010), têm sido usadas como estratégias de dominação ideológi-
cas. Afinal, escolhe-se aquilo que deve ser lembrado e, tudo que está de fora, é 
levado ao esquecimento. O real influencia as narrativas, mas as narrativas – ou 
a ausência delas – também influenciam o que vai ser construído como contex-
to. O caso trazido aqui, o que ficou apagado foi o protagonismo de mulheres 
negras na história do Brasil. E, como consequência, há uma potencialização – 
por ignorância, em todos os sentidos que o termo possui – de discriminações 
raciais e de gênero.

Mas há luta. Há movimentos que tentam combater essa construção e Jarid 
Arraes está neste lugar. De combate ao patriarcado, ao machismo, ao racismo. 
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E sua forma de lutar é pela poesia de cordel, com a qual milita, ainda pela 
poesia tradicional e não-canônica. Contar as histórias de mulheres negras 
protagonistas das próprias histórias e das histórias coletivas é resgatar memórias 
e educar. É informar. É combater a discriminação por meio da educação. É dar 
aos protagonistas seus espaços, em vez de esconder suas lutas, ou usurpar suas 
visibilidades.

É preciso incentivar os reconhecimentos. De mulheres que são princesas, 
como muitas personagens infantis, mas também as que não nasceram em 
castelos, nem de cabelos lisos, nem magras, nem ricas, nem brancas. As 
que gostam de bonecas, de ballet, de futebol, de judô. Que são intelectuais 
acadêmicas e orgânicas. As prostitutas, as mulheres trans, muitas delas também 
personagens da poesia de Jarid.  É preciso que os fenômenos comunicacionais 
tenham a dimensão de suas potencialidades, sendo, assim, utilizadas como 
dispositivos de luta. 
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Capítulo 12

O feminismo revolucionário além das redes
Stephanie de Sousa

E acho que precisamos parar de nos chamar de ‘segunda onda’, porque 
isso nos faz parecer história, nos faz parecer dinossauros. Nós somos 
o futuro, não somos o passado.
- Gail Dines (tradução própria1) 

Introdução

Que a ubiquidade das mídias digitais na vida cotidiana tem consequências 
significativas para práticas sociais e comunicativas já não é uma novidade. 
Acredito ser desnecessário me alongar nas cifras que demonstram quanto 
tempo de nossos dias dedicamos a interações mediadas pela tecnologia2 - 
justamente pela penetração dessas mídias nos recantos mais íntimos do comum, 
a maioria de nós está ciente disso. No domínio dos estudos em Comunicação, 
já foi discutido como as plataformas de redes sociais não apenas possibilitam, 
mas são constitutivas de novas formas de sociabilidade (VAN DIJCK, 2013). 
Em discursos que, por vezes, aparecem no circuito da mídia tradicional, é 

1. “When I say ‘third wave’ I want to make something clear: this is not a generational issue. 
It is an ideological battle, not a generational one. Absolutely. And I think we need to stop 
calling ourselves ‘second wave’, because that makes us look history, and makes us (look) like 
dinosaurs. We are the future, we are not the past.” “Neoliberalism and the Defanging of Fe-
minism”: Disponível em: http://goo.gl/tJbtEH. Acesso em 06 jul. 2017.

2. “Brasileiros gastam mais de 650 horas por mês navegando em redes sociais. TechTudo”. 
Disponível em: http://goo.gl/kFkwTs. Acesso em 25 jun. 2017. 
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também possível captar indícios de que as potenciais consequências - sociais, 
econômicas, para a experiência humana de modo geral - dessas novas dinâmicas 
da mídia inquietam até mesmo mentes que estiveram engajadas na construção 
desse cenário3. Interessa, para este ensaio, especialmente as relações entre a 
mídia e a política, relações cuja importância é materializada em fenômenos 
políticos intensamente midiáticos, como, por exemplo, a eleição do presidente 
norte-americano Donald Trump ou o Brexit, como ficou conhecida a saída do 
Reino Unido da União Europeia.

O ativismo online, ciberativismo, ativismo de sofá, como quer que o cha-
memos, é uma marca relevante de nossos tempos. É comum que militantes dos 
mais variados movimentos sociais migrem suas atividades para o ambiente vir-
tual4 e que esse ativismo encontre ressonância na sociedade, como é o caso do 
movimento feminista. Em 2015, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
abordou, no tema da redação, a violência contra a mulher, uma pauta funda-
mental desse movimento, o que levantou debates sobre o impacto do ativismo 
online em políticas institucionais5. Há quem proclame que estamos vivencian-
do a quarta onda do feminismo6, sendo uma das mais distintivas características 
desse momento histórico, precisamente, sua natureza intensamente mediada 
pela tecnologia. Portanto, os movimentos sociais atuais, como o feminismo, 
organizados a partir de ambientes digitais, constituem domínios privilegiados 
para a investigação de como as novas modalidades de socialização produzem 
também novos campos de disputas de sentido no âmbito da política. 

A relevância das mídias sociais para os movimentos políticos é, no entanto, 
apenas um dos eixos motivadores deste trabalho. O segundo pilar que sustenta 
este texto é a percepção de uma necessidade de rememorar a longa trajetória 

3. Reportagem do The Guardian de 06 de outubro de 2017, em que alguns ex-profissionais 
de empresas do Vale do Silício discutem, com pesar, as consequências tangíveis de suas pró-
prias invenções no campo da “economia da atenção”: “‘Our minds can be hijacked’: the tech 
insiders who fear a smartphone dystopia”. Disponível em <https://goo.gl/tAqm2X> Acesso 
em 24 de outubro de 2017.

4. “‘Ser feminista’ ainda é algo que choca muitas pessoas desinformadas” Revista Galileu. 
Disponível em: http://goo.gl/WBJWa8 

5. “6 provas de que o Enem 2015 foi o mais libertário e feminista de todos”. Disponível em: 
goo.gl/dpTgMT 

6. “Quarta onda do feminismo é tipicamente latino-americana, diz fundadora do Ni Una 
Menos”. Disponível em: https://revistacult.uol.com.br/home/quarta-onda-feminismo-latino-
americana/. Acesso em 30 de novembro de 2017,
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teórica do movimento feminista, com um olhar especial para teorias desenvol-
vidas no contexto efervescente da segunda onda. Essa percepção parte tanto de 
um contato pessoal com o meio ativista, quanto da inserção de minha pesquisa 
de mestrado na esfera ampla dos chamados estudos de gênero, pela perspectiva 
da Comunicação Social. Proponho, assim, uma discussão teórico-conceitual, 
de caráter ensaístico, sobre uma importante corrente do movimento feminista, 
a partir de um mergulho em um de seus momentos mais agitados: o momento 
revolucionário que originou e se alimentou do feminismo radical. Tomarei duas 
charges, publicadas nas redes sociais online em 2014 a partir de um aconteci-
mento relacionado ao ativismo feminista, como exemplo ilustrativo da impor-
tância de retomar algumas dessas contribuições teóricas que frequentemente 
estão ausentes nos debates acadêmicos e militantes sobre gênero.

O feminismo radical

No fim de 2014, foram divulgadas denúncias de comportamento antiético e 
machista de um professor universitário bastante conhecido nas redes sociais 
online por seus comentários políticos. As denúncias foram disseminadas por 
mulheres feministas de vertentes teóricas diversas, mas foram rebatidas, por 
defensores do acusado, como um plano perverso de feministas radicais para 
promover sua desmoralização pública - ou, como chamaram à época, o assas-
sinato de sua reputação. Nessa época, o cartunista Latuff publicou uma charge 
em defesa do professor, em que fazia uma crítica explícita ao feminismo radical 
(FIG. 1). Na charge, o artista estabelece uma comparação entre modalidades de 
prática feminista, segundo seu próprio entendimento sobre elas: de um lado, 
um feminismo que seria desejável, em que uma mulher investe contra uma cor-
rente que a mantém presa ao “machismo”; do outro, um feminismo “radical” 
- assim, entre aspas - em que uma mulher livre de qualquer corrente investe 
contra o pescoço de um homem indefeso. A charge promove uma inversão na 
representação do poder que não encontra sustentação na realidade, alertando 
para um risco de sujeição dos homens implícito nas atitudes das tais feministas 
“radicais”. O desenho teve divulgação razoável no Facebook, com cerca de 1,7 
mil compartilhamentos. Muitos desses compartilhamentos ressoavam um dis-
curso que questiona a legitimidade do feminismo que responsabiliza os homens 
por suas ações contra mulheres, com comentários como: “essa é a diferença entre 
feminismo e femismo”, “uma coisa é exigir respeito, outra é disseminar ódio” ou 
“feminismo é uma coisa, recalque, idiotice e inveja do pênis é outra”. Dois dias 



O feminismo revolucionário além das redes 221

depois, o cartunista publicou uma nova charge com uma retratação, em que 
afirmava ter se dado conta, após conversas intensas com mulheres feministas, 
que “por mais agressiva que seja a abordagem, não são as radfem7 que mais 
matam no Brasil e no mundo e sim o machismo”8. Assim, o artista manteve a 
noção, manifesta na primeira charge, segundo a qual seria o “machismo” - em 
um sentido abstrato, sem sujeitos agentes e beneficiários – o responsável pelo 
subjugo social das mulheres.

  
FIGURA 1 - Charge de Carlos Latuff.

Fonte: https://goo.gl/FQKyF1 

No dia seguinte à publicação, um outro cartunista, Vitor Teixeira, publicou 
uma charge em resposta ao cartoon de Latuff (FIG. 2). O desenho apresenta 
uma figura humana com um machado nas mãos, prestes a desferir um golpe 
contra as raízes de uma árvore em cujo tronco está hasteada uma bandeira com 
um símbolo associado à resistência feminista. Na legenda da imagem, Teixeira 
comenta sobre os significados da palavra “radical”: aquilo que é relativo à raiz, 

7. A abreviação de “Radical Feminist”, em inglês, foi popularizada nos debates sobre feminis-
mo também no Brasil.

8. Disponível em: https://goo.gl/avKypT. Acesso em 08 de fevereiro de 2018.
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ao fundamento; o posicionamento político daquele que busca transformar 
completamente a sociedade. Sua charge teve um alcance bem menor que a de 
Latuff, com apenas 410 compartilhamentos.

FIGURA 2 - Charge de Vitor Teixeira. 
Fonte: https://goo.gl/L3o5WN  



O feminismo revolucionário além das redes 223

Por ter sido marcado por traços distintos em diferentes momentos, a história 
do movimento feminista tem sido segmentada em ondas. De modo geral, a 
história das mulheres é extremamente menosprezada e certamente sempre 
existiram mulheres insubmissas dispostas a se levantar contra sua própria 
sujeição, que Dworkin (1974) chama de “feministas individuais”: “mulheres 
que violaram as escrituras do papel feminino, que desafiaram a supremacia 
masculina, que lutaram pelo direito de trabalhar, ou por liberdade sexual, ou 
libertação da servidão do contrato de casamento” (p. 19). No entanto, enquanto 
um movimento organizado coletivamente, o feminismo tem cerca de um século 
e meio de vida, sendo parte do cenário de disputas de forças que marcaram a 
modernidade (PINTO, 2010). 

 A teórica australiana Denise Thompson (2001) advoga que essa divisão 
em ondas não faz justiça à longa história da luta das mulheres em defesa de 
seus interesses diante da supremacia masculina. Segundo Firestone (1976), 
ainda na primeira onda, o movimento já apresentava setores conservadores, 
setores socialistas e setores que atuavam de forma radicalizada e atacavam 
fundamentos da sociedade de sua época. No entanto, o movimento que ficou 
conhecido como feminismo radical, com seus desenvolvimentos teóricos 
cruciais para a compreensão das relações sociais entre os sexos e que busca a 
libertação completa das mulheres do poder masculino, nasceu no contexto da 
segunda onda do feminismo, em meio à ebulição social que marcou o Ocidente 
no final dos anos 1960 e início dos anos 1970. 

Em uma crítica ao que chama de “idealismo” do feminismo acadêmico, no 
sentido de que as teorias produzidas na academia estariam distantes da realida-
de das lutas, Thompson (2001) explica que a falta de uma definição precisa do 
feminismo radical está relacionada ao fato de que as teorias radicais nascem da 
experiência de opressão das mulheres e do combate ativo a essa opressão. Em 
“Woman Hating”, Dworkin (1974) inicia dizendo: “Este livro é uma ação, uma 
ação política em que a revolução é o objetivo [...]” (p. 17, tradução própria9). 
Uma outra razão para a dificuldade de delimitar o feminismo radical com clareza 
é a diversidade de opiniões e de perspectivas que contribuíram para engrossar o 
caldo da luta feminina por libertação por um viés radicalizado. Douglas (1990) 
afirma que as ideias do feminismo radical e do feminismo lésbico estão pro-
fundamente ligadas, tanto histórica quanto epistemologicamente, de modo que 

9. No original, em inglês: “This book is an action, a political action where revolution 
is the goal. It has no other purpose”
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nem sempre é fácil distinguir um do outro. Ela explica, ainda, que o feminismo 
radical bebeu em fontes diversas para a construção de seu pensamento e práti-
ca, como o marxismo, o anarquismo e o movimento negro. 

Como destacado na legenda da charge de Vitor Teixeira, o radical do termo 
feminismo radical manifesta também um comprometimento com a transfor-
mação absoluta da realidade, o não contentamento com reformas que apenas 
melhorem superficial ou temporariamente as vidas das mulheres, sem atacar as 
bases de sua dominação. Para uma grande parte das feministas radicais, a do-
minação sistemática do corpo e da subjetividade da fêmea humana é a primeira 
das formas de opressão, o fundamento sobre o qual se consolidaram todas as 
relações de dominação e de exploração: “Isso significa, para mim, que as assim 
chamadas revoluções até a data foram golpes de estado entre homens, em uma 
tépida tentativa de podar os galhos, mas deixando a raiz cravada no propósito 
de preservar seu próprio privilégio masculino” (MORGAN, 1978, p. 9. apud 
ROWLAND; KLEIN, 1997, p. 3). As questões mais centrais para essa corren-
te do feminismo são a ênfase na opressão feminina e a oposição sistemática à 
supremacia masculina, assim como a luta para alcançar o estatuto de humano 
para as mulheres. Essa linha teórica, segundo Douglas (1990), compartilha com 
o feminismo lésbico a compreensão de que as mulheres constituem um grupo 
social oprimido pelos homens, também constituídos como grupo social. Para 
Rowland e Klein (1997, p.5), o feminismo radical se apoia sobre “a noção de que 
a existência social dos homens e das mulheres foi criada ao invés de ser parte 
de sua ‘natureza’” e adota uma abordagem materialista, no sentido de que parte 
da “premissa de que as mulheres formam uma classe social baseada no sexo”. 

Douglas (1990), em um esforço de sistematizar a diversidade de pers-
pectivas que constituem o feminismo radical e o feminismo lésbico, destaca, 
para fins didáticos, duas principais correntes de pensamento que estiveram 
ligadas a esse corpo teórico. De um lado, estão as feministas radicais que ela 
chama de “clássicas”, que se organizam a partir das chamadas políticas de 
“nomear o inimigo”, aplicadas por grupos como o “New York Radical Wo-
men” e o “Redstockings”10. Para essas feministas, as diferenças entre homens 
e mulheres são socialmente construídas e homens têm usado as diferen-
ças biológicas implicadas na reprodução da espécie para definir as mulhe-
res como inferiores e explorar seus corpos. O horizonte da luta para esses 
grupos é uma sociedade em que não existam diferenças socialmente reco-

10. Disponível em: http://www.redstockings.org/. Acesso em 30 de novembro de 2017.
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nhecíveis entre homens e mulheres. Há, ainda, uma segunda posição que se 
desenvolveu nos anos 1970, com maior presença de mulheres lésbicas, que 
tem um foco maior nas mulheres e segundo a qual as diferenças biológicas 
entre os sexos sustentam também diferenças de temperamento significati-
vas. Para essas feministas, homens seriam inerentemente mais violentos do 
que mulheres - o que, evidentemente, ao contrário do que um pensamen-
to conservador poderia presumir sobre essas diferenças, não é desejável - e 
que mulheres sempre desenvolveram culturas distintas dos homens, mais 
cuidadosas. Essa segunda posição ficou conhecida como “separatista”, por 
acreditar que mulheres deveriam construir sociedades sem homens. Segun-
do Douglas (1990), algumas feministas radicais clássicas, como Catharine A.  
MacKinnon, chegaram a sugerir que “todos que acreditam que homens pos-
sam ser inerentemente diferentes de mulheres não podem ser feministas radi-
cais” (p. 11, tradução nossa)11.

Shulamith Firestone é um importante nome entre as primeiras tentativas 
de explicar a opressão feminina a partir de uma base materialista. Em seu 
emblemático livro A Dialética do Sexo (1976), ela coloca a opressão com base 
na diferença sexual no centro do debate. Pela apropriação do método analítico 
marxista, Firestone vai além dos postulados de Engels sobre a origem da 
família e do patriarcado, que localiza a causa para a subordinação feminina 
no advento da propriedade privada (CISNE, 2013). Para ela, o subjugo social 
da mulher está localizado na diferença sexual em si mesma. Com efeito, seu 
argumento sofreu críticas mesmo de feministas radicais (THOMPSON, 1997; 
DOUGLAS, 1990). Entretanto, a relevância desse primeiro intento teórico 
está na constatação de que a sujeição da mulher é organizada com base em 
sua capacidade reprodutiva - ou, para colocar em outros termos, que as 
“relações de gênero” são relações sociais estabelecidas nos termos de uma 
“arena reprodutiva” (CONNELL, 2015, p. 155). O corpo da fêmea humana é a 
moeda de troca do poder masculino. Seu comércio é sistematizado através das 
instituições do casamento e da prostituição; da socialização dos indivíduos de 
cada sexo para a internalização e reprodução de papéis sexuais determinados, 
fundados em uma hierarquia; da compulsoriedade da heterossexualidade e da 
maternidade; da pauperização da mulher e exploração do trabalho doméstico 
não remunerado. Enquanto construtos sociais, tanto a masculinidade quanto 

11. Do original, em inglês: “[...] all who believe that men may be inherently different from 
women cannot be radical feminists”



DAR-SE A VER226

a feminilidade são fabricados sobre a base estruturante da misoginia12. As 
subjetividades são moldadas e atribuídas a corpos específicos com o objetivo 
de controlar esses corpos enquanto recursos naturais. O corpo da mulher, com 
sua presumida capacidade para gestar, parir e nutrir, tem sido milenarmente 
associado à natureza e encarado como um recurso natural que, assim como as 
terras e as águas, os animais e as plantas, seriam de direito do humano, na figura 
do homem, tomar para si e explorar. 

Não há consenso quanto ao uso do termo patriarcado para explicar a 
condição feminina sob domínio masculino. Morgante e Nader (2014) explicam 
que o termo não é muito preciso se usado em referência ao conceito weberiano 
de patriarcalismo, ou seja, para designar um tipo de dominação típico de um 
período anterior ao advento do Estado e do capitalismo. Thompson (2001) 
também discute essa questão. Entretanto, o conceito pode ser útil quando 
usado em uma perspectiva feminista, ou seja, como sinônimo da supremacia 
masculina, por permitir identificar que a dominação dos homens sobre as 
mulheres ocorre em várias esferas da vida (MORGANTE; NADER, 2014), da 
esfera instituicional à privada, sendo especialmente frutífero para compreender 
a subordinação da mulher e os seus fundamentos (CISNE, 2013). É nesse 
sentido que Connell (2015) fala em estrutura patriarcal de gênero para discutir 
arranjos que colocam o homem em posição de autoridade sobre a mulher. 

Convém situar aqui o que parece ser um ponto de divergência fundamen-
tal em relação ao pensamento de Butler, cujo nome é frequentemente ligado a 
uma virada teórica no âmbito das teorias feministas. Embora reconheça que “as 
mulheres não foram totalmente incorporadas no humano” (BUTLER, 2016, p. 
63), a teórica questiona a identificação de uma relação de subordinação das mu-
lheres pelos homens enquanto a base sobre a qual se deve analisar as relações 
entre os sexos, por entender que não é possível conceitualizar o que ela chama 
de “sexualização da desigualdade” sem partir de um conceito prévio de gênero 
(BUTLER, 2016, p. 85). Butler é, em geral, bastante crítica ao feminismo. Ela 
rejeita a noção de um “patriarcado universal” que dependeria da existência de 
identidades masculinas e femininas universais. No entanto, as variações cul-
turais que delimitam diferentes “masculinidades” e “feminilidades” existem, 
precisamente, porque a dominação subjetiva que torna possível a exploração 
material deve se adaptar a arcabouços simbólicos que variam culturalmente. 
Que culturas distintas apresentem práticas e discursos distintos sobre o mascu-

12. Sobre a misoginia presente na socialização masculina, ver BORRILLO, 2010.
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lino e o feminino não é um ponto realmente em disputa para a teoria radical – o 
que essa linha de análise argumenta é que, independente dessas variações, na 
grande maioria das culturas conhecidas as diferenças sociais entre o masculino 
e o feminino são organizadas com base em uma ideia de hierarquia. Embora 
não caiba, no presente texto, aprofundar nesse assunto, muitas questões sobre 
o feminismo colocadas por Butler foram respondidas por Thompson (2001) e 
por Jeffreys (2003; 2014).  

O feminismo radical é uma perspectiva que se propõe a endereçar os “por-
quês”, as razões dessa hierarquia entre os sexos: se todos concordam quanto 
ao caráter opressivo da atribuição de um gênero logo após o nascimento, é o 
feminismo radical que pergunta por que atribuímos a feminilidade a bebês nas-
cidos com sistemas que se aproximam anatômica e fisiologicamente de vaginas, 
e atribuímos masculinidade a bebês nascidos com pênis ou genitálias que se 
aproximam do pênis. Embora sejam acusadas de “biologizantes”, as feministas 
radicais estão dizendo, há décadas, que não existem corpos errados e que em to-
dos os corpos cabem quaisquer subjetividades, sem que seja necessário reforçar 
os construtos sociais que mantêm as fêmeas humanas atadas a suas correntes. 
Não somos mulheres porque temos úteros e vaginas, no sentido de afirmar uma 
essência ou de reivindicar um estatuto de mulheridade como algo a ser prote-
gido - ao contrário, ser mulher é algo que foi feito de nós e de que queremos 
nos livrar, na medida em que a ideia de “mulher” é definida em um contexto 
de dominação. Mas é preciso nomear o inimigo: é porque temos úteros e vagi-
nas, é porque a produção de herdeiros ou da próxima geração de trabalhadores 
depende da materialidade dos nossos corpos, que somos treinadas a vida toda 
para exercer a feminilidade enquanto ritualização da submissão, temos nossas 
subjetividades formatadas para a subserviência e nossos corpos educados para 
a constrição, como discutido por Andrade (2013). É por sermos fêmeas que 
as circunstâncias materiais e simbólicas de nossa existência são forjadas ainda 
no útero materno, para que nos tornemos mulheres no sentido definido nas 
estruturas do poder masculino. Às fêmeas, nas mais diversas culturas, é reser-
vada toda sorte de violência específica: rituais mutilatórios de feminilização e 
beleza (DWORKIN, 1974; JEFFREYS, 2005), fundamentais para a reafirmação 
da ideia de distinção sexual; violência obstétrica; casamento infantil; estupro 
corretivo; controle reprodutivo e aborto de fetos femininos. Nascer fêmea sob 
domínio masculino determina nossa existência social13. 

13. “Violência: nascer mulher define existência social, diz ONU”. Disponível em: https://goo.
gl/pCKgE1. Acesso em 06 jul. 2017.
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Convém, por fim, mencionar que o feminismo radical é crítico da adoção 
persistente do conceito de gênero para tratar de uma opressão que tem base 
sexual. O termo, no sentido em que é usado atualmente, tem origem problemá-
tica, tendo sido empregado inicialmente por sexologistas das décadas de 50 e 60 
envolvidos na normalização de crianças intersexo, para designar características 
comportamentais consideradas apropriadas para cada sexo (JEFFREYS, 2014, 
p. 4), e passou a ser adotado por feministas para separar os comportamentos 
socialmente construídos da realidade biológica. Thompson (2001) argumenta 
que o conceito mantém a dualidade entre corpo e mente, matéria e espírito, 
dividindo os sujeitos entre natureza e sociedade, enquanto mantém intocada a 
metade que estaria no âmbito da natureza. Cisne (2014), acadêmica feminista 
brasileira, argumenta em favor da noção de relações sociais de sexo, desenvolvi-
da por feministas materialistas francófonas, por compreender que a utilização 
do conceito de gênero “é destituída da noção de hierarquia entre os sexos e da 
de outras desigualdades estruturantes, como as de classe” (p. 137), o que torna 
o conceito mais dócil e explicaria, inclusive, a ampla aceitação que a categoria 
tem nos estudos acadêmicos. Saffioti (2004) defende que, no contexto das teo-
rias feministas, o conceito de gênero tem pouca utilidade se não vier qualificado 
pelo conceito de patriarcado. Trata-se, segundo ela, “de eliminar sua utilização 
exclusiva. Gênero é um conceito por demais palatável, porque é excessivamen-
te geral, a-histórico, a-político e pretensamente neutro” (SAFFIOTI, 2004, p. 
138). Algumas teóricas, como Firestone (1976), usam a noção de classe sexual 
para designar as mulheres enquanto grupo oprimido. Jeffreys (2014), por sua 
vez, advoga pelo uso da noção de casta sexual, por entender que o conceito 
manifesta que a condição de sujeição da mulher é inescapável individualmente 
e que qualquer emancipação depende da libertação de todas as mulheres da 
dominação masculina.

O conceito de identidade de gênero também é questionado, porque pressu-
põe uma essencialização dos papéis sociais, na medida em que mantém o femi-
nino ligado à construção social da feminilidade e o masculino ligado à mascu-
linidade. Além disso, incorre no risco de dissolução entre elaboração conceitual 
da realidade e a própria realidade, na medida em que gênero passa a ser com-
preendido como algo entrincheirado na soberania do indivíduo, resguardado 
de qualquer questionamento que seria, assim, uma violação dessa soberania. 
Também as noções de cisgeneridade e de privilégio cis, frequentemente invoca-
das pela militância não ligada ao feminismo radical, são questionadas por seu 
viés antifeminista, uma vez que não faz sentido afirmar que uma mesma condição 
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imposta sobre pessoas do sexo feminino seja, ao mesmo tempo, uma forma 
de opressão e um privilégio em relação a pessoas do sexo masculino. Dentro 
da noção de cisgeneridade, o expediente da prevalência da autodeterminação 
não parece se aplicar. Dizer que se identificam com a feminilidade as mulheres 
que, para sobreviver à violência masculina, executam bem os comportamentos 
aprendidos socialmente que as definem como mulheres (DWORKIN, 1974), 
reforça e essencializa a noção patriarcal de feminilidade e de mulher. Por outro 
lado, chamar de cisgêneras aquelas que se levantam contra aquilo que as define 
como mulheres enquanto uma condição de sujeição, não faz sentido. O concei-
to, portanto, não parece ter aplicação útil na consideração da condição social 
da mulher, já que, em uma perspectiva feminista, nenhuma mulher poderia 
ser considerada cisgênera. Quanto à relação entre as teorias queer e as teorias 
feministas, Sheila Jeffreys (2003) defende que as políticas queer partem de uma 
agenda essencialmente masculina, que ignora que a opressão vivida por lésbicas é 
substancialmente diversa da opressão sofrida por homens gays, e discute como 
essas políticas atuam na contramão dos interesses das mulheres lésbicas. Em 
“Gender Hurts” (2014), ela oferece uma leitura feminista radical das questões 
transgêneras e demonstra que, frequentemente, as mesmas colidem com direitos 
cruciais de mulheres. 

Considerações finais	

Por compreenderem que é preciso investigar a raiz do problema - a misogi-
nia estruturante das categorias sexuais que se desenrola, inclusive, na violência 
homofóbica e contra as pessoas trans - é comum que feministas radicais ou 
críticas da noção de identidade de gênero sejam rotuladas de conservadoras e 
até de fundamentalistas religiosas. Acusadas de propagar “discursos de ódio” 
por analisarem a questão a partir de outra perspectiva, são frequentemente 
censuradas14, repreendidas15 e ameaçadas16. Para essas feministas, focar apenas 
no âmbito da identidade é ignorar as razões da dominação, e menosprezar as 

14. “What is a woman?”. Disponível em: https://goo.gl/Fkb6jU. Acesso em 09 jul. 2017.

15. “Por que a autora feminista Chimamanda Ngozi Adichie está sendo chamada de transfó-
bica” Disponível em https://goo.gl/SWkaj5. Acesso em 09 jul. 2017.

16. O site https://terfisaslur.com/ documenta ameças e insultos publicados em redes sociais 
contra mulheres críticas da perspectiva de identidade de gênero. 
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especificidades biológicas das fêmeas17 é falhar em endereçar todas as formas de 
violência dirigidas contra esses corpos. Enquanto pesquisadores interessados 
em aspectos comunicacionais, podemos nos perguntar o que pode significar, 
para o feminismo, que passemos a nomear violência de gênero, no lugar de vio-
lência masculina, as formas de violência que são, histórica e estatisticamente, 
perpetradas por pessoas do sexo masculino. O equívoco, aqui, é semelhante 
ao do cartunista Latuff: ao falar de gênero sem considerar a dimensão da hie-
rarquia como constitutiva desse sistema e ao atribuir a responsabilidade pela 
violência misógina ao machismo, o efeito concreto é o apagamento do sujeito 
que comete a violência. A proposta do feminismo radical, por outro lado, é a de 
nomear o problema: é trazer para o centro do debate o papel da masculinidade 
nas relações de poder entre os sexos e evidenciar o caráter político das catego-
rias “homem” e “mulher”, “masculino” e “feminino”. Podemos nos questionar 
sobre as consequências do apagamento da realidade material da mulher quan-
do a Teen Vogue, uma revista voltada para o público adolescente, publica um 
material de educação sexual em que o corpo feminino é descrito como “não 
possuidor de próstata” - a mulher é o homem incompleto? - e o clitóris sequer é 
mencionado18. É preciso debater sobre o que significa para a luta das mulheres 
que lhes seja negado teorizar sobre sua própria condição e se definir segundo 
seus próprios termos.

O erro de Latuff sobre serem as feministas radicais “odiadoras de homens” 
que buscariam inverter a balança da dominação sexual para controlar, explorar 
e violentar o sexo masculino, não é incomum. Em um artigo publicado em 
2005, pouco após a morte de Andrea Dworkin, a man-hater ideal do imaginário 
misógino, Robert Jensen, importante ativista do movimento de Libertação Gay 
e pesquisador da Comunicação, comenta a injustiça de tais ataques19. A própria 
Dworkin fala sobre isso em um trecho de seu doloroso discurso intitulado “Eu 
quero uma trégua de 24 horas sem estupro”20: 

17. “Presos que menstruam”. Disponível em: https://goo.gl/7STS5z. Acesso em 09 jul. 2017.

18. “Anal Sex: What You Need to Know”. Disponível em: https://goo.gl/YQfS6J. Acesso em 
09 jul. 2017.

19. “This strong feminist voice was hardly a man-hater”. Disponível em: https://goo.gl/4RoLtU. 
Acesso em 06 jul. 2017.

20. O poderoso discurso, transcrito e posteriormente publicado em seu livro “Letters from 
a War Zone”, de 1988, foi pronunciado, segundo nota da própria autora, para uma audiência 
composta por 500 homens, na Conferência Regional do Centro-Oeste da National Organi-
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Eu vim aqui hoje porque eu não acredito que o estupro seja inevitável 
ou natural. Se eu acreditasse, não faria sentido estar aqui. Se eu acre-
ditasse, minha prática política seria completamente diferente do que 
é. Vocês já se perguntaram por que nós não estamos simplesmente em 
um combate armado contra vocês? Não é por falta de facas de cozi-
nha nesse país. É porque nós acreditamos na humanidade de vocês, 
apesar de todas as evidências contrárias. (DWORKIN, 1983. Tradução 
própria)21 

Para ela, “nenhum grupo oprimido jamais foi tão dividido e conquistado” 
(DWORKIN, 1974, p. 20, tradução nossa)22. O feminismo radical compreende 
que sobre a noção das diferenças sexuais foram construídas relações que 
tornam possível a sujeição social da mulher e exploração de seu corpo. A fêmea 
humana como corpo-natureza, é um recurso indispensável à prevalência, 
no tempo, de quaisquer disposições sociais que enquadrem seres finitos em 
uma determinada ordem hierárquica. É esse corpo, presumidamente capaz 
de gerar mão de obra e herdeiros, que é informado como mulher material e 
simbolicamente, domesticado e explorado, destinado ao trabalho doméstico e 
emocional não remunerado, reprimido por meio do controle da fertilidade e 
do terror do estupro. E é esse o corpo cuja libertação é a máxima prioridade do 
feminismo radical.
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